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N. 1.— IMPÉRIO. —Em 2 de Janeir© de 1871.— 
Ao Presidente da Província dè Sania Catlia- 
rina.— Declara: 1.» que é irregular ordenar o 
Presidente de Província que se proceda a nova 
eleição de Vereadores, antes de ser confirmado 
pelo Governo Imperial o acto pelo qual tenba 
clle annuilado a eleição anteriormente feita ; 
2.<* que é nullidade substancial a falta de de- 
claração, na acta da 3** chamada, dos nomes 
dos votantes que não compareceram 

N. 2. —FAZENDA. —Era 2 de Janeiro de 1871.— 
A nomeação e demissão dos Despachantes das 
Alfandegas compete aos Inspectores das mesmas 
Repartições • 

N. 3. — JUSTIÇA.— Aviso de 3 de Janeiro de 1871.— 
Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 
Declara que sendo afiançáveis as tentativas e 
«cumplicidades, nas condições da consulta do 
Chefe de Policia, não ha procedimento oíiícial 
nem prisão sem culpa formada; e que não se 
procede a descontos nos casos em que, por 
terem as tentativas penas especiacs, devem 
estas applicar-se ás cumplicidades 

N. 4. -FAZENDA. -Em 4 de Janeiro de 187f.- 
A entrega do beneficio de lolerias concedidas 
ás Casas de Misericórdia depende da formali- 
dade prescripta na se^runda parte do art. 9.^ 
do Decreto n.o 2874 de 31 de Dezemiíro de 1861.. 
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N. 8. —JUSTIÇA. —Em «de Janeiro de 1871.- 
Aviso ao^Juiz de Paz do l.« dlstricto da fre- 
guezía de S. José.— Dealarando que deve re- 
correr á lUma. Camará Municipal para pro- 
videnciar sobre os Juizes de Paz que téni de 
servir o 3.o e o 4.o anuos^ 5 

N. 6.-IMPERI0. — Em 7 de Janeiro de 1871.- 
Ao Presidente da Província de Santa Calha- 
rina,— Declara que o Juiz de Paz que se tiver 
deQnitivamente mudado da parochia não pódc 
exercer nella f ancções elei tpraes 5 

N. 7.— FAZENDA. — Em 7 de Janeiro de 4871.— 
A disposição do art. 35 do Regulamento que 
baixou com o Decreto n.^ 4510 de 20 de Abril 
de 1870 é applicavel aos empregados das Al- 
fandegas, embora addidos por excesso do qua- 
dro • 6 

N. 8. -FAZENDA. —Em 9 de Janeiro de 187Í. — 
A disposição da Circular n.^ 25 de 19 de Julho 
do anuo passado só deve entender-se com as 
Thesourarias das Províncias, em cujas capitães 
não ha Recebedorias • 7 

N. 9. -FAZENDA. — Em 9 de Janeiro de 1871.— 
Das decisões das Thesourarias de Fazenda, re- 
lativas a multas impostas pelos Administradores 
dos Correios, não ha recurso para o Tribunal 
do Thesouro 7 

N. 10. —FAZENDA. —Em 10 de Janeiro de 1871. — 
Providencias a respeito das mercadorias remet- 
tidas para Corumbá com destino ao interior da 
Província de Mato Grosso, ou á Republica da 
Bolivia 8 

N. 11. - FAZENDA. — Em 10 de Janeiro de 1871. — 
Concede isenção de direitos de exportação aos 
géneros oífertados pelos habitantes da Província • 
de Pernambuco para soccorro das victimas da 
guerra franco-prussiana. 9 

N. 12.— FAZENDA. —Em 10 dei Janeiro de 1871. — 
As viuvas de Officiaes de commíssão não tém 
direito ao meio soldo de seus maridos, senão 
no caso de fallecerem os mesmos em combate, 
ou em consequência de ferimentos nelle rece- 
bidos 10 

N. 13. —FAZENDA. --Em 12 de Janeiro de 1871. — 
Os empregados moradores em edifícios dos Ar- 
senaes estão sujeitos ao imposto pessoal 10 

N. 14. — FAZENDA. - Em 12 de Janeiro de 1871. — 
Declara isenta do imposto de industrias e pro- 
fissões a Directora do collegio da Sociedade 
Franceza de Beneficência 11 

N. 15. -FAZENDA. -Em 14 de Janeiro de 1871. - 
Determina que, emquanto não fôr promulgado 
o Regulamento para a execução do art. 23 § 1.» 
da Lei n.» 1507 de 26 de Setembro de 1867, se 
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<!obrc dos concessionários das minas da Serra 
Negra e de Santo Àntouio da Província de Minas 
Geraes a antiga taxa de 2j$000 por data mineral. 12 

N. 16. — FAZENDA. - Em 14 de Janeiro de 1871*- 
Sobre o embargo posto pelo Administrador do 
Correio da Bahia á sabida de um navio, até 
ser paga a multa em que incorrera o mestre 
do mesmo navio, por transportar cartas sem o 
devido seilo 4 12 

N. 17. - FAZENDA. — Em' 14 de Janeiro de 1871. — 
As Tbesourarias de Fazenda não devem auto- 
rizar despezas , pela verba — Gralilicações — , 
por serviços fora das horas do expediente, além 
do credito especial que lhes tenha sido con- 
cedido 13 

N. 18. —FAZENDA. — Em 16 de Janeiro de 1871. — 
• Sobre os vencimentos que competem aos Juizes 
Municipaes xiuando substituem os de Direito. 14 

IS\ 19. —FAZENDA. — Em 16 de Janeiro de 1871. — 
Pela transmissão dos bens de raiz não se deve 
exigir, além dos 6 <*/e do % 3.^ da tabeliã annexa 
ao Regulamento n.<> 43í$5 de 1869, o Vio 7o de 
que trata o S H da mesma tabeliã 15 

N. 20. — FAZENDA. —Em 16 de Janeiro de 1871.— 

Sobre os emolumentos das Cartas de Saúde. 15 

N. 21.— FAZENDA. —Em 17 de Janeiro de 1871.— 
Determina que o calculo para a distribuição 
da porcentagem aos empregados das Alfandegas 
do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco con- 
tinue, por emquanto, a ser feito sobre as mesmas 
bases que vigoravam até à publicação do De- 
creto n.<> 4642 ÚQ 1870 16 

N. 22. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 18 de Janeiro de 1871. — 
Declara que pelo facto da suspensão da repar- 
tição especial das terras não fica o Procurador 
Fiscal da Thesouraría dispensado da obrigação de 
interpor parecer nos assumptos que interessem 
a Fazenda Nacional .. 16 

N. 23. - IMPÉRIO. —Em 21 de Janeiro de 1871.— 
Ao Presidente da Província das Alagoas.— De- 
clara que ás Gamaras Municipaes cumpre deferir 
juramento, e dar posse aos Juizes de Paz eleitos, 
não lhes competindo julgar da validade das elei- 
ções, mas apenas representar ao Governo contra 
cilas, quando viciadas 17 

N. 24. —IMPÉRIO. —Em 23 de Janeiro de 1871. — 
Ao Director da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro.— Declara que para os julgamentos 
dos concursos são excluidos os oppositorcs , 
ainda que estejam regendo cadeiras 18 

N. 2o. — JUSTIÇAi —Em 24 de Janeiro de 1871. — 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Ge- 
raes.— Approva a solução que dera á cousulla 
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do 2.oTabellião do Termo do Araxá, declarando 
que o Juiz de Direito da respectiva Comarca 
podia designal-o para interinamente substituir 
o Escrivão do Jury 19 

N. 26. —FAZENDA.- Em 24 de Janeiro de 1871.— 
A disposição do art. 20 da Lei n.» 719 de 28 
de Setembro de 1853, que isenta do imposto da 
decima urbana os próprios nmnicipáes, só é 
applicavel aos de uso privativoMias Municipa- 
lidades., o 20 

N. 27. — FAZENDA. — Em 24 de Janeiro de 1871.— 
A lotação administrativa não dispensa a judi- 
cial, e só é admissível quando os lugares ou 
empregos não estão definitivamente lotados... 21 

N. 28. - FAZENDA.-Em 25 de Janeiro de 1871.- 
Sobre o despacho e descarga tanto dos géneros 
nacionaes, como dos estrangeiros transportados 
de umas para outras Províncias do Império.. 21 

N. 29. —JUSTIÇA. —Em 25 de Janeiro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Ge- 
raes. —Declara que ha incompatibilidade no 
exercício simultâneo das luncvões de Solici- 
tador de causas com as de Partidor 22 

N. 30. —IMPÉRIO. —Em 25 de Janeiro de 1871. — 

Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 

, Declara que aos Juizes de Direito em correição 

não compete a nomeação de fabriqueiros para 

as matrizes, mas apenas tomar-lhes contas ... 23 

N. 31. —FAZENDA.— Em 26 de Janeiro de 1871.— 
Permitíe que os Officíaes do Registro geral das 
hypolhecas, cujos rendimentos forem diminutos, 
indemnizem os cofres públicos da impertancia 
dos livros que lhes forem fornecidos, mediante 
prestações marcadas pelas Presidências das Pro- 
víncias 24 

N. 32. —FAZENDA. —Em 26 de Janeiro de 1871.— 
Os trapiches que se destinam ao deposito de 
géneros nacionaes livres de direitos, ou estran- 
geiros já despachados para consumo, não ne- 
cessitam, para tal fim, de titulo, nem de licença 
das autoridades fiscaes « 24 

N. 33. —FAZENDA. —Em 27 de Janeiro de 1871.— 
Os escravos ao serviço das Casas de Miseri- 
córdia não estão isentos da respectiva taxa.. 25 

ri. 34. —GUERRA. —Em 28 de Janeiro de 1871. — 
Manda suspender o pagamento da etapa, de 
que trata a Circular de 2 de Outubro de 1867. 26 

N. 35. —GUERRA. —Em 28 de Janeiro de 1871. — 
Recommenda que não se consinta na admissão 
de menores, como voluntários, nas fileiras do 
exercito, sem que preceda inspecção de saúde, 
c permissão de seus pais 26 

N. 36. —FAZENDA. — Em 30 de Janeiro de 1871.— 
Dá regras para a liquidação e pagamento, pelas 
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Thesourarias do Fazenda, das dividas de exer- 
cidos findos 27 

N. 37. — FAZENDA.— Em 30 de Janeiro de 1871.— 
Providencias para a fiscalisaçao dos despachos 
de café e outros géneros da Província do Rio 
de Janeiro 28 

N. 38. —FAZENDA. -Em 31 de Janeiro de 1871.— 
Approva uma decisão da Thesouraria de Fa- 
zenda de Pernambuco, relativa aos direitos que 
devem pagar os chalés e mantas de renda. •• 29 

íí. 39. - IMPÉRIO. — Em 31 de Janeiro de 1871.— 
Ao Presidente da Provincia de. Goyaz.— De- 
clara que os Juizes de Paz perdem o seu car^o 
no caso de mudança definitiva de disiriclo, nao 
se podendo considerar como tal a simples au- 
sência, ainda que por mais de anno 30 

?í . 40. — MARINHA.— Aviso dc31 de Janeiro de 1871.— 
Créa a praça de cozinheiro no corpo de Impe- 
riaes Marinheiros. .... ^ ••.• 31 

N. 41. — MARINHA.— Aviso de 31 de Janeiro de 1871.— 
Determina que ás lotações dos navios, que não 
a marcam, se acrescente a praça de Escrevente. 31 

N. 42. —MARINHA. — Aviso do l.o de Fevereiro de 
1871.— Desiffna as maiorias que devem perceber 
os Officiaes da Armada e classes annexas, 
quando adoecerem em acto de serviço, não se 
achando eífectivamente embarcados em navios 
de guerra 32 

N. 43. — FAZENDA.— Em 3 de Fevereiro de 1871.— 
Das apostillas lançadas nas patentes dos Oíficiaes 
da Guarda Nacional não são devidos emolu- 
mentos, nem sello 33 

N. 44. — FAZENDA.— Em 3 de Fevereiro de 1871. — 
Não estão sujeitas ao sello as relações ou de- 
clarações apresentadas para a matricula de es- 
cravos :. 33 

N. 4o. — FAZENDA. — Em 4 de Fevereiro de 1871 — 
Os Avisos determinando o pagamento de quan- 
tias provenientes de contractos, devem conter 
a declaração de ter sido ou não pago o sello 

, proporcional # 34 

N. 46. -FAZE^NDA. — Em 4 de Fevereiro de 1871. — 
Declara que á remissão de dividas feita por 
um herdeiro , no inventario , não está sujeita 
ao imposto de transmissão de propriedade, visto 
não dar-se em tal caso a alienação a titulo one- 
roso 35 

N. 47. — FAZENDA.— Em 4 de Fevereiro de 1871. — 
Indica os casos em que, pela transferencia de 
acções de companhias, é devido o sello pro- 
porcional ou o imposto de transmissão de pro- 
priedade 3^ 

N. 48. — FAZENDA.— Em 6 de Fevereiro de 1871. — 
Dá provimento a um recurso de decisão da 
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Thesouraria de Fazenda de Pernambuco relativo 

á laxa de escravos 37 

N. 49. —GUERRA.— Em 6 de Fevereiro de 1871.— 
Declara quaes os vencimentos, que competem 
aos inferiores e i?abos do balallião de enge- 
nbeiros, que, em consequência da reducção do 
mesmo batalhão, passaram a aggregados 38 

N. 50. -JUSTIÇA. -Em 6 de Fevereiro de 1871.- 
Aviso ao 1'residente da Pí*ovincia do Paraná.— 
Declara que bem resolveu a Presidência, deci- 
'dindo que o Presidente da Gamara Municipal 
é o competente para deferir juramento aos 
Supplentes do Juiz Municipal do termo de 
Casuo 38 

N. 51. — JUSTIÇA. — Em 6 de Fevereiro de 1871. — 
Aviso ao Presidente da Província de Pernam- 
buco.— Declara que deve ser mantida a pratica 
da nomeação de Avaliadores do Juízo de Or- 
phãos a aprazimento das partes interessadas. ... 39 

K. 52. —IMPÉRIO.— Em 6 "de Fevereiro de 1871. — 
Ao Governador do Bispado de Pernambuco.— 
Declara que » creada uma freguezía em terri- 
tório desmembrado do de outra, é a nova pa- 
rochia a que deve ser considerada vaga 40 

N. 53. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 7 de Fevereiro de 1871. — 
Firma princípios acerca da descoberta das minas 
e sua propriedade, e declara que o carvão de 
pedra, petróleo, schistos betuminosos e outros 
semelhantes são equiparados aos melacs pre* 
ciosos 41 

N. 54. — FAZENDA. — Em 8 de Fevereiro de 1871.— 
Pela abolição do imposto sobre vencimentos 
lícaram os indivíduos que o pagavam, sujeitos 
ao imposto pessoal 43 

JV. 55. —JUSTIÇA. —Era 10 de Fevereiro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Ge- 
raes.— Declara em solução á consulta relativa 
á obrigação de prestarem (iança os Escrivães 
i\e Orphàos, que já se acha ella resolvida por 
Aviso n.<> 59 de 8 de Março de 1850 44 

K. 56. - AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 10 de Fevereiro de 1871.— 
Aos sesmeiros, e por maioria de razão aos pos- 
seiros, corre a oorigação de cederem os ter- 
renos necessários para abertura e melhora- 
líientos de estradas publicas geraes com direito 
somente á indemnização das bemleitorlas 44 

N. 57. — FAZENDA.— Em 10 de Fevereiro de 1871.— 
Concessão de favores á companhia- The Liver- 
pool and Maranhão Steam Ship limited 45 

N. 58. — FAZENDA.— Em 11 de Fevereiro de 1871.— 
Indefere um recurso acerca do pagamento de 
armazenagem, por não verilicar-se no caso 
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nenhoma das condições exigidas oo art. 764 

do Hegulamento das Alfandegas 46 

>(• 59. -PAZRMiA-Rm 14 de Fevereiro de 1871— 
Do exa ne qu«3 se fiz.*r em um ou mais livros, 
que irai un d(» mesmo assumplo, não se pode 
CO irar mais de una l«us a; e esta é exigível, 
quer o livro esteja dividido em tomos, quer não, 
com tanto que se ache findo.* • 46 

N. 60. - FAZENDA.— Em 14 de Fevereiro de 1871.— 
Declara q .e dos prOwCHiOs em que fdr parte 
a azenda Provincial, é devido o imposto do 
sello 47 

N. 61. -FA^.BNDA.-Em 15 de Fevereiro de 1871.- 
O 'ello proporclo ai, devido petas transfi^ren- 
c.as de api»liCv3S da divida pablica, deve ser cal- 
cula U> obre o preço da ueguciaçã'^, e nâo sobre 
o valor Uiiminal de taes titulos • 48 

N. 62. — FAZENDA. — Em 15 de Fevereiro de 1871.— 
«la provimento a um recurso de decisão da 
Tliesouraria de Pernam^u.to, que negara ao 
revorreate a transfereniía para seu nome de 
três apólices }M)r elli arrematadas em hasta 
pu >lica do Juízo Municipal da 1.* vara da ci- 
dade d3 Kdciíe.. 49 

N. 63. — GUERRA.— Em 15 de Fevereiro de 1871.— 
De Iara iOmo deve ter lu^ar o pagamenu» do 
sell nas cerlilões passadas pela Secretaria do 
C rpo d^ Saúde do Exercito acerca de praças 
iji!> e tiouadas 50 

N. 61. - JUSTIÇA.— Em 16 de Fevereiro de 1871.- 
A \ Uií ao Pr^sideute da Província de Mato Grosso. 
— MaiidauJo restaoelecer a> nomeações dos 
Su ».fleuus dos Juizes Muuici pães, que o mesmo 
Presideati cousi lerou sem effeito por falia da 
precisa idoneidade dos nomeados 51 

N. 65. —IMPÉRIO.- Em 17 de Fevereiro de 1871.— 
Au Pre^ideuie da Província do Rio Grande do 
Sul.— i>e. Iara serem irregularidades substan- 
ciaes : 1.0, a inlí^acçào da disposição tio art. 2.o 
do De.P to n."" 1812 de 23 de A|$osto de 1896; 
2.», a iuierrupçãj do processo eleitoral sem 
motivo Justificado «. « 52 

I^. 66. —GUERRA.— Em 18 de Fevereiro de 1871. — 
Declara que, sem preceder ordem do Miuisterio 
da Guerra , só têm uireiío ao vencimento de 
etapa as praças reformadas recolhidas ao Asylo 
de Inválidos • • 53 

I?. 67. — GUERRA.— Em 18 de Fevereiro de 1871. — 
Declara quaes as famílias dos officiaes do Exer- 
cito, a ; quaes são extensivas as di^po«;ições do 
Aviso ii.o 217 de 26 de Agosto de 1859 54 

N, 68. — GUEaav.— Em IS de F*ivereiro de 1871.— 
Declara quaes as disposições, a que estão su- 

B^cis^irs. 2, 
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jeitos oa QlKciaes da Guarda Nacioiíal, que, por 
çQaveoiuQçia do serviço publico» viajam na Pro* 
ViuQia de Goyaz ....• 5i 

N. 09. ^ P^ZENOAt- Om 18 áe Fevereiro de 1871.- 
pâ regras para a subsiituição das notas dila- 
cerada$ , 55 

N, 70. — FAZENDA.— Em 20 de Fevereiro de 1871.— 
Sobre o lançamento do imposto pessoal, quando 
WB prédio é occupado por differenie«i niom< 
dore« que n$^o vivem em commum 55 

N. 71. — FAZETDA.— Em 22 de Fevereiro de 1871.— 
Solvendo duvidas suscitadas na execução do 
Becreto n.<» 4355 de 17 de Abril de 1809, de- 
clara; que a transmissão da nua propriedade, 
l9to éf w 4ominiQ directo desligado do uUl , 
^tá também sujeita ao imposto regulado nesse 
i)eçreto»». »«<.••* 50 

N. 72* -^ FAXEI^PA.-Sm 22 de Fevereiro de 1871.— 
^ãQ é considierado vencimento optavel as gra- 
ilficaçdes 4e transpQne« de que trata a ubella 
anne^a ao ]>9<$reto n.^ 2922 de 10 de Maio de 
im 57 

N. 78. - AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 22 de Fevereiro de 1871. — 
Declara que depois da suspensão da Repartição 
especial das terras publicas, não pôde o dele- 

Sado daa mesmas terras fazer parte das Juntas 
a Tbesouraiia de Fazenda , 58 

N. 74. — JUSTIÇA. —Em 23 de Fevereiro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Ge* 
rae8.''*-0 Juiz Municipal supplente, primo irmão 
da mulher do Escrivão de Orphãos, deve passar 
a jurisd|c(^o ao seu im mediato, por não convir 
que um supplenie prt^judique o direito de vi- 
taliciedade do serventuário 59 

N. 75.-^ GUERRA.-^ Em 24 de Fevereiro de 1871.- 
Declara gual o desconto, que se devia fazer 
nos vencimentos dos operários do Arsenal de 
Guerra da Côrle, dispensados do .serviço 59 

N. 70. - FAZENDA.— Em 24 dç Fevereiro de 1871.— 
Reeula os vencimentos dos empregados das 
Aliaudegas nos casos de substituição por Impe- 
dimento de moléstia ou licença 00 

N. 77. -^ FAZENpA,-Em 25 de Fevereiro de 1871.- 
A's embarcações que pagarem meia ancoragem, 
embora por duas vezes dentro de um anuo, 
não pdde ser appllcada a disposição do ari. 003 
% ao Ao Regulamento das Alfandegas 01 

N. 79. - FAZENDA.-Em 25 de Fevereiro de 1871.- 
Declara que a isenção de direitos coni edida 
aos objectos destinados á Empreza de carris 
de ferro da cidade do Recife , refere-se tão 
somente aos direitos de importação 01 
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N. 79. ^ GUERRA. ««£m 2» de Fevereiro úé lafi.— 
Mareâ proviiiorlêmente á v^aák de eaftto do 
Gommandáate das Armas da Provinda do Ama- 
zonas* ..^ • •* 62 

N. 80» -* FAZKNDA.-^fim 2B de Fevereiro dé 1971.— 
As cautelas ou recibos de generòii tiacionaes 
recolliidos a trapiches» estão sujeitos ao selio 
proporcional «03 

N. 81. — FAZENDA. *-Em 28 de Fevereiro de 1871.— 
Dá provimento a um recurso sobre restituição 
do selto proporcionai de uma carta de privi- 
legio, por cuja cessfio ao recorrente já navia 
clle pago o imposto de transmissão de pro- 
priedade * 63 

N. 82. - FAZENDA. — Em 3 de Março de 1871.— Os 
titules de nomeação de Delegados e Subdele- 
gados, e seus Supplentes, e os dos Inspectores 
de quarteirão estão isentos do sello, e no Mu- 
nicípio da Gôríe, também não pagam emolu- 
mentos 65 

N. 83. — JUSTIÇA.— Em 3 de Março de 1871.— Aviso 
ao Presid'ente da Provinda do Maranhão^— O 
prazo de um anno de que trata o Decreto n.<> 247 
de 15 de Novembro de 1842 conta^^se dp termo 
da ultima licença , ainda qaando ella acabasse 
sem vencimento 65 

N. 84. — GUERRA.— Em 4 de Março del871.— De- 
clara como devem ser os bonets das praças do 
l.o regimento de cavallaria ligeira, e o que se 
deve fornecer annualmente ao mesmo regi- 
mento ...' 66 

N. 85. *- FAZENDA.-Em 5 de Março de 1871. --Sobre 
a prorogação de prazo para a apresentação ide 
documento justificativo do destido de merca- 
dorias reexportadas ...è. .•»..• 67 

N. 86. — FAZENDA. -^ Em 5 de Marçò de 1871. —A 
liquidação do tempo de serviço dos empregados 
aposcntaci^s ou jubilados compete ao respectivo 
Ministério ) mas a do vencimento de inactivi- 
dade ao Tbesouro Nacional. ...«i.... 67 

N. 87. —FAZENDA. —Em 8 de Março de 1871. —De- 
clara que as nomeações dos empregados da 
Companhia da Estrada de Ferro ao Recife a 
S. Francisco, cujos vencimentos forem de 200| 
ou mais, por aniio^ estão sujeitos ao sello de 
2 -/o -- - ^ 68 

N. 88. -^ FAZENDA. — Em 9 de Março de 18tl. •*-De- 
clara que a expressão —lugar—, de que trata o 
I 2.0 do art. %^ do Regulamento de 9 de Abril 
de 1870, refen^-se ao districto a que perttíuce 
a Repartição de, arrecadação 69 

IS. 89. — FAZENDA. —Em 9 de Março de 1871. — Ao 
Juízo do Commercio compete decidir as ques- 
tões que se suscitarem acerca do processo e 
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liquidação de salvados, presidir ao leilão dos 
mesmos, ele, cabendo somente á Alfandega a 
fiscalisação dos re^^pectivos direitos • . . 60 

N. 90. —FAZENDA.— Km 9 de Março de 1871. -As 
certidões de fés de nfficío dos Officiaes do Exer- 
cito e da Armada nào pagam emolumentos ... TO 

N. 91. — FAZENDA.-Em 10 de Março de 1871. -De- 
clara que o empregado que é mandado servir 
como ad<Mdo em outra Repartição, no interesse 
do serviço publico, está no caso dos uomeados 
para commissões extraordinárias 71 

N. 92. —FAZENDA.— Em 11 de Março rte 1871.— Sobre 
o sello dos títulos de nomeação com venci- 
mento, pa<«sados pelas Presiueucias de Pro- 
víncia e Tbesourarias de Fazenda 71 

N. 93. — IMPÉRIO. — Em 11 de Março de 1871. -Ao 
Presidente da Provinda do espirito Santo. — 
Declara: 1.» que é motivo de nullídade servir 
como membro da Junta de qualificação um 
cidadão não qualificado na narochia; 2.*^ que 
não é regular a reducção do prazo legal da 
convocadio das Juntas, podendo apenas salvar 
da annullação a qualificação em que semelhante 
irregularidade não impossibilite o compareci- 
mento dos eleitores e supplentes 72 

N. 91.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 14 de Março de 1871. -Por- 
taria, approvando as tabfllas das passagens e 
tretes na Unha fluvial de Montevideo a Cuyabá. 74 

>'. 95. — FAZENDA. —Em 14 de Março de I871.-As 
reclamações de restituição de direitos por parte 
de companhias, a que haja sido c<mcedida a 
isenção deites, devem ser intentadas perau.e 
as Repartições Fiscaes que os cobraram, com 
recurso para as Tbesourarias de ház -uU , e 
destas para o Thesouro : 75 

N. 96. — FAZENDA.-Em 14 de Março de 1871. -De- 
clara que a disposição do art. 5.^ § í.^ do 
Regulamento de 9 de Abril de 1870, e do fiual 
do $1.0 da Ubella anuexa ao de 24 de igual 
mez de 1869, aproveita aos empregados de 
quaesquer Repartições removidos, ou despa- 
chados para outras de diversos Ministérios... 75 

N. 97. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 17 de Março de 1871. — De- 
clara que não podem as Assembléas Proviuciaes 
alterar as di<«posições da Lei n.o ii57 de 26 de 
Junho de 1862, relativas á adopção do syotema 
métrico francez, nem os Presidentes mandar 
usar de padrões que não estejam aferidos pelos 
padrões legaes 76 

N. 98. —IMPÉRIO.— Em 18 de Março de 1871 Ao 

Presidente da Província de S. Paulo.— Declara, 
que supprímida por Lei uma parochia, sendo 



Digitized by 



G"dogIe 



DECISÕES. 13 

todo o seu território annexado ao de outra, 
devem ser convocados para organização da 
Junta de qualiíiçaçào desta ulfma parocbia, 
nào só os eieit< res delia, «orno também os da 
parochia supprimida.. • 77 

N. 99. — FAZENDA. — Em <8 de Março de 1871.— As 
dividas proveni<>ntes de impostos , embora já 
ajuizados, podem ser pagas amigavelmeate me- 
diante guia do Juízo .* 78 

N. 100. — GUERRA.- Em 21 de Março de I871.-Au- 
toríza a ereação de um livro-mestre para os 
alumnos da Escola Militar, e demais addidos 
ao batalhão de engenheiros 79 

N. 101. — AGRICULTURA, COMMERClO E OBRAS 
PUBLICAS.-Em 21 de Março de 1871. -Declara 

aue o Decreto n.^ 3192 do 1.» de Novembro 
e 1863. que regula os casos da substituição e 
exercício interino dos empregados do Minis- 
tério da Agricultura, abrange a Directoria Geral 
dos Correios e as respectivas administrações.. 79 

N. 102. — FAZENDA.— Em 21 de Março de 1871.— Trata 
da substituição dos membros da Directoria do 
—Banco da Bahia—, e declara, quanto á época 
da eleição, que não é preciso contar de dia a 
dia o anuo bancário 80 

N. 103. — FAZENDA.-Em 22 de Março de 1871. -Trata 
dft um concurso a que se procedeu na Thesou- 
raria de Fazenda de Mato Grosso, e declara 
que não foi nomeado um dos candidatos que 
obtiveram approvação, por ser elle officialre* 
formado 81 

.t. 104. — GUERRA. -Em 23 de Março de 1871. -De- 
clara que a um prisioneiro de guerra paraguayo, 
sent(*n('iado á pena de • ales perpetua*, dt ve ser 
abouada a etapa de 300 réis 82 

N. 105. - JUSTIÇA.-Em 23 de Março de 1871.-Aviso 
ao Juiz de Paz da Freguezia da Gloria.— De- 
clara que o Internuncio Apostólico da Santa Sé 
não podia ser citado para comparecer naquelle 
Juízo por uma cousa.a que se nao obrigara pes- 
soalmente 83 

N. 106. — FAZENDA.-Em 24 de Março de 1871.- Fa- 
vores concedidos á Companhia- The Liverpool 
and Maranhão Steam Ship 84 

N. 107. - FAZENDA.-Em 24 de Março de 1871.-*Nota 
diversas irregularidades no processo de appre- 
bensão de mercadorias encontradas a bordo da 
barca portugurza Lúboa, em acto de busca, 
pelo Guarda-mór da Alfandega da Cdrte 84 

N. 108. - FAZENDA.- Em 27 de Março de 1871 . -Os 
recibos de fornecimentos apresentados ás Tbe- 
sourarias Provinciaes pelos encarregados das 
obras publicas são isentos do sei lo 86 
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N. 109. -FAZtJNDA. - Em 27 de Março de 1871. -A. 
disposição do aru 642 | 7.« do Regulninento 
das 4.1 àndegas só é applicavel ás mercadorias 
submetiidas a despacho, e não ás que se actiam 
depositadas em Trapiches particulares 86 

N. 110. - FAZENDA.-Em 28 de Março de 1871. -As 
Companhias de estradas de ferro, a que foi 
concedida garantia de juros, não são isentas 
do imposto de 1 V2 % dos beneflcios distri- 
buídos annualmente aos accionistas.. 87 

N. 111. — FAZENDA. -Em 28 de Março de 1871.— 
Sobre a reducçao da flança do Thesoureiro 
das loterias da Corte 88 

N. 112. —FAZENDA. — Em 28 de Março de 187U— A 
taxa dos escravos só é devida dos que residem 
habitualmente nas cidades, villas ou povoações, 
pagando-se o imposto ainda que clles se oc- 
cupem em serviço diário ou temporário fora 
desses lugares 88 

N. 113.— FAZENDA. — Em 29 de Março de 1871.—. 
Das decisões do Tribunal do Thesouro em ma- 
téria contenciosa, só ha recuR^ oara o Con- 
selho de Estado nos casos do art. 28 do Decreto 
de 29 de Janeiro de 1859 89 

N. 114. —FAZENDA. —Em 30 de Março de Í871.- 
Sohre o despacho de um monumento impor- 
tado por conta da Provincia do Pará 90 

N. 118. -FAZENDA. -Em 31 de Março de 1871.— Os 
dinheiros d^» defuntos e ausentes, arrecadados 

Selo Juízo da capital da Provinria do Rio de 
aneiro, devem ser recolhidos directamente ao 
Thesouro 91 

N. 116. — AGRICULTURA , COMMERCIO E ORRAS 
PUBLICAS. — Em 31 de Março de 1871.— Sem 
apresentação de estudos, plantas e orçamento, 
não se pode conceder augmento de credito 
para qualquer obra ^ 91 

N. 117. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.- Em 31 de Março de 1871.- Ap- 

Srova as tabeliãs de passagens e fretes na linha 
e navegação a vapor no rio Araguaya 92 

N. tl8. - IMPÉRIO. — Em 31 de Março de 1871— Ao 
Presidente da Provincia de Sergipe.— Declara 
serem motivos de nullidade de eleição: 1.*^, 
a clandestinidade ; 2.S a organização illegal 
da Mesa parochial ; 3. o, a falta da acta especial 
da 3.« chamada; 4.^ a realização da eleição 
fora da matriz sem motivo justificado 95 

N. 119. -IMPÉRIO. — Em 31 de Março de 1871. —Ao 
Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul. 
— Declara que a infracção da disposição dos 
arts. 14 da Lei n.o 387 de 19 de Agosto de 1846, 
e 15 e 17 do Decreto n.» 1812 de 23 de Agosto 
de 1856, importa a nullidade dos trabalhos da 
Junta de qualificação 97 
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N. 120. -FAZENDA. -Em 1 Úe Abril Úe 1871. -A 
coacessã > de au^iiieuto de porceuU^eai a em- 
pregados de Colieciorias, deve ser coxOprovada 
por uma demoo travão da respectiva reuda nos 
ires ulií^nos aunos «*. 98 

Jí . 121. — FAZENDA. - Em 3 de Abril de I871.-De- 
termiua como devem ser escriplurados os livros 
de coutas correutes de beps de dciuutos v au- 
sentes, a cargo do Tliesouro e Tíiesourarias.. 99 

:h. 122. - agricultura , commercio e obras 

PUBLICAS. — Em 3 de Abril de 1871 -Au- 
toriza <i CoQSeltio Administrativo do Museu 
Nacional a conferir o titulo de membro cor- 
respoudjute daquelie estabtlecimeulo aos^que 
se toruarein merecedores dessa distiucção ••*. 100 

N. 123. —FAZENDA. - Em 4 de Abril de 1871. —O 
imposto de Vio Por ceuio deve ser pa^o, além 
dos direitos que forem devíJos dos titulos de 
trausinissão de propriedade, quando estes hou- 
verem de ser transcríptos no registro ijeral . . 101 

N. 124. — FAZENDA.-Em 10 de Abril de 1871. -Ne^ 
isenção de direitos para a pvdra de cangaria 
importada de Lisboa, com des oo ao aiormo- 
seamento de uma praça da Cidade do Recife. 101 

N. 125. -FAZENDA. -Em 10 de Abril de 1871.^Ap- 
prova uma decisã'» que applicou a disposição do 
Decreto n.^ 4601 d i auao passado a mercado- 
rias que, sendo impurtadas anteriormente ao 
mez de «Taueiro ultimo, foram submettidas a 
despacho no correuto auno ^ 102 

N. 126. —FAZENDA. -Em 11 de Abril de 1871.- An- 
nuila o processo de arbitramento para o arren- 
damento da fazenda « M.Ham.)0, » porque o 
deleeado do Procurador hiscai que o promoveu 
não foi previamente proposto e approvado pelo 
Thesouro 103 

N. 127. —FAZENDA. - Em 11 de Abril de 1871.— Dá 
ptovimenio a um recnrso so )re o pagamento 
de custas devidas pela Fazenda Naci .uai 104 

N. 128. — FAZENDA.-Era 12 de Abril de 1871.-Nos 
pagamentos por procuração a praças, ou ex- 
praças do exercito, ileve-se exibir certidão de 
vida do credor, quando a procuração for an- 
tiga ,. 105 

N. 129. —IMPÉRIO. —Em 12 de Abril de 1871.— De- 
clara que o exercício do lugar de Comiuandante 
de força policial é incumpativel com o de Ve- 
reador 105 

N. 130. —FAZENDA. — Em 13 de Abril de 1871.^ Or- 
dena as Tliesourarias que, nos casos de substi- 
tuição e exercicio interino de empregos das 
Re4>artiçõe8 do Correiu, se rOQUiem peio De- 
creto n.o 3192 de 1803....; 106 
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N. 131. — FAZENDA.— Em 14 de Abril de 1871.-^ Aos 
maaiie «tus, que o . Co isal ;s reineiíem em carta 
fectiada, devem acompaubar us dociimsut »$ de 
que trata o ari. 403 do degulameuio das Al- 
fandegas 107 

N. 132. — FAZENDA.— Em 14 de Abril de 1871 — Ins- 
trucções para a refiirma das letras ou bilhetes 
do The^ouro actualmente em circulação 106 

N. 133. -AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. —Em 17 de Abril de 1871. —As 
emprezas que go/am de isenção de direitos 
devem remetter auuualmeute a» Thesouro uma 
tabeliã cuuteudo a qualidade dos materiaes para 
o seu serviço 108 

N. 134. - AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 17 de AOril de 18a. -Pro- 
videucía <obre a coustrucção da liulia telegra- 
pbica do Norte 109 

N. 135. — GUERRA. - Em 18 de Abril de 1871. — De- 
clara que a despeza tom os (.bjecios de expe- 
diente do Commaudo militar cie Samos se at ha 
compri heudída nas i ratitii acões de exeriicio 
do mesmo Commando no 

N. 136.— JUSTIÇA. -Em 19 de Abril de 1871. -Aviso 
ao Presi ivnte da Província do Rio de Janeiro. 
—Estando separadas a Vara Municipal e a de 
Orp.ãos n'um termo, deve o Vtreador mais 
votado, quando Ide couber a. substitu çào, oc- 
cupar a que primcin» vacar, e o immediato 
aquella a respeito da qual se der o mesmo 
facto posteriormente; sendo que no ca o de 
va^as simultant^as, a Vara Municipal será oc- 
cupada pelo Vereador mais votado, e a de Or- 
pbãos pelo seu immef^^atH.-. m 

N. 137. -JUSTIÇA.— Em 20 de Abill de 1871.-Aviso 
ao Presidente da Província do Piauhy. — De- 
clara nuUo o juramento e sem cffeio as no- 
meações de d(ms Suj plentes á'. s Juizes Muni- 
cipaes que o pre' taram depois de fmdo o prazo 
le^al, embora in bona pde 112 

N- 138. — AGniCULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.- Em 20 de Abril de 1871. -Re- 
commenda a execução do art. 3.o das I jstrucções 
de 9 de Março de 1870 Í12 

N. 139. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 20 de Abril de I871.-Manda 
reprimir o abuso proveniente da invasão de 
terrenos pertencentes às colónias do Estado.. 113 

N. 140. —FAZENDA.— Em 21 de Abril de 1871.— In- 
defere um recurso sobre multa de direitos do- 
bratlos, por diferença de qualidade, em um 
despacho de cassas orancas 114 

N. 141. -GUERRA.— Pm 22 de Abril de 1871. -De- 
clara que a um OfBcial honorário, respondendo 



Digitized by 



Google 



Pags. 

a..fiQi^ellip, de rgucjpríH líào.jeowpcite^aoccorro 
. , aiffum pelo Ministério da Gucrra> ppr s^r con* 

sideradft pf éso dç justiça.*^ •, r • ' *; *^ 

N. 142, - AÔaiÇijiTOftA „ COMMERàÔ E QBRAS 
PUBLJOAí^.-rEm 24 de 4iiril de i97i.r^Nentiuma 
Qbr;^ aerá d^cceiadiE^ sett^fuepceviameote sejam 
approvadaa as resprectiYí^ pJamasjei ocçámentos. na 

N. 14a. — FA.ZElUML^-t-£fil 24 de. AlirkL díi Í87l;«^TrafUb 

de tu«n . recui^Q sobre ; muHa i por dif eteoii^a de 

. pesoy de^ue a Tribunal dei Tiiesouro não tonioii 

conheci menta . por ser o caso da alçada da Tlie- 

. soui?an^, e não se poder além disso considerar 

o mesmo. recurso como^de revista,. •j.f,.f....... 116 

N . 144. — FAZEN^DA.^ Em 2Xi de Abril de^ im.rM De- 
clara qual o valor ps^r das apólices do emprés- 
timo de 18«8.. ;.»......-. fc 117 

N. 145. — FA75EÍínÀ.-Èin 27 de Abril de i(»n, -Sobre 
a subsCituição dos membros da Directoria do 
Banco da Bahia. ......... v..í»*wí,.í.í.^. ...... 117 

N . Ite. — FAZENOA.-^Enl 29* de Abífl dé 1871.— Sobre 
a arrecadação c pagamento da importância de 
soccorros prestados pelas praticacenis das costas 
e barras, e embarcaçôe» de^íaTticuiãres...^?. 118 

N. 147. —JUSTIÇA. ^Em 2 de Maio de Í87Í. —Aviso 
ao Prcsideuie da Província da BHhia/— Sobre 
<> facto de recusar uin Juiz dçi Direito a attri- 
btíição que lhe tora conferida pela Assètííbléa 
Provincial , de presidir o Conselho Municipal 
da lHStruciçãoP«tblica^ Ao 'município e^m qne «^er 
' achar.'. l ;.•.«. * >< . w V. . . . ;v. . . v.. . : • . .'é • . •. 119 

N. 148. — JUSTIÇA.— Em 3 de Maio de 1871. — Aviso 
' ao Píesidetitse da^Provincia do Rio Graíide do 
' Soí. *-- Declara era relação ao concurso para 
provimento do Offlcio de Porteiro dos Audi- 
, tórios, que, o/Aviso n.^ 102 de 20 de Abril 
. .,^ (te mm, nàio.póde mais ser observado depois 
do Decreto a. ° 3013 de ?1 de Fevereiro dtj 186G, 
e rçjcommenda que ai este respeito se proceda 
de Cimtorufiiaade cqpi o Decreto n.o 4608 de íí 
de Janeiro, de ISJJt,.,.,- r,,*.... «..-.....,•• «•.•.•. 119 
N. 149. - IMPEniD.— Em 3 de Maio de 1871.— Ao 
Presiilente da Provincia da Parahyba.— Declara 
. que são irrcí^^ularidades siibstaiiciaes nas cipi- 
^:ô<*s parochiaes : 1.**^ a falta de acta especial 
(la 3.'' ciiainada; 2.", o excesso de votos apu- 
' *• rados relativamente ao numero das cednJas re- 
cebidas 120 

N. 150. — FAZENDA. -Em S de Maio dç 1871. -Manda 
dar execução do 1.^ de Julho em diauie ao 
Deere Lo n.° 4721 de 29 do mez passado , que 
incluiu no ioiposto do sello os noyos e velhos 
direitos das mercês pecuniárias.. — 121 

>. lí$l, —FAZENDA. —Em 6 de Maio de 1871. — As 
mercadorias salvas de naufrágio deyein pajçár 
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N. Itt2. —JUSTIÇA.— Em 6 dé Haio de 1871.— Aviso 
m Presíálláttt dá frovinclá de Minas ^eraes.-^' 
Beckira ifoé ao Piarleii^ úm Anáiíotim aúenas 
eompeie pela ?eiida ée ensfavog Oà emòltímeoios 
do are 16S do Kegimento de CIMUI6 123 

N. iltS.— AARiCULTU&A, COMMERCiO £ OBRAS 
PUBUCàS.-*«*Em 9 de Maio de lffiri.*«Deiclara 
fue deve» ser atesentes á Secretaria de Es- 
tado com as copias dos coolraetos para cons- 
Iracção de estradas as respectivas ptaiius 123 

N. ISI. -PAZET^DA. -fim 9 de Maio de 1871.— Nos 
arjneBdaflÉelttos de terras Bacionaes, em que 
hajam bemtfeiiorias perteácente^ ao Eslaoot 
devesse exibir fiança, ou caução em valor cor- 
respondente á metade da Importância total do 
arrendámefito 124 

N. Itf5. — GUERRA.— Em 9 de Maio de 1871.-^ De- 
clara quaes as vantagens que competem a um 
Brigadeiro giradaadb , exercendo o commando 
do corpo de çstado-maíor de 1.^ classe 124 

N. 156. — IMPER«>.-Em 10 de Maio de 1071.— Ao 
Presidente da Provinda do Espirito Santo. — 
Declara qué ba incompatibilidade na aceumu- 
lação dos empregos deColtector e de Escrivão 
das Collectonas com os cargos de Vereador e 
Juiz de Paz 125 

N. 157. — GUERRA.— Em i± de Maio de lS71.^Mauda 
abonar ao Secretario de Guerra etaim corres- 
pondente ao seu posto 126 

N. 156. -^FAZENDA. - Em 11 de Maio de 1871. — A 
viuva de militar que passa a segundas núpcias 
perde o direito ao meio soldo « 126 

N. li». -^ FAZENDA.-^ Em 11 de Maio de 1871.— Res- 
tituição de direitos de mais pagos em um des- 
ttacbo de perfumarias contidas em pequenas 
atas, por se haver iíiclitido no peso bruto os 
bahás de madeira ordinária em que as ditas 
latas vinham acondicionadas 127 

N. 160. — FAZEIfDA.— Em 13 de Maio de 1871,— Pio- 
roga ate à dia 91 de Dezembro do corrente 
• anno o prazo para a substituição, sem desconto, 
,das notas de 21)009 da 3.» estampa 127 

N. 161. —FAZENDA.— Em 15 de Maio de 1871.— Dá 
provimento a um recurso sobre a restituição 
de direitos pagos em Sergipe por 30 fardos de 
algodão . que , tendo sido despachados para o 
Canal, A>ram depois remetlidos para a Bahia 
por não poderem ter aquelle destino 128 

N* 162. —FAZENDA.— Em 15 de Maio de 1871.— Ap- 

Çrova a designação do Official da Secretaria da 
besouraria do Paraná para sdbstltuh' o Gbef^ 
de uma daí^ respectivas Secções 12^ 
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N. 1I3« *t^^U$TIG4.-*««iii Itt 4« Maio i|e ««ri.-^Avito 
aa Presidente da Froviaeia de Sergipe. «^ De- 
clara que o ^uiz Municipal, euja autoridade 
alH^nge dous ou três llunicipioa, pôde ^abir 
de um para outrp todas a» ve^s que Julgar 
convepiente ao serviço publíQO. ..,....» 139 

>. 164, ^ MARINHA.-^Aviso de 16 de Maio de 1871.-^ 
Estabelece que as compaubias de aprendizes 
marinheiros devem ter Cirurgião 130 

N. 165. — FAZENDA.— Em 17 de Maio de i871.--Nota 
diversas irregnlaridades em uui concurso a que 
se procedeu na Thesouraria de Fazenda da Pro- 
víncia de Santa Catbaríoa... • lai 

N. 166. —FAZENDA. —Em 19 de Maio de IWI.— Pro- 
videncia sobre o pagamento das gratificações 
concedidas aos Juizes Municipaes e de Orphãos 
pelo art. 13 da Lei n.« 1764 de 28 de Juniio de , 

lg70 132 

N. 167. — FAZENDA. - Em 19 de Maio de 1S71. — As 
Companhias aoonymas pagam o imposto de in- 
dustrias e profissões, calculado segundo a Im- 
portância dos dividendos dislriboídos aos accio- 
nistas em geral, e não somente aos residentes 
no Império *.... 13E2 

N. 168. - JUSTIÇA.-Em* 22 de Maio de 1871.— Aviso 
ao Presidente da l^ovmcia do Pará.— Declara 
que ao cidadão nomeado supplente do Juiz 
Municipal não corre o prazo para o juramento, 
durante o. exercício em que se achar com^ 
Oíficíal da Guarda Nacional ; e que o Capitão 
Secretario Geral do Commaodo Superior perde 
o cargo de supplente de Juiz Municipal, quando 
para elle tenna sido nomeado antes de obter 
o posto » 133 

N. 169. - IMPÉRIO. ^ Em 22 de Maio de 1871. — Ao 
Presideiíte da Província do Piaub^. — Declara 
ser motivo de nullidade de eleição a consti- 
tuição illegal da Mesa parocbial • • 134 

N. 170. — FAZENDA.-Em 24 de Maio de 1871. -Dá 
provimento ao recurso de uns negociantes, 
mandando lançar os estabelecimentos commer- 
claes a elles pertencentes como de negocio a 
varejo , para o pagamento do imposto de in- 
dustrias e profissões.. * • 135 

N. I7i. — GUERRA.-Em 29 de Maio de I871.--Mauda 
fornecer aos corpos do exercito capas de brim 
branco para gorros, em substituição is polainas. 136 

N. 172. -*- FAZENDA.-Em 29 de Maio de 1871.-^ De- 
clara que recahindo o Imuosio da éizlna de 
cbanceilaria sobre o venciao, havendo mais de 
um^ deverá ser Pago por qualquer delles soli- 
dariamente • 136 

>. 173. - FAZENDA. — Em 3i de Maio d« 1871. -t- Dá 

provimento a um recurso sobre mulía de di- . 
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" declak^anttb que afáda qilatidb^a iuzefKfil sub- 

meiEMa' a despaeho cdqio êas^à de sedu; fosse 

barège de algodãfo^ coi6o[á clais^iíieoli ^y con- 

'- Verénte, nSotiiilia tugafa dito multa, uias só- 

• • lueiHe a de 1 % por cchIo; : 137 

N. m,^^ "FAZEf!f«A;~Eln' íl de Mato &« 1*rt .-^Maii«a 

" tés^iiir'^á cortit)ai](lfa de uavegaçao — iHlimi- 

dade-— a iinportatícia^do inipodlo ae tráiJsims>ão, 

-que lho foi cobrado, pela acquisição de um 

^. JT^M^QI': i:on8triú<)o na Inglat^erra para u «erviçu 

idfliiiuesmã^ companhia* •••;.: * 138 

S: 175. — FAZENDA. — Em 31 de Maio de ím . - Os 
exemplares 4e cootraptps «ujeitos ap.sello pro^ 
porciODal u^o pagam o sei lo uxo^ uroà vez que 
>; . stí observe; para eooi os^ mesmos, exemplares o 
disposto >4io.ari.i 2.» i 7.<» do Decreto n,» 4805 
ilç 9 de. Abril de 1870. f........ 139 

N. 170. -1 FA?:|;NCIA, - Em . 31 de MaiQ de Wi . - pá 

provimento a um recurso relativo ao despacho 

de peças de cassa de xadrez de al^^odâo , de 

. 13 lios die «rd idura, classificada como de U fios 

em cinco millimetros <• h^ 140 

S: 177. - JUSTIÇA—Em 31 de Maio de 1871- Aviso 
ao Presidenie da Província do Piauhy.— Peclara 
iQGompaiiveis os Oliicioe, que mencioua, de Ta- 
belliào e Escrivão «om o lugar de Ágeu|n do 
Gorfteio..^*..; .,.....; — ...>ii.... 141 

N. 178. -IMPÉRIO. -r Km 2 de 4ji»ho de 1871,. -Ao . 
Presidente da Província do Mar^nhão.— Declara 
(itie hâo compete ás Causaras Municipaes julgar 
oa' valHiade das qualificações dos votantes.... 141 

?í* 179. -T JMPEBÍ0.*-r^. Em. 2 de Junho de 187ll — Ao 
Presente da Província das A lagOasi-rr-Deílara 
', sef ^irregularidade substancial, a infracção do 
disposto no art. 17 ^o peçreto n.« 2812 de 43 de 
Agosto de 1836 sobre a jconslíiuiçâo das Juntas 
de qualificação * ....!.... 142 

>. 180. -; JlÍSTt(jA.r-Èip. 2 de.Junbo^^de 1871; Ua viso 
ao Píesidentè dá. Província do Maranhão. --- De- 
cláía que o prazo para entrar em exc^cicio o 
sérventu.arlo , á vista. do. Decreto n.o 4302 de 
23 de Dezembro de 1868, devç ser contado, nâo 
do dtíí do ijrovímcnío, mas do de sua pobli- 
ii'414^ ..•.;... . . .«i . . , . . ... . 4 . i :,i ....!.: 143 

N. 18Í.-AGIÍItílj(tTKÍU, COMMpRÇiO E OBRAS 
PUBlICAS': --Em 2 de Junho de 1871.-0 
Govef n<í^ Imperial nénhttiiia irttetleíefntia tem 
«as^ empresas meramente protlncf aes . ^ íH 

y. 182. — GCÈRtí<^.-Em 2 de Junho de I871.-Manda 

abonar mensalmente uma quantia para aluguei 

de c;lsa aOs Officiaes arregimentados dos corpos 

da gnàrnlção da Co^te,''qne não residirem nos 

. quartéis 'OU outros pioprioS' nacionae^ /. 143 
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N- 185. *^ rAZENDA.-^ Em 5 de Juuhò tfefflíf .- Ex- 
ólíc^ a dlspoâívao dò |^.» do an. 764 do Re- 
lufamettto das Alfiindégas ....'..:.:., — 143 

N. 181. — FAZENDA.-^Em 5 de Junho de I871.r-Trala 

de' um 1'ecurso. de que o Tribunal doTbesourò 

• Dão totiiòucontiècimenio, âcei*éa de rfi<iíia ini- 

liosta aos recórrcdrtes por venderem sem auto- 

i4zaçâo estampilfiás de sella òdliésiTo......... 146 

IV. 185. — GtJEKRA.— Ém 6 de Junho dè 1871.— De- 
cida <|ne aoiGièQarregado da escripturaçào ^a 
SecreUria do Commaiido Geral dus compa- 
nhias de. operários «nilUares compete a gratiti- 
cav^o mensal de 10)^000, correspondenie á que 
percebem os Secretários dos corpos « 147 

N. 186. — FAZENDA. - Em 6 de Junho de Í371. — A 
transferencia de Apólices da divida publica só 
se pôde effectuar á vista das mesmas, e não 
• das reí»pectiva& cautelas ...., {.......«. i^ 

N, 187. - VAZKNDA. —Em 6 de Junho de 1871. -As 

compras de bens effectuadas pelas Camarás 

^ Miinicipaes pára seu nso, ou serviço municipal, 

são isentas do imposto de transmissão de pro- 

priedade>f*«-*« »..>.r ...,.*,, 148 

N, 188. — FAZÇNDA.-í Em 6 de Junho de 1871. — Só 
nâo pagam o expediehle de cailalàiíiá os gé- 
neros embari-ados em pontes ou annazens jiio 
custeados pela Fazenda Nacional .^ 148 

ri. 1S9. — ¥'AZteNDA.-Em 7 dè Junho de 1871. -Nega 
a rèmissâodos direitos de exportação pajros por 
uns tardiís de algodão arrematados na hasta 
publica dos salvados de um nâVio incendiado 
no porto do Natal, visto nâo ser applicavel ao 
Kjaso o arl. 61 do Decreio b.o 3217 de 31 de 
Dexembro de 18(i3'k » 149 

N. lyo. — TÃZENbA. — Pm 7 de Jittlho de 1871.- De- 
termina que sfe cobice pela coitijara úè nm Vapor, 
efféctuiida em Bueiros-Ayrés, õ imposto de 15 Vo» 
>isto nâo estar ainda em vigor na data da trans- 
acção o art* V» da Lei,n.<> 1^7 de 26 de Se- 
tembro de 1867. ....M.. -..•.,..., iíío 

N. 191. —JUSTIÇA. -Em 7 de Jupho de 1871.— Aviso 
ao Presidente da ProVincia do Ulò Grande do 
Norte — Sobre o meio efficaz de elTectuar-sc 
o julgamento de unv réo pelo Jury quando se 
derem circiunstaiiçias de irapossinilidade no 
Termo onde tenka sido commettido o dellcto. iU 

N. PJ2. - GUERRA. - Em 9 de Juubò de 1871; - De- 
clara que nâo é jiicompativel o exercício de 
membro adjunio da Gommissâa de melho- 
ramos tos do materi«il do exercito com o de 
Professor c Instructoc do deposito 4e apren- 
dizps artilheiros, nia^ que só se devem abo- 
m^r às vantagens daí cOuimissao que as tiver 
maioréà ..'.'.. 151 
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N. m. -FAZENDA. -Em 9 de Juiúio de «1,-0 
processo das iiaDças dos Leiloeiros e GorreU>res 
competç ao Juízo Gomoiercial do doiaicilio 
delles........ 152 

>. m.-- FAZENDA. *-Eiu 10 4e Juwlio delW — 
Maoda restituir á AdnUnistração Proviucial das 
Alagoas a imporiancla dos direitos e armaze- 
nagem de •bjeoios que importara para a cons- 
trucçâo de uma ponte de ferro. *.• 133 

N. I9«. ^JUSTIÇA.— Em 13 de Junho de 1871.t-Avíso 
ao Presidente da Província de Santa Gatha- 
ripa. •— Declara que um cidadão nomeado para 
o cargo de Supplente de Juiz Municipal an- 
teriormente á aceitação de um emprego pu- 
hlico, pode reassumir o exercício de funcçoes 
judiciarias, depois de demittído do mesmo em- 
prego ,..♦ iS4 

N. 196. — GUERRA — Em 13 de Junho de 1871.— De- 
clara que não se deve autorizar a compra de 
fardamentos ou de sua matéria prima sem pro- 
ceder á competente orçamento 1^1 

N. 197. — FAZENDA.— Em 15 de Junho de 1871. -Nota 
diversas lacunas em uma Precatória expedida 
pelo Juiz de Ausentes de Itaguahy para levan- 
tamento de dinheiro recolhido ao Tlie&ouro. . . lo5 

N. t9«,-- FAZENDA.— Em 1» de Junho de 1871.— 
Manda restituir o que de mais se cobrou na 
Alfandega da Bahia pela ancoragem de um 
navio, visto não estar ainda então em vigor 
o art. 1.0 J 3.0 do Decreto n.<» 1750 de 20 de 
Outubro de 1869 , 186 

>'. 190. — FAZENDA. — Em 16 de Junho de 1K71.-0 
imposto sobre industrias e profissões, de 1 1/2 
por cento dos divideAdòs, deve ser cobrado de 
todas as Companhias anonymas existentes no 
Império, sem dístincção de residirem nelle ou 
fóra delle os accionistas e encarregados da 
administração ou gerência 136 

>. 200. — FAZENDA.-T-Em 16 de Junho de 1871 Os 

termos de inspecção de saúde lavrados na Se- 
cretaria do Corpo de Saúde da exercito, e 
dados as partes a seu pedido, estão sujeitos a 
emolumentos... « 157 

N. 201. -FAZENBA.- Em 17 de Junho de 1871. -Das 
arrematações effectuadas pela Alfandega, seja 
qual f^r o motivo do leitôo, deve-se cobrar o 
expediente de três por cento 158 

N. 2Ô2. — GUERRA .—Em 19 de Junho de 1871.— Reduz 
á um o numero dos Adjuntos do Observatório 
Astronómico, e supplrime o lugar de Preparador 
daqoelle estabelecimento 159 

N. 203. -GUERRA.*** Em 21 de Junho de 1871.- De- 
clara que não pode servir de Auditor de Guerra 
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qualquer Capitão, nos lugares òude ba Auditor 
Letrado...... *.... 159 

N. âôl. -^FAZÈNDA.-^ Era 31 de Junbo de i87Í^— E' 
permittíd» a reexportação de inet*eadorias para 
fora do Império aluda depois de encetado o 
despacho de óOústittiO, salvo o tSLio de muUa 
pof diffetenças encontradas, em due nao tem 
mpíT a reexj^riaçlo sem o préf lo pagamento 
da ttidlta.. .......; :. 160 

N. 2DÍ$. — JUSttÇA.-Èm 21 de Junho de 1^71. -Aviso 
ao Juiz Muníeipal da 3.* vara da CôrtC;-^ 
Ileolafft, em solução ao fácto da suspensão do 
processo instaurado contra iim individuo, por 
emprego de estampilhas inutiltsadas. que o uo- 
vernò não pode emittir opiíiâo sobre questão 
pendente, competindo ao Poder Judiciário ap- 
piicar as leis aoiS casos occurrentes 161 

N. 206. — Jt-STIÇA.— Ém 2S de JttUbo de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Provlncia.de Sergipe.^Solve 
dufidas sobre a estatística criminal 162 

N. 207. -* FAZENDA. -^Em 28 de Junho de iS?l.— De- 
clara não haver motivo para ser re|eitado um 
documento sellado com muius estampilhas de 
valores ij^uaes ou differeKtes, em vex de uma só 
do valor do sello devido.. i.4..*..w 163 

N. 208. — JtJStlÇA.— Em 2B de Junho de 1871.— Aviso 
ao Presidente da P^roviucia das Alagoas.-* De^ 
clara que, provada por atté^tados médicos a 
moléstia incuarvel de um serventuário de Jus- 
tiça « deve ser nomeado o interino, até que 
se veríHqne ^1 aquelle pôde eontinuar a exercer 
oofficio 163' 

N. 209. — GUEKRA. — Em 35 dé Junho de 1871.— De- 
clara que o lugar de Fiscal de|Deposito de re- 
crutas não dá direito ao abono de cavalgadura 
de pessoa 164 

N, 210, — FAZENDA. — Ém 27 de Junho de 1871.— 
Sobre a cobrança do imposto de transmissão 
devido peia compra dè um vapor inglez, feita 
em Montevideo, ao preço de é 5^000. 165 

N. 211. —FAZENDA. -Em 28 de Junbo de 1871.— 
Circular ás Presidências de Províncias, recom- 
roendando a dei observância do art. 4.° ! 26 
das Disposições preliminares da Tarifa 165 

N. 212.— FAZENDA.— Em 30 de Junho de 1871.— Os 
direitos de mercadorias e . effbitos salvos de 
naufrágio devem ser deduzidos do respectivo 
producio em hasta publica 166 

N. 213. -^ JUSTIÇA.-Em 30 de Junho de 187l.^Aviso 
ao Presidente da Provinda do Amatonas.— De- 
clara que nenhuma duvida pede haver sobre 
o processo e Julgamento das tentativas e cum- 
plicidades nos crimes de roubo e homieidio 
commettidos nas fronteiras do Império. ..<•.., 168 
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Pacs. 
N. 214. - AGRIÇULTUnA , COMHERC^O JE OBRAS 
PtBLICAS.-Em 30 de Junho de 18í^l. -Declara 
que as Gaináras Munícípaès oâo tcna ingerência 
eIl»'9fsslmlpUH$^^(IU6 imeredsain fá economia in- 
ii(*rna"âasi colónias........ ,.;.v.»*..^k. *.;.... igg' 

.X. 215. T í;Í?ENDÀ.-*Em 4 de Julho tfe ííftri.-^ Fixa 

a intelligeucia das expressões-— e outras matérias 

;, mo inIUmmaveiS'-, empregadas na Carta* Im- 

periaV passada a favor de llètt Wilson & C* em 

17 de Agosto de 1866........ 170 

N. 216. - AGRICULTURA , COMMERCíO E OBRAS 
PUBLICAS,-; Em 4 de Juiho de 1871. -r- Au- 
toriza a ponstruci^âo dè uma pouie sohre o rio 
. ParaUyba.,..i. : ,....», no 

N. 217. - AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 

' publicas:— Em 5 de .lulho de 1871.— Sem 

accôrdo prévio entre o superintendente e o 

respfçiivo Eiigeuiíeirotíscal Mo p<^det«r lugar 

o augmento de vencímeutoa dos empregados 

.. da çorapafilíia...., ^71 

N. 218.— AGRICULTURA, COMMERCIO £ OBRAS 
PUBLICAS.^tEm ô de Julho de 1871. -.De- 
clara que • para jnstilkar a» substUuiçõe.s re- 
ciprocas dos guardas e preparadores do Musêo 
Nacional é sufilciente attestado da Directoria 
do estabelecimento ^72 

N . 219* — IMPÉRIO^ — Em 5 de Jullio de 1871.— Ao 
Presidente da Província do. Pernambuco.— De- 
clara ^ conveniência de se conciliarem as dis- 
posições das leis relativas aòs cemitérios das 
Proviíicias com as do Regulamento que acom- 
panha o Decretp. ji,»3812 de^3 de Agosto de 
1861..................... ..^.VT. 172 

N. 230. — FAZENftA.r-Em 6 4e Julho de 1871.— Ex- 
plica a. disposição da ultima parte do art. l.o 
do Decreto n.<» 4687 de 31 de Janeiro deste anno 
sobre a porcentagem devida aos çmpregados 
das Airandefgas ...,..• 173 

N. 221. — .UISTIÇA.- Em 7 de Julho de 4871.— Aviso 
ao PresidcnUí da Província de S. Paulo.— De- 
rlara que úv.vnm continuar a servir, indepeii- 
deniemento dr dispensa de lapso do tempo, nin 
Escrivão e TabelUâo, que, pur íaita da lotaçâu 
dos ofticios» deixaram de entrar cm exercício 
depois de findo o praxo legal, 174 

N. 22á. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 8 de Julho de 1871.- Sobre 
novas obras na Estrada de íerro da Bahia 175 

xN. 223. -FAZENDA.— .«m Ift de Julho de 1871.— A 
disposição do I 36 art. 10 da Lei n.® 1836 de 
, 27 de Setembro ^e 187(0 não é appticavel aos 
serventuários de officios de justiça e ecclesias- 
ticos nomeados antes da promulgação da mesma 
Lei .....:.. 176 
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\. 221. - FAZENOA.-Em 10 4<í Julho <le IgTf.-Trala 
(ie uin rociirso <;obre roslUiiíção de diroílos de 
mais |)a9o& p4>t* tr«8 despachos* de fôrmas de 
ferra para piii^ar assacar, de que o Tribunal 
do Ttiesouro não tomou conheci inent <» , ^lém 
de outras razões, por ter sido intentado fora 
de tempo • ^^^^ 

X. 22ÍS.- FAZENDA, -Em 11 de Julho dei 1871.- 
Quando 08 JDem^etos de concessão de pensões 
a herdeiros de militares não contém a clau- 
sula — sem prejuízo do meio soldo — não pode 
este ser-lhes abonado 178 

N. 226. — FÀZÈNDA.-Em 13 de Julho de 1871. -De- 
clara, a propósito de ura recurso relativo ao 
despacho de chalés de algodão entrançado, in- 
devidamente classiíic^dos como de morim es- 
tampado , que o art. 33 dò Decreto n.«> 4510 
de w do Abril de 1870 não revogou o art. 559 
§ 2.« do Ho^ulameuto de 19 de Setembro de 
1860 179 

X. â27. - FAZENDA.- Em 13 de Julho de 1871.- Dá 

{irovimeiito ao recurso de uma Professora l»u- 
»lica relativamente ao imposto pessoal, e in- 
dica o caso em que esses funccionarios estão 
sujeitos ao pagamento de tal imposto 180 

>• 228, - IMPÉRIO. -Em 13 de Julho de 1871.— Ao 
Presidente da Província de Santa Gatharina. — 
Dectara que não podem as Assemhléas Pro- 
vi nciaes legislar sobre posturas independente* 
mente de proposta das Ganiaras Municipaes ... 181 

N. 229. —FAZENDA.- Em 14 de Julho de 1871. —Or- 
dena ás ThesQurarias de Fazenda que nos ba- 
lancetes da despeza contemplem por extenso 
os nomes dos empregados do Ministério da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que 
- recebem vencimentos pelas mesmas Thesou- 
ra r ias ^ 82 

N ; 230. — GUERRA. - Em 14 de Julho de 1871. -Ex- 
plica a maneira de contar • tempo de serviço 
(Ie dons soldados que, acbamlo-se sentenciados 
e excluídos, voltaram ao seu batalhão por se 
acharem compreheudidos em um indulto Im- 
perial.. 182 

N. 231. —GUERRA.— Em 14 de Julho de 1871.— De- 
clara que o exercício cumulativo das ftincções 
de Director da escola elementar de batalhão 
e de Gommandante de companhia só dá direito 
aos vencimentos do primeiro desses lugares... 183 

N. 232. - FAZENDA. -^Em 15 de Julho de 1871.— Traia 
do um recurso de revista sobre multa por dlf- 
ierença de qualidade, do qual o Tribur^al do 
Thesouro não tomou conhecimento por não se 
ter dlado na dec'sâo recpfrida nenhum dos casos 
do art. 76Í h.ol do Regulamento rias Alfan- 

DECISÕES. 4 
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(legas, e oxhlloa a (lií>po.sição do art. 33 do 1)4^- 
<r<*lo n.** 4310 rtft 20 rte Abril úo. 1^0 18S 

N . 233. — FAZENDA.— Em 15 de Julho de 1871 .- Ini- 
ciara giie o Aponlador da Fabrica do armas da 
Coaceii^ào não pôde ser ínchiido em folha, por- 
que nào é empregado publico 18o 

N. 234. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 45 de Julho de 1871.— Sobre 
os mappas que os Eugenheíros ííscaes devem 
remetter á Secretaria 186 

N. 235. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 17 de Julho de 1871.— Auto- 
riza o começo dos trabalhos do prolougamento 
da estrada de ferro de D. Pedro 11 186 

N. 236. - AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Era 19 de Julho de 1871. —Não 

Sodem as Companhias de trilhos urbanos emittir 
ílhetes no valor de mil réis. . . . * 187 

N. 237. — FAZENDA. —Em 20 de Julho de 1871.— 
Manda inscrever no livro de assentamento dos 
próprios nacionacs, para serem devidamente 
ntoradoS; terrenos pertencentes a uma Capella 
que foi judicialmente extincta..<^ 188 

N. 238. —GUERRA.— Em 20 de Julho de 1871. -De- 
clara que as praças do Exercito addidas á uma 
companhia de Inválidos, que, depois de julgadas 
incapazes de todo o serviço, completam o tempo 
de engajado ou voluntário, e esperam a decisão 
do Governo, não tém direito á gratificação de 
soldo dobrado 188 

N. 239. -IMPÉRIO -Em 21 de Julho de 1871. -Ao 
Vice-Presidente do Monte Pio Geral dos Ser- 
vidores do Estado. — Explica a disposição do 
arl. 3i do Regulamento approvado pelo De- 
creto W 4476 de 18 de Fevereiro de 1870 189 

N. 240. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 21 de Julho de 1871. — Só 
depois do Julgamento pela autoridade policial * 
é que se deverá proceder à cobrança da multa 
por damnos comraettidos nas linhas e cabos 
telegraphicos 190 

X. 241. -AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 22 de Julho de 1871. — 
Modifica a tarifa da Estrada de ferro de S. 
Paulo 191 

N. 242. —JUSTIÇA.— Em 22 de Julho de 1871. -Aviso 
ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— 
Declara a interferência que podem ter os Juizes 
Municipaes quanto a prisões e carcereiros.... 192 

N. 243. —FAZENDA. — Em 22 de Julho de 1871.— A 
remessa á Recebedoria, de papeis sujeitos a 
emolumentos, deve ser feita por meio de pro- 
tocolo, ou livro de carga e descarga. 193 
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N. 244.- AGRICULTURA, COMMEHCIO K OBKAS 

PUBLICAS. —Km 24 de Julho de 1871 Dá a 

verdadeira iotelligeucia ao art. 92 do Re^^ula- 
mento da Eslrada de ferro de Periiaiubueo ... 193 

i\. 245. - FAZENDA.— Ein 24 de Julho de 1871.— Nos 
eoutursos para preeuchiineuto de empregos de 
Fazenda, a votação dos examinadores deve ser 
feita sobre cada uma prova , escripta e oral , 
de qualquer das matérias do exame 194 

>'. 246. - FAZENDA.— Em 25 de Julho de 1871. -Fer- 
miite, por excepção, que o navio SUver SpHng, 
levando a seu bordo um pequeno vapor desman- 
chado para o serviço da companhia— Madeira 
and Mamoré Raihiay — , suba peio rio Ama- 
zonas com bandeira americana até ao ponto 
em que deve ser armado o dito vapor 195 

N. 247. -FAZENDA.- Em 26 de Julho de 1871.— He- 
commenda a observância do art. 3." do Decreto 
n.« 560 de 1850 em relação aos Juizes de Direito 
removidos ou avnisos com ordenado, a quem 
se designam comarcas 196 

N. 248. — FAZENDA. - Em 26 de Julho de 1871i. - 
Manda restituir a uma Irmandade a impor- 
tância dos direitos que pagara por uma caixa 
com sanefas e cortinas de damasco de seda, 
importadas expressamente para uso da respec- 
tiva igreja '. 197 

N. 249. - JUSTJÇA.-Em 26 de Julho de 1871 Aviso 

ao Presidente da Província do Espirito Santo.— 
Declara que a nomeação de Curador Gerafdas 
heranças jacentes é regida pelo Regulamento 
do Ministej-io da Fazenda u.» 2433 de 15 de 
' Junho de 1859........ 198 

N. 250. - JUSTIÇA -Em 26 de Julho de Í871.-Aviso 
ao Presidente da Província de S. Paulo.— De- 
clara que o Juiz Municipid não pode continuar 
a ler ^jurisdicção em seu Termo, que foi se- 
parado da respectiva Comarca, e passou a per- 
tencer a outra 198 

N. 251. -FAZENDA. - Em 27 de Julho de 1871.- Faz 
extensiva aos extractos de carnes importados 
em boiões ou potes de barro, ò abatimento 
de 40 Vo de tara, concedido no art. 93 da Ta- 
rifa, á manteiga de vacca do mesmo modo im- 
portada 199 

N. 252. -FAZENDA.— Em 27 de Julho de 1871. — O 
beneficio do meio soldo só aproveita ás mâls 
dos Ofliciaes que forem viuvas ao tempo da 
morte delles 2W) 

N. 253. -FAZENDA.- Em 29 de Julho de 1871.— De 
clara não ser applicavel á companhia — United 
States and Brasd Mail Steam Ship — , á vista 
do sen contracto com o Governo Imoerial, a 
disposição do art. l.« | 3.« da Lei n.<* 1750 de 
•20 d(3 Outubro de 1869 200 
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N. m. - FA2EM1IA.- Em 31 de Julho «le 1871. -< Dos 
actos do«t Inspectores &à» Alfaodegas suspen- 
dendo ou demittindo Desnaehaotes , seu» Aiu- 
d^utes c Caixeiros, des^acliautes» e probiinndo- 
lhes a eu irada uas mestaas Hepar lições, uão ha 
recurso para a autoridade superior !20l 

.\. 255, — FA.ZEXDA.- Em 31 de Julho de 1871*— De- 
clara uão terem curso no Impeiio as auiigas 
moedas de cobre^ cujos valoras sâo iudicados 
pelos algarismos romauos X, XX e XL 202 

>. -iííe. -GUERRA.— Em 31 de Julho de 1«71. -De- 
clara que os. ofiiciaes 4è praças de pret, que 
durauie a guerra do Paraguay estiveram em 
serviço em Montevideo, devem ser CQusiderados 
como estando em serviço de campanha 203 

.N. 237. — JUSTIÇA. - Em o 1.0 de Agosto de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Proviucia do Maranhão. 
—Dando solução á cousulta relativa a um sup- 
plente de Juiz Municipai que apresentou titulo 
irregular ^... : «.«..... 20i 

.N . -258. - FAZENDA. -Em 2 de Agosto de 1871.-Nos 
concursos para o preenchimento de empregos 
de Fazenda devesse exibir dos candidatos prova 
disllncta (te orthographia 4 205 

>. -25». — GUERRA,- Em 7 de Agosto de 4871 — De- 
clara que o soldado Manoel . Matheus (fo Nas- 
ciiheuto, tcndo-se engajado nos termos da Lei 
de'2?5 de Setembro de 1867, embora poi* seis 
annos, uma vez terminada a guerra, tem direito 
á baixa e ao premio de 300|^000, podendo depois 
eugajar-se nos termos do art. i.^ da Lei u.« 1843 
de 6 de Ouiubro do anno passado ...;«.• 20a 

N. 260. —GUERRA. — Em 8 de Agosto de 1871.— Re- 
solve a duvida apresentada pela Pagadoria das 
Tiopas da Corte sobio o abono determinado 
por Aviso de^2 de Junho do corrente anno aos 
oíticiaes arregimentados dos corpos da guar- 
nição^ que não residirem em quartéis ou pró- 
prios naciouaes 206 

^. -261. —GUERRA. —Em 9 de Agosto de 1871. -De- 
clara que pela Escola Militar deve ser passada 
a carta do curso de Engenharia Militar, qual- 
quer que tenha sido a Escola cm que o ooicial 
haja concluído o mesmo curso pelo Regula- 
mento de 1860 207 

N. -262, - GUERRA. -Enli 10 de Agosto de 1871. -De- 
clara que aos operários militares do Arseual 
de Guerra da Corte uão são extensivas as dis- 
posições que regulam o abono de premio ás 
praças engajadas do exercito 208 

x\. 263. - GUERRA.— Em 10 de Agosto de 1871.- De- 
clara que os apreu4ízc$ artilheiros que, tendo 
concluido os seus estudos forem empregados 
no respectivo deposito por bem do serviço, 
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dtivem ser cojxâJ4erada9 no caso das eíleeiiva- 
iiiciito transferidos para os corpos da arma... 2/i)S 

>. 2<>í. ^ VAZENDA* - Rm ift de Umu» de iMH. - 
F.siàQ<f^icc, como rcíçia.-ctue desde «{ims se d^ei- 
a coMdivão do ir^balUQ na cobrança de leiras 
passadas em virlude (1^ moralorios, é devida a 
porcculagem aos empregados encarregados da 
mesma cobrança v '^^ 

>. 2(K>. - AGai€l}LTUR4 , GOMMERGIO E OBRAS 
PUBLICAS. - Eui li d^ Agosiio de 1871.^ He- 
çlara qu^ só podem íazt^T pagamentos nas Oo- 
roíiias os empregados da Tbesonraria de Fa- 
zenda 21 1 

.\. 206. -^ VXZmDfL, - Km 12 de Agosto du 1»21.'- 
As Tliesonrarias de Fazenda devem comniunicar 
ao Thcsouro a data da inslallãção das GoUecto- 
rias, cuja creação fur approvada, e também os 
nòiifês dos respectivos empregados 212 

>• 267. — FAZENDA. — Em 12 de Agoslo de 1871. - 
Declara subsistente a dísposi<^o do art. 05 do 
Regulamento n.<» â547 de 19 de Setembro de 
IW^. '. 212 

.N. 268. ~ FAZENDA. — Em 16 de ^gpslo de 1871. — 
trata do recurso de mn Juí^ de Direito avulso 
acerca do sello e direitos de 30 o/o devidos pelo 
augmento (jue teve em seu« vencimento^, em 
virtude da Lei n.^» 1764 de 28 de Junho de 
1870 213 

N. 269. - FAZENDA .- Em 16 de Agosto de 1971, - 
Dá provimento a ura recurso dos Desembar- 
gadores da Belação da Batiia^ mandando rcs- 
tltuir-lltes o que de mais pagaram de sello e 
direitos de 30^ V» pelo augmento de sets ven- 
cimentos. é 21 4 

N. 270. —FAZENDA. — Em 17 de Agosto de 1^1.— 
O Tribunal do Tliesouro pôde conceder mora- 
loria ás viuvas dos 'Hiesoureiros, Collectores c 
outros quaesf(uer responsáveis para pagarem 
poi' prestações alcances de seus maridos 21^ 

N. 271. — GUERRA.- Em 17 de Agosto de 1871.- De- 
termina que quando forem remettidos' das Pro- 
víncias mappas dos Arsenaes de Guerra ou De- 
pósitos de artigos belllcos, se declare se foi 
cumprido o disposto no Aviso circular de 18 
de Junlio de 1870 , 216 

N . 272. ^ MARINHA.— Aviso de 18 de Agosto de 187i.— 
Recommenda que a bordo dos Transportes de 
Guerra a alimentação das praças do Kx;erc4to 
e passageiros dos diversos Ministérios seja feita 
com os géneros da Fazenda Nacional 217 

N. 273. — FAZENDA. — Em 22 de Agosto de 1871. — 
Sobre uns lermos lavrados na Tb«sour;irla do 
ÍMauliY, relativos á arrematação de gado das 
fay^endas nacionaes dos departamentos de Piaub> 
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G Naíaretli, eiii cujo processo foram preteridas 
cei*tíH formalidades. . . . .■ : 218 

X. 274.-A^lGULTUllA., COMMERGIO E OBR/IS 
PUBLICAS.-- Em 25 de Agosto de 1871.- As 
plantas devem ser levantadas segundo os pre- 
ceitos da scleucia 219 

:v. 27^. —FAZENDA. -Em 29 de Agosto de 1871. — 
Declara que as mercadorias de transito podem, 
em certos casos, ser conservadas a bordo dos 
navios qne as transportarem, mediante as cau- 
telas liscaes prescripias no Regulamento das 
Alfandegas 219 

iV. 276. —FAZENDA— Em 30 de Agosto de 1871.— 
A Inutilisavão de estampilhas do sello adbe- 
sivo, por meio de carimbo, só é permittida aos 
Bancos e Associações bancarias 220 

>. 277. -FAZENDA.- Em 31 de Agosto de 1871.— 
O Juiz Municipal supplenlc so percebe os res- 
IMíctivos vencimentos, quando estes não forem 
devidos ao Jofz effeclivo 221 

>. 278. -AGRICULTURA, COMMERCIO" E OBRAS 
PUBLICAS.- Em 31 de Agosto de I871.-Ap- 
prova os planos para prolongamento da Estrada 
de ferro de D. Pedro II 222 

X. 279.— JUSTIÇA*— Em 31 de Agosto de 4871. - 
Aviso ao Presidente da Província da Bahia.— 
Declara que as sagradas imagens, sendo de 
grande valor, estão sujeitas á penhora, quando 
Ira falta de outros bens; mas não são postas 
a pregão Vau leilão publico, devendo dispôr-sc 
delias mediante propostas 222 

N. 280. -IMPÉRIO.— Em 31 de Agosto de 1871. -Ao 
l*residente da Província do Pará.— Dá expli- 
cações sobre o modo de organização das juntas 
de qualificação nd caso de constitui r-se uma 
nova parochia em território desmembrado de 
outra 223 

S. 281. —JUSTIÇA. - Em 2 de Setembro de 1871. - 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Cie- 
raes.— Considera válidos os juramentos, que, 
om virtude de ordem do Presidente da Pro- 
víncia, os suppientes doís Juizes Blunicipaes 
prestam perant>e os Juizes de Direito..... 22) 

N. 282. - FAZENDA.— Em 4 de Setembro de 1871. — 
Fixa a intelligencia das disposições do Decreto 
n.o 4044 de 24 de Dezembro de 1870, quanto 
ao provimento (}os empregos de OAiciaes de 
I>eÂcarga, Ajudantes dos Administradores de 
Capatazias e Fieis dos Thesoureiros das Alfan* 
degas 220 

>. 283. -FAZENDA.— Em 4 de Setembro de 1871.— 
•Declara quaes os Objectos qtie a Companhia 
da listrada de ferro da capital da Província da 
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Bahia ao Uio de S. Fronci3co pódc despachar 
livre de direitos... ♦ 227 

N. 284. —Gil EUR A. -Em 4 de Selembro de 1871.- 
Ueclara que o Almoxarife do Ilospiíal Militar 
da Còrie pôde do seu impedimeDtQ set substi- 
tuído por pessoa por elle proposta e sob sua 
res[>oiisabilidade, uma vez que deasa substituição 
nào resulte augmento de despása 228 

N. 285. -GUERRA.— Em 5 de Setembro de 1871 

Recommenda todo o escrúpulo no cumprimento 
de ordens, que tragam augmento de despeza, 
para a qual nao tenha o Governo concedido cre- 
dito 229 

N. 286. —IMPÉRIO.— Portaria de 5 de Setembro de 
1871.— Approva as Instrucções expedidas pela 
Inspectoria Geral da Inslrueçâo Primaria e Se- 
cundaria do Município da Corte, para a ins- 
pecção dos estabelecimentos públicos e parti- 
culares á cargo dos Delegados de distrícto.... 230 

X. 287. - FAZENDA. —Em 5 de Selembro de 1871. — 
E' da competência dos Inspectores das The- 
soúrarias de Fazenda o julgamento das faltas 
dadas pelos respectivos empregados 234 

N. 288. —JUSTIÇA.- Em 6 de Setembro de 1871. — 
Aviso ao Presidente da Província de Minas Ge- 
raes.— A mudança da sédç de um termo para 
outro, não altera a nomeação do Juiz Muni- 
cipal, que deverá continuar a exercer júris- 
dicção no município, uma vez que da transfe- 
rencia resulte a extincção do lugar 235 

N. 289.— GUERRA.— Em 6 d« Setembro de 1871.^ 
Determina que nos contractos se deve consignar 
a faculdade de rescisão por parte do Estado . . 236 

N. 290. — FAZENDA.— Em 9 de Setembro de 1871. — 
Assemelha às casas de saude^ para a cobrança 
do imposto sobre industrias e proGssões, o es- 
tabelecimento hydrotherapico fundado em Nova 
Fríburgo 23(» 

N. 291. — .ÍUStIÇA. — Em 11 de Setembro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província do Piauhy.— 
Manda 'que, sem p.^rda de tempo, sejam rein- 
^tegrados dous supplentes de Juiz Municipal ; 
e declara de nenhum effeito a resolução do Pre- 
sidente da Província que considerara nullosos 
juramentos por elles prestados perante os Juizes 
de Direito respectivos, embora por determi- 
nação do antecessor do mesmo Presidente .... 237 

N. 292. —GUERRA.— Em 12 de Setembro de 1871.— 
Declara que não compete aos Secretários das 
Inspecções Militares o abono de gratificação 
para expediente • 238 

N. 293. — FÂZIINDA.- Em 12 de Setembro ée^ 1871.— 
Indica, a prc^iiostto de. um concurso* a> que se 
procedeu na Thcsouraria d^ Rio Grande do 
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N^rie, i^ara o )ircciiehirm>iito ilc íugares do Prn- 
ucaiiiíís, «Mil iiK) <leveiit consistir a<í provas de 
«rlhograpikia , de anijlyse íçramaiaiicaJ , e de 
arillimelica , 23« 

N 294. *- IMPÉRIO.- Bm 13 de ^eteiiibio de dt871. -^ 
Ao Míflislerio da Fazènda.—Declara que a dis- 
posição do Aviso de 13 de Novembro de 1863 
e «xteusíva a todos os casos era que <» venci- 
mento conste só de ordenado , ou (te cratitt- 
caçào ,.^ 2Í0 

> 20íJ. - FAZEIVIIA.- Em U de Setembro de 1»71.~ 
Sobre o despacho de objectos importados di- 
rectamente do estrangeiro por conta e para o 
serviço do Estado 210 

N. ^. —FAZENDA.- Em 45 de Setembro de 1871.- 
Determina que os despachos de géneros que 
tiverem tícijoear da isenção de direitos de con- 
sumo, sejam conferidos e processados pela 
forma ordinária 241 

\. -297. -AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Ein lô de Setembro de 1871.— 
Approva os trabalhos de exploração para cons- 
irucçáo de linha telegraphica entre Itapemerim 
e llabapoana ^. 242 

X. 298. - AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.- Em 19 de Setembro de 1871.- 
Pixa o prazo para. concinsão das obras da mon- 
tanha da Bahia 243 

\. 299. - GUERRA.- Em 19 de Setembro de 1871.- 
Determina que só devem receber meio soldo e 
eiapa os omclaes honorários, quando, esiando 
cm effectivo serviço, forem presos para res- 
jwnder a conselho de guerra 2i3 

N. 300. - AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 19 de Setenabro de 1871.— 
Paga taxa simples o recado, embora escripto 
cm portuguez, que conliver alguma palavra em 
língua estrangeira 244 

\. 301. -AGBICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.- Em 2Ô de Setembro de 1871. - 
Concede ftivores á companhia — Brasil Indus- 
trial ,. ♦.... 2ií 

N. 302. — FAZEND^A.— Em 21 de Seieiírfiro de 1871.— 
Os Palácios das Pre^denelaB de Província não 
podem ser coiaprehendidos no lançamento do 
imposto iiessoaf. 245 

>' . 303. — FAZENDA.— Em 22 de Setembro de 1871.— 
Somente aos Bancos e Associações bancarias é 
permUtido InuiiHsar por meio de carimbo as 
estampilbas de gello adth^slvo 245 

N. 304>^ IMPEAIO.^^Em 23 de SetetílfatHi de 1871. - 
^fiispo 4a Dlocefte do MftfivÉh&o. -^iieclara 
que deve :cfM(isiderar>«e realizada, c até con- 
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sriímÉaia^ a pèi^^uta ^e fr6çU6):ià pèlá apre- 
. seatação do respectivo Vigário . .v 246 

N, 30K, ^ FXZEN&X.-^Evík SK de SeteftÀro àe 1871 . - 
Sobre a cobrança dos direitos, sello è emo- 
lumentos daS4)atente8 dos Officíaes do fi^èírcilo 
•em serviço nas Províncias.^ *.... 247 

N. 30^. -!!l(rPlÊ;WO.-^'Em 28 de Setembro de 1871.— 
Ao Presiirente dá Província do Maranhão,— 
l>eclara: l.« Que os Bispos ^Hidem nomear para 
ô cargo de Vigário geral qualquer dos Vigários 
coitados de sua Diocese; 2.^* Que estes, nlo po- 
dendo accumular as funcçces dos dous cargos, 
lém direito porém ás respectivas congnras ; 
3.« Que nào ha inconveniente em exigir-se dos 
Parochos requerimento, quando tiverem de aure- 
seatar as Hcenças que lhes forem concedidas. 247 

N. 307. — 'MABlNllA. — Aviso de 28 de Setembro de 
1*871.— Declara que osOíRcIaes da Armada, que 
«l^rvírem na Companhia de Aprendizes Mari- 
ntreiros da Província do Amazonas, tém direito 
;io abono em dobro ^as maiorias da Tabeliã do 
!.• de Dezembro de 1841., 249 

N. 30^ —FAZENDA.-Em 29 de Setembro de 1871,- 
Dedara que a disposição do | 36 do arl. ÍQ 
da Lei n.^ 1836 de 1870 não aproveita aos ser- 
ventuários dos Officios de Justiça e Eccleslas- 
licos nomeados sob o regimen da legislação 
revogada 230 

N. 309. ^ FAZENDA.— Em 29 de Setembro de 1871.^ 
As coíQpanhias anonymas estabelecidas no Im- 
pério, aibda que nélle não distribuam os di- 
videnda, estão sujeitas ao imposto sobre in- 
dHstrías e profissões, de 1 Va o/o, e os seus 
Directores oú Gerentes pagam as taxas fixas 
da 3.* classe e proporcional da 2.» .... , 251 

N. aiOi —FAZENDA.— Em 29 de Setembro de 1871.— 
Ais com^janhias estabelecidas em paiz estran- 
geiro pagam o imposto de industrias e profis- 
sões, em relaçãb aos lucros das agencias ou 
caixas filiaes existentes no império, e os Ge- 
rentes destas as taxas das tabeliãs A, 3> classe 
e 0, 2.* ckisseu— Os Directores das filiaes do 
fiança do ^asii pagam as mesmas taxas, e o 
Imposto dos dividendos é recebido na Estação 
do lugar onde fti>accioaa a Caixa Matrie 252 

N. 311* -JUSTIÇA,- Eín 3Ô de Setembro de 1871. — 
Aviso aò Presidente da Província do Maranhão. 
— Declara que pertence á jurisprudência dos 
-Tribunaes o objecto da consulta de um Juiz 
sobre o modo como deve executar uma sen- 
tença obtida pelo agente da Companhia de pa- 
quetes contra o Vice-Consul de França 254 

N. 312. -FAZENDA. -Em 2 de Outubro de 1871.— 
A Fazenda Provincial não está sujeita a in- 
sinua as doações que lhe forem feitas, as quaes 

DECISÕES. 5. 
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são isentas do imposto de transmissão de. pro- 
priedade A .•..•«,.... 254 

N. 313.— FAZENBA. — Em 3 de Outubro de 1871.— 
Remette ás Tliesourarias , para a devida exe ' 
cuçfto. o Decreto n.« 2035 de 23 do mez passado, 
e declara que a disposição do § 3:» art. i:^ do 
mesmo Decreto deve começar a vigorar do 1.* 
de Janeiro próximo futuro >. 255 

Ti. 314. - FAZENDA. —Em 4 de Outubro de 1871. — 
Recommenda a fiei observância da Circular 
expedida ás Preífidencias de Provincia, em 28 
de Junho ultimo, relativamente á isenção de 
direitos dos objectos importados para o serviço 
provincial - 256 

N. 315. -JUSTIÇA.- Em 4 de Outubro de 1871.- 
Aviso ao Presidente da Provincia do Ceará.— 
•Declara que um supplente do Juiz Mui^icipál 
nao perde o cargo, por ter sido reformado em 
accesso de posto na Guarda Nacional.... 356 

N, 316. —JUSTIÇA,— Em 4 dft Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Provincia do Bio Grande do 
Norte.— Sobre a representação do Juiz de Di- 
reito da comarca da capitai acerca da nomeação 
daquetlc magistrado para a Junta de Justiça 
Provincial 257 

N. 317. — JUSTIÇA.— Em 4 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao.Presideute da Provincia do Rio de Janeiro.— 
Declara que os Juizes de Paz não renunciam 
seus cargros si não se acham no exercido quando 
aceitam postos na Guarda Nacional 257 

N. 318. — JUSTIÇA. — Em 5 de Outubro de 1871. -A viso 
ao Presidente da Provincia de Santa Catharlna. 
—Declara que os Juizes de Paz estão isentos 
das funcçõiís de jurados só quando estão em 
actual exercício, ou são eífectivos supplentes>; 
que as escusas de serviço no Tribunal do Jury 
devem ser admittidas em qualguer tempo, e, 
finalmente, que pôde ser restuuida , quando 
tenha sido paga, a importância da multa 258 

N. 319, —JUSTIÇA.— Em 5 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presiaente da Provincia de Sergipe.— Dá 
solução ás seguintes duvidas: 1.» Si podem os 
Presidentes de Provincia mandar proceder a 
novo concurso para provimento de Officios de 
Justiça quando nenhum dos concurrentes pa- 
recer idóneo ; 2.» Si perde o Offlcio o serven- 
tuário vilalicio nomeado interinamente para 
exercer outro 259 

N. 320, — JUSTIÇA.- Em 5 de Outubro de 1871.- Aviso 
ao Presidente da Provincia do Espirito Santo.— 
Declara que um Juiz Municipal, cuja jurisdicçao 
não se estende a toda a comarca, podia prestar 
juramento perante a Presidência, ou perante a 
Camará Municipal «.. • 260 



Digitized by 



Google 



DECISÕES. 3o 

PlGS. 

IV. 321. —GUERRA. -Em 6 de* Outubro de 1871.— 
Manda substiluir ç tabeliã adoptada por Aviso 
circular de 11 de Abril de 1861, dos objectos 
que devem ser fornecidos semestralmente par» 
o epsino nas escolas regimenlaes; e adoptar 
a dos utensílios para as mesmas escolas 26i 

N, 322.— FAZENDA.— Era 6 de Outubro de J871.— 
Determina que as Thesourarias exijam das Al- 
fandegas, e remetiam ao Thesouro, informação* 
circumstanciada sobre as alterações que re- 
clamem a Tarifa e legislação em vigor nas 
mesmas Alfandegas 264^ 

N. 323, — .lUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— De- 
clara que só por lei pode ser decretada a ex- 
tincçâo do cofre de orphãos, e recommenda 
as providencias necessárias 264 

N. 324. — JUSTIÇA. -Em 6 de Outubro de 1871.— Não 
obstante ter sido restaurado o foro eivei em 
um termo, deve continuar em outro o serven- 
tuário do Officio de Justiça que do primeiro 
passara para este 261$. 

N. 325. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— Aviso 

, ao Presidente da Província do Rio Grande do 

Sul.— Sobre a designação de um Tabellíão para 

servir o lugar de Official dt> Registro geral das 

hypothecas 266; 

N. 32^. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871 —Aviso 
ao Juiz de Paz da freguezia do Espírito Santo.— 
Declara que, nos actos conciliatórios, podem 
os Solicitadores perceber as custas da 2/ parte 
do art. 74 do respectivo regimento; e que o 
Juiz Municipal não pode conhecer das causas 
cujo valor seja da alçada dos Juizes de Paz... 266 

N. 327. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província da Bahia.— Sobre 
duvidas relativas ao Regimento de custas 267 

N. 328. —JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871.— Aviso 
ao Presidente da Província do Rio Grande do 
Norte.— Approva a decisão pela qual se mandou 
pôr em concurso um Oílicío de Justiça, devendo 
o respectivo Juiz nomear pessoa idónea para 
servir provisoriamente 268 

N , 329. — JUSTIÇA.— Em 6 de Outubro de 1871 . -Aviso 
ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.- 
Declarando que não se pode destinar o livro 
auxiliar u.« 2 para o lançamento das hypothecas 
de qiie trata o art. 4,« da Lei n.» 1237 de 21 de 
Setembro de 1864 269 

N-. 330. - MARINHA.— Aviso de 7 de Outubro de 1871.— 
Declara que aos officiaes do Corpo de Fazenda 
incumbe escrever nos processos instaurados a 
bordo dos navios da Armada....*.. 269 

N. 331. —IMPÉRIO.— Em 7 de Outubro de 1871.— Ao 
Presidente da* Província do Rio de Janeiro.— 
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Declara que o simples íaclo de ausência tem- 
porária da Província não importa.reouuciados 
cargos de Juiz de Paz e de Vereaidor 270 

N. 332. -AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 9 de Outubro de 1871.— Ap- 

Prova a tabeliã do numero e vencimentos dos 
raticantes e Carteiros da Directoria gerai (los 
Correios no exercicio de 1^71— 1872, 271 

IS'. 333. ~ JUSTIÇA.— Em 10 de Outubro de 1871.— In- 
dica o procedimento que se deve (er com o 
Carcereiro da cadéa de Aracaty, por ter o ca- 
racter de vitalicio 272 

N. 334. —JUSTIÇA.— Em 10 de Outubro de 1871.— 
Approvando o acto que mandou pôr em con- 
curso o lugar de Officíal do Registro geral das 
hypothecas creado por Decreto, embora hour 
vesse um Tabellião designado para servir o 
mesmo lugar 273 

N. 335. — GUERKA — Em 11 de Outubro de 1871.— 
Dá instrucções para se tomai^em e liquidarem 
fora. das, horas do expediente da Repartição 
• Fiscal annexa á Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Guerra, as coutas dos exercícios de 
1864-1865, até ao de 1870-1871 273 

N. 33Ç.— JUSTIÇA.— Em 11 de Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de S. Paulo.— 
Kesolve a seguinte duvida suscitada pelo Juiz 
de Direito da comarca de Araraquara r — Si o 
Juiz de Direito Presidente do Tribunal do Jury 
p<)de ser dado como testemunha pelo réo.... 277 

N. 337. —JUSTIÇA.— Em 11 de Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de Sergipe.— 

Juiz supplente não está tnhibido de tomar 
conhecimento do despacho de pronuncia que 
proferiu como Delegado de Policia 280 

N. 338. —FAZENDA.- Em 12 de Outubro de 1871.. — 
Dá provimento a um recurso sobre multa de 
direitos dobrados por differença de peso em 
um despacho de bacalháo, a cujo respeito se 
deixou de observar a disposição do art. 545 

1 2.» do Regulamento das Alfandegas 281 

N. 339. —JUSTIÇA.— Em 13 de Outubro de 1871. — 
Aviso ao Presidente da Provincia da Bahia.— 
Só quando ha impossibilidade de se formar 
novo Jury no mesmo lugar, submette-se o 
processo ao do mais vizinho , não podendo 
admitiir-se que a Presidência desse Tribunal 
seja dada a Juizes leigos.... .^. 282 

N. 340. — GUERRA.— Em 13 de Outubro de 1871.— 
Declara que ao Amanuense ou Escripturario 
nomeado para coadjuvar a escripturação de um 
Deposito de artigos belli cos só compete o abono 
de vencimentos geraes 283 

N. 341. -JUSTIÇA.- Em 14 de Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província de. Sergipe.— 
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Haveodo no termo dous Tabelliães^ ambos são 
hábeis para as causas do fôro conimum, quer 
. eiveis Quér criminaes, guardada a excepção do 
Aviso de 9 de Junho de 1851 2SI 

N. 342. —JUSTIÇA.- Era 14 de Outubro de 1871. ^ 
Aviso ao Presidente da Província da Bahia.— 
Uesapprova a providencia dada ein relação aos 
valores encontrados no cofre da Irmandade do 
Senhor Bom Jesus da Lapa, na Província da 
Bahia ^ ^85 

ÍH. 343. — JUSTIÇA.— Era 16^ de Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província do Hio Grande 
do Sul. "7 Podem os Presidentes de Previncia, 
nas círcumstancias indicadas, prorogar, com 
dependência de approvaçào do Governo Impe- 
rial, o prazo era que devem entrar em exercício 
os empregados do Ministério da Justiça 286 

N. 344. —JUSTIÇA — Era 16 de Outubro de 1871.- 
Oeclara que o oíDcial da Guarda Nacional , 
cuia promoção é nulliflcada, não deve ser con- 
siderado simples guarda, mas volta ao posto 
d'onde tinha sido promovido 287 

N. 345. —FAZENDA. —JSm 16 de Outubro de 1871. — 
Trata de um recurso sobre restituição de di- 
reitos de consumo, do qual não tomou conheci- 
mento o Tribunal do Tnesouro, por ser volun- 
tário o raesrao recurso e a respeito de quantia 
comprehendida na alçada da Thesouraria de 
Fazenda. 287 

N. 346. -FAZENDA.- Era 16 de Outubro de 1871.— 
Declara que a Ordem de 10 de Janeiro deste 
anno, installando a Alfandega de Corumbá, deve 
ser cumprida, visto não implicar com a dispo- 
sição do Decreto n.» 4707 de 31 de Março ul- 
timo... 288 

N. 347. —JUSTIÇA.- Era 17 de Outubro de 1871.- 
Aviso ao Presidente da Província de S. Paulo. 
— Declara que o Governo Imperial não tem 
que intervir nem resolver, por pertencer á ju- 
risprudência dos Tribunaes, em questão relativa 
a processo de fallencia 289 

N. 348. —FAZENDA.— Em 18 de Outubro de 1871.— 
Determina que dous Praticantes da Thesou- 
raria. da Província do Espirito Santo,.nomeados 
interinamente pela Presidência em virtude de 
' concurso, prestem novas provas de analyse 
grammaticai e orthograpnia , por terem sido 
omissas as que deram 290 

Pf. 349. — GUERRA,— Em 20 de Outubro de 1871. - 
Declara que os^oítlciaes graduados, na confor- 
midade do art. 3.<» da Lei n.« 1843 de 6 de 
Outubro de 1870, nao estão subordinados aos 
mais antigos nos postos em que são effectivos. 291 

N. 330. -JUSTIÇA.— Em 21 de Outubro de 1871.— 
'Aviso ao Presidente da Província de Peruara- 
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buco.— Declara que o Aviso de 10 de Agosto 
ultimo réfere-se á extincção absoluta e Dào 
á annexação de Oílícios de Jusliça 2d2 

N. 351. —ESTRANGEIROS.— Em 23 de Outubro de 
1871.— Circular ao Corpo Diplomático e Cou- 
sular Brasileiro, acerca de licenças 292 

N. 352. — FAZENDA.- Em 23 de Outubro de 1871. — 
Fixa a intelligeocia da disposição do art. i.^ 
I 5.0 do Decreto n.° 4644 de 24 de Dezejubro 
do anuo passado 293 

N. 353. - FAZENDA. — Em 23 de Outubro de 1871. - 
Dos * títulos de transmissão de propriedade que 
houverem de ser transcriptos no registro geral, 
deve-so cobrar, além dos direitos que forem 
devidos , o imposto de Vio Vo ^^ 

N. 35«. -GUERRA.— Em 24 de Outubro de 1871.- 
Declara a que officiaes compete o abono para 
alugueis de casa 291 

N. 355. —JUSTIÇA— Em 24 de Outubro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província daParahyba. 
— Declara que o recurso de graça só tem eífeito 
suspensivo no caso de pena capital 295 

N. 356. -FAZENDA. —Em 26 de Outubro de 1871.— 
Indeferimento de um recurso relativo a um des- 
pacho de chapéos , no qual , dando-se o caso 
de impugnação e venda da mercadoria em praça, 
reclamou a parte a difterença entre o valor da 
sua classificação, e o producto da venda 296 

N. 357. -FAZENDA.- Em 26 de Outubro de 1871.- 
Provimento de um recurso acerca da classifi- 
cação de certa fazenda submellida a despacho 
como canhamaço alvejado, e que fora consi- 
derada como creguella de linho. 297 

N. 358. *— MARINHA.— Aviso de 27 de Outubro de 1871. 
—Manda substituir os bonets usados pelas praças 
do Batalhão Nawil por outros de modelo di- 
verso 298 

N. 359. —FAZENDA.— Em 28 de Outubro de 1871.— 
Traia de um recurso relativo á classificação de 
mercadoria, do qual o Tribunal do Thesouro 
não tomou conhecimento por não ser o recurso 
de revista, mas voluntário, e sobre quantia coni- 
prehendida na alçada da Alfandega 298 

N. 360. - FAZENDA. - Em 31 de Outubro de 1871.- 
Sobre a escripturação das subvenções estabe- 
lecidas pelas Províncias para manutenção do 
Instituto dos surdos-mudos >• 299 

N. 361. — GUERRA.— Em 31 de Otltubro de 1871. — 
Declara que os Capitães de estarfo-maior de 
artilharia, transferidos nos mesmos postos para 
este corpo, por occasião da sua organização, c 
competentemente habilitados para a promoção 
ao posto de Major nos corpos a que pertenciam. 
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poaem ser promovidos sem dependência do 
disposto no Regulamento do Governo de 31 de 
Março de 18»! 300 

^. 362. -* AGRICULTURA , GOMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 3 de Novembro de 1871.— 
Approva a tabetia do numero e diária dos Pra- 
ticantes e Carteiros das Administrações dos Cor- 
reios das Proviocias no exercicío de 1871—72. 300 

N. 363. — MARINHA.— Aviso de 3 de Novembro de 1871. 
—Estabelece que as companhias de aprendizes 
marinheiros não tém a praça de Escrevente... 302 

N. 361. -FAZENDA.- Em 3 de Novembro de 1871.— 
Não é devido o imposto de transmissão de 
propriedade nos casos de arrematação de bens 
do Estado, e dos Provinciaes e Municipaes.... 302 

N. 365. —FAZENDA.— Em 3 de Novembro de 1871.— 
Os Inspectores das Alfandegas tém jurisdicçso 
plena nas questdes comprehehdidas dentro da 
alçada que lhes marcou o art. 3.** do Decreto 
n.o 4644 de 24 de Dezembro de 1870 303 

N. 366. —FAZENDA.— Em 4 de Novembro de 1871.— 
A disposição do art. 15 do Regulamento de 23 
de Março de 1869 comprehende tão somente 
as industrias exercidas no mesmo estabeleci* 
mento ou edlGcio, sem separação alguma, e 
não as que o são em diversos prédios com en- 
tradas independentes, embora estes se commu- 
niquem pelos fuudos 304 

N. 367. - FAZENDA.— Em 7 de Novembro de 1871.— 
Sobre os emolumentos das certidões de exames 
de preparatórios para a matricula nos cursos 
superiores do Império 305 

N. 368. —FAZENDA.— Em 7 de Novembro de 1871,— 
Determina, relativamente á fiança prestada pelo 
The$oureiro da Thesouraria de Fazenda do Rio 
Grande do Norte, que se promova á reforma 
da sentença da especialisaçào da hypotlieca por 
ter havido omissão de declarações essenciaes. 305 

N. 369. — FAZENDA.— Em 7 de Novembro de 1871. — 
Firma a competência da autoridade adminis- 
trativa para decidir sob matéria de impostos, 
e indica as providencias adequadas para a co- 
brança do imposto de transmissão em um in- 
Tentario 306 

N. 370. —JUSTIÇA.— Em 7 de Novembro de 1871.— 
Aviso ao Presidente do Tribunal do Commercio 
da Provinda de Pernambuco. — Firma a intel- 
ligencia do l.<» e 2.o períodos do art. 160 do 
Regimento de Custas 307 

N. 371. — FAZENDA.— Em 8 de Novembro de 1871.— 
Sobre um concurso a que se procedeu na The- 
souraria do Rio Grande do Norte, para o preen- 
chimento de dous lugares da mesma Repartição, 
e que foi annullado por diversas irregulari- 
dades que nelle se deram 308 
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N. 372, — PÀZENBil.-- Êm 10 de Wovemlwo de IWÍ.- 
As Cartas de «otfcess&o de pensões a graças 
do Exercito -ou da Armada não pagam emolu- 
mentês.*... ....^ ...^ ^.^ ato 

N. 373, —FAZENDA.— í)tn 43 de Novembro de 1Í71.— 
Estabelece regras para a escripliiraçâo da re- 
ceita e despeza do fundo de emancipação <;reado 
pelo art. 3.« da Lei n.» 2Kyiô de 28 de Setembro 
próximo passado , ..•.•,..»^...,^.... 3tO 

N. 374. —FAZENDA Em 13 de Novembro de 1871.— 

Declara que a decima parle das lotenas, a 
<iue se refere o it.» 3 do | l.« do art, 3.» d« 
Lei n o 2040 de 28 de Setembro proxhno pas- 
sado, é a do benefício liquido dessas loterias, 
e deve ser deduzida das que forem concedidas 
da data da Lei em diante^ 312 

N. • 37Í5. —JUSTIÇA.- Em lô de Novembro de 1871.— 
Aviso ao Presidente da Província do Espirito 
Santo.— ADsTabelliães cabe a rasa de seis réis 
peh) traslado de qualquer escrlptura lavrada 
em seu eartorie. * 313 

N. 376. —FAZENDA. — lEm 13 de. Novembro de 1871.— 
Os recursos interpostos dentro do prazo legal 
devem seguir ao seu destino, fogo qne finde o 
prazo, embora sem os docutnentos que a parte 
pretenda apresentar, visto podei- os cxbííblr na 
instancia superior 313 

N. 377. — FAZENDA.— Em 14 de Novembro de 1871.— 
Renova a recommendação feita ás Presidências 
das Províncias para que remettam anndalmente 
ao Tliesouro, com as Leis de Orçamento Pro- 
vinòiâl e Municipal, os respectivos balanços dos 
exercidos encerrados, ou informações qne os 
possam supprir.. 314 

N. 378. - MARINHA. - Aviso de 14 de Noivembío de 
1871.— Determina que nos contractos de en- 
gajamento de macninistas extranumerarios se 
observem estríctamente as disposições do art. 91 
do Decreto n.o 3186 de 18 dè Novembro de 
1863...., 315 

N. 379. — FAZENDA.— Em 15 de Novembro de 1871.— 
Sobre o processo da fiança do Curador das he- 
ranças jacentes da capital da Província da Bahia. 316 

N. 380.— FAZENDA. -Em 16 de Novembro de 1871.— 
O empregado suspenso administrativamente, 
como medida preventiva ou de segurança^ tem 
direito ao ordenado fixo de seu emprego, de- 
vendo ser-íhe paga só a metade do ordenado 
depois de suspenso por efi^eito de pronuncia 
competentemente sustentada 317 

N. 381 . — FAZENDA.— Em 17 de Novembro dê 1871,— 
Determina que os géneros que sahirem da Pro- 
víncia de Mato Grosso para c[uae$qtier portos 
do Império, com destino a paizes estrangeiros. 
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seJam acompanhados de certificado ou guiada 
Aifandesra de Corumbá, com declaração da pro- 
cedência dos mesmos géneros 317 

N. 382.— MARINHA.— Aviso de 17 de Novembro de 
1871.— Fixa a intellicencia doart. 17 do Regu- 
lamento' n.^ 4679, de ii de Janeiro de 1871, 
mandando admtttir a etâmes no Externato os 
candidatos, que. não havendo cursado as aulas 
respectiva^, estiverem, entretanto, habilitados 
em todas as matérias, que constituem o curso 
preparatório... 318 

N. 383. — JUSTIÇA.- Em 20 de Novembro de 1871.- 
Aviso ao Juiz de Direito da !.• Vara Crime 
da Corte. — Declara que em caso algum deve 
o depositário geral aceitar a cauçflo pelos de- 
pósitos 319 

N. 384. —JUSTIÇA.— Em 20 de Novembro de 1871.— 
Aviso ao presidente da Província de S. Paulo. 
— Declarando subsistentes as nomeações de sup- 
plentes do Juiz Municipal do termo de Xiririca, 
c sem effeito as que posteriormente se fizeram. 320 

N. 085. — FAZENDA.— Em 21 de Novembro de 1871.— 
Providencia sobre a execução do art. 6.<> | 1.** 
da Lei n.« 2040 de 28 de Setembro ultimo.... 321 

N. 386. —FAZENDA.— Em 22 de Novembro de 1871.— 
A autoridade Judicial não pode relaxar da prisão 
o individuo que tenha sido a ella recolhido 
por ordem , ou á requisição da autoridade ad- 
miuistrativa nos casos de sua competência.... 322 

N. 387. — FAZENDA.— Em 22 de Novembro de 1871.— 
Os Thesoureiros e quaesquer empregados que 
tiverem a seu cargo dinheiros do Estado, são 
obrigados, bem como os respectivos fiadores, 
á indemnização dos desfalques que se verifi- 
carem, salvo caso de força maior, devidamente 
provado, que os isente da responsabilidade.... 323 

N. 388. —MARINHA.— Aviso de 24 de Novembro de 
1871.— Dá esclarecimentos sobre o pagamento 
da diária mandada abonar aos omciaes, que 
serviram durante a guerra da Independência. 324 

N. 389. — FAZENDA.- Em 24 de Novembro de 1871.— 
O abatimento para quebras, concedido às mer- 
cadorias mencionadas no art. 48 das Disposições 
preliminares da Tarifa , não pode .ter lugar 
desde que a Alfandega procede a verificação do 
peso liquido real das mercadorias em qualquer 
das conferencias a que são submettidas 325 

N. 390. — FAZENDA.— Em 27 de Novembro dé 1871. - 
Dá provimento a um recurso concernente a 
revalidação do sello proporcional de uma es- 
criptura de dissolução de sociedade 326 

N» 391. — FAZENDA.— Em 28 de Novembro de 1871.— 
Nas aposenudorias dos empregados da Fazenda 
deve ser computado integralmente o tempo 

DECISÕES. ^ 
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do serYiç(j» que por ventura hajam prestado 

nas Secretarias das Presidências de Províncias. 328 

N. 392. -^ JUSTIÇji.- Em 30 de Novembro de 1871.— 
Aviso ao Juiz Municipal da 2.« Vara da Corte.— 
Declara que pertence á jurisprudência dosTri- 
bunaes as duvidas por elle propostas 329 

N. 393. — JUSTIÇA.- Em 1.» de Dezembro de 1871.— 
Cirwlar ás autoridiadesjudiciarias sobre a exe- 
cução da Lei n.® 2033.de 20 de Setembro ul- 
timo e do respectivo Regulamento 329 

N. 394.-PAZElVDA.-Em 1.0 de Dezembro de 1871.— 
Sobre o pagamento dos novos vencimentos dos 
empregados dos Correios das Provindas 330 

N. 395. — FAZENDA.— Èm l.o de Dezembro de 1871 .— 
Manda dar execução ao seçuinte Aviso do Mi- 
nistério da Marinha, regulando a forma por 
que devem ser alimentados a bordo dos trans- 
portes de guerra os officiaes e praças e em- 
pregados que nelles embarcarem como passa- 
geiros. 331 

N. 396. — FAZENDA.— Em l.<> de Dezembro de 1871.— 
Sobre o fornecimento dos livros necessários 
aos Parochos, para registro dos nascimentos e 
óbitos de filhos de escravas, nascidos da data 
da Lei n.» 2010 deste anuo em diante 332 

N. 397. — FAZENDA.— Em 4 de Dezembro de 1871 .^ 
Trata de uma requisição do Juiz de Orjphãos 
de Araruama, sobre levantamento^ de dinheiro, 
a qual não pôde ser satisfeita por não estar 
concebida nos tetmos legaes . . . . , 333 

N. 398. - FAZENDA.- Em 4 de Dezembro de 1871.- 
As novas moedas de bronze não podem ser 
dadas e recebidas em pagamenio, senão até a 
quantia de 200 réis : e com eilas deverão as 
Thesourarias ir substituindo as antigas de cobre 
que ainda circulam, á proporção (|ue forem re- 
cebendo quantias nesta espécie 333 

N. 399. —MARINHA.— Aviso de 7 de Dezembro de 
1871.— Dá providencias sobre as Informações 
reservadas dos Officiaes e partes meusaes das 
Companhias de Aprendizes Marinheiros. 334 

N. 400. —FAZENDA.— Em 9 de Dezembro de 1871.-1 
As propostas para augmenio de porcentagem 
dos empregados de Collectorias deveoi ser acom- 
panhadas de uma demonstração da arrecadação 
dos últimos annos, e da porcentagem que lhes 
houver sido paga • 335 

N. 401. —JUSTIÇA.— Em 9 de Dezembro de 1871- — 
Aviso ao Presidente da Província do Ceará.— 
A designação de um Tabelliào para servir de 
Oíiicial do Registro geral das Hypothecas tem 
o caracter de provisória, não depende de ap- 
provação do Governo Imperial, e pode ser cas- 
sada por motivo do serviço publico • 336 

N. 402. —FAZENDA.— Em 11 de Dezembro de 1871.— 
Regula provisoriamente o serviço dos navios 
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arribados, cujos carregrameQtos foretn doposi* 
lados oa Illia das Eoiadas. 336 



N. 403. — fazi:nda.— Em 11 de Dezeinbro del»7K— 
Qyando nos casos de apprehensão de contra- 
bando, a que- assista e auxilie algiim agente 
policial, hOQTer duvida sobre a qualidade do 
apprehensor, deverão ambos dírijrir-^se ao su- 
perior deste que ficar mais próximo, a fim de 
reconhecer-se o seu caracter de âgeute da Al- 
fandega 339 

N. 101. - FAZEWDA.-Etó 11 de Dezembro de ig71.— 
Declara desde quando pertencem á receita geral 
do Estado os emolumentos devidos pelos actos 
de expediente das Conservatórias do Com* 
mercio • 339 

N. 405. - FAZENDA.* Em 12 de Dezembro de 1871.- 
Sobre à transferencias de umas Apólices da 
Divida Publica caucionadas no Thesouro em 
' garantia de um contracto, e que, por falta de 
cumprimento do mesmo, reverteram para o 
Estado 340 

N. 406. — FAZENDA — Em 15 de Dezembro de 1871.— 
O despacho livre dos géneros e objectos impor- 
tados para o uso dos navios de guerra das na- 
ções amigas, não depende de ordem especial 
dò Ministério da Fazenda 341 

N. 407. — FAZENDA.— Em 16 de Dezembro de 1871.— 
Determina que as Mesas de Rendas e Collec- 
torias prestem certos esclarecimentos indispen- 
sáveis para a organização das tabeliãs que 
acompanham o Balanço geral do Império 342 

N. 408. - JUSTIÇA. - Em 16 de Dezembro de 1871.- 
Aviso aò Presidente da Província de S. Paulo.— 
Devem ser enviados os requerimentos dos pre- 
tendentes aos OlHcíos de Justiça, para poder 
o Governo Imperial resolver sobre as nomea- 
ções provisórias 343 

N. 409. -JUSTIÇA.— Em 16 de Dezembro de 1871.— 
Declara como se deve proceder em relação a 
lím Juiz de Direito que soffre de alienação 
mental, e tem feito residência fora da comarca. 343 

N. 410. — FAZENDA.-Em 19 de Dezembro de 1871.— 
Só os Bancos c Associações bancarias podem 
inutilibar as estampilhas de sello adhesivo por 
meio de carimbo 344 

N. 411. -FAZENDA.- Em 20 de Hezembro de 1871.— 
Fixa o quantum dos emolumentos que devem 
pagar as partes pelas copias de plantas man- 
dadas levantar pelo Governo, ou a este per- 
tencentes 345 

N. 412. —FAZENDA.— Em 20 de Dezembro de 1871.— 
Manda organizar um quadro das emprezas par- 
ticulares que gozam de isenção de direitos para 
os objectos que importam com destino aos 
serviços a scM cargo « 346 
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^' **^* :^MARINHA.-,AvÍso de 20 de Dezembro de 
*«71. -"Declara que o arl. Í7 do Regulamento 
n.o 1679 de 17 de JaDoiro deste anno, não se 
deve considerar revogado pelo Decreto n.» 2066 

de 30 de Setembro ultimor 347 

N. 414. -- FAZENDA.- Em 23 de Dezembro de 1871- 
As sessdes das Juntas das Thesourarias de Fa* 
zenda podem ser transferidas do dia próprio 
para outro, por motivos ponderosos; e essa 
transferencia é da competência exclusiva dos 

respectivos Inspectores 34S 

W. 4ia. -. FAZENDA.- Em 28 de Dezembro de 1871.- 
Determina que no pagamento dos vencimentos 
dos Engenheiros chefes de commissão, se ob- 
serve a condição estabelecida por Aviso do 
Ministério da Agricultura, Gommercío e Obras 

Publicas de 23 do corrente mez 349 

***• Z fA.ZENDA.-Em 28 de Dezembro de 1871 — 
Exige informações acerca da exeéução dos Re- 
gulamentos expedidos para a cobrança dos im- 
postos de industrias e profissões, pessoal e de 

transmissão de propriedade 349 

IV* 417. - FAZENDA.— Em 29 de Dezembro de 1871.— 
Concede mais alguns favores á Companhia de 
navegação a vapor enlre o porto de Hamburgo 

e os da Bahia, Rio de Janeiro e Santos 350 

N. 418. — FAZENDA.- Em 29 de Dezembro de 1871.— 
Sobre o contracto celebrado coniJosé da Silva 
Loyo e outros, para o serviço das capatazias, 
embarque e desembarque de mercadorias na 

Alfandega de Pernambuco 351 

N. 419. — FAZENDA,- Em 30 de Dezembro de 1871.— 
Permitte ás embarcações estrangeiras a conti- 
nuação do serviço da navegação costeira entre 

os portos cm que houver Alfandegas 3^ 

N. 420. —FAZENDA.— Em 30 de Dezembro de 1871.— 
Das quantias pagas por conta de dividas fiscaes 
reduzidas a letras, depois de promovida a com- 
petente execução, é devida a porcentagem aos 

empregados do Juizo dos Feitos 3S8 

N. 421. — FAZENDA.- Em 30 de Dezembro de 1871.- 
Fixa a intelligencia do art. 1.» § 3.« do Regu- 
lamento annexo ao Decreto n.® 4644 de 24 de 

Dezembro do anno passado 359 

N. 422. —JUSTIÇA.— Em 30 de Dezembro de 1871— 
Aviso ao Presidente da Provinda de Minas Ge- 
raes. — Declara que, findo o prazo de dous 
mezcs para a apresentação das licenças dos 
empregados deste Ministério, devem ellas ficar 

de nenhum eífeito 300 

y. 423. —IMPÉRIO.— Em 30 de Dezembro de 1871 

Ao Vigário Capitular da Diocese de Pernam- 
buco.— Declara que o Vigário collado de uma 
freguezia, da qual é desmembrada outra, tem 
direito á opção , 361 
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N. 1. — IMPÉRIO. — Em 2 de janeiro de 1871. 

Ao Presidente da ProvíQcia de Sanla Catharina.— Declara: 1.** 
que é irregular ordenar o Presidente de Província que se 
proceda a nova eleição de Vereadores, antes de ser confir- 
mado pelo Governo Imperial o acto pelo qual tenha elle 
annuilado a eleição anteriormente feita ; 2.® que é nulli- 
dade substancial a falta de declaração, na acta da 3.* cha- 
mada, dos nomes dos votantes que não compareceram. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 2 de Janeiro de 1871. 

Illm. eExm. Sr. — Por telegrarama datado de 30 do 
mez findo determinei que essa Presidência declarasse 
de nenham effeito a ordem que expedira para fazer-se 
nova eleição de Vereadores na parochia de Araranguá, 
do municipio do Tubarão, em substituição da que alli 
effectuou-se em Setembro ultimo, e foi annullada pela 
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mesma Presidência, segundo me communicou em ofíicio 
de 18 do mez seguinte. Respondendo agora a este ofíicio 
cabe-me declarar a V. Ex. : 

•1." Que não devia ter-se expedido aquella ordem, 
não só porque nãò fora ainda confirmado o acto dessa 
Presidência pelo Governo Imperial, nos termos do Aviso 
n/ 540 de 19 de Novembro de 1861, como porque, 
estando na parochia do Tubarão, cuja eleição foi de- 
clarada válida, a maioria dos votantes do município, 
não se pôde fazer mais eleição de Vereadores na de 
Araranguá,'nai conformidade dos Avisos n."* 62 de 21 
de Fevereiro de 1883, 8 de Junho de 1854, e outros ; 

2.° Que foi acertado o acto dessa Presidência sobre 
as eleições referidas, porquanto das authenticas, que 
acompafilhstf^ni o sobredito ofíicio, vê-se que correu 
regiílarme^le/\o:*^roçQSSo da eleição do Tubarão, e 
<luanto li 'iièHv^v^n^oÁ, além das irregularidades men- 
'ci,e.ttada^ no mesmo aatô; bastaria para invalidal-a a 
-.'.traii^reíéSio dt5r;ai^t. 49 da Lei n.° 387 de 19 de Agosto 
de 1840, «pôr n5J>! ^ n£eii(ripn)irem na acta da 3/ cha- 
mada os nomes *dós votíntôsrcfjié não comparecerann ; 
irregularidade substancial, segundo a doutrina do Aviso 
n/ 492 de 14 de JNovembro de 1868, e outros pos- 
teriores. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de 
Oliveira. — Sr. Pre&ideate da Provinda de Santa Ga- 
tharina. 



N. 2.— FAZENDA.— Em 2 de janeiro de 1871. 

A nomeação e demissão dos Despachantes das Alfandegas 
cpmpete aos Inspectores das mesmas Repartições. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 2 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr, Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provinda da Bahia, em 
resposta ao seu oíficio n."* 178 de 30 de Novembro pro- 
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ximo passado, que ao Inspector da Alfandega compete 
tomar conhecimentd» e deferir como fôr de direito a 
pretenção de Themistocles Pereira Grave Guimarães, 
relativamente a ser admittido como despachante geral 
na mesma Alfandega. 

Francisco de Salles Torrei- Homem. 



N. 3. —JUSTIÇA.— Aviso de 3 de janeiuo de 1871. 

Ao Presidente da Provinda do Rio de Janeiro.— Declara qiie 
sendo afiançáveis as tentativas e cumplicidades, nas condi- 
ções da consulta do Chefe de Policia, não ha procedimento 
official nem prisão sem culpa formada; e que não se pro- 
cede a descontos nos casos em que, por terem as tentativas 
penas especiaes, devem estas applicar-se ás cumplicidades.. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 3 de Janeiro de 1871 . 

nim. c Exm. Sr.— Ao oíHcio dessa Presidência de 20 
de Setembro ultimo acompanlíou copia da seguinte- 
consulta do Chefe de Policia da Província : 

l."" Se sendo afiançáveis as tentativas e cumplici- 
dades de crimes, cuja pena no máxima, feito o desconto 
legal, não fôr de seis annos de prisãa com trabalho, 
oito annos de prisão simples, ou 20 annos de degredo, 
postas de parte as hypotheses de flagrante delicto, ou 
de ser o oílendido pessoa miserável, continua a existir 
procedimento official contra indivíduos que nessas cir- 
cumstancias se acharem comprehendidos em crimes 
particulares ; 

í."" Se poderão ainda ser presos sem culpa formada,. 
ex vi do art. 175 do God. do Proc, os que forem como 
taes indiciados em crimes inafiançaveis. 

Ao quò respondeu o antecessor de V. Ex. que, senda^ 
afiançáveis as tentativas e cumplicidades nas condições 
da consulta, não ha procedimento official nem prisãív 
sem culpa formada, em vista da legislação do processa 
criminal, cujo systema não foi alterado pelo Decreto 
n/ 1696 de 15 de Setembro de 1869. 
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Sendo presentes estes papeis a Sua Mageslade o Im- 
perador, o mesmo Augusto Senhor Houve por bem 
Mandar approvar a decisão proferida pelo antecessor 
de V. Ex., com a declaração de que não se procede a 
descontos nos casos em que por terem as tentativas penas 
especiaes, devem-se applicar às cumplicidades as mes- 
mas penas especiaes das tentativas. O que communico 
a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão das Três Barras. — Sr. 
Presidente da Província do Rio de Janeiro. 



N. 4. — FAZENDA. — Em 4 de í aneiro db 1871 . 

A entrega do beneficio de loterias concedidas ás Casas de Mi- 
sericórdia depende da foriualídade prescripta na segunda parte 
do ari. 0.<» do Decreto n.» 2874 de 31 de Dezembro de 1861. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
cm 4 de Janeiro de 1871 . 

Illni. c Exm, Sr. — Declaro a V. Ex. , cm resposta ao 
seu oíficio n.° 17 de 22 de Outubro do anno próximo pas- 
sado, que não pôde ser entregue à Mesa Administrativa 
da Santa Casa de Misericórdia da cidade de S. João d'El- 
Rei os benefícios da 2.% 3." e 4.' loterias, concedidas 
por Decreto de 22 de Setembro de 1858 para o estabele- 
cimento e manutenção de um recolhimento de expostos, 
sem que cila de cumprimento ao determinado no art. 9.' 
do Decreto n." 2874 de 31 de Dezembro de 1861 ; visto 
não poder ser aceito o balanço que apresentou, por estar 
nas condições de outro desattendido pelo Thesouro em 
1862, por occasiao de requerer a mesma Administração 
a entrega do beneficio da primeira das três supramen- 
cionadas loterias. 

Deus Guarde a V. Ex. — - Francisco de Salles Torres- 
Homem,— A* S. Ex. o Sr. Presidente da Província de 
Minas Geraes. 
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N. 5. — JUSTIÇA.— Em 5 de janeiro de ISlí, 

Av iso ao Juiz de Paz do 1.» dislricto da frcguezia de S. José 
— Declarando que deve recorrerá lllnia. Gamara Bluuicipal 
para providenciar sobre os Juizes de Paz que têm de servir, 
o 3.® c o 4.° aunos. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 5 de Janeiro de 1871 . 

Em oíTicio de 9 do mez findo consultou Vm.aeste 
Ministério sobre a competência dos Juizes de Paz, gue 
nessa Freguezia devem servir o 3.** e o 4/ annos, visto 
ter fallecido o 2.* Juiz de Paz, que estava em exercicio 
do cargo. 

Na conformidade do Aviso de 14 de Maio do anno 
passado, deverá Vm. recorrer á Illraa. Gamara Muni- 
cipal, para providenciar sobre o caso, na forma dos 
Avisos n." 67 de 21 de Abril de 1838 e n." 147 de 20 de 
Junho de 1859.. 

Deus Guarde a Ym.— Barão das Três Barras.— Sv. 
Juiz de Paz do l."" districto da freguezia de S. José. 






N. 6. —IMPÉRIO. — Em 7 DE janeiro de 1871. 

Ao rresidenle da Província de Santa Catharina.— Declara que 
o Juiz de Paz que se tiver definitivamente mudado da pa- 
ro chia uão pode exercer nella funcções cleitoraes. 

2.^ Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Jlaneiro, cm 7 de Janeiro de 1871. 

IlUn. e Exm.* Sr.— Communico a V. Ex., em res- 
posta ao oíBcio n.** 54 de 24 do mez lindo, que é ap- 
provada a decisão que deu á consulta do 2.° Juiz de 
Paz da freguezia de S. Pedro de Alcântara, declaranilo 
que, segundo a doutrina dos Avisos n.* 161 de 13 de 
Dezembro de 1848, n." 3iO de 14 de Agosto de 1860. e 
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de 21 de Outubro de 1864, não pôde o Juiz de Paz 
Francisco Alexandre da Silva exercer funcções na refe- 
rida freguezia, desde que delia mudou-se definiliva- 
mente. 

Deus Guarde a V. Ex.— /oao Alfredo Corrêa de OU- 
mra.— Sr. Presidente da Província de Santa Catha- 
rina. 



N. 7. — FAZENDA. — Em 7 de janeiro de 1871. 

A disposição do arl.35do RegulamenLo que baixou com o De- 
creto n.^ 4510 de 20 de Abril de 1870 p applicavel aos empre- 
gados das Alfandegas, embora addidos por excesso do quadro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
cm 7 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Sallcs Torres-Honicm, * Presidente do 
Tribunal do Tliesoaro' Nacional, tendo presente oofflcio 
11.*' 52 (lo Sr. Inspector da Tliesouraria da Província das^ 
Alap^ôas, de 27 de Junho do anno findo, a que acompa- 
nhou a consulta que lhe fora feita pelo Gliefe da 1.* 
Secção da mesma Repartição— se a disposição do art.3o 
do Regulamento que baixou com o Decreto de 20 de 
Abril ultimo, aproveitava tanto aos empregados cíTec- 
tivos como aos addidos das Alfandegas, ou se somente 
áquelles; c bem assim a solução, que deu á referida 
(jonsulta ; declara ao dito Sr. Inspector que a disposição 
do citado art. 35 do Regulamento de 20 de Abril deve 
ser applicada aos empregados das Alfandegas, embora 
addidos, por excesso do quadro; obscrvando-lhe por 
esta occasião, que não só o art. 23 do Decreto de O de 
Maio de 1868, como a Lei que autorizou a reducção dos 
empregados de Fazenda não se oppõcm a esta intelli- 
geiícia. 

Francisco de Salles Torres-Homenu 
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N. 8. — FAZENDA.— Em 9 de janeiro de 1871. 

A. disposição da Circular ii.® 25 de 19 de Julho do anno passado, 
só deve enteiider-se com as Thesourarias das Províncias, em 
cujas capitães não ha Recebedorias. 

Ministeriodos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Salles Torrcs-Homein , Presidente do 
Tribunal do Tiiesouro Nacional, declara aos Srs. Inspec- 
lores das Thesourarias de Fazenda, para sua intelligencia 
43 em additamento á Circular n." 25 de 19 de Julho 
tio anno passado, que os dinlieiros de defuntos e au- 
sentes, de que trata a mesma Circ-ular, só devem 
ser recolhidos directamente aos cofres das referidas 
Thesourarias fias capitães das Provincias onde nâo ha 
Recebedorias.. 

Francisco de Salles Torres- Homem, 



N. 9. — FAZENDA.— Em 9 de janeiro de 1871 . 

Das decisões das Thesourarias de Fazenda, relativas a mui tis 
impostas pelos Admiuistradore? dos Correios, «ão lia recurso 
para o Tribunal do Tfaesouro. 

Ministério dt)s Nefçocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 9 <le Janeiro de 1871 , 

Francisco de Salles Tcjrres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesourarin de Fazenda da Província da Bahia, em 
resposta ao seu oíficio n.» 113 de 17 de Julho de 1869, 
que o mesmo Tribunal não tomou conhecimento do 
recurso que o negociante João Baptista Bárboza Marques, 
como consignatário do hiate Gragoatd, interpôz da 
decisão da mesma Thesouraria que negou-lhe a restituição 
da quantia de 300^000, importância do deposito da multa 
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imposta pelo Administrador do Correio ao raestredare- 
ferida embarcação, por ter transportado cartas sem o 
devido sello, visto não ser facuttado em lei semelhante 
direito no caso de que se trata, no qual a decisão cabe 
em ultima analyse a essa Thesouraria, na forma do 
art. 272 do Decreto de 21 de Dezembro de 1844. 

Francisco de Salles Torres-Homem . 



N. 10. — FAZENDA. — Em 10 de janeiro de 1871 . 

Providencias a respeito das mercadorias reraeltidas para Co- 
rumbá com destino ao interior da Província de Mato Grosso, 
ou á Republica da Bolívia. 

Ministério dos Neprocios da Fazenda. ^Rio de Janeiro, 
em 10 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente d o Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, ordena ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Mato Grosso, 
que mande construir no porto de Albuquerque, em 
lugar apropriado, um armazém com a precisa capacidade 
e segurança para servir desde já de deposito das mer- 
cadorias, que alli chegarem com destino ao interior da 
Província, ou á Republica da Bolívia, e mais tarde de 
Alfandega, quando esta houver de ser installada ; de- 
vendo dirigir a construcção do mesmo edifício o Ins- 
pector em commíssão da dita Alfandega, João Lopes 
Carneiro da Fontoura, a quem o Sr. Inspector dará para 
esse fim os recursos necessários, tirados da verba c Obras 
do Ministério da Fazenda » ; pela qual lhe é aberto no 
corrente exercício um credito de dez contos de réis. 
Convindo, outrosim, que emquanto se não construir o 
armazém de que se trata, seja desde logo aquelle Ins- 
pector encarregado de receber e depositar em qualquer 
armazém provisório, que possa alugar, as mercadorias 
que forem chegando a Corumbá, ficando ao mesmo 
tempo a seu cargo a cobrança das rendas internas, para 
que se mandara crear a Gollectoria, que torna-se assim 
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desnecessária ; são nesta data requisitadas do Exm. 
Presidente da Provincia as ordens precisas para que 
passe a servir junto ao referido Inspector o â."" Escrip- 
turario Randolpho Olegário de Figueiredo e o Porteiro 
Francisco Rodrigues de Siqueira, nomeando S. Er, ao 
mesmo tempo um Thesoureiro interino, que preste a 
competente fiança, e seja depois confirmado pelo Go- 
verno Imperial. 

Das mercadorias que forem armazenadas cobra r-se-ha 
a armazenagem e expediente das capatazias estabele- 
cidos no Regulamento em vigor. 

Francisco de Saltes Torres-Homem . 



N. 11. —FAZENDA.— Em 10 de janeiro de 1871, 

Concede isenção de direitos de exportação aos géneros offer- 
tados pelos iiabítantes da Provincia de Pernambuco para 
soccorro das viclimas da guerra íranco-prussiana. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 10 de Janeiro de 1871. 

Illm. eExm. Sr. — Declaro a V. Ex. , em resposta ao 
seu officio n.* 80 de 26 de Novembro do anno próximo 
passado, que fica concedida a isenção de direitos de ex- 
portação, pedida pçlo Cônsul da França, para os géneros 
oíferecidos gratuitamente pelos habitantes dessa Pro- 
vincia, e que tenham de ser remettidos áquella nação, 
para soccorro das viuvas e orphãos que houverem per- 
dido seus maridos ou pais na actual guerra contra a 
Prússia ; sendo desde já outorgado o mesmo favor ao 
outro belligerante, se este se apresentar reclamando-o 
para a remessa de géneros cm idênticas circumstancias. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres- 
Homem, — A* S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia de 
Pernambuco. 



DBClSCes UE 1871. 
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N. 12. — FAZENDA. — Em 10 de janeiro de 1871 . 

As viuvas de Olliciaes de commissão não lém direito ao meio 
soldo de seus maridos, senão no caso de fallecerem os mesmos 
em combate, ou eia couseiiueacia de ferimentos nelie rece- 
bidos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 10 de Jan^eiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria da Província de S. Pedro, em resposta 
ao seu oliicio n.** 79 de 13 de Abril do anno findo, que 
approva a deliberação tomada pela mesma Thesouraria 
— de indeferir o requerimento de D. Maria Ltiiza de 
Noronha Borges, viuva do 1." Tenente de commissão 
Telesphoro José da Silva Borges, pedindo que se lhe 
conceda o respectivo meio soldo, visto nenhum direito 
ter ao dito meio soldo, não só porque seu referido ma- 
rido, sendo S.^^Tenente do l.** regimento de artilharia a 
cavallo, obteve demissão do serviço do exercito por De- 
creto de 12 de Dezembro de 1860, mas também porque 
elle não pertencia ultimamente á 1.* linha do mesmo 
exercito, e nem falleceu em combate ou em consequência 
de ferimentos nelle recebidos, 

Francisco de Salles Torres-Homem. 



N. 13.— FAZENDA. — Em 12 de janeiro.de 1871. 

Os empregados moradores em edifícios dos Arsenaes estão 
sujeitos ao imposto pessoal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 12 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.—Gominunico a V. Ex. , em resposta 
aos Avisos desse Ministério de 29 de Agosto e 30 de No- 
vembro do anno passado, que os empregados moradores 
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nos. edifícios existentes no Arsenal de Marinha da Bahia, 
e bem assim o Director de Artilharia do Arsenal da Corte 
Capitão de Fragata Henrique António Baptista e mais 
empregados ahi residentes, estão sujeitos ao imposto 
pessoal, por força do que dispõe o art. 5.^ | S.^^do Regu- 
lamento de 28 de Dezembro de 1867. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres- 
Homem. — A'S. Ex. o Sr. Luiz António Pereira Franco. 



N. 14. — FAZENDA.— Em 12 de janeiro de 1871 . 

Declara isenta do imposto de industrias e profissões a Directora 
do collegio da Sociedade Franceza de Beneficência, 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 12 de Janeiro de 1871. 

Não sendo o collegio da Sociedade Franceza de Bene- 
ficência, sito á rua do Imperador n.* 14 G, um estabe- 
lecimento destinado a dar lucros á Directora do mesmo, 
mas sim a educar gratuitamente meninos francezes or- 
phâos ou filhos de famílias pobres, conforme declarou a 
Legação Franceza em Nota de 12 de Agosto ultimo, re- 
mettida com Aviso n." 5 do Ministério de Estrangeiros 
de 19do dito mez; e não podendo, portanto, aquella Di- 
rectora ser sujeita ao imposto de industrias e profissões, 
na importância de 300í((K)0 annuaes, em que foi lançada; 
assim o communicoao Sr. Administrador da Recebedoria 
do Rio de Janeiro para que mande annuUar o referido 
lançamento, por ser contrario á disposição do Regula- 
mento de 23 de Março de 1869. 

Francisco de Salles Torres>- Homem. 
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N. 15. -FAZENDA.— Em 14 de janeiro de 1871. 

l>etermina que, emquanlo não for promulgado o Regulamento 
para a execução do art. 23 § l.» da Lei n.» 1507 de 26 de 
Setembro de 1867. se cobre dos concessionários das minas 
da Serra Negra e de Santo António da Província de Minas 
Geracs a antiga taxa de 2j^000 por data mineral. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 14 de Janeiro de i871 . 

Francisco de Sallea Torres-Homem , Presidente do 
^ Tribunal do Thesouro Nacional, tendo em vista a Cir- 
'cular n.*" 303 de 30 de Setembro de 1867, declara ao 
Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provincia 
de Minas Geraes, em deferimento ao requerimento do 
Dr. José Franklin de Massena e outros, concessionários 
das minas da Serra Nçgra e de Santo António da dita 
Provincia, de que trata o Decreto n.** 4482 de 26 de 
Fevereiro do anno passado, que, emquanto não fôr pro- 
mulgado o Regulamento para a execução do art. 23 § 1.® 
da Lei n."* 1507 de 26 do supradito mez de Setembro, 
deve considerai os supplicantes dispensados do paga- 
mento das taxas a que se refere a condição 9.* do refe- 
rido Decreto, e somente sujeitos á antiga taxa de 2,^000 
por data mineral. 

Francisco de Salles Torres- Homern . 



■■■ » 



N. 16.— FAZENDA.— Em 14 de janeiro de 1871. 

Sobre o embargo posto pelo Administrador do Correio da Bahia 
á sabida de um navio, até ser paga a multa em que incor- 
rera o mestre do mesmo navio, por transportar cartas sem 
o devido sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 14 de Janeiro de 1871. 

lllm. e Exm. Sr. — Constando dos papeis juntosao 
officio do Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
vincia da Bahia n.^ 113 de 17 de Julho de 1869, haver o 
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Administrador do Correio da mesma Província embar- 
gado a sahida do hyate Gragoatá até ser paga pelo con- 
signatário a multa, que impuzera ao mestre do dito 
navio, por transportar òartas sem o devida sello ; e não 
me parecendo regular semelhante procedimento em face 
da legislação em vigor: rogo a V. Ex. sirva-se dar suas 
ordens a fim de evitar que^ por parte do mesmo Admi- 
nistrador, ou de qualquer outro, se reproduzam taes 
actos de verdadeiro vexame para o commercio. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres- 
Homem. — A' S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de 
Betado dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas. 



N. 17.--FAZENDA.— Em 14 DE JANEIRO DE 1871. 

r 

As Ttiesourarias de Fazenda não devem autorizar despczas, 
peia verba— Gratiíicações—, por serviços fóra das horas. do 
expediente, além do credito especial que lhes tenha sido 
concedido. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 14 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Ins- 
pectores das Thesourarias de Fazenda que não auto- 
rizem despeza alguma pela verba— Gratificações— por 
serviços extraordinários fóra das horas do expediente, 
além do credito especial que para ella tiver sido conce- 
dido ás mesmas Thesourarias; e bem assim que in- 
formem com urgência quaes os serviços que se acham 
em atrazo, e emquanto importará a despeza para tra- 
zel-os em dia, a fim do preparar-se o Thesouro com o 
credito preciso, visto não ser admissivel o supprimento 
da mesína verba, na forma do § S.** do art. 36 do De- 
creto de 6 de Abril de 1868. 

Francisco de.Salles Torres-Homem» 
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N. 18.— FAZENDA.— Em 16 de janeiro de 1871. 

Sobre os vencimentos que competem aos Juizes Municípaes 
quando substituem os de Direito. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 16 de Janeiro de 1871. 

Illra. c Exm. Sr. — Tendo presente o oíficio de V. Ex.. 
de 14 de Novembro do anno passado, a que acompanhou 
o requerimento do Bacharel José António de Araújo 
FilgUíMras Júnior, Juiz Municipal do Ternio de Magé, 
pedindo ser pago, pela Collectoria da(|uella cidade, da 
metade do ordonado de Juiz de Direito da respectiva 
comarca que interinamente se acha exercendo, a contar 
do referido mez em diante; declaro a V. Ex. que nOío 
tem lugnr semelhante pretençâo, visto não estar com- 
prehendida em nenhuma das hypothcses do Decreto 
n.» 1995 de 14 de Outubro de 1857, adoptado pelo Mi- 
nistério da Justiça pelo de n.° 2531 de 18 de Fevereiro 
de 1860, que deu lugar ás decisões de 4 de Julho de 
1860 e 22 de Outubro de 1867. O que pôde, portanto, 
caber ao dito Bacharel Filgueiras na presente substi- 
tuição, é o vencimento do art. 3.'' | 1.° do citado De- 
creto de 1857, com as alterações constantes do art. 41 
do Decreto n." 2343 de 29 de Janeiro de 1859»; isto é, a 
gratificação de Juiz de Direito que está percebendo, ou 
a 5.' parte de todo o vencimento deste, que é menor que 
a mencionada gratificação. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisca de Sattes Torres- 
Homem. — A' S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia do 
Rio de Janeiro. 



N. 19.— FAZENDA.— Em 16 de janeiro de 1871. 

Feia transmissão dos beus de raiz não se deve exigir, além 
do^ 6 ^/o do S 3.° da tabeliã aonexa ao Regulamento n.^ 43521 
de 1869, o l/io 7o de que traia o S li da mesma tabeliã. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Riade Janeiro, 
cm 16 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria da Provincia de S. Pedro, em resposta 
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ao seu officio n.° 2S9 de 12 de Novembro do anno pas- 
sado, que approva a deliberação tomada pela mesma 
Thesouraria— de mandar prevenir ás Estações de arreca- 
dação da dita Provincia, de que além dos 6 7© Q^^ cobram 
de transmissão dos bens de raiz, na forma do g 3." da 
tabeliã annexa ao Regulamento n."* 4355 de 17 de Abril 
de 18(59, não devem exigir o i/io 7o ^e que trata o 1 11 
da mesma tabeliã para todos os actos transia tivos de 
immoveis sujeitos á transcripção ; pois do contrario 
dar-se-hia duplicata de pagamento do imposto de trans- 
missão. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 



N. 20.— FAZENDA.— Em 16 de janeiro de 1871. 

Sobre os emolumentos das Cartas de Saúde. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 16 de Janeiro de 1871. 

lllm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso desse Minis- 
tério de 12 de Setembro ultimo, relativo aos emolu- 
mentos que percebem os empregados das Inspecções de 
Saúde dos Portos, cumpre-me declarar a V. Ex. que 
julgo conveniente que seja sustentada a doutrina es- 
tabelecida pelo Aviso do Ministério a meu cargo de 21 
de Dezembro de 1869, por conter a verdadeira intelli- 
gencia do art. 28 (Ja Lei n.** 1507 de 26 de Setembro 
de 1867. 

' Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salles Torres- 
Homem. — A' S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira . 
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N. 2l,— FAZENDA.— Em 17 de janeiro de 1871. 

Determina que o calculo para a dislribuição da parcenlagem 
aos empregados das Alfandegas do Rio de Janeiro, Bahia e 
Pernambuco conlinue, por em^iuanlo, a ser feito sobre as 
mesmas bases que vigoravam até á publicação do Decreto 
n.° 4642 de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 17 de Janeiro de 1871. 

Estando a concluir-se a reforma dos quadros que 
fixam o numero e vencimentos dos empregados de todas 
as Alfandegas, e convindo que o pagamento da por- 
centagem, que faz parte dos mesmos vencimentos, seja 
realizado de uma maneira uniforme; declaro a V. S. 
que o calculo para a distribuição da referida porcen- 
tagem aos empregados das Alfandegas do Rio de Janeiro, 
Bahia e Pernambuco deve continuar a ser feito sobre 
as mesmas bases, que vigoravam até á publicação do 
Decreto n." 4642 de 23 de Dezembro ultimo, emquanto 
não expedir-se novo Decreto regulando essa retribuição 
de uma maneira justa para todas a^ Alfandegas. 

Deus Guarde a V. S. — Francisco de Salles Torres- 
Homem, — Sr. Conselheiro Director Geral da Contabi- 
lidade. 



N. 22.~AGRICULTUBA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 18 DE JANEIRO DE 1671. 

Declara que pelo facto da suspensão da repartição especial das 
terras não fica o Procurador Fiscal da Thesouraria dispensado 
da obrigação de interpor parecer nos assumptos que interessem 
á Fazenda Nacional. 

4.* Secção. — Ministério dos Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, 
em 18 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução á consulta da The- 
souraria de Fazenda dessa Província, a que se refere 
o officio de V. Ex. de 14 de Dezembro do anno pro- 
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ximo passado, sobre a posição, em que deve coiisi* 
derar-se o Procurador Fiscal da mesma Thesouraria 
nas questões de terras, desde que ficou privado da sua 
gratificação annual pelo facto Aà suspensão da respec- 
tiva repartição especial, declaro a V. Ex. que ao dilo 
Procurador Fiscal cabe a obrigação de interpor o seu 
parecer em todos os assumptos, em que fór interessada 
a Fazenda Nacional, bem como que não pôde continuar 
a ser-lhe abonada a gratificação que percebia, visto 
não subsistirem já os motivos que determinaram a 
creação daquellà repartição. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de OK- 
veira.— Sr. Presidente da Província de Santa Catha- 
rina. 



N. 23.— IMPÉRIO.— Em 21 de janeiro de 1871^ 

Ao Presidente da ProvíDcia das Alagoas.— Declara que às Ga- 
maras Municipaes cuiupre deferir juramento, e dar posse aes 
Juizes de Paz eleitos, uâo lhes compelindo julgar da validade 
das eleições, mas apenas representar ao Governo contra ellas, 
quando viciadas. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 21 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Do olficio dessa Presidência n."" 89 
de 7 de Novembro ultimo e documentos que o acompa- 
nharam, consta : 

l.'* Que, havendo os cidadãos, eleitos Juizes de Paz na 
eleição de Vereadores ,e Juizes de Paz efl'ectuada em Se- 
tembro do anno passado na parochia do Passo do Gama- 
ragibe, representado a essa Presidência sobre a demora 
da respectiva Gamara Municipal em lhes deferir jura- 
mento e dar posse dos cargos, não obstante ter sido 
remettido o livro das actas á mesma Gamara logo depois 
de concluída a eleição; ordenou V. Ex. por Portaria de 
19 de Outubro que a dita Gamara, em sessão extraor-» 
dinaria, e com toda urgência, deferisse juramento e 
desse posse aos eleitos, declarando-lhe que, á vista do 
disposto no Aviso n.*" 208 de 20 de Agosto de 1859, ex- 
pedia ordem á Gamara Municipal do Porto de Pedras 

DECISÕES DE 1871. 3. 
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para proceder àquella formalidade, se a respectiva Ca- 
mará o nâo fizesse no prazo de IS dias, contados da data 
da referida Portaria, sendo-lhe neste caso comminada a 
pena do art. 126 § 1.^ n." 3 da Lei n.** 387 de 19 de 
Agosto de 1846 ; 

2.*" Que, não tendo a mesma Gamara cumprido a Por- 
taria de 19 de Outubro, a pretexto de ser nulla a eleição 
por irregularidades insanáveis nella occorridas, expe- 
diu-Ihe V. Ex. nova portaria, declarando-lhe, na con- 
formidade dos Avisos n.°' 404, 452 e 529 de 9 de Se- 
tembro, 9 de Outubro e 13 de Novembro de 1869, que 
nao compete às Gamaras julgar da validade das eleições, 
cumprindo-lhes apenas representar ao Governo contra 
ellas, quando viciadas; e que ser-lhe-hia applicada a 
pena comminada, se ao tempo do recebimento desta 
portaria a Gamara do Porto de Pedras não houvesse de- 
ferido o juramento e dado posse aos eleitos. 

O acto de V. Ex. , sendo fundado nos Avisos mencio- 
nados, mereceu a approvação do Governo Imperial ; o 
qu,e lhe communico cm resposta ao sobredito oíBcio. 

Dfeus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província daj^ Alagoas. 



N. 24. — IMPÉRIO. — Em 23 de janeiro de 1871. 

Ao Director da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.— 
Declara que para os julgamentos dos concursos são excluídos 
os oppositores, ainda que estejam regendo cadeiras. 

3.* Secção. —Ministério dos Ne^çocios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 23 de Janeiro de 1871 . 

Illm. eExm. Sr.-Gommunicando V. Ex. ao Governo 
Imperial, em seu oíBcio de hoje, que deve realizar-se 
amanhã, depois da leitura da prova escripta, o julga- 
mento do concurso aos lugares vagos de oppositores da 
Secção de Sciencias Medicas dessa Faculdade, pede que 
se lhe declare se os oppositores, que fazem parte da 
Gongregação por se acharem encarregados da regência 
de cadeiras, estão excluídos de votar no presente con- 
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curso, em face do art. 40 combinado com o capitulo 7.^ 
dos estatutos, que tratado provimento das cadeiras, das 
substituições e das opposições. 

Em resposta Manda Sua Magestade o Imperador de- 
clarar a V. Ex. que as disposições combinadas dos arts. 
40 e 76 dos estatutos tornam evidente que para os jul- 
gamentos dos concursos são excluídos os oppositores, 
ainda que estejam regendo cadeiras ; porquanto, pela 
segunda parte do art. 40, se vô que não podem elles 
tomar parte nas deliberações da Congregação quando se 
tratar do provimento de cadeiras ou de substituições, e 
consequentemente para esses actos não são considerados 
membros da Congregação, a qual, se não tiver numero 
sufficiente para se constituir com exclusão dos opposi- 
tores, deverá constituir-se nos termos do art. 76. 

Deus Guarde a V. Ex.—João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Director da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro. 



N. 25.— JUSTIÇA.— Em 24 de janeiro de 1871. 

Aviso ao Presidenie da Provinda de Minas Geraes.— Approva 
a solução que dera à consulta do 2.« Tabelliào do Termo 
do Araxa, declarando que o Juiz de Direito da respectiva 

, Comarca podia designai-o para interinamente substituir o 
Escrivão do Jury. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 24 de Janeiro de 1871. 

lllm. eExm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio n.° 187 de 16 de Dezembro do anno 
próximo passado, no qual V. Ex. communicou que, 
sobre consulta do 2.° Tabellião do Termo do Araxá, de- 
clarara que o Juiz de Direito da Comarca respectiva 
podia tíesignal-o, de preferencia ao 1.*" Tabellião, para 
interinamente substituir o Escrivão do Jury. 

É o mesmo Augusto Senhor Manda approvar a intel- 
ligencia dada por V. Ex., visto estar conforme ao De- 
creto n.*" 817 de 30 de Agosto de 1851, e ao que foi já 
decidido em Aviso n.° 445 de 19 de Dezembro de 1857* 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão das Três Barras. — ^Sr. 
Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 26.— FAZENDA.— Em 24 de janeiro de 1871. 

A disposição do art. 20 da Lei n.o 719 ,de 28 de Setembro 
de tô53t que isenta do imposto da decima urbana os próprios 
municipaes, só é applicavel aos de uso privativo das Muni- 
cipalidades. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — ^Rio de Janeiro, 
em 24 de Janeiro de 1871 . 

Gommunico á lUustrissima Gamara Municipal da 
Corte, em resposta ao seu ofiScio de 18 de Maio do 
'anno passado, que a disposição da Lei n." 719 de 28 
de Setembro de 1853, arts. 20 e 24, isenta apenas do 
imposto da decima urbana os próprios municipaes que 
são privativamente de seu uso ; mas não se achando 
neste caso a Praça do Mercado, por estar arrendada, 
devem os respectivos arrendatários ficar sujeitos á de- 
cima de sublocação pelo excesso de renda que auferem 
de seus locatários. 

E si os arrendatários dos próprios nacionaes estão 
sujeitos ao pagamento da decima urbana, e bem assim 
os locatários dos prédios, quanto ao augmento do preço 
do aluguel por que tiverem sublocado os mesmos pré- 
dios, conforme o Regulamento de 16 de Abril de 1842, 
art. 12, bem procedeu a Recebedoria do Rio de Janeiro, 
sujeitando, como fez, ao pagamento da decima de sublo- 
cação os arrendatários da Praça do Mercado lielo excesso 
de 207o a 9^^ obrigaram os seus locatários ; e não sendo 
a mesma Gamara a parte onerada, mas aquelLes, a quem 
competia reclamar, cumpria, si o fosse, dirigir-se por 
meio de requerimento á dita Recebedoria, como precei- 
tuam o art. 20 do citado Regulamento, o art. 7.** do 
Decreto n.^ 1752 ãe 26 de Abril de 1856, e os arts. 3." e 
25 do Decreto de 29 de Janeiro de 1859, e não por officio 
ao Ministério a meu cargo. 

Francisco deSáUes Torres-Homm. 
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N. 27.— FAZENDA.— Em 24 de JANEiao dê 1871, 

A lotação administrativa não dispensa a judicial, e só é ad- 
missivel quando os lugares ou empregos não estão definiti- 
vamente lotados. 

Ministério dos Negócios cja Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 24 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia das Alagoas, em 
resposta ao seu offlcio n."* 9S de 4 de Novembro próximo 
passado , que não pôde ser approvada a nova lotação do 
emprego de Juiz Municipal e de Orphâos do Termo de 
Caraaragibe, visto nâo terem sido preenchidas as forma- 
lidades prescriptas na ordem n."" 339 de 27 de Julho de 
1863 ; cumprindo, portanto, que mande proceder á lo- 
tação judicial daquelle emprego, não só por ser a admi- 
nistrativa admissivel unicamente quando os lugares não 
estão definitivamente lotados, a fim de se cobrarem com 
mais facilidade os direitos devidos pelos respectivos 
serventuários, como também porque esta não dispenss^ 
aquella, que além disso offerece base mais segura pelas 
formalidades que nella se observam. 

Francisco de Sattes Torres-Homem. 



N. 28.— FAZENDA.— Em 25 de janeiro de 1871. 

Sobre o despacho e descarga tanto dos géneros nacionaes, como 
dos estrangeiros transportados de umas para outras Províncias 
do Império. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — ^Rio de Janeiro, 
em 25 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo em vista o que 
representou o Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Provincia do Amazonas em officio n.*" 53 de 31 de Março 
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do anno passado, relativamente à morosidade que ha no 
processo dos despachos, que pelo Decreto n.** 1750 de 20 
de Outubro de 1869 ficaram isentos do pagamento dos 
direitos de expediente na razão de 1/2 e 3 *»/o , ordena aos 
Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda das Pro- 
vincias onde existem Alfandegas, que façam adoptar 
nestas a pratica seguida a tal respeito pela Alfandega 
do Rio de Janeiro, e que consiste em permittir que os 
géneros nacionaes importados de outras Províncias des- 
carreguem em qualquer dos pontos designados pela 
Alfandega para embarque e desembarque dos navios, 
independente de despacho, segui ndo-se o disposto no 
art. 31 do Decreto n." 3217 de 31 de Dezembro de 1863 ; 
e quanto aos géneros estrangeiros importados em cabo- 
tagem seja feito o despacho delles na forma do Regula- 
mento, mas somente para se eífectuar a sua conferencia. 
Em referencia ás exportações, quer (dos géneros na- 
cionaes, quer dos estrangeiros já despachados para 
consumo, deverão os mesmos Srs. Inspectores mandar 
observar a pratica anteriormente seguida, fazendo-se 
duas notas de despacho, uma que acompanhará os papeis 
do navio, e outra que ficará na Repartição para se orga- 
nizar a estatística commercial. 

Francisco de Salks Torres-Homem, 



N. 29.— JUSTIÇA. — Em 28 de janeiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.— Declara 
que ba iocompaiibilidade no exercício simulianeo das fuDc- 
ções de Solicitador de causas com as de Partidor. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.-— 
Rio de Janeiro, em 25 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o oíBcio de V. Ex., datado de 16 de Dezembro 
ultimo, apresentando á decisão do Governo Imperial a 
seguinte consulta, feila pelo 1."* Supplente do Juiz 
Municipal do Termo de Cabo Verde: « Se o Solicitador 
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de causas pode exercer cumulativamente as funcções 
de Partidor. » 

E o mesmo Augusto Senhor Houve por bem Mandar 
declarar a V. Ex- que não ha disposição prohibitiva 
no sentido do exercício simultâneo desses dous em- 
pregos, mas que, á vista do principio geral estabele- 
cido no Aviso n.^ 89 de 4 de Junho de 1847, devem 
ser considerados incompatíveis. O que communico a 
V. Ex. para sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão das Três Barras, —Sw 
Presidente da Provinca de Minas Geraes. 



N. 30.— IMPÉRIO.— Em 25 de janeiro de 1871. 

Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro. — Declara que 
aos Juizes de Direito em correição não compete a nomeação de 
fabriqueiros para as matrizes, mas apenas tomar-lhes contas. 

i.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 25 de Janeiro de 1871 . 

lilm. e Exm. Sr. — Em officio de 4 do corrente sub- 
metteu V. Ex. à consideração do Governo Imperial a 
consulta que lhe fora feita pelo Juiz de Direito da Co- 
marca de Itaborahy, acerca de sua competência, estando 
em correição, para fazer a nomeação de fabriqueiros para 
as matrizes, e a decisão de V. Ex. declarando áquelle 
magistrado, que apenas lhe cabe em correição, tomar 
contas aos fabriqueiros, cuja nomeação compete aos Pre- 
lados Diocesanos por costume, mandado respeitar pelos 
Avisos n.** 115 de 27 de Abril de 1855 e n." 318 de 5 de 
Novembro de 1858. 

Sua Magestade o Imperador, a Quem foram presentes 
o referido oflQcio e as copias da consulta do Juiz de Di- 
reito de Itaborahy, e da decisão de V. Ex. , Ha por bem 
Mandar declarar que approva a sobredita decisão. 

Deus Guarde a V. Ex^-^-João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
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N. 31 .—FAZENDA .—Em 26 de janeiro de 1871 . 

Pernaitie que os Officiaes do Registro geral das hypothecas, cujos 
rendimentos forem diminutos, indemnizem os cofres públicos 
da importância dos livros que llies forem fornecidos, mediante 
prestações marcadas pelas Presidências das Províncias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
em 26 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Tliesouro Nacional, á vista do Aviso do Mi- 
nistério da Justiça de 24 de Novembro ultimo' e da Impe- 
rial Resolução de consulta, que o acompanhou por copia, 
da Secção de Justiça do Conselho de Estado de 9 do 
mesmo mez, permittindo que os Oííiciaes do Registro 
geral das hypothecas, cujos rendimentos forem dimi- 
nutos, indemnizem os cofres puhlicos da importância 
dos livros fornecidos parada escripturação a seu cargo, 
mediante prestações razoáveis marcadas pelas Presi- 
dências das Províncias ; determina aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, que à proporção que a 
respectiva Presidência designar os Officiaes das diffe- 
rentes comarcas da Província julgados no caso da men- 
cionada Resolução, e o quantum das prestações que cada 
um deva pagar, lhes façam abrir a competente conta, 
encarregando a cobrança ás CoUectorias e Mesas de 
Rendas, quanto aos de fora* das capitães ; sem dependência 
porém de porcentagens, que não são devidas de tal 
arrecadação. 

Francisco de SaUes Torres-Homem. 



N. 32*— FAZENDA.— Em 26 de janeiro de 1871. 

Os trapiches que se destinam ao deposito de géneros nacio- 
naes livres de direitos* ou estrangeiros já despachados para 
consumo, não necessitam, para tal íiin, de titulo, nem de 
licença das autoridades fiscaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda— Rio de Janeiro, 
em 26 de Janeiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
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da ThesouTaria de Fasíenda da Províncias dás Alagoas, 
para o fazer constar aos das Alfandegas sob sua juris- 
d'rc<;ào e e í respasta aos seus oi!icR)s n.* 77 de 9íi éé 
Setembro, e tUde ;i4 lie De^emlíro dv auno próximo 
pas:«a lo. que sí^guido o disposto no art. 28 do Decreto 
n.^ 431Qde 20 de Abril do mesmo^nnq, os trapiclies 
qiie sedestinaiíf ao deposito de géneros. aacionae^ ityres 
de direitos, ou estrangeiros já despachados pára consumo, 
não necessitam de titulo passada pelo Thesouro^neni de 
licença das autoridades flscaes; Úcandò assim deferido o 
rQquerimento de Cíasimiro José da Silva pedindo o al- 
fandega mento do trapiche Novo, de sua propriedade, 
sito na Villa do Pitar. 

Francisco de SaUes Torres*H<mem.. 



N. 33.— FAZENDA.— Em 27 de janeiro de 1871 . 

Os escravos aQ serviço das Casas de Misericórdia não estão 
iseulos da respectiva laxa. 

Ministério dos Negócios daFazenda.— Rio de Janeiro, 
em 27 de Janeiro d$ 1871 . 

Illm. c E^m. Sr.— Não podendo ser isentos da res- 

Sectiva taxa os encravos ao serviço da Canta Casa da 
lisericordia do Pitá, à vièta do disposto no Decreto 
n.» 4129 de 28 de Março de 1888, devolvo a V. Ex. o 
requerimento, que me foiremcttido como sen Aviso 
de 11 do corrente mez. e no ^luai a IrmaodadedaqueUa 
Sint^ Cí-ía pede a isençio da dita taxa, declarando a 
V. Eí. que só ao Poder Legislativo competaattender á 
refvTida pietençao. 

.P^us Guarde a V. E^. — Francisco de SnUes Torres* 
Bomèm.—h: S. Ex. o Sr. Joào Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. 
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N. 34.-^VERRA.— Em 28 Dç janeiro de 1871. 

Manda suspender o pagamento^ da etapa, de que trataaCir* 
cttlar de 2 de Outubro de 1867. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 28 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Expeça V. Ex. as precisas ordens, 
para que a Tiíe^ouraria de Fazenda dessa Província 
suspenda o pagamento da etapa mandada abonar pela 
Circular de 2 de Outubro de 1867, continuaodo-se, 
apenas, tal abono ás famílias dos voluntários, que 
provarem terem estes fallccido em campanha, ás quaes 
V. Ex. Marcará um prazo razoável para que se habi- 
litem para obtensâo da pensão ; devendo ser enviada 
á esta Secretaria de Estado uma relação nominal dos 
abonos feitos da dita etapa no corrente exercício. 

Deus Guarde a V. Ex.—Raymundo Ferreira de Araújo 
Lima.— Sr. Presidente da Província de. . .,. . 



N. 35.— GUERRA.— Em 28 de janeiro de 1871 . 

Recommenda. que não se consinta na admissão de menores, 
como voluntários, nas fileiras do exercito, sem que preceda 
inspecção de saúde, e permis&ão de seus pais. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 28 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex. para seu conhe- 
cimento e em resposta ao seu offlcio n."* 36(5 de 2o de 
Novembro ultimo, que Uca approvada a deliberação, 

Íue Y. Ex. tomou, de deferir o requerimento, em que 
audelino Teixeira Lima pediu que foi^se escudo do 
serviço do exercito seu tilho Francisco Teixeira Lima, 
que, sendo menor^ assentara praça voluntarinaente 
no 9.® batalhão de infantaria sem o seu consentimento, 
6 bem assim que convém que V. Ex. recommende ao 
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commando das armas dessa Província qae nâo consinta 
na admissão de menores, como voluntários, nas fileiras 
do exercito, sem que preceda inspecção de saúde e 
permissão de seus pais. 

Deus Guarde a V. E\.— Raymundo Ferreira de Araújo 
iíifMi.— Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



N. 36. --FAZENDA.— Em 30 d^ ianeiro de 1871. 

Dá regras para a liquidação e pagamento, pelas Thesoorarias 
de Fazenda, das dividas de exercícios findos. 

Ministério dos NegociosdaFazenda.— Rio de Janeiro, 
em 30 de Janeiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo em vista regu- 
larisar c uniformisar a execução do § 5.® do art. 2.* 
do Decreto n/ 4G44 de 24 de Dezembro próximo pas- 
sado, pelo qiiai foi conferida ás Thesourarias de Fa- 
zenda a attribuição de liquidar e pagar as dividas de 
exercícios; findos ; ordena aos Srs. Inspectores das re- 
feridas Thesourarias que cumpram as seguintes Ins- 
trncções : 

Art. l."" As Thesourarias re^etterao ao Thesouro, 
até o mez de Junho deste anno, uma relação das di* 
vidas de exercícios findos que tiverem de ser pagas 
pelo credito votado para 1871—1872, quer provenham 
de restos por pagar de 1869—1870, quer de exercícios 
anteriores, procedendo de igual modo nos annos se- 
guintes, a fim de effectuar-se a distribuição dos cré- 
ditos competentes. 

Art. 2.^ Nos orçamentos da despeza que annual- 
mente enviarem ao Thesouro para os futuros exercícios 
comprehenderão na verba própria a quantia necessária 
para os pagamentos de exercícios findos, calculada pelo 
termo médio da despeza de três annos. 

. Art. S."" Só serão liquidadas e pagas nas Thesou- 
rarias as dividas de vencimentos de qualquer natu- 
reza, as contas de fornecimentos de géneros, e outros 
títulos não pagos em tempo pelas verbas próprias. 
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provenientes de serviços prestados ou de transaccOes 
éffectuadás por conta oo Estado nas respectivas Pro- 
víncias; com tanto porém que se reconheçam legues as 
despézas, é tenham sido quando correntes devidaioente 
autorizarias nelos Minis^terios a que pertencerem. 

Art. 4.* Os pagamentos serão resolvidos por des- 
pacho do Inspector em Junta^ precedendo requerimen lo 
do credor por escripto e os necessários exameít e li- 
quidação da procedência, legalidade e importância da 
divida, ouvido previamente o Procurador Fiscal . Não 
se admittirá porém o pagamento da que se reconhecer 
prescripta na forma da lei. 

Ari. 5.° As Thesourarias não poderão applicar ao 
paíramento de exercícios findos, sob pena de respon- 
sabiiid;ide, quantia superior à que lhes tiver sido dis- 
tribuída pelo Thevsouro pira cada exercício. 

Art. 6.® Durante o semestre addicionaldt* um exer- 
cício em liquidação, as divid is continuarão a si>r p luras 
pelo credito respectivo, e só depois de cs.zotado eslc se 
empregará o autorizado para o novo exercício. 

Art. 7.° Ficam sem effeito as Instrui ç(5e$ de 6 de 
Agosto de 1847. 

Francisco de Salks Torres-Homm^ 



N. 37.— FAZENDA-— Em 30 de janeiro de 1871. 

Providencias para as O^icalisaçio dos despachos de café e outros 
géneros da Província do Rio de Janeiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 30 de Janeiro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Remetto por copia a V. Ex. a in- 
clusa íortaria expedida pela Inspectoria da Alfandega 
do Hio de Janeiro em 2 do corrente mez, determinando 
que nos trapiches ou pontes onde nào houver empre- 
gados dessa Província, não se dô sahida ao café e outros 
géneros despachados para exportação, sem que a parte 
apresi^ente os despachos provinciaes, dos quaes conste o 
pagamento dos respectivos impostos, e dando outras 
providencias no sentido d^ zelar os interesses da Fa- 
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zenda frovincial: ficando por esta forma sali^^feita a 
requisição feila por V, Ex. em seu offlcio de 27 do mei 
próximo passado. 

DpuS Guarde a y. Zx.~Frnncisco de SaUf» Torres- 
Homem. ^A' S, Ex. o Sr. Presidente da Província do 
Rip de Janeiro. ' > 

Portaria a qne se refere o Aviso sapra. 

N. 1. — O Inspector da Alfandega determina aos Srs. 
emprpgidos que estiverem servindo em trapiches ou 
pontps onde nãò houverem empregados da Província do 
Rio d^ Janeiro, qne não dêem sahida ao café, assucar, 
alírodão e fumo despachados para exportação, sem que a 
parte apresente os de^^pachos provinciaes, dos quaes 
coiste que foram paoros os respectivos impostos. E bem 
assim quí» não dêem sahida ao género que fôr a embircar' 
na seguinte semaíia á em que foi processado o despacho, 
sem que tenha o Admini-^trador da M^sa Provincial 
posto no despacho provincial o seu — vista-^^ que serão 
tantos quantas as senianas que se succederem até o 
embarque do género. 

Alfandega do Rio de Janeiro, ém 2 de Janeiro de i87I. 
—José Maurício Fernandes Pereira de Barros. 



N. 33.— FA?ÇNDA.-^ Em U np jaí<eiim> de 1*71;. 

Ápprova uma decisão da Thesoiiraria de Fazen^ de Pernam- 
buco, relativa ao& direitos que devam pagar os chalés e mantas . 
. de renda^ 

Ministério dos Negócios da Fazenda —Rio de Janeiro, 
em 3i de Janeiro de i871. ^ 

Francisco de Salias Torres-Horaem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco, 
era resposta ao seu olficio n.<* 53ídfr H de Março do anno 
próximo passado, que fica approvada a sua decisão con- 
firmando a da Alfandega da mesma Província, que 
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mandou dar cumprimento ao disposto no art. 4.^ da 
ilíi-r.jlar n/ 41 de 2i de Outubro de 18G9, não obstante 
l(*r sTo por ei|gano m iicioji.tilo na tabelhi enviada a 
essa Ti e ouraria o ari. 541 da Tarifa — chalés e Miantas 
d' r. nda — ; vislo si»re.n rsla» mercadorias dis que 
pa^am (iiieito< ad valonm, e \ âo se achar alé a disso 
iiic uid» o leferido art o4l na tabeila junta a Circular 
n/ 483. impre.^sa com a colietçào de leis do dito aimo 
de 1669. 

Francisco de SaUes Torres-Homem. 



N. 39. - IMPÉRIO. - Em 31 DE janeiro de 1871 . 

Ao Presidente da Provinda de Goyaz.» Declara que os Juizes 
de Paz perdesn o seu rar/o iio caso de mudança defíuiliva de 
dislriclo, uã<»&e podeuilo considerar como tal a simples au- 
seucia, aiuda que por mais de aano. 

2.* Secção. — Ministério dos Neprocios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 31 de Janeiro de 1871. 

Illra. e Exra. Sr.— Sendo consultada essn Presidência 
se perdera o cartão de 3." Ju^z de Paz da parochia de 
Vaivém, José Paulino Mimede, por tei-se retirado para 
a da Biíraírem, na Província de Minas 6r*raes. onde se 
conservou por mais dl» um anno ; respondeu V. Ek. af- 
fir:nativamf»nte, observando que esta solução ref«TÍa-se 
ao caso de mudança definitiva, não se podeii«lo considerar 
como tal a simples ausência ainda que por maisdeanno. 

O GDverno Imperial approva esta doci^são de V. Ek. , 
por estar de áccôrdo com a doutrina dos Avisos n.**" 161 
de 13 de Dezembro de 1848. e 83 e 340 de 17 de Feve- 
reiío e 14 de Outubro de 18S0. 

O que communico a V. Ex. em solução do seu offlcio 
n.* 32 de 9 do mez findo. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sn. Presidente da Provincia de Goyaz. 
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N. 40.— MARINHA. — Aviso de31 de janeiro de 1871. 

Créa a praça de cozinheiro do corpo de Imperiaes Maríulieiros. 

2,* Se:^çilo.— Ministprio dos Negócios da Marinha. 
— Rio de Janeiro, em 3i de Jjneiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Conformando-se como parecer 
doC nsellio Naval, ex.railoem consulta n/1700, sobre 
o oiticio dessf Q lartel-General de 14 <le Outubro pró- 
ximo lindo. Sua Magestade o ImpiiadorHi por b*m 
Mandar que no corpo de Imperiai's Mirinhi*iros haja a 
praçi de cozinheiro^ com o vcnciinenio mensal de 
vinte c cin.'o mil réis além da raçlo. 

O que co.niuiiniroa V. E^., para seu conliecimento 
e os devidos elTeitos. 

Dous Gjanle a V. Ex.— Lieíj António Pereira Franco. 
— Sr. Conselheiro de Guerra, Encarregado do Quartel- 
General da Marinha. 



N. 41.— MARINHA.— Aviso de 31 de janeiro de 1871. 

Determina que ás lotações dos navios, que não a marcam, se 
acrescente a praya do Escicvcute. 

2/ Secção.— M*nistorio dos Negócios da Marinha. 
— Rio de Janeiro, em 3i de Janeiro de 1871 . 

Illm. c Evm. Sr. — Ten I » em vista as consii »raçÕL*s 
adduzidas no oílici > d ssc Qiut IG'ieral n.* 9'Jê de 
14 de Outuo o (lo anuo pis^adj. i* C ».ifurm ind i-e cam 
o pareer do Cn el.io Nav.il, me.ic.unMio na con>ulta 
n.' 1709, Sua Majestade o I uperador Hi \)ov b*m De- 
terminar que ás lOtações dos nivjos, que não a marcam, 
se acrescente a praçi de E crevente, a cujo cargo 
flci á dt?svnp'nhar os serviços de esrripturaçáj. de que 
trat I o arl l<)i do D.^creio e Ke^ulajunto n.** 45^2 A 
de 30 de Junho ultimo. • 
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O qaie commuiuco a V. Ex*, para $eu conhecimento 
c execução; córtò de quéadita pnça deve ler, além 
de boa letra, as tiabtlitiçôes necessnias ao desempenho 
áè ta^» deveres, percebeudt) osí ve.ic. mentos, que com- 
petem aos marinheiros de classe superior. 

Deus ftuarde a V. Et. — Lmz António Péireira franco. 
— Sr. Conselhetro de Guerra, Encarregado do Quártel- 
General da Marinha. 



N. 42.— MARINHA.— Aviso no 1.* de pêvbreiro de 187! . 

De^^fiia as maiorias qfue dev^tn perce1>3r os Ofliôiaes áú AÍr- 
mada é classes annexas, quando adoecerem em acto de ser* 
viço, ndo se achando effeetivamenle embarcados cm navios 
de guerra* ' 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Marinha.— 
Rio de Janeiro, em 1." de Fevereiro de 1871. 

lllm. e Exm. Sr. -Sua Magcstade o Imperador, 
Gonformando-sB com o parecer do Conselho Naval , 
enunciado em Consulta n.*" 17i2 de tH de Doze nbro 
ultimo, sobre o modo de íixar-se a verdadeira intelli* 
gencia do Aviso Regulamentar de 31 de Oilubro de 
1867, Manda declarar que aos Offi riaes da Armada é das 
classes annexHS, que adoecerem em acto de serviço, não 
se achando effeetivamenle embarcados em navios de 
guerra, deve-se abonar as maiorias, que percebiam no 
exercício de suas commissões, isto é, as de que trata a 
2;* observação da tabeliã de 24 de M lio de 1S.>0 ; licando 
assim i^ntendido que a segundí hypothese do dito Aviso 
só se refere aos OíBcraes effrctivamente einbiicaiJos em 
navios de guerra, visto cómoda inteliigenria liiteral 
da citada hypDthese resultai ia o inconveniente de per- 
ceberem osOíliciaes empregados em transportes ou em 
terra maiorias superiores ás (jue lhes erão abonadas, 
antes da licençi, no exercício de taes commíssões. 

O que comiijunico a V. Ex., para seu conhecimento 
eôs lins convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Luiz António Pereira F^rancoi 
—Sr. Conselheiro <le Guerra, Encarregado do Quártel- 
General da Marinha. 
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N. 43.— FAZENDA.— Em 3 de fevereiro de 1871. 

Das apostillas lançadas nas patentes dos Officlaes da Guarda 
Nacional não são devidos emolumentos^ nem sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. --Rio de Janeiro, 
em 3 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesourària de Fazenda da Província das Alagoas, 
em resposta ao seu officio n.** 102 de 21 de Novembro do 
anno próximo passado, que só se deve cobrar seiio e 
emolumentos das patentes dos OíTiciaes da Guarda Na- 
cional, e não das apostillas lançadas nellas, visto que 
taes actos não se acham comprehendidos nos Regula- 
mentos daquelles impostos. 

Outrosim declara ao Sr* Inspector, que os casos oc- 
currentes devem ser resolvidos pela Thesouraria, ficando 
ás partes o direito de interporem recurso das decisões 
porella proferidas. 

Francisco' de Salles Torres-ITonum. 



N. 44.— FAZENDA.- Em 3 De fevereiro de 1871. 

Não eslão sujeitas ao sello as relações ou declarações apre- 
sentadas para a matricula de escravos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 3 de Fevereiro de 1871* 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Província das 
Alagoas, em resposta ào seu officio n.* 101 de 15 de No- 
vembro do anno próximo passado, que fica approvado o 
seu procedimento decidindo que por serem considerados 

dbcisOgs db t871. 5 
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papeis de expediente as relações ou declarações apresen- 
tadas para a matricula dos escravos, na forma dos arts. 
{.•eS/ do Regulamento annexa ao Decreto n.** 4129 
de 28 de Março de 1868, nâo eslâo sujeitos ao sello, o 
qual deve ser somente cobrado dos requerimentos e 
documentos exhibidos para os effeitos dos arts. 7.% 
10 e 11 do citado Regulamento. 

Francisco de Salles Torres- Homem. 



N. 45.— FAZENDA.— Em 4 de fevereiro de 1871. 

Os \visos determinando o pagamento de quantias provenientes 
de contractos, devem conter a declaração de ter sido ou nâo 
pago o sello proporcional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Fevereiro de 1871 . 

Illm. eExm. Sr.— Rogo a V. Ex. se digne dar as 
precisas ordens para que nos Avisos, que determi- 
narem o pagamento de quantias provenientes de con- 
tractos, se declare si foi pago o sello proporcional , 
visto que as quitações de taes quantias estão com- 
prehendidas nas isenções do art. 15 do Decreto n." 
4505 de 9 de Abril de 1870, conforme representou o 
Pagador do Thesouro Nacional em ofíicio de 16 do 
Janeiro próximo findo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Salles Torres- 
//om^rn.— A'S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. 

— Idêntico aos Ministérios da Agricultura, Justiça, 
e Estrangeiros, 
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N. 48.— FAZENDA.— Em 4 defevereiuo de 1871. 

I>eclara que a remissão de dividas feita por um herdeiro, no 
iu^^eolario, não está sujeita ao imposto de transmissão de 
propriedade, visto não dar-se em tal caso a alienação a titulo 
oneroso. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 4 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província do Espirito 
Santo, em resposta ao seu officio n.** 10o de 24 de De- 
zembro do anno passado, (jue o mesmo Tribunal, a quem 
foi presente o recurco interposto pelo Major Caetano 
Dias da Silva Júnior, da decisão da referida Thesouraria 
confirmatoria da da Mesa de Rendas de Itapemerim, 
sujeitando ao pagamento do imposto de transmissão de. 
propriedade os bens lançados ao recorrente por paga- 
mento de dividas de seu failecido pai, a beneficio do qual 
o recorrente e seus irmãos aceitaram a herança: 

Considerando que a base para a cobrança do imposto 
de que.se trata, assenta no facto da alienação da proprie- 
dade a titulo oneroso de compra, e de igual natureza 
(Alvará de 3 de Junho de 1809 § 1/) ; 

Considerando que na hypothese que faz objecto do 
presente recurso, não se dá a circumstancia da alienação 
por titulo oneroso, por quanto os bens, que permanece- 
ram em poder do recorrrentc, foram , anteriormente ao 
rateio entre os credores do casal, por elle remidos, e 
não adquiridos por - transacção com estes effectuada ; 
facto este que juridicamente só poderia dar-se depois 
do mesmo rateio, pois que só então teriam os credores 
adquirido o domínio inteiro e distinctu sobre os bens, 
que a cada um delles fossem partilhados ; 

Considerando que dos documentos, com que foi ins- 
truído o dito recurso, consta a certidão passada pelo Es- 
crivão de Orphãos de Itaperaerim, que faz certo ter o 
recorrente remido diversas dividas do casal antes de 
se procedera partilhas e dividír-seos bens entre os cre- 
dores (Ordens n.^ 10i de 23 de Agosto de 1850, e n." 228 
de 18 de Setembro de 1851) ; 

Considerando que a aceitação a beneficio do inventa- 
rio, por parte do recorrente, da herança de seu pai, náo 
pódc elidir a sui qualidade de herdeir^o, nera^ portanto, 
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prival-0 do direito de remiras dividas do casal» 4irêito 
que competiria a seu pai, a quem representa, e re- 
haver assim sem o ónus do imposto os bens que a este 
pertenceram (citada Ordem de 23 de Agosto de 1850) ; 

Considerando, finalmente, que os princípios expostos 
tém perfeita applicação á hypothese questionada, visto 
o disposto no art. 4.*^ do Regulamento a que se refere o 
Decreto n."^43o5 de 17 de Abril de 1869 : 

Resolveu dar provimento ao dito recurso, para o fina 
de isentado do mencionado imposto. 

Francisco de Si/feíf Torres-Uomem, 



. N. 47 A FAZENDA.— Em 4 de fevereiro de 1871 • 

Indica os casos cm que, pela transferencia de acções de 
companhias, é devido o sello proporcional ou o imposto do 
transmissão de propriedade. 

Ministério dos Nc^ocio> da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-IIomem, Presidente do 
Tribunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria do Fazenda da Provinda de S. Paulo, 
em resposta ao seu oííiciò n.** 143 de 4 de Novembro do 
anno próximo ílndo, que fica approvada a decisão que 
deu, em sessão da Junta, á consulta doGollector da capi- 
tal da mesma Província, considerando sujeitas somente 
ao sello proporcional da tabeliã da 1.* classe do Regula- 
mento de 9 de Abril de 1870 as transferencias de acções 
de companhias. 

Entretanto, pondera ao Sr. Inspector que, quando taes 
transferencias se eíTectuarem em virtude de algum dos 
titules mencionados sob os n.*"^ 2. O e 10 da tabeliã an- 
nexa ao Regulamento n." 4355 de 17 de Abril de 1869, 
deve ser cobrado, ainda lias Províncias, o imposto do 
transmissão de propriedade, ficando isentos do paga- 
mento do sello, na forma do art. 10 du Rrgulamenlo 
deste imposto. - 
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Realizando-se, porém, a transferencia em virtude de 
herança ou legado de pessoa domiciliaria fora do Muni- 
cipio da Corte, e nos demais casos, è somente devido o 
sello proporcional. 

Francisco de Salles Torres-Homem, 



N. 43. — FAZENDA.— Em 6 de fevereiro de 1871. 

Dá provimento a um recurso de decisão da Tlicsouraria de 
Fazenda de^ Pernambuco relativo á laxa de escravos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
cm 6 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Tliesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco 
que foi deferido o recurso que acompanhou o officio da 
Presidência da Província, sob n.* 30, de 14 de Junho do 
anno próximo passado, interposto por Manoel Joaquim 
Baptista da decisão da mesma Thosouraria, que confir- 
mou a da Recebedoria, sujeitando á laxa de oito mil 
rei.s cada um, três escravos pertencentes ao recorrente 
o residentes em seu sitio na freguezia dos Afoga- 
dos, a qual está fora dos limites da cidadií, onde ello 
habita ; visto que, nâo obstante osta circumstancia, nau 
é applicavel ao caso de que se Ipatn, o disposto no § 4." 
do arl. 2." do Regulamento annoxo ao Derreto n.**4120 
de 28 de Março de 1868, em que se baseou a Recebedoria, 
por não serem os referidos escravos empregados na vida 
maritima: camprindo, portanto, que seja restituída ao 
recorrente a importância que de mais pagou. 

Francisco de Salles Torres-Homcm, 
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N. 49.— GUERRA-— Em 6 de fevereiro de 1871. 

Declara quacs os vencimentos, que competem aos inferiores c 
cabos do batalhão de engenheiros, que, em consequência da 
reducção do mesmo batalhão, passaram a aggregados. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 6 de Fevereiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em solução ao 5eu oíTicio de 26 
de Novembro do anno passado, remettendo o do com- 
mandante do batalhão de engenheiros de 16 do mesmo 
mez, concernente aos vencimentos dos inferiores e 
cabos que, em consequência da reducção daquelle ba- 
talhão passaram a a^gregados, declaro a V. Ex. para 
seu conhecimento e fins convenientes, que devem 
continuar aqueilas praças a perceber os respectivos 
soldos ; convindo que entrem elles nas vagas que se 
derem, ficando suspensa a promoção daquelles postos 
emquanto houverem aggregados. 

Deus Guarde a V. Ex. — Raymundo Ferreira de Araújo 
Lima. — Sr. Visconde de Santa Thereza. 



N. 30.— JUSTIÇA.— Em 6 de fevereiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Paraná.— Declara que bem 
resolveu a Presidência, deciJiado que o Presidente da Ca- 
. juara Municipal ó o competente para deferir juramento aos 
Supplentes do Juiz Municipal do termo de Castro. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em oflicio n.° 79 de 7 de Outubro 
do anno próximo findo, communicou essa Presidência, 
que, tendo prestado juramento perante o Juiz de Di- 
reito da comarca, o qual para isso os intimara, os ci- 
dadãos Álvaro Gonçalves Martins, Francisco Xavier de 
Garaarros e Joaquim Josó Bellarmino de Bittencourt, 
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nomeados 3.% 5.'' e G."" Supplentes do Juiz Municipal do 
termo de Castro no quadríennio que começou a i6 de 
Agosto, o antecessor de V. Ex., avista da disposição 
clara e não expressamente revogada do art. 3/ do De- 
creto n.** 2012 de 4 de Novembro de 18S7, declarara 
nuilo o mesmo juramento, e substituirá por outros os 
nomeados, visto terem elles perdido os lugares ; deter- 
minando na mesma occasiâo que, nâo obstante a oppo- 
siçâo do Juiz de Direito, assumissem a jurisdicçâo o 
2.** e 4.** Supplentes juramentados pelo Presidente da 
Camará Municipal, competente para deferir o juramento, 
apezar do que dispõe no art, 3.** o Decreto n.** 4302 de 
23 de Dezembro de 1868, o qual refere-se unicamente 
aos Juizes effectivos. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente 
aquelle ofiTicio, visto o parecer da Secção de Justiça ,do 
Conselho de Estado de 30 de Janeiro ultimo. Houve por 
bem Decidir que no conflicto estabelecido entre essa Pre- 
sidência e o Juiz de Direito da comarca de Castro, bem 
resolveu o antecessor de V. Ex., declarando a compe- 
tência do Presidente da Camará Municipal para deferir 
juramento aos Supplentes do Juiz Municipal:— o que 
communico a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Ex.^Barãodas Três Barras. ^Sr. 
Presidente da Província do Paraná. 



N. 51.— JUSTIÇA,— Em G de PEViREmo dk 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Pernambuco. —Declara que 
deve ser mantida a pratica da nomeação de Avaliadores do 
Juízo de Orpliâos a aprazimenlo das partes interessadas. 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Foram presentes a Sua Majestade 
o Imperador o ofílcio dessa Presidência n.° 206 de 13 de 
Julho de 1869 e uma copia da informação prestada pelo 
Presidente do Tribunal da Helaçfio sobre o requerimento 
em que diversos avaliadores do Juízo de Orphãos da ca- 
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pitai, reclamando contra o disposto no Aviso n.° 49S de 
44 de Abritdomesmo anno, pedem ao Governo Imperial 
que os mande continuar no exercício daquelle mister, 

E o mesmo Augusto Senhor, visto oparccer da Secção 
de Justifa do Conselho de Estado de 30 de Janeiro pró- 
ximo findo, e o que foi decidido em Aviso n.* 396 de 31 
de Outubro de 1857, Manda declarar a V. Ex. que nesta 
data é indeferida a mencionada pretenção, devendo-se 
manter a pratica da nomeação de Avaliadores, a apra- 
zimento das partes interessadas, porque nem os recla- 
mantes têm titulo vitalício, não lhes podendo apro- 
veitar o facto de haverem sido admittidos desde 1852 
até hoje; nem podem continuar a ser tolerados, avista 
dos princípios geraes de Direito, segundo os quaes, 
quando no inventario são interessados orphãos ou me- 
nores, deve a designação ser feita peto Curador que os 
representa ; e quando concorrem maiores, a estes ou a 
seus legítimos procuradores compete a mesma de- 
signação, deferida aos Juizes unicamente no caso de re- 
velia das partes. 

Deus Guarde a V. Ex, —Barão das Trà Barras.— Sr. 
Presidente da Província de Pernambuco. 



N. 5á,— IMPÉRIO.— Em 6 de fevereiro de 1871. 

Ao Governador do Bispado de Pernambuco.— Declara que, 
creada uma freguezia em território desmembrado do de 
outra, é a nova parochia a que deve ser considerada vaga. 

4.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 1871. 

Foi presente ao Governo Imperial o oíBcio d(?2 do mez 
íindo em que V. S. communica que, tendo sido creada 
uma freguezia na povoação de Pesqueira, sob a invo- 
cação de Santa Águeda, desmembrada da de Cimbres, 
passara Provisão ao vigário coUado desta. Padre Do- 
mingos LeopoWino da Costa Espinosa, para servir na- 
quella, nomeando vigário encommendado para a de 
Cimbres. 
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JS,m resposta declaro a Y. S. qpe, estando decidido 
pMo AVisb li.^ 889 dfe 18 éè Setembro de 1866 ^úè 
as parochias vagas sãó as nttVfttiiéMè ctêÉdáíé, derè V. 
S. expedir ái íuàs Ôrdeníí^ fifft dé qúé^ fhãth Eéptáòèa 
volte para a freguezia áè Cííiibfes e séia posta eâl còp- 
cursd á dè SaMa Agilèda, jíará a qual Y. S. mrúéáU 
sacerdote para servir de vl^àriò èticominéndádòf éffi- 
quanto não fór provida àe tolXíAó. 

Deus Guarde a Y. S.— Jòào Alfre^ Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Governador do Bispado de Períiambucò. 



N. 53.~AGRICULtMA, COMMÈRCIÓ E ÔMÁS PU- 
BLICAS.— Èrf 7 de FEVEREIRO DE 1871. 

Firma príniéipio^ ácefca da descoberta dás minas e sua ^tp- 
j^riedade, e declara <iue o carvão de pedra, petróleo, schístos 
bettfmiiiosos e outros similhantes são equiparados aos meiaes 
preciosos. 

N. í.— 2.* Secção.— ftio de Janeiro.— Ministério da 
Agricultura, Cómmercío e Obfas PábHcás, em 7 de Fe- 
vereiro de 1871. 

Foi presente a Suia Magestade ò ímjh&^rador o re^ueri- 
Blento ein (Juc o Tenenter Coronel. Antôii?6 Mártius da. 
Silva e putro^, reclafmando o diréífo de déscobridoWs 
dt) carvão de pedra, turfa, petróleo e outros minérae^í 
na comarca de Camamú, ria Pr^Winciá da Bséhia, ptSérú 
privilegio excluísivo para súa extracção e représentíím 
contra o qfue foi concedido por Decreto n."* 4386 dé 30 de 
Junho de 1869, a Eduardo PeUewWilsbn, óu= pelo tíienòs 
que o' tetréiio die p^rtíe' dâí íazeiida dénominatJíi^Jbío 
Branco^ tfe propriedade íos requerentes, Õque ex- 
cluído deste privilegi'o. È o mé^mo Augusto' SéínTiòr, 
co'nforniand'ò'-se, p^r Sua tóiííédi^4;a WesoTuçap de 4 de 
Janeiro próximo findo, com ò. pàíf^éce!^ dH SèèçS^ d^s 
NeRbcíos ^(Jo impe Wpdo Cbnfeéllib' de EsUtío', eií alradb ' eli, 
comtetta de ÍOde AgoVfò áo sáiia passarfô, Ha* por Kfetâ 
declarar: 

DECISÕES DE 1871. 6. 
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. Que a descoberta demineraes não conferindo ipso facto 
aos descobridores o direito de os extrahir, ainda -que 
sejam proprietários da superficie : 

Que pertencendo ao Estado as riquezas subterrâneas e 
os mineraes de todas as espécies : 

Que tendo a Ord. Liv. 2."Tit. 26 § 16, com a qual são 
consoantes as leis sobre minas de todas as nações, e 
entre nós a novíssima Lei de 18 de Setembro de 1850, 
art. 16 1 4.% incluído entre os direitos reaes, hoje do 
Estado, o de lavrar minas e extrahir mineraes : 

Que tendo sido sempre entre nós doutrina constante 
firmada em Consultas do Conselho de Estado e nos De- 
cretos de concessão, considerar como mineraes o carvão 
de pedra, petróleo, schistos betuminosos e outros seme- 
lhantes : 

Que não tendo os peticionários, que allegam a pro- 
priedade do solo e a descoberta dos mineraes e trabalhos 
anteriores de sua extracção, empenhado capitães e es- 
forços sufficientes para desenvolver os .mesmos trabalhos, 
pelo contrario patenteando-se dos próprios documentos 
por elles apresentados que a lavra a que procederam não 
passou de uma tentativa passageira : 

Que não sendo de conveniência publica que as ri- 
quezas .do mencionado solo jazam sepultadas nas en- 
tranhas da terra quando emprehendedores activos e 
capitães sufficientes apparecem para as aproveitar effl- 
cazmente : 

1."* Fica mantido o privilegio concedido a Eduardo 
Pellew Wilson, sob as clausulas do Decreto n."* 4386 de 30 
de Junho de 1869 ; 

2."* São improrogaveis os prazos marcados nas clau- 
sulas 2.%4A 7.% 16, 19e 20 do citado Decretou/ 4386 ; 

3.** Os terrenos que João da Costa Júnior e António 
Martins da Silva e seus associados allegam ser de sua 
propriedade, ficam inclusos na concessão, por nãb terem 
elles continuado seus trabalhos nem obtido autorização 
do Governo Imperial para extrahir os mineraes que os 
terrenos contém, e ser de interesse publico dar desen- 
volvimento á essa mineração ; 

4.° O concessionário continua obrigado, na forma da 
clausula 4.% a comprar aos supraditos ou desappropriar 
os terrenos que elles mostrarem ser de sua propriedade, 
e bem assim o de outros nas mesmas circumstancias ou 
condições de propriedade ; 

5.** Na hypothese de caducar este ultimo privilegio, o 
Governo Imperial, fazendo separar os terrenos devolutos 
dos de propriedade particular, concederá aos proprie- 
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tarios que o requererem autorização para mineração, 
marcando-lhes prazos curtos para a levarem eíHcaz- 
mente a eíFeito, e sob a clausula do imposto lançado 
pelo art. 28 da Lei n.» 1507 de 26 de Setembro de 1867 ; 

6.° Os terrenos devolutos serão offerecidos á venda 
pelo preço máximo do § 2.* do art. 14 da Lei n.° 601 de 18 
de Setembro de 1850, incluido o direito de extracção dos 
mineraes e sujeitos ás taxas do artigo citado da Lei 
n.* 1507. O que communico a V. Ex.', para seu conheci- 
mento e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. E\,^João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— A S. Ex. o Sr. Senador Presidente da Província da 
3»hia. 



N. 64.— FAZENDA.— Em 8 de fevereiro de 1871. 

Pela abolição do imposto sobre vencimentos licaram os 
indivíduos que o pagavam, sujeitos ao imposto pessoal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 8 de Fevereiro de 1871 . ^ 

Francisco de SallesTorres-Homem, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provinda de Santa Catharina, 
em resposta ao seu oíBcio n."* 41 de 26 de Março de 1868, 
que tendo ficado sujeitos ao imposto pessoal os indivíduos 
que pagavam o de vencimentos, por ter sido este abolido 
pela Lei n.° 1750 de 20 de Outubro de 1869, por esta razão 
e não pelas em que se fundou a Thesouraria, devem os 
oífíciaes reformados empregados nas companhias de in- 
válidos e de depósitos pagar o imposto pessoal. 

Francisco de Salles Torres-IIornem. 
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N. SS.— JUSTIÇA.— E^ 10 PE ifçvEi^ç^íip pç 487(. 

Avisp ao Pr^sj^de^tip da PrpvjQçia^ d^ Micas Geraes.— Declara, 
em çQ^u^çáci à consulta r^l^Uva 4 Obrigação d^ prestarem 
fiança 05 ^s<?rlvãe8 de Orphâos, (jue já se acha etíí^ resol- 
vida por Aviso n> ÍS9 de 8 dé IffarçQ de 1830. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 10 de Fevereiro de 187i. 

Illm. eExm. Sr.— Em officia n/ 489 de 16 da De- 
zembro do ajF^no próximo finda stfrbmetteu V. Ex,. á 
approvação do GoverAO Içiperial a decisão proferida 
sobre consulta do Supplente do Juiz Municipal do Termo 
do Rio Pardo, declarando que os Escrivães de Orphãos 
são obrigados a prestar fiança , na conformidade da 
Orden. Liv. 1.° Tit. 89 § 1.% com as condições exi- 
gidas na Lei n." 1237 do 24 de Setembro de 186i e 
Regulamento n.° 3453 de 26 de Abril de 1865, e que 
devem ser responsabilisados, como incursos no art. 138 
do Codiga Criminal, os que sem aquella garantia ea~ 
trarem no exercício do officio. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o 
mesmo ofíicio, Manda declarar a V. Ex. que esta con- 
sulta foi já resolvida pelo Aviso deste Ministério n.° 59 
de 8 de Março de 1^0, expedido em virtude da Re- 
solução Imperial de 6 do mesmo mez e anno, da qual 
remetto uma copia a V. Ex., a quem Deus Guarde. 
Barão das Três Barras. Sv. Presidente da Província 
de Minas Geraes. 



N. 56.— AGRICULTURA, COMMERCIO E ORRAS PU- 
RLICAS.— Em 10 de fevereiro de 1871. 

Aos sesmeiros, e por maioria dp razão aos posseiros, corre a 
obrigação de cederem os terrenos necessários para abertura 
e melhoramentos de estradas publicas geraes com direito 
somente á indemnização das bemfeitorías. 

Circular n.° 3. — Rio de Janeiro. — Ministério dos 
Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
em 10 de Fevereiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo presente a Sua Magestade 
o Imperador a consulta das Secções reunidas do Império 
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e imm clOiG(»3ellict4eBs^#> de yS^ip Jnubade Í87Q^ 
e Conformando-se o mesmo Augusto Senhor com o pa- 
r^eç ^Qt Qo^sQlbeico de l^s^Udp Barâla da9 Tre&Bairras, 
fi^^ye^pcHT i^ dOQJIiarair 41^0,013, sasxaeíxos» e pâftaaiqría 
de razão aos poi$sQÍJi^o9» corre d^ obrigsjfi^ de cederem o& 
terrenos necessários para a abertura e melhoramentos 
d^ ^U*j^as, j^blica^t ^aes. ^roY inciaes qu munlcipaes, 
com direito somente á iQ(lwimi;^âç§[0 d^l bemfôitoílas 
existentes nas mesmas (erras, saivo s6 pelos titufos 
4t} si^f^ firQpriadade estiverem isentos dei^ta obrigaçio. 
O, ^m çqnm^WQOr a vT. Ex. para stia iWeJUgencIa e 
j^jça QSi deyidQs eSèitos, tçansmit|tlnda-lhe Copia dá 

^leiLCipQ^ CQQSlilIta. 

Dm» Q^aNe; a Y. Exj.Wo^ Alfredo CorrAi de ÚlU 
ufifw.^Sr^ Presidente da Proyinqia de...» 



N. 87*.— FAZENDA. — EM' 10 ne íBVfiitfiPRO bb 1871. 

Concessão de favores á cotnpanbia— The Líverpotrt andMfàrímBãtr 
Stèand Stiip limited.--' 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Fevereiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres- Homem, Presidente do 
Tribunal: do Thesouro NadonaU coilimunica ao5r. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Ma- 
ranhão, para> os> devidos effeitos^ que^ de conformidade 
com o Avisa do Ministério do& Negócios da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas datado de 17 de 
Dezembro do anno.pro^âmo pt^saâoy foram. concedidos 
à companhia — The Liverpool and Maranhão Steam Ship 
limited^— todos os favores d^ que gozçrm as outras com- 
panhias de navegação a vapor transatlânticas, excepto a 
isenção de quaesquer direitos. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 
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N. ^.— FAZENDA. — Em 11 de fevereiro de 1871» 

Indefere i^m recurso acerca do pagamento de armazenagem, 
por não veríficar-se no casa nenhuma das condições exigidas 
no art. 764 do Regulamento da» Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 11 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia, em> 
resposta ao seu ofBcio n."* 8 de 16 de Fevereiro do anno 
passado, que o mesmo Tribunal, a quem foi presente o 
recurso de revista interposto* pelos negociantes Frère^ 
Bruderer da decisão da Inspectoria da respectiva Al- 
fandega que os obrigou ao pagamento da armazenagem 
simples de três volumes que submetteram a despacho 
muito antes de vencido oprazo^ da estadia livre, e que 
por culpa da Gapatazia, e pela afiQuencia dos despachos 
no mez de Dezembro de 1869, não puderam ter sabidas 
enão depois de vencida a estadia livre ; resolveu indefe- 
rir o dito recurso, visto não se ter verificído nenhuma 
das condições exigidas no art. 764 do Regulamento das 
Alfandegas para interposição do citado recurso. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 



N. 59.— FAZENDA. — Em 14 de fevereiro de 1871. 

Do exame que se fizer em um ou mais livros, que tratem do 
mesmo assumpto, não se pôde cobrar mais de uma busca ; 
e esta é exigível, quer o livro esteja dividido em tomos, quer 
não, com tanto que se ache findo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Jaàeiro, 
em 14 de Fevereiro de 1871. 

Ilim. eExm. Sr.— Em resposta ao Aviso de V. Ex. 
n.° S680de 19 de Novembro ultimo, remettendo a con- 
sulta que o Tribunal do Gommercio da Bahia faz sobre 
a intelligencia do Regulamento annexo ao Decreto 
n.° 4356 de 24 de Abril de 1869, relativamente á co- 
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)»râflca ée emokmeatos de certidões que tiverem de 
ser passadas pelo Secretario do mesmo Tribunal, a 
saber : 

1.* Si estando divididos em tomos, ou antes em vo- 
lumes, por nao haver distincção de objectos, os livros 
do registro publico do commercio, e podendo assíqx di- 
^idir-se os mais alli existentes, se deverá cobrar busca 
de certidão extrahida dos livros do mencionado registro 
e dos outros que estiverem divididos em tomos, e, no 
caso aflSrmativo, qual a maneira de cobrar-se a res- 
pectiva taxa ; 

2.** Si n5o estando dividido o livro em tomos, nem 
de todo escripturado, deixa-se de cobrar busca. 

Cumpre-me declarar a V. Ex. para os fins conve- 
nientes, quanto à !.■ duvida, que o citado Decreto no 
§ 108 manda cobrar das certidões que se passarem 
SO réis per linha de 30 letras e de busca 500 réis por 
anno. Do exame que se fizer em um, dous ou mais 
livros, que tratem sobre o mesmo i assumpto, não se 
pôde cobrar mais de uma busca, excepto quando os 
livros em que se proceder a ex^me versarem sobre 
differentes assumptos. Tal é a pratica seguida no The- 
sõuro, de accôrdo com o disposto no mencionado De- 
creto. 

Quanto à 2." duvida, a praxe do mesmo Thesouro 
consiste em exigir-se busca, quer o livro esteja dividido 
em tomos quer não, com tanto que sé ache findo ; não 
se cobrando porém se ainda o não estiver. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Salks Torres- 
Somem.— X' S. Ex. o Sr. Barão das Três Barras. 



N. 60. —FAZENDA,— Em 14 de fevereiro de 1871. 

Declara que dos processos em que fôr parte a Fazenda Pro- 
vincial, é devido o imposto do sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 14 de Fevereiro de 1871 . 

lUm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu officio n.' 37 de 16 de Julho do anno próximo findo, 
que não comprehendendo o §5.** do art. 15 do Regu- 
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lamento de 9 de Abril de 1^0 òà priKsesgos; em que 
fôr parte a Faíendà ProvUiòial, detém #ste8 degâir ^ 
regra geral para o pagamento do sello; nâío sendd Wk^ 
cedente o arguttiepto deátieidé dò i lí dtí eitâdo á^fi#o, 
peto Inspector dft ThesoUfàHia Pf olrineiaU liO officiõ étsé 
por (H>pia acomoan)iott o de V. Ê)t. , j^rqtiè èá d6'' 
cumentos ^ que se refere eBte paràgrápbd sSo gtiiàá, 
attestados e outros papeis semelhantes^ e âão folUâd de 
antos, nos qnaes como parte ãgtifa à me^a Fáíenda, 
e que devem ser sellados. 

Outrosim. declaro a V. Ex. que, na fórma do áft. t9 
1 li do sobredito RegQlamento, nòé aetos judioiaéé e 
administratjTes em que Qgufar a Pa^éttdá ProViâeí^l 
como simples pârtè, o seil advogado ou legitimo repre- 
sentante, que como tal assigna os arrazoados, arti- 
culados e allegaç5es, inutilisarà os sellós, e M& détôais 
folhas o Escrivão do proeesso, quer èllâ figure cJdino 
autora ou como ré, assistente ou oppoôeiite, poi^qtle 
em todos eites casos a sHà posição éa tóesma p&tàúU 
o direito fiscal. 

Deus Guarde a V. IS^x. -^ Ftancisco de SáUes fófre^- 
Hotnm^—K' S. Eic. o Sr. Pr^^dente da Proviticla da 
Bahia. 



N. 61.— FAZENDA.— Em lo de fevereiro de 1871. 

O selio proporcional, devido pelas transferenciai de apólices 
da divida publica, deve ser calculado sobre o preço da nego- 
nÀi^^j en^TseJI)reo valor nomkiaL de ttfss t^ifloa. 

ífinisterie dos líegooios. da Fa^zenda .-^Rio^de Janeiro,^ 
em 15 de Fçvereiíro de 1871 . • 

Francisc9 de. Salles Torres-Homem^ Presidente do 
Tribunal rfoThesouro NaciíonçiU decJarà^aô^f. Fn^çctbr 
da Thesouraria de Fazenda* dá Proviticia doPaM etii' 
rçspo^tjçi ao sçu oíficio n.** 77 de 11 de Junho do anuo 
proxitoo passiaidt): mie estãb ^uieito^oseyo^propdrdottal 
d^ twa ç& latellS dia t.*^ dbsier 4b HegultoeUto' dfe^ i% 
Abril' de l87t) as transferenciai' dè^ apoiHces d^ divida 
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publica ; devendo, porém, o dito imposto ser calculado 
sobre o preço da negociação e não sobre o valor nominal 
de taes títulos. 

Cumpre entretanto, ponderar que, quando a trans- 
íerencia se eíTectuar em virtude de alguma das espécies 
designadas sob n.°' 2, 9 e 10 da tabeliã annexa ao Regu- 
lamento de 17 de Abril de 18G9, deve ser cobrado, ainda 
lias Provindas, o imposto de transmissão de proprie- 
dade, ficando isenta do sello proporcional, na fórma do 
art. lOdoprimcirodos supracitados Regulamentos; rea- 
liza ndo-se, porém, em virtude de herança ou legado de 
liessoa domiciliaria fora do Município da Curie, e nos 
demais casos, é devido unicamente o sello proporcional. 

Francisco de Sallfis Torres- Iloiuvm. . 



N. 62.— FAZENDA,— Em 15 dk fevkriíího dk 1871. 

Dá proviíueiito a um recurso de decisão da Thcsouraria dt^ 
Pernauibuco, que negara ao recorrente a transferencia para 
«eu nome de ires apólices por elle arrcnialadas em liasla 
publica do Juízo Municipal da 1.* vara da cidade do Recife. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
cm 15 de Fevereiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco, 
cm resposta ao seu officio n.'' 6 de 12 de Janeiro próximo 
passado, que foi presente ao mesmo Tribunal o requeri- 
mento de António Duarte Carneiro Vianna, recorrendo 
da decisão da referida Thesouraria— que não admittiu a 
transferencia de três apólices de n."' 68, 69 e 70 do 
valor nominal de 400^^000 cada uma, por elle arrema- 
tadas em hasta publicado Juizo Municipal da 1.' vara da 
capital da Provincia, por execução movida contra o tes- 
tamenteiro e inventariante dos bens do finado Joaquim 
da Silva Lopes, sob o fundamento de não terem sido as 
mesmas apólices regularmente transferidas para o nome 
do dito finado; e o Tribunal : 

DECISÕKS UE 1871. 7, p 
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Tendo em vista os documentos com que foi instruído 
o recurso, dos quaes consta que as mencionadas apólices 
haviam pertencido a Manoel da Costa Torres, Domingos 
da Costa Torres e José da Cosia Torres, e passaram por 
morte destes a seus herdeiros, que as venderam a Joaquim 
da Silva Lopes ; e que fallecendo este, onerado de dividas, 
foram os seus bens levados á hasta publica, para com o 
seu producto pagar-se aos credores, estando comprehen- 
didas entre estes bens as mencionadas apólices ; sendo 
que a diligencia judiciaria effectuou-se de accôrdo com 
o testamenteiro e inventariante do referido finado ; e 
finalmente, que o recorrente foi — d arrematante delias : 
Resolveu dar provimento ao recurso, mandando fazer 
a transferencia das apólices em questão para o nome do 
recorrente, a quem deverão ser abonados os juros, a 
contar da data da arrematação. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 



N. 63.— GUERRA.— Em 15 de fevereiro dè 1871. 

Declara como deve ter lugar o pagamento do sello nas cerii- 
(lõcs passadas pela Secretaria do Corpo de Saúde do Exercito 
acerca de praças inspeccionadas. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 13 de Fevereiro de 1871 . 

Em solução ao seu officio de 28 do passado sob n.°57 
dirigido ao Ajudante General, pedindo esclarecimentos 
acerca de pagamento de sello das certidões passadas 
pela Secretaria do Corpo de Saúde do Exercito, ás 
praças que soffrerem inspecção «le saúde, e bem assim 
das fés de officio; declaro a V. S. que se deve regular 
pela Provisão do Thesouro Nacional n.° 602 de 16 de 
Dezembro de 1869, que se acha impressa a pag. G58 
da Collecçâo dos Actos do Governo . 

Deus Guarde a V. S.—Raymundo Ferreira de Aravjo 
Lima. — Sr. José Ribeiro de Souza Fontes. 
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N. 64.— JUSTIÇA.— Em 16 de fevereiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda de Mato Grosso.— Blandando 
restabelecer as nomeações dos Supplentes dos Juizes Mu- 
nicipaes, que o mesmo Presidente considerou sem etfeito por 
falta da precisa idoneidade dos nomeados. 

2.^ Secção. — Ministério dos Nep:ocios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 16 de Fevereiro de 1871 . 

Illm. e Exm, Sr. — Levei á Auí^usta Presença de Sua 
Magestade o Impej*ador o òfficio dessa Presidência n.* 27 
de 19 de Dezembro do anno próximo passado, com uma 
copia da Portaria de 17 do referido mez e anno, na 
qual V. Ex., ponderando que não tinham a idoneidade 
precisa os cidadãos nomeados a 21 de Setembro Sup- 
plentes dos Juizes Muhicipaes dos termos dessa Pro- 
víncia, para servirem noquadriennio que ha de começar 
a 21 de Março futuro, e entendendo que o Decreto 
D.°'20lè de 4 de Novembro de 18S7 não coarctou a 
acção dos Presidentes de Província, quando declara 
no art. T."" que, uma vez feitas as nomeações dos Sup- 
plentes dos Juizes Municipaes, nenhuma outra possa 
ter lucrar senão nos três casos ahi expressamente men- 
cionados, resolvera cassar as que fizera o Vice-Presi- 
dente, seu antecessor, embora os nomeados já tivessem 
prestado juramento, 

E o mesmo Augusto Senhor, visto o parecer da Secção 
de Justiça do Conselho de Estado de 8 do corrente, Houve 
por bem Mandar declarar que, estando juramentados 
e instituídos os referidos Supplentes, não podia a sua 
nomeação ser revogada sem violação da independência 
do Poder Judiciário, da qual o prazo de quatro annoà ô 
uma garantia ; cumprindo, portanto, que, sem perda de 
tempo e logo que receba este Aviso, V. Ex. os rein- 
tegre^ tornada assim de nenhum effeitoa mencionada 
Portaria de 17 de Dezembro. 

Deus Guarde a V. ^x.— Barão das Três Barras^-^ 
Sr, Presidente da Província de Mato Grosso. 
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N. (ró. —IMPÉRIO.— Em 17 de fevereiro de 1871. 

Ao rresidenic da Província do Rio Grande do Sul. — Declara 
serem irregularidades subslanciaes: l.^a infracção ú:à dis- 
posição do art. 2. o do Decreto n.®1812 de 23 de Agoslo de 
4836 ; 2.», a iulerrupção do processo eleitoral seiu motivo 

justificado. 

2.* Socção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 17 de Fevereiro de 1871. 

Illm. c Exm. Sr.— Sua Maírcslade o Imperador, con- 
formando-se com o parecer da Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado, Houve por bem Man- 
dar annullar a eleição de Vereadores e J^uizes de Paz 
offectuada em Setembro de 1868 na parochia de Bagé, 
do município do mesmo nome , á qual refere-se o 
oíficio dessa Presidência n.Mi de 15 de Fevereiro de 
1870. 

Das authenlica-s que acompanharam este officio cons- 
tam as seguintes irregularidades, que inquinam de 
nullidade a referida eleição: 

1.* Contra o disposto no art. â."* do Decreto n."* 
1812 de 23 de Agosto de 1856, o Juiz de Paz Pre- 
sidente da mesa parochial convocou sete e não os oito, 
cidadãos que lhe ficavam immediatos em votos, três 
para substituir a turma dos eleitores e quatro para 
a dos supplenteS;, verifiçando-se pela acta que o accres- 
cimo de um voto, que íllegalmente deixou de figurar 
na eleição da 1.* turma, poderia alterar o seu resul- 
tado, sendo outros os eleitos ; 

2.* Interrompeu-se o processo eleitoral sem motivo 
justificado nos dias 11 e 12 de Setembro; no dia 10 
terminou a 3.* chamada, lavrando-se a apta, e no dia 
13 principiou a apuração, como se declara na acta dos 
trabalhos desse dia ; 

3.* Preteriu-se o disposto nos arts. 54 da Lei n." 
387 de 19 de Agosto de 1846, 4.^ das Instrucçôes de 
27 de Setembro de 1856, e 10 do Decreto n.* 2621 de 
22 de Agosto de 1860, porquanto não era possivel que 
em um só dia, abertas as cédulas e lidas uma por 
uma , como estatuem estes artigos ,. fosse iniciado e 
concluído o trabalho da apuração de 1.493 cédulas re- 
cebidas, como consta d^ acta respectiva, havendo aÍD(lc\ 
tempo para a escripta da mesma acta. 
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Cumpre portanto que V. Ex. mande proceder a nova 
eleição de Juizes de Paz da dita paroçhia, e também 
de Vereadores, porque ella constituo a maioria do mu- 
nicípio ; continuando em exercicio os Juizes de Paz 
e Vereadores do quadriennio findo que não estiverem 
suspensos. 

Deus Guarde a V. Ex.^João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. — Sr. Presitiente da Provincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul. 



N. 66.— GUERRA.— Em 18 DE fevereiro de 1871. 

Declara que, sem preceder ordem do Ministério da Guerra, só 
têm direito ao vencimento de etapa as praças reformadas re- 
colhidas ao AsylQ de Invalides. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 18 de Fevereiro de 1871. 

lUm. eExm. Sr.— Respondendo ao oíficio que V. Ex. 
me dirigiu em 8 do corrente, solicitando indemnização 
da quantia de i2^400, importância da etapa abonada no 
mez de Janeiro ultimo ao soldado reformado Cyrino José 
Teixeira, que se acha encostado ao destacamento do 
Corpo Policial na cidade de Macahé, declaro a V. Ex. que, 
sem preceder ordem deste Ministério, só têm direito ao 
vencimento de etapa as praças reformadas ^recolhidas 
ao Asylo de Inválidos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Raymui\do Ferreira de Araújo 
l^ma. — Sr. Presidente dai Provincia do Rio de Janeiro. 



Wf^ 



Digitized by 



Google 



54 DECISÕES 

N. 67.— GUERRA.— Em i 8 de fevereiro de 187!. 

Declara quaes as famílias dos officlaes do Exercito, és quaes s^o 
extensivas as disposições do Aviso. n.o 217 de 26 de Agosto 
de 1859. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro^ 
em 18 de Fevereiro de 1871. 

Illm. eExm. Sr.— Em soluçâío ao olTicio n.« 83 de 11 
de Janeiro ultimo, em que V. Ex. consulta se as dispo^ 
3içíJes do Aviso n.* 217 de 20 de A^ostode 1859 são ex- 
tensivas ás viuvas e filhos dos officlaes do Exercito, quer 
ímortos por moléstias, quer por ferimentos em òombate, 
declaro a V. Ex. que a disposição do citado Aviso refe- 
re-se unicamente ás famílias dos offlciaes arregimentados 
e não ás dos fallecidos, que devem ter passado á classe 
de pensionistas do Estado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Raymundo Ferreira de Araújo 
£ima.— Sr. Presidente da Província do Rio Grande do 
Sul. 



N. 68.— GUERRA.— Em 18 de fevereiro de 1871. 

Declara quaes as disposições, a que estão sujeitos os olSciàea 
da Guarda Nacional, que» por conveniência do serviço pu« 
blleo^ visgam na Provinoia de Goyaz. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 18 de Fevereiro de 1871 . 

Manda Sua Magestade o Imperador, nor esta Secretaria 
de Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria de Fa- 
zenda da Província de Goyaz, em resposta ao seu offlcio 
• n.* 42 de 17 de Dezembro próximo passado, que os 
oflSciaes da Guarda Nacional, que por conveniência do 
serviço publico viajam dentro da mesma Província, 
estão sujeitos às disposições do § 2.® das InstrucçOes de 
24 de Junho de 1837, combinado com os Avisos circu- 
lares de 4 de Março de 1889 e 10 de Maio de 18S8, dis- 
posições estas que devem ser cumpridas litteralmenta^ 

Raymundo Ferreira de Araújo Lima. 
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íí. 69.— -FAZENDA.— Em 18 de fevereiro de 1871. 

Dá regras para a substituição das notas dilaceradas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 18 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspec- 
tores das Thesourarias de Fazenda que, na substituição 
das. no tas. dilaceradas das estampas que actualmente 
circulam^ observem as seguintes regras : 

1." Será trocada ou substituída a nota dilacerada que 
se reconhecer verdadeira nas Repartições competentes, 
com tanto que se apresente mais da metade da estampa 
do lado do talão, quando forem cortadas deste, ainda 
que o numero se ache apigado, na forma da Decisão 
n.° 389 de 22 de Dezembro de 18S5 ; . 

2.* Também será trocada, na mesma conformidade , 
a nota de estampas que não tem talão, si a parte apre- 
sentada exceder á metade delia do lado da numeração e 
contiver lodo ou parte do emblema do centro ; 

3.* Não se admit tirão ao troco fracções de notas de 
menos de metade das respectivas estampas, podendo 
porém os portadores recorrer ao Thesouro, justificando 
o seu direito em todos os casos não previstos nos pa^* 
ràgraphos antecedentes. 

Francisco de Saltss Torres- ííomem. 



N. 70.— FAZENDA.— Em 20 de fevereiro de 1871. 

Sobre o lançamento do imposto pessoal, quando um prédio 
é occupado por diíFercntes moradores que não vivem em 
commum. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
eui 20 de Fevelreiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal tio Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Piovincia da Bahia, em 
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resposta ao seu officio n/ 60 de 6 de Abrii do anno pas- 
sado, que foi deferido o recurso interposto pelo Dr.An- 
nibal André Ribeiro da decisão da mesma Thesouraria 
confirma toria' da da Recebedoria, que sujeitou o recor- 
rente ao pagamento do imposto pessoal por três lojas 
que subloca na razão de três, quatro e seis mil réis men- 
saes; visto ser ocaso sujeito ás regras da decisão de 
8 de Outubro de 1868, que ficou em seu inteiro vigor, 
sejam arrendados ou sublocados os compartimentos, em 
que habitam outras pessoas que não vivam em commum 
como o recorrente. 

Francisco de Salles Torres-Homem . 



N. 71.— FAZENDA.— Em 22 dr fevereiro de 1871. 

Solvendo duvidas suscitadas na execução do Decreto n.® 4335 de 
17 de Abril de 1869, declara, que a transmissão da nua pro- 
priedade, isto é, do domínio directo desligado do utíl, está 
também sujeita ao imposto regulado nesse Decreto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro^ 
cm 22 de Fevereiro de 1871. 

Tendo o Gollector das Rendas Geraes do Município de 
Iguassú consultado em ofiicio n.° 5 de 14 de Julho 
de 1869: 

1.° Se o disposto no n.*" i da tabeliã annexa ao Regu- 
lamento, que baixou com o Decreto n.** 4355 de 17 de 
Abril dê 1869, é applicavel somente ao Município da 
Corte ou a outros também ; 

2.° Se ainda vigora a Circular da Directoria de Fa- 
zenda Provincial de 23 de Outubro de 1868, não obstante 
achar-se em execução o citado Regulamento ; 

3.* Se as palavras « nua propriedade » , de que se 
serve o art. 7."* n.** 6 do dito Regulamento, devem ser 
entendidas por uma propriedade qualquer, mesmo uma 
apólice, mas que não seja sujeita ao usufructo ou a 
outro qualquer ónus : 

Cumpre-me declarar a V. S. , para o fazer constar ao 
mesmo Gollector, que, quanto á 1.^ duvida, acha-se ella 
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resolvida pelos Avisos de n."** 301 de 30 de Junho e 441 
de 4 de Outubro de 186». 

Quanto à 2.', que subsiste a doutrina do Decreto 
n.^ 4113 de 4 de Março do 1888, que regula a cobrança 
do imposto da tran-^missáo das heranças e legados con- 
sistentes em apólices, visto como tal Decreto não foi 
revogado pelo de n.*^ 43S5 de 17 de Abril de 1869 ; de- 
vendo-se, portanto, continuar a proceder de conforrai- 
d ide com o disposto no aí"l. 1.**e parairai)ho único do re- 
ferido D »creto de 1368, sem;)re que se tiver de cobrar o 
imposioda transfcrenjia de apólices dà divida publica 
funJadi. ou provinciaes — por titulo successivo ou testa- 
m^niario. 

Fi nl. Utente, 7u^ntoá3.%qqepor « nua propriedade a, 
idéa esseiiciíl nerite listada e correlata com a de usu- 
fructo, se deve entender o domínio, qae pelo facto da 
desmembnçã » pr» lur.i li pelarohsliiaiçlodj usufructo, 
reside n iquelle que nâo tem o mjsmo usufructo. 

Deus Guarde a V. S.— Francisco de Salles Torres- Homem, 
— S . Cjusellieiro Director Geral interino das RaudaS 
Publicas. 



N. 72.— FAZENDA.— Em 22 de fevereiro de 187! . 

Não é considerado vcncimcnlo optavel as gratificações de 
transporie, de que irata a tabeliã annexa ao Decreto n.» 2922 
de 10 de Maio de 1862. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 22 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica aos Srs. 
Inspectores das Thesourarias de Fazenda, para os 
devidos, effeitos, que não é considerado vencimento 
optavel as gratificações de transporte iliarcadas aos 
Engenheiros ao serviço do Ministério da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, pela tabeliã annexa ao 
Decreto n/ 2922 de 10 de Maio de 1862; visto serem 
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estas devidas somente quando os referidos Engenheiros 
se acham em trabalhos de campo, conforme declarou 
aquelle Ministério om Aviso de 24 do mez próximo 
passado. 

Francisco de Salles Torres - Homem . 



N. 73.~.AGRICULTUÍIA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 22 DE FEVEREIRO DE 1871. 

Declara que depois da suspensão da repartição especial das 
terras publicas, não pôde o delegado das mesmas terras 
fazer parte das Juntas da Thesouraria de Fazenda. 

4.* Secção. — Rio de Janeiro. — Ministério dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, 
em 22 de Fevereiro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução ao officio de 3 do cor- 
rente mez, com referencia á consulta feita pela The- 
souraria de Fazenda dessa Província acerca do com- 
parecimento do delegado da repartição das terras pu- 
blicas ás juntas da mesma Thesouraria, sempre que 
se tiver de resolver sobre propostas para compra de 
terras devolutas ; tenho de signiflcar-lhe que, pelQ facto 
de ter sido suspensa aquella repartição, não pôde o 
mesmo delegado fazer parte das ditas Juntas, convindo 
que nenhuma deliberação seja tomada relativamente 
ao serviço acima mencionado, sem prévia autorização 
dessa Presidência. 

Deus Guarde a V. Ex.—João Alfredo Corrêa de OU- 
veira^Sr. Presidente da Provinda de Santa Catha- 
rina. 
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N. 74.— JUSTIÇA.— Em 23 de fevereiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda de Minas C^raes.^O Juiz 
Manícípal supplente, primo irmão da mulher do Escrivão de 
Orphãos, deve passar a Jurisdieção ao seu immediato , por 
Dão convir que um supplente prejudique o direito de vita- 
liciedade do serventuário. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 23 de Fevereiro de 1871. 

mm. e Exm. Sr.— Em offlcio n.° 190 de 16 de De- 
zembro do anno passado communicou essa Presidência 
que, tendo o 2."* Supplente do Delegado de Policia do 
Termo da Formiga solicitado a demissão do 3.** Sup- 
plente do Juízo Municipal, por ser este primo irmão 
da mulher do Escrivão de Orphãos, decidira V. Ex. 
que, em vista da Orden. Liv. 1.* Tit. 79 | 45 e dos 
Avisos n.**' 49 de 28 de Julho de 1843, 266 de 3 de 
Dezembro de 1883, 526 de 14 de Dezembro de 1861 
e Í53 de 7 de Maio de 1868, devia o Juiz Supplente 
passar a jurisdicção ao seu immediato, por não convir 
que um funccionario Supplente prejudique o direito 
de vitaliciedade de outro empregado. 

Seado presentes estes papeis a bua Magestade o*Im- 
perador. Houve por bem o mesmo Augusto Senhor 
Mandar approvar a decisão de V. Ex. por estar con- 
forme com a doutrina do Aviso n."" 263 de 30 de Se- 
tembro do 1859. 

Deus Guarde a V. Ex.^ Barão das Três Barras.— 
Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 



N. 75.— GUERRA.— Em 24 de FEVEBEiao de 1871. 

Declara qual o desconto, que se devia fazer nos vencimejatos 
dos operários do Arsenal de Guerra da Còrte^ dispensados 
do serviço. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 24 de Fevereiro de 1871 . 

Declaro a Vm., para seu conhecimento e devidos 
effeilos, que flca dispensado de comparecer ao serviço 
da officina de alfaiates desso Arsenal de Guerra o ope- 
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rario Francisco José Cardozo, descontando-se*llie um 
terço dos respectivos vencimentos, medida esta que 
deve ser extensiva aos demais operários desse Arsenal 
de Guerra já dispensados do serviço. 

Deus Guarde a Vm. — Raymundo Ferreira de Araújo 
Lima.— Sr, Ayres António de Moraes Ancora. 



N. 76.— FAZENDA.— Em 24 de fevereiro de 1871. 

Regula os vencimentos dos empregados dás Alfandegas nos 
casos de substituição por impedimento de moléstia ou li- 
cença. 

Ministeriodos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 24 de Fevereiro de 1871 . 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, em solução á duvida 
proposta pelo Inspector da ThesourarJa de Fazenda da 
/rovincia de Pernambuco em offlcio n ** 235 « e 5 ue 
Outubro ulMmo, dicinra aosSrs. Inspectores das The- 
sourarias de Faze* d » . para a devida execução , que, 
tendo o art. 31 do P c mo n.*» 4510 de 20 de Abril 
do anno passado conví» ido em ordenados as grati- 
ficações dosEmprepfadoad.is Alfandegas, os vencimentos 
de substituição por impedimentos de moléstia ou li- 
cença SP devem regular pelo disposto no art* 3.^ do 
Decreto n.^ 1995 de 14 de Outubro de 1857; e, ou tro- 
s»m. mie nos casos acima mencionados, em que o em- 
prepraí^o substitutivo perceber o ordínado integral, e 
perder a porcentagem, dever-se-ha abonar ao substi- 
tuto, pela verba— Eventuaes—, a quinía parte que 
não fôr deduzida do ordenado do impedido. 

Francisco de SaUes Torres-Homem. 
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l>í. 77.— FAZENDA.— Em 26 de fevereiro de i871. 

A's embarcações que pagarem meia ancoragem, embora por 
duas vezes dentro de um aimo, nâo pode ser applicada a 
disposição do art. 663 % :).<> do Regulamento das Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 25 de Fevereiro de 1871 . 

Gommunico a V. S., em resposta ao seu oflicio n.*' 510 
de 28 de Novembro ultimo, que não pôde ser approvada 
a deliberação que tomou — de estender às embarcações 
que^ na forma do § 1.° do art. 664 do Regulamento das 
Alfandegas, pagam meia ancoragem, a isenção estabele- 
cida no I 3.° do art. 663 do mesmo Regulamento em 
favor daquellas que, dentro de um anno, tiverem sa- 
tisfeito por duas vezes esse imposto ; visto que da dita 
isenção só podem gozar as embarcações que tiverem 
pago ancoragem por inteiro. 

Deus Guarde a V. S.— Francisco de ScUles forres-Ho- 
mem. — Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N. 78-— FAZENDA.— E.H 2o de fevereiro de 1871. 

Declara que a isenção de direiíos concedida aos objectos des- 
tinados á Einpreza de C9rrl« de ferro da cidade do Recife, 
refere-se tão somente aos direi los de importação. 

Ministério dosNígocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 25 de Fevereiro de 1871. 

Francisco «de Salles Torres-Himem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, autoriza o Sr. laspec- 
tor da Thesouraria de Fazenda da Provincia de Per- 
nambuco para mandar des^pachar, livres de direitos, os 
objectos constantes da relação junta , as<iignada pele 
Conselheiro Olficial-maior da Secretaria de Estado dos 
Noiçocios da Fazenda, e destinados ao uso da Emçrez? 
de c irris de ferro entre a capital da mesma Provincia 
o seus subúrbios. 
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Outrpsim, declara ao Sr. Inspector, para o íazer 
constar á Alfandega, que a isenção concecuda aos men- 
cionados objectos refere-se tão somente aos direitos de 
importação, não só porque se acha especificado no 
art. 1.^ do Decreto n.' 1847 de 6 de Outubro doanno 
próximo passado, como também porque o § 2."* do 
art. i.° do Decreto n.* 1750 de 20 de Outubro de 1869 
dispõe que ficam sujeitos ao i^xpediente de 5% os gé- 
neros livres de direito de consumo. 



Francisco de Salles Torres-Homem. 



N. 79.— GUERRA. — Em 25 de fevereiro de 1871. 

Marca provisoriamente a ajuda ^de custo do GommandaDte das 
Armas da Província do Amazonas. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 25 de Fevereiro de 1871. 

Declaro a Vm., para seu conhecimento e execução, 
que por Immediata e Imperial Resolução de 18 do cor- 
rente Houve por bem Sua Magestade o Imperador, Con - 
formando-se com o parecer da Secção de Guerra e 
Marinha do Conselho de Estado, Marcar provisoria- 
mente a ajuda de custo do Gommandante das Armas de 
Provincia do Amazonas, na razão de um conto de réis 
para volta. 

Deus Guarde a Ym.-^Raymundo Ferreira de Araújo 
Lima.— 'Sr. Domingos José Alvares da Fonseca. 
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N. 80.— FAZENDA.— Em 28 de fevereiro de 1871. 

As cautelas ou recibos de geueros naeíonacs recolhidos 
a trapiches, estão sujeitos ao sello proporcional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 28 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. In- 
spector da Thesouraria de Faajenda da Província das 
Alagdas, em resposta ao seu officio n/ 23 de 24 de 
Novembro do ànno próximo passado, que, contendo 
obrigação com declaração de valores as cautelas ou 
recibos dos géneros nacionaes livres de direitos, re- 
colhidos aos trapiches, bem procedeu a Alfandega de 
Maceió sujeitando taes títulos ao sello proporcional : 
ficando, portanto, indeferida a representação dos nego- 
ciantes Barboza & Vasconcôllos contra semelhante acto. 

Francisco de SaUes Tõrres^Hòmem. 



N. 81.— FAZENDA.— Em 28 de fevereiro de 1874. 

Dá previmeato a um recurso sobre restituição do sello pro- 
I>orciooai de uma carta de privilegio, por cuja cessão 
ao recorrente já havia elle pago o imposto de transmissão 
de propriedade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 28 de Fevereiro de 1871. 

Francisco de Salles Torres-Homem, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Província da 
Bahia, em resposta ao seu oíBcio n."* 187 de 20 de De- 
zembro do anno próximo passado, que foi presente ao 
mesmo Tribunal o requerimento do Barão de Pereira 
Marinho & C.% recorrendo da decisão dessa Thesouraria 
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3ue julgou perempto o recurso por olles interposto do 
espacho da Recebedoria, que negou-lhes a restituição 
da quantia de 498<5!000, proveniente da differença entre 
o sello de -600<500O, que indevidamente pagaram, e o de 
25^000 que deviam pagar pela carta de privilegio conce- 
dída pela Presidência da Provinda, para a construcção 
de uma praça de mercado, a Arthur Caetano da Silva, e 
do qual fez este cessão aos recorrentes ; e o Tribunal: 

Attendendo a que o recurso foi interposto dentro dos 
írinta dias contados do despacho escripto da Recebt-do- 
ria, na forma do art. 49. | 2.* do Regulamento annexo 
ao Decreto n.*' 4805 de 9 de Abril de 1870 ; não sendo 
admissível o argumento deduzido da Ordem dirigida á 
Thesouraria do Pará em 6 de Junho do mesmo anno, 
visto que longe de alterar a disposição do citado artigo 
a confirma, fazendo vigorar o seu verdadeiro sentido, 
isto é, que somente «ie uma decisão proferida é que se 
interpõe recurso, o aual deve ser manifestado no prazo 
de trinta dias, contados da data do despacho até a em que 
se recorre ; e 

Considerando que aos recorrentes não foi concedido 
privilegio algum especial, mas apenas garantido o que 
obtivera o referido Arthur Caetano da Silva; . 

Consideranflo que, si se devesse cobrar tantas vezes o 
sello quantas fossem as cessões de um só e mesmo privi- 
legio, a consequência seria tributar muitas vezes o mes- 
mo acto, o que é contrario aos principies do direito 
Sscal ; 

Considerando, finalmente, que, tendo os recorrentes 
pago o imposto de transmissão de propriedade na razão 
de 10 7oo de conformidade com o § 8.^ da tabeliã annexa 
ao Regulamento que acompanhou o Decreto n."* 4355 de 
17 de Abril de 1869, estavam isentos do sello proporcio- 
nal, na forma do art. 10 do jà citado Regulamento de 9 
de Abril de 1870: 

Resolveu dar provimento ao recurso para o ím de 
ser restituída a quantia de 498^000 reclamada pelos 
recorrentes. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 
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N 8ã.— FAZENDA.^Eii 3 m lUAço de 1871. 

O3 títulos de nomeação de Delegados e Subdelegados, e seus 
Supplentes, e os dos Inspectores de quarteirão estão isenios 
do sello, e no Município da Còrle, também não pag^ro 
emolumentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio delartfifiro 
em 3 de Março de 1871 . 

lUm.e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em soluçto ás 
duvidas constantes de seir offlcio de 28 de Junho de 
1869, qnanto á primeira, que, estando isentas do sello 
fixo peio Regulamento de 9 de Abril *de 1870 as nomea- 
ções de Delegados, Subdelegados e Inspectores de quar- 
teirão, é manifesto que a isenção comprehende as 
nomeações dos Supplentes daquelles dous primeiros 
cargos. 

Quanto á segunda duvida, que, pelo Regulamento de 
24 de Abril de 1869 estão dispensadas do pagamento de 
emolumentos as nomeações dos Delegados, Subdelegados e 
seus Supplentes, no Município da Corte ; devendo, entre- 
tanto, pagar ou não emolumentos os títulos daquella 
espécie que forem expedidos pelas Presidências das Pro- 
víncias, conforme se achar prescripto na lei provincial 
que reguUr a Repartição que os exp^ir. 

Deus Guarde a V. Ex.^Frmcisco de SaUesTan^- 
Homem.-^kS. Ex. o Sr. Presidente da Provincia.de 
Sergipe. 



N. 83.— JUSTIÇA.— Em 3 de março de 187^. 

Avipo ao Presidente da Proviacia do Maranhão.*^ O prazo <le 
um anão de que trata o Decreto n.« 247 de 15 de NoyeiftlNro 
de 1842 conta-se do termo da ultima licença , a^nda quando 
ella acabasse sem vencimento. _ -, :? '^ 

. 2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 3 de Março de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Respondendo o officio dessa Pre- 
sidência de 27 de Janeiro próximo findo, no qual con- 
sultou si , na contagem do prazo de um anno, de que 

bBCISO|:S DB 1S71^ 9. 
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trata o Decreto n/ 247 de 15 de Novembro de 1842, 
devem ser incluídas as licenças concedidas sem ven- 
cimentos em seguida ás concedidas com elles, declaro 
a V. Ex. que, á vista do art. 2.* do Decreto citado 
e Aviso de 5 de Março de 1849, o anno conta -se do 
termo da ultima licença, ainda quando ella acabasse 
sem vencimento, no que não foi esse Aviso revogado 

Selos de 28 de Janeiro de 18S4 e 12 de Novembro 
e 1862. 

Deus Guarde a V. Ex.— jBarâiíi das Três Barras. — 
Sr. Presidente da Província do Maranhão. 



N. 84.— GUERRA.— Em 4 de março de 1871. 

Declara como devem ser os bouets das {Mraças do l.<> Regimento 
de Cavallarla ligeira, e o que se deve fornecer annualmente 
ao mesmo Regimento. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Marco de 1871. 

Declaro a Ym. , para seu conhecimento e execução, 

?ue os bonets de oleado, que se fornecem ás praças do 
.* regimento de cavallaria ligeira devem ter escamas 
á semelhança de uma corrente chata do feitio mais eu 
menos de uma barbela de freio ; e bem assim que deve 
mandar fornecer annualmente áquelle regimento, para 
o serviço de guardas no quartel, cavallariças, faxinas 
e plantões no rancho 100 bluzas de algodSo mescla e 
bonets de panno iguaes no feitio aos dos recrutas, 
sendo, porém, substituída a tira de couro da qual usam 
estes por casimira encarnada. 

Deus Guarde a Vm.^Raymundo Ferreira de Araújo 
lima.— Sr. Ayres António de Moraes Ancora. 
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íí. 8d.-.FAZENDA!-Em 5 de março de i871. 

Sobre a prorogação de prazo para a apresentação de documento 
justificativo do destino de mercadorias reexportadas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— ftio de Janeiro, 
em 5 de Março de 1871 . 

Em resposta ao officio de V. S., n."" 343, de 22 de 
Dezembro ultimo , transmíttindo o requerimento em 
que José M. Frias & Gomp. pedem prorogação por seis 
mezes do prazo que lhes foi concedido por essa Inspec- 
toria para apresentação do certificado de descarga de 
mercadorias, que despacharam em transito para Génova, 
cumpre-me declarar a Y. S. que os peticionários po- 
dem renovar a caução depositaria ou reformar a letra 
pelo tempo que lhes aprouver, não excedendo este o 

frimeiro prazo, e paganao o juro corrente na-fórma do 
l."" do art. 615 do Regulamento de 19 de Setembro de 
1860, que não foi revogado pelo art. 23 do Decreto de 20 
de Abril de 1870 , o qual somente alterou os prazos 
do art. 614 do dito Regulamento. 

Francisco de Salles Torres-Homem. 



N. 86. — FAZENDA. — Em 5 de março de 1871. 

A liquidação do tempo de serviço dos Empregados aposentados 
ou Jubilados compete ao respectivo Ministério» roas a do 
vencimento de inactividade ao Thesouro Nacional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
cm S de Março de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Não podendo ser cumprido o Aviso 
de V. Ex., de 7 de Dezembro ultimo, remettendo o De- 
creto de 30 de Novembro db anno passado pelo qual 
foi jubilada) o Bacharel Manoel Ferreira da Silva no 
lugar de professor de historia e geographia das aulas 
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preparatórias aiiBexás á Faculãadô de Direito do Re- 
cife, visto competir ao Thesouro liquidar o vencimento 
de inactividade dos Empregados subordinados ás diversas 
Secretarias de Estado que forem aposentados ou jubi- 
lados, e aos respectivos Ministérios o tempo de serviço 
de cada um, como consta do parecer, incluso por copia, 
do Director Geral da Contabilidade de 18 de Fevereiro 
lindo ; assim o communico a V, Ex. para que, tomando 
em çoiísideração as ponderações ahi feitas pelo mesmo 
Director, «e digne resolver a tal respeito como julgar 
acertado. 

Deus (juarde a V. "Ex.-- Francisco deSaUes Torres-Ho- 
mem,-^ A S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oliveira. 



N . 87. — FAZENDA. — Em 8 de março de 1871. 

Declara que as nomeações _dos Empregados 4a Companhia da 
Estrada de Ferro do Recife a S. Francisco, cujos vencimentos 
forem de 200j!|000 ou mais, por anno^ esião sujeitos ao sello 
de 2 o/o. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 8 de Harço de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu olHcio n/ 75, de 18 de Novembro do anno próximo 
pasèado, que, sendo a Companhia da Estrada» de Ferro 
do Recife a S. Francisco uma sociedade anonyma, como 
se vô dos seus estatutos, estão sujeitas as nomeações dos 
respectivos Empregados ao sello de 2 7^^ quando os ven- 
cimentos forem de 200^000 para cima, conforme a 
tabeliã da 5.* classe dos Regulamentos de 17 de Abril de 
1869 e 9 de Abril de 1870 : devendo, porém, a cobrança 
ser etfectuada somente das nomeações passadas da data 
da execução do primeiro dos citados Regulamentos em 
diante : o que nesta data communico á Thesouraria de 
Fazenda dessa Provincia, para os devidos effoitos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde ido ãio Branco,— A 
S. Bx. o Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 
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N. 88.— FAZENDA.— Em 9 de março de 1871 , 

Declara que a expressão —lugar — , de qae trata o J 2.» do arl. 2.« 
do Regulamento de 9 de Abril de 1870, refere-se ao districto 
a que perttíncc a Repartição de arrecadação. 

Ministério dos Neífocios da Fazenda. — Rio de Janeiro 
em 9 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. 
Pedro, em resposta ao seu oíflcio n.*" 171 de 27 de Julho 
próximo passado, que fica approvada a decisão que deu 
á consulta do Collector de S. Leopoldo, declarando que 
a expressão — lugar — , de que tratam o 1 2.^ do art. 31 
do Regulamento de 17 de Abril de 1869 e o art. 21, | %\ 
do de 9 de Abril de 1870, refere-se ao districto a que 
pertence a Repartição de arrecadação, a não ás proprie- 
dades particulares das pessoas que passarem e assig- 
narem títulos sujeitos ao sello. 

Visconde çío Rio Branco. 



N. 89.— FAZENDA.— Em 9 de março de 1871. 

Ao Juízo do Commercio compete decidir as quCvStões que se 
suscitarem acerca do processo e li(iuidação de salvados, pre- 
sidir ao leilão dos mesmos, etc, cabendo somente â Alfan- 
dega a fiscaiisação dos respectivos direitos. 

Ministério dos Negócios /da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 9 de Março de 1871 • 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Rio Grande 
do Norte, em resposta ao seu officio n.** 7, de 12 de 
Fevereiro próximo passado, que fica approvado o seu 
procedimento —decidindo que á vista do disposto no 
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art. 732 do Código comraercial, competia ao Juiz do 
Coramercio, no exercício de suas attribuições, nâo só 
presidir ao leilão dos salvados da barca ingleza Gabalva^ 
naufrag'ada nosparrachosdeMaracajaú, mas também re- 
solver e decidir contenciosamente as questões que por 
ventura se suscitarem acerca do processo e liquidação 
dos mesmos salvados, como sevo das ordens do Thesouro 
n."* 578 de 26 de Dezembro de 1866, e líSn de 26 de 
Novembro de 1869; cumprindo somente á Alfandega 
fiscalisar os direitos a que estão sujeitos os referidos 
salvados. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 90. ~ FAZENDA. — Em 9 de março de 1871. 

As certidões de fés de officio dos Officiaes do Èxercilo e da Ar- 
mada não pagam emolumentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, remette ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia da Parahyba, 
para a devida execução, o titulo declaratório do meio 
soldo de 35^1000 mensaes, que compete a D, Joanna 
Baptista Accioles de Oliveira, viuva do Tenente Coronel 
reformado Manoel Joaquim de Oliveira, a contar do dia 
20 de Fevereiro de 1870, em que falleceu aquelle official. 

Outrosim ordena ao Sr, Inspector que faça revalidar 
o sello da inclusa certidão da fé de officio do dito olBcial., 
a qual opportunamente será devolvida ao Thesouro, 
visto. ter esse documento produzido effeito sem o prévio 
pagamento do mesmo imposto; devendo ser restituída 
a importância dos emolumentos que foram cobrados, si 
a parte assim o requerer, porquanto, pelo 1 108 n.** 1 do 
Regulamento de 24 de Abril de 1869, as certidões de fé 
de officio dos officiaes do Exercito e Armada estão isentas 
de tal pagamento. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 91.— FAZENDA.— Em 10 de março de 1871. 

Declara que o jempregado que é mandado servir como addído 
em outra Repartição, no interesse do serviço publico, eslâ 
no caso dos nomeados para commissões extraordinárias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 10 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal dò Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro, em 
resposta ao seu officio n.* 17, de 27 de Janeiro próximo 
passado, que fica approvado o seu acto mandando pagar 
ao 1.** Escripturario da "do Paraná Pedro Oscar Lisboa, 
a gratificação relativa ao tempo decorrido da data em 
que foi designado para servir como addido nessa The- 
souraria até o dia anterior ao da sna apresentação ; 
visto ter elle sido mandado ter ahi exercício naquella 
qualidade, não a seu pedido, mas no interesse do ser- 
viço publico ; estando portanto no caso dos Empregados 
nomeados para commissões extraordinárias, os quaes 
têm direito ao abono da gratificação, além do ordenado 
dos respectivos lugares, à contar do dia do embarque. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 92.— FAZENDA.— Em li de maíiço de 1871. 

Sobre o s^ello dos titules de nomeação com vencimento, pas- 
sados pelas Presidências de Província e Thesourarías de 
Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 11 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Mato Grosso, 
em resposta ao seu oíBcio n.** 74, de 2 de Maio próximo 
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passado, que, na forma dos arts. 31 do Regulamento de 
17 de Abril de 1869 e 21 do de 9 de Abril de 1870, os 
titules de nomeaçãa com vencimento, passados pelas 
Presidências de Provincia e Thesourarias de Fazenda, 
devem ser sellados por verba, antes de se incluirem os 
Empregados nomeados em folha para o abono dos res- 
pectivos vencimentos, ou antes de tomarem posse e 
entrarem em exercício, quando não dependerem desta 
formalidade. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 93. — IMPÉRIO. —Em 11 de marco de 1871. 

Ao Presidente da Provincia do Espirito Santo. — Declara; l.« 
que é motivo de nullidade servir como membro da Junta 
de qualificação um cidadão não qualificado naparochia; 2.<» 
que não é regular a reducção do prazo legal da convocação 
das Juntas, podendo apenas salvar da annullação a quali- 
ficação em que semelhante irregularidade não impossibilite 
o comparecimento dos eleitores e supplentes. 

2.» Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em il de Março de 1871. ' 

Ulm* e Exm. Sr.— Foram-me presentes os officios 
n/' 3 e 5 de 21. do mez findo, c 7 do corrente, em 
que o antecessor tíe V. Ex. deu conhecimento dos 
actos pelos quaes: 

1." Annullou os trabalhos da Junta de qualificação 
da parochia dessa Capital em razão de ter servido como, 
membro da mesma Junta o cidadão António José Pe- 
reira Cacilhas, que não se achava qualificado, desig- 
nando o dia 2Í9 de Janeiro para a reunião da . nota 
Junta ; 

2.** Designou este mesmo dia, e o dia 8 de Feve- 
reiro para a reunião das juntas de qualificação das 
parocbias do Espirito^Santo e de Santa Leopoldina, 
visto não terem podido fazel-a na época legal; 
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3/ Declarou à hova jiiiila de qualificaçlo ila paro- 
chia da Capital^ reunida no dia 39 de Jaâeiro, que, 
nâo tendo a reducção do prazo da convocação da mesma 
junta impossibilitado o comparecimento dos eleitores 
e supplentes, procedia ella regularmente e devia pro- 
seguir em seus trabalhos. 

Ponderou o antecessor deV. Ex., nó segundo dos 
referidos ofiTicios, que reduzira o prazo dâ convocação 
das juntas de que se trata, por entender que as òr* 
dens expedidas para as novas reuniões seriam proflip- 
tamente recebidas é executadas, tratando-se da paro- 
chia da Capital, e de outras duas que lhe ficam próximas 
e são pequenas, de modo que os eleitores e supplentes 
respectivos podiam ser promptamente aviáados ; o que 
lhe parecia conforme á doutrina do Aviso n.** 117 de 
7 de Março de 1864. 

Em resposta declaro a V. Ex. que foi acertada a 
annullação dos trabalbo3 da Junta de qualificação da 
parochia da Capital, á vista do motivo em que fun- 
dou-se ; e bem assim a solução dada á consulta da nova 
Junta reunida em 29 de Janeiro, por estar de accôrdo 
com a doutrina do Aviso citado n.** 117 de 1864. 

Não foi porém regular a reducção do prazo da con- 
vocação das Juntas com as designações feitas pelo an- 
tecessor de V. Ex. Os Avisos n.°' 22 de 25 de Fevereiro 
de 1847 I 5.% e 148 de 3 de Abril de 1860 expressa- 
mente declaram que devem sempre guardar-se os prazos 
da lei, quando se tiverem de convocar as Juntas em 
épocas diversas da que ella determina; e o Aviso de 
1864, em que firmou-se o mesmo antecessor, não au- 
toriza de modo algum o acto que reduz o prazo da 
convocação, podendo apenas salvar da annullação 
aquella qualificação em que semelhante irregularidade 
não impossibilitou o comparecimento dos eleitores e 
supplentes. 

Deus Guarde a V. E\.—João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira.— Sr. Presidente da Provinda do Espirito Santo. 
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N. 94.— AGRICULTURA, GOHMERGIÒ E OBRAS PU 

BLIGAS.^Em 14 DE MARÇO DE 1871. / 

Portaria, approvando as tabeliãs das passagens e fretes na linhj 
fluvial de Montevideo á Guyabá. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Gommercío 
6 Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 14 de Marca 
de 1871. 

Sua Hagestade o Imperador Ha por bem approvar as 

?[uatro tabeliãs, que com esta baixam, das passagens e 
retes na linha fluvial de Montevideo a Guiana, organi- 
zadas de conformidade com a clausula 10/ do contracto 
a que se refere o Decreto n.* 4535 de 7 de Junho do anno 
próximo findo. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 14 de Março de 1871 . 
'-^Theodoro Machado Freire Pereira da SUva. 
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N. 98.~FAZENDA.— Em 1& de harço be 1S71. 

As reclamações de restituição de direitos por parte de com* 
panbias, a que haja sido concedida a isenção delles, devem 
ser intentadas perante as Repartições Fiscaes que os cobraram, " 
com recurso para'asTiiesourarias de Fazenda, e destas para 
o Tiiesouro. 

JUínisterio dos Negócios da Fazeada.— -Rio de Janeiro, 
em 14 de Março de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Communtco a V. Ex., em resposta 
ao Aviso do Ministério a seu cargo de 7 de Janeiro ul- 
timo, que nesta data expeço ordem á Thesouraria de 
Fazenda da Provincia de S. Paulo, para que faça resti- 
tuir á companhia da estrada de ferro de Santos a Jun- 
diahy o que de mais houver pago pelos direitos dos 
objectos que' importara para seu uso, vistas as isenções 
que lhe foram garantidas pelo Decreto n."" 17K9 de 26 
de Abril de 1856; e rogo, outrosim, a Y. Ex. que, ^ 
quando fizer constar esta deliberação ao Presidente da- 
quella Provincia, digne-se declarar-lhe, para servir de 
regra rios casos futuros, que taes reclamações devem 
ser intentadas perante as Repartições Fiscaes onde se 
I>agam os direitos, recorrendo as partes para as Thesou- 
rarias de Fazenda, e destas para oThesouro, quando não 
se conformarem com as decisões dadas por essas Estações. 

Deus Guarde a íV. Ex.^Visamde do Mio Branco.-^ 
A S. Ex. o Sr. Theodoro Machado Freire Pereira da 
Silva. 



N. 96.— FAZENDA.— Em 14 de março de 1871. 

Declara que a disposição do art. ti.^i l.<^ do Regulamento de 9 
de Abril de 1870, e do final do | l.o da Ubella aunexa ao 
de 24 de igual mez de 1809^ aproveita aos empregados de 
quaesquer Repartições removidos, ou despachados para outras 
de diversos Miuisterios. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 44 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo presente a pe- 
tição de António José de SantaAnna, a qual acompanhou 
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O oíBcio da Pre$ideaoiâ da Província de Maio Grosso, 
n.** 13, de 27 de Dezembro ultimo, declara ao Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da mesma Provincia^ 
para sua intelligencia nos casos futuros, que procedeu 
'erradamente oCollector das Rendas geraes da Capital, 
({uando obrigou o dito funccionario ao pagamento 
integral dos emolumentos e sello do seu titulo de 
nomeação de Secretario da referida Presidência, não 
obstante ter elle exercido anteriormente o lugar de 
Escripturario da Repartição do Quarlel-Mestre General, 

?[ue deixou em virtude de sua nova nomeação , sob o 
undamento de ser Empregado especial e de mera con- 
fiança : porquanto, a disposição do art. 5,% 1 1.** do Re- 
gulamento de 9 de Abril de 1870 e do final do 1 1.^ da 
tabeliã annexa ao de 24 do mesmo mez de 1869, apro- 
veita aos empregados de quaesquer Repartições remo- 
vidos ou despachados para outras de diver&o Ministério, 
sejam ou não de mera confiança os lugares que passarem 
a exercer ; aso este em que se acham os Secretários de 
Presidência, os quaes, portanto, devem pagar os men- 
cionados impostos somente sobre a maioria dos venci- 
mentos entre os novos lugares e os que anteriormente 
occupavam, com tanto que se mostrem quites do paga- 
mento dos impostos devidos por estes. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 97.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 17 de março de 1871. 

Declara que não podem as Assembléas: Provinciaes alterar as 
disposições da Lei n.® 1157 de 26 de Junho de 1862, relativas 
á adopção do sysiema métrico francez, nem os Presidentes 
mandar usar de padrões que não estejão aferidos pelos 
(egaes. 

2.* Secção.— Rio de Janeiro , Ministério da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas.— Em 17 de Marco 
de 1871. , 

Accusando o recebimento do oflicio de 17 de Janeiro 
ultimo, em que V. Ex. deu conta das providencias que 
tom sido tomadas para a adopção do systema mctriro 
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francez nessa Província, cabe-me ponderar a V. Ex. 

3ue, competindo á Assembléa Geral determinar o padrão 
09 pesos e medidas, e lendo a Lei n.<* 1157 de 26 de 
Junho de 1862 marcado o prazo de 10 annos para a 
substituição do syslema métrico francez, não podem 
as Assembléa Provinciaes reduzir ou ampliar o prazo 
estatuidona mencionada lei, nem podem as Presidências 
de Provincia mandar adoptar padrões que não estejão 
aferidos pelos padrões legaes, devendo as Municipali- 
dades solicitar do Governo Imperial os que lhes são 
necessários para garantir a exactidão dos pesos e me- 
didas que servem nas diversas relações sociaes e cuja 
aferição lhes pertencem. 

Deus Guarde a V. Ex.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva.^k S. E\. o Sr. Presidente da Pro- 
vincia das Alagoas. 



N. 98. — IMPÉRIO.— Em 18 de março de 1871. 

Ao Presidente da Provincia de S. Paulo.— Declara, que sup- 
primida por Lei uma parochia, sendo todo o seu território 
annexado ao de outra, devem ser convocados para organi- 
zação da Junta de qualificação desta ultima paroctiia , não 
só os eleitores delia, como também os da parochia supprí 
mida. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.^ 
Uio de Janeiro, em 18 de Março de 1871. 

lUm. eExm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o oíTicio n.°l de 13 de Janeiro ultimo, 
em que V. Ex. consulta sobre a legalidade do aeto, 
pelo qual o Juiz de Paz mais votado da parqchia de 
S. Sebastião, do 1.° districto eleitoral, convocou para 
a organização da Junta de qualificação da mesma pa- 
rochia não só os eleitores desta, como também os da 
antiga parochia de S. Francisco, a qual fora ultima- 
mente supprimida por lei, sendo todo o seu terri- 
tório annexado ao daquclla. 
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E o mesmo Augusto Senhor Ha por bem mandar 
declarar a V. Ex. que, havendo desapparecido, em 
consequência da suppressão e annexaçâo mencionadas, 
toda distincção tanto entre os antigos 'parochianos 
das duas freguezias, como entre os eleitores nomeados 
por uns e por outros, fazendo todos actualmente parte 
de uma única parochia, procedeu o dito Juiz de Paz 
de conformidade com a disposição do art. 1.** do De- 
creto n/ 1812 de 23 de Agosto de 1856. 

Deus Guarde a V. Ex.-- João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. -^Sr. Presidente da Provincia de S. Paulo. 



N. 99.— FAZENDA.-- Em 18 de março de 1871. 

As dividas provenieates de impostos, embora 'já ajuizados, 
podem ser pagas amigavelmente mediante guia doJuizo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 18 de Março de 1871 . 

lilm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu olíicio n.** 296 de 9 do mez próximo passado, que 
nenhum fundamento tem a reclamação constante do 
requerimento de António Soares Amaya de Gusmão e 
Guiomar Soares Amaya de Gusmão, acerca do paga- 
mento amigável da quantia de dqze mil réis de que 
são devedores, proveniente da taxa de três escravos, 
relativa ao exercicio de 1866 — 1867 ; porquanto, ainda 
dada a hypothe^e de estar a certidão da divida dos 
supplicantes ajuizada, poderiam elles obter guia do 
Juiz para pagal-a amigavelmente, evitando assim os 
meios judiciaes. 

Deus Guarde a V. E\,— Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro. 
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N. 100.— GUERRA.— Em 21 de março de 1871. 

Autoriza a creação de um livro-mcsire para os aluranos da 
Escola Militar, e demais addidos ao batalhão de engenheiros. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 21 de Março de 1871. 

lUni. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex. , em resposta 
ao seu oíBcio n.'* 50 de 22 de Janeiro próximo passado, 
que fica autorizado a crear no batalhão de engenheiros, 
conforme propõe o respectivo Gommandante, um livro- 
raestre para os alumnos da Escola Militar e demais 
addidos ao mesmo batalhão; não parecendo, porém, 
conveniente alterar-se o modelo dos referidos livros, 
visto ser elle geral para todos os corpos do Exercito. 

Deus Guarde a V. E\, -^Visconde do Rio Branco, — 
Sr. Visconde de Santa Thereza. 



N. 101.— AGRICULTURA, GOMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 21 DE MARÇO DE 1871. 

Declara que o Decreto n.® 3192 do 1.*» de Novembro de 1863, 
<iue regula os casos da substituição e exercício iaterino dos 

• empregados do Ministério da Agricultura, abrange a Direc- 
toria Geral dos Correios e os respectivas administrações. 

2.* Secção. — Rio de Janeiro, Ministério da Agricul- 
tura, Commercio e Obras Publicas.— Em 21 de Marco 
de 1871. 

Devolvendo à V. Ex. os papeis, que acompanharam 
seu Aviso de 31 de Janeiro ultimo, sobre o recurso 
que Américo Alves Pinto de Mendonça, Ajudante Gon- 
tador e João José Cláudio de Mello, oflicial Papelistá do 
Correio da Província de S. Paulo inter puzeram da de- 
cisão da respectiva Thesouraria Geral que negou^lhes 
a gratificação das próprios empregos — durante o 
tempo, em que por substituição exercem as que lhes 
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eslâo immediatamente superiores, tenho a honra de de- 
clarar a V. Ex. que, em lace do Decreto n.* 3192 do 
l.°de Novembro de 1863, que tornou extensivas aos 
empregados do Ministério a meu cargo as disposições 
do Decreto n.^ 1995 de 14 de Outubro de 18S7, modi- 
íicado pelo art. 41 do Decreto n.' 2343 de 29 de Ja- 
neiro de 1859, ficaram prejudicadas as instrucções do 
Aviso n.* 302 de 4 de Setembro de 1857,' que apenas 
serviram para reparar a omissão notada no Decreto 
n.* 399 de 21 de Dezembro de* 1844, quanto à percepção 
dos vencimentos dos empregados das Administrações 
dos Correios das Províncias nos casos de substituição 
e exercicio interino. Ficando assim provido o men- 
cionado recurso, rogo a V. Ex. se digne de ordenar 
ás Thesourarias de Fazenda Geral, que nos casos de subs- 
tituição e exercicio interino de empregados nas res- 
Sectivas Administrações do Correio, regulem-se pelas 
isposições dos três primeiros Decretos. 
Deus Guarde a V. Ex.— TAeorforo Machado Freire Pe- 
reira da Silva.—A S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Fazenda. 



N. 102.— FAZENDA.— Em 21 de março de 1871. 

Trata da substituição dos membros da Directoria do^-Banco da 
Babia,— e declara, quanto á época da eleição, que não é pre- 
ciso contar de dia a dia o anno bancário. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 21 de Março de 1871. 

Sciente, pelo oflScio que V. S. dirigiu a este Mi- 
nistério em 12 do oorrente mez, de haver a assembléa 
geral dos accionistas do Banco da Bahia adiado por 
sessenta dias a eleição a que devia proceder, como 
prescreve o | 11 do art. 2.** da Lei de 22 de Agosto 
de i860, para .a substituição da quinta parte dos i»em- 
bros da Directoria, e de ter V. S. suspendido a exe* 
cução desse acto por julgal-o contrario á Lei e aos 
respectivos Estatutos : cabe-me declarar-lhe, para os 
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devidos efifeitos, era observância da Imperial Resolução 
de 18 deste mez, tomada sobre consulta da Secção de 
Fazenda do Conselho de Estado relativamente à subs- 
tituição dos Directores do dito Banco, que, para har- 
raonisar a difeposiçlo do citado | H art. 2.° da Lei de 
22 de Agosto com a doutrina do art. 45 dos seus no- 
víssimos Estatutos, cumpre considerar a actual Direc- 
toria como entidade independente da que existia antes 
de approvados os mesmos estatutos ; e jíor isso, nas 
substituições que houverem de ser feitas em virtude 
daquelle aríigo, nâo se deverá contar aos actuaes Di- 
rectores o tempo de exercício que tiverem tido na an- 
tiga Directoria. 

Solvidas assim as duvidas ultimamente propostas 
acerca da substituição dos Directores, tenho ainda do 
declarar a V. S., quanto á época da eleição, que não ê 
preciso contar o anuo bancário de dia a dia, pois que 
este rigor de computação traria muitas vezes incon- 
venientes ; bastando, portanto, que dentro do mez em 
que terminar o referido anno se reúna a assembléa 
geral dos accionistas, e se proceda á nomeação do Di- 
rector que deve occupar o lugar daquelle a quem subs- 
tituir. 

Deus Guarde aV. S. — Vbconde do Rio Branco.--Sr. 
Fiscal do Binco da Bahia. 



N. 103.— FAZENDA.— Em 22 de mvrço be 1871, 

Trata dí^ura concurso a que se procedeu na Thesouraria de Fa- 
zenda de Mato Grosso, e declara que não foi nomeado um 
dos candidatos que obtweraHí approvaçâo, por ser elle offi- 
€ial reformado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro,, 
em 22 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacionaí, tendo presente o officio n.° 
153 de 31 de Outubro do anno próximo passado, do Sr. 
Inspector da Tliesouraria de Fazenda da Proviíicia de 

obcisObs dr 1871. 11 
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Mato Grosso, recommenda-lhe não só toda a vigilância 
no^ futuros concursos para que nâo succeda que os can- 
didatos copiem as provas uns dos outros, mas também 
a stricta - observância doart. 12 do Decreto de 14 de 
Março de 1860, o qual prescreve que o julgamento das 
provas seja feito em acto successivo á terminação dos 
exames; não devendo, portanto, ser adiado para o dia 
seguinte^ ainda que o concurso se estenda além da hora 
marcada para encerrar-se o expediente. 

• Outrosim, declara ao Sr. Inspector que ponha em 
concurso os lugares que ainda ficam por preencher, njo 
obstante as nomeações de i.^* Escripturarios que nesta 
data se passam a Manoel Pereira Mendes eJosé de Paula 
Corrêa; não se procedendo de igual modo acerca do 
candidato approvado Joaquim José Ferreira Souto, por 
ser oíTicial reformado, enão poder portanto exercer em- 
prego ou commissão do Ministério da Fazenda, na forma 
úo art. 17 doRegulameplo annexo ao Decreto n,"* 4153 
de 6 de Abril de 1868/ 

ViscoMe do Rio Branco. 



N. 104.— GUERRA.— Em 23 demarco de 1871. 

Declara que a um prisioneiro de guerra paraguayo, sentenciado 
â pena de galés perpetuas, deve ser abonada a etapa de 300 
réis. 

Ministério dos Negócios da Guerra/— Rio de Janeiro, 
em 23 de Março de 1871. ' 

Em solução á duvida suscitada, pelo Gommandante 
d<l Fortaleza da Lage, em oíHcio a V. S. dirigido em 6 
do corrente, a respeito do vencimento, que deve mandar 
abonar ao prisioneiro de guerra paraguayo João Mar- 
tinez, que alli se acba sentenciado á pena de galés per- 
petuas, declaro a V. S. que ao referido galé somente 
deve ser abonada a etapa de 300 réis, visto serem os 
prisioneiros de guerra considerados como praças de 
pret. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. 

Sr. João de Souza da Fonseca Gosta. 
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N. lOS.- JUSTIÇA.— Em 25 de março de 1871. 

Aviso ao Juiz de Paz da Freguezia da Gloria. — Declara (jue 
o InterDuncio Apostólico da Santa Sé não podia ^er citado 
para comparecer naquelic Juízo por uma cousa aquesenflo 
obrigara pessoalmente. 

2-* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 23 de Março de 1871 . 

Foi presente a Sua Majestade o Imperador uma re- 
chmaçâo do Internuncio Apostólico da Santa Sé contra 
o acto pelo qual Vm. mandára-o citar para comparecer 
nesse Juizo a requerimento do Monsenhor António 
Pedro dos Reis, e bem assim a informação que a : 8 de 
Outubro ultimo Vm. prestou, declarando que havendo 
o mesmo Internuncio requerido, comparecido e assig- 
nado termo em Juizo, responsarei Usando-se pela pessoa 
do Santo Padre Pio IX, e seus successores, a fim de 
que fosse fielmente cumprida uma disposição testa- 
mentária do finado Bispo Conde delrajá, ficara por isso 
sujeito á jurisdicçãodas autoridades do paiz, sem poder 
invocar as immtinidades diplomáticas. 

E o mesmo Augusto Senhor, Tendo-se conformado 
com o parecer da Secção de Justiça do Conselho do 
Estado, Houve por bem, pôr Sua Immediata e Impe- 
rial Resolução de 21 de Dezembro ultimo, Mandar de- 
clarar a Vm. que, conforme a Oíd. L.°3/Tit. 4.% 
e a doutrina geralmente consagrada, o Internuncio 
Apostólico da Santa Sé não podia ser citado por uma 
cousa, a que se não obrigara pessoalmente, e que a 
sua citação naquella qualidade importa o mesmo que 
a do Soberano, que elle representa: o que communico 
a Vm. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a Vm.— Francisco de Paula de Necireiros 
Saydk> lo&aío.— Sr, Juiz de Paz dã Freguezia da Gloria. 



Digitized by 



Google 



84 DECISÕES 

N. Í06-— FAZENDA.— Em 24 de março de 1871. 

Favores concedidos á Compaahia^The Liverpool and Mara- 
nhão Steam Ship— . 

Ministério dos Ncííocíos da Fazenda,— Rio de Janeiro, 
em 24 de Março de 1871 . 

O Visconde do Rio-Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província do Maranhão, 
em additamenlo á Ordem n.** 8 de 10 de Fevereiro pró- 
ximo passado, que os favores concedidos á Companhia 
— The Liverpool and Maranhão Steam Ship, limited — 
são os seguintes : 

Serem os vapores admittidos á immediata descarga 

eelo seu manifesto, e despacharem a nova carga que 
ouverem de receber, sem ficarem sujeitos á escala ; 
tendo assim preferencia aos navios á vela. 

Serem visitados, finda adescarera, com o resto dos 
sobresalentes a bordo, sem obrigação dedeposital-os na 
Alfandega. 

Poderem ísahir a qualquer hora do dia ou da noite, 
observados os regulamentos da policia .do porto. 

Poder o Agente responsabilisar-se pelo pagamento de 
qualquer multa ou direito, que em virtude dos Regu- 
lamentos fiscaes forem devidos pelos commandantes dos 
vapores; no intuito de evitar demora no seu desem- 
baraço. 

Visconde do Rio Branco. 

— Gommunicou-se à Thesouraria de Fazenda do 
Ceará. 



N. 107.— FAZENDA.— Em 24 de março de 1871. 

Nota diversas irregularidades no processo de apprehensão de 
mercadorias encontradas a bordo da barca portugueza Lisboa, 
em acto de busca, pelo Guarda-mór da Alfandega da Corte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 24 de Março de 1871. 

Gommunico a V. S., para os fins convenientes, que foi 
indeferido pelo Tribunal do Thesouro Nacional o re- 
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curso que António Augusto de Oliveira, capitão da barca 
portugueza Lisboa, procedente da Cidade do Porto, in- 
terpôz da decisão dessa Inspectoria Je 30 de Dezembro 
ultimo, que julgou procedente a apprehensão de uma 
caixa contendo retroz, e de outras mercadorias que não 
se acbavam incluidas no manifesto da dita barca, e que 
foram ahi encontradas em acto de busca pelo Guarda- 
mór dessa Alfandega. 

O mesmo Tribunal manda recommendar a V. S. a 
fiel observância do Regulamento de 19 de Setembro de 
1800, visto ter notado no processo, que se devolve, as 
seguintes irregularidades : 

1.* Achar-se reunida nelle a apprehensão feita na 
galera portugueza Nova Amizade ; 

2." Nãò se ter cumprido, na avaliação dos objectos 
apprehendidos, as disposições do | S.** do art. 744 do 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860, e das Ordens 
de 3 e 13 de Março de 186o, gue determinaram que a 
dita avaliação seja feita posteriormente e não antes do 
interrogatório ; 

3.* Não se ter feito o termo de apprehensão, base do 
processo, com as declarações e formalidades que estabe- 
lece o §1.** do referido art. 744, liraitando-seelle apenas 
á simples referencia do offlcio do Guarda-mór appre- 
hensor ; 

4.' Ter-se marcado, contra o disposto no § 3/ do 
mesmo artigo, o prazo de 16 dias para a defeza das 
partes, não depois da inquirição das testemunhas, mas 
quasi immediata mente á apprehensão, e em seguida 
ao termo de referencia acima mencionado, violando-se 
assim, além daquella disposição, a da Ordem do Thesouro 
de 29 de Abril de 1863; 

5.* Finalmente, ser a apprehensão feita pelo Guarda- 
mór acompanhado do 2.** Commandante dos Guardas, e 
não ter sido este ouvido, nem interrogado, contra o dis- 
posto no I l."* art. 744 e art. 746 do citado Regula- 
mento. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco, -Sr. 
Inspector da Alfandega da Corte. 
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N. 108.— FAZENDA.— Em 27 de março de 1871. 

Os recibos de fornecimentos apresentados ás Thesourarias Prò- 
i^inciaes pelos encarregados das obras publicas são isentos di> 
sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeira, 
em 27 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Santa Catha- 
rina, em resposta ao seu offlcio n.** 118 de 19 de Outubro 
do anno passado, que fica approvada a sua decisão jul- 
gando isentos de sello os recibos apresentados á The- 
souraria Provincial pelos encarregados de obras pu- 
blicas, e passados a estes pelos operários e fornecedores 
de materiaes, visto estar a referida decisão de accôrdo 
com o Aviso n."* 310 de 6 de Julho de 1869, e a pratica 
seguida no Thesouro de não sujeitar-se áquelle imposto 
os recibos passados por indivíduos que fornecem às 
Repartições Publicas. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 109.— FAZENDA.— Em 27 de março de 1871. 

A disposição do art. 642 { 7.^ do Regulamento das Alfandegas só 
é applicavel ás mercadorias submettidas a despacho, e não ás 
que se acham depositadas em Trapiches particulares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — ^Rio de Janeiro, 
em 27 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província das Alagoas, em 
resposta ao seu OíBcio n .** 108, de 20 de Dezembro de 1870, 
que o mesmo Tribunal resolveu approvar a sua decisão 
julgando improcedente a apprehensão, feita pela Alfan- 
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dega de Maceió, de 118 saccas com algodão falsificado, 
recolhidas aos Trapiches alfandegados Jaraguá e Novo,' 
e pertencentes a José Lins do Meira Lima, Ismael Flo- 
rentino de Omena e Bernabô Alves de Miranda ; e bem 
assim alliviando*os da multa que por semelhante motivo 
lhes fora imposta pelo Inspector daquella Repartição: 
visto que a disposição do art. 642 §7.° do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860 só éapplicavel ás mercado- 
rias subnettidas a despacho, e não ás que se acham de- 
positadas em Trapiches particulares, caso este que é da 
competência da Autoridade civil, a quem se deve dar 
conhecimento do occorrido, como bem procedeu o Sr. 
Inspector. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 110.— FAZENDA.— Em 28 de março de 4871. 

As Compai>bias de estradas de ferro, a que foi concedida ga- 
rantia de Juros, nlo são isentas do imposto de 1 1/2 Vo dos 
beneficios distribuídos annualmente aos Accionistas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 28 de Março de 1871. 

lUm. e Exm. Sr.— Em resposta ao Aviso do Mi- 
nistério a seu cargo de 22 de Fevereiro próximo 
passado, tenho a declarar a V. Ex. que as Compa- 
nhias das estradas de ferro, a que foi concedida ga- 
rantia de juros em virtude de contracto celebrado com o 
Governo Imperial, não são isentas do imposto de 1 1/2 7o 
dos benefícios distribuídos annualmente aos accio- 
nistas, estabelecido no art. 11 da Lei n.'1507 do 26 
de Setembro, porque o legislador não autorizou essa 
excepção, e o imposto não implica com aquella ga- 
rantia de juros. E' este o parecer das Secções de Fa- 
zenda, e do Império do Conselho de Estado, com o 
qual concordo inteiramente, visto que roncilia a obser- 
vância da lei do imposto com a fé dos contractos. 
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Inclusos devolvo a V. Ex. os papeis que acompa- 
nharam o referido Aviso de 22 de Fevereiro próximo 
passado. 

Deus Guarde a V. Ex.-— Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Theodoro Machado Freire Pereira da 
Silva. 



N. 111.— FAZENDA. -Em 28 de março de 1871. 

Sobre a reducçSo da fiança do Thesoureiro das lolcrias da Corte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 28 de Março de 1871. 

Communico a V. S., para os devidos effeilos, que 
Sua Magestade o Imperador, por Immediata Resolução 
de 24 do corrente mez, tomada sobre consulta da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado de 24 de De- 
zembro do anno passado, Houve por bem reduzir a 
noventa contoà de réis a fiança do Thesoureiro das 
loterias da corte, Saturnino Ferreira da Veiga. 

Deus guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Conselheiro Director Geral do Contencioso. 



N. 112.— FAZENDA.— Em 28 de março de 1871. 

A taxa dos escravos só é devida dos que residem habitual- 
mente nas Cidades, Villas ou povoações, pagando-se o im- 
posto ainda que elles se occupem em serviço diário ou tem- 
porário fora desses lugares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-— Rio de Ja- 
neiro, em 28 de Março de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins-^ . 
pector da Thesouraria de Fazenda da Província de 
Mato Grosso, cm resposta ao seu officio n.** 47 de 16 de 
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Março de 1870, que a consulta ilo Gollector da Yilla 
dn Diamantina está re.sDlvida pelas Ordens n.^* 20 de 
15 (le^ Janeiro de 1835 c 479 de 29 de Novembro 
<le 1857, segundo as quacs não basta para pagamento 
<la taxa de escravo.^, que os senhores sejam residentes 
nas Cidades, Villas ou povoações, mas é também pre- 
ciso que os referidos escravos tenham nellas a sua ha- 
bitual residência; sendo devido o imposto ainda que 
se occupem em qualquer serviço diário ou tempo- 
rário fora daquelles lugares, 

Vinconde do Rio Bnmco, 



N. 113.— FAZENDA.— E« ^29 nii: mauço de 1871. 

IXas decisões do Tribunal do Thcsouro em inalei ia conten- 
ciosa, só ha recurso para o Conselho de Estado noi casos 
do art. 2vS do Decreto de 29 de Janeiro de 1839. 

Ministério dos Negócios da. Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro em 20 de Março de 1871, 

Sendo presente á Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado o recurso interposto por A. von Zantem, Ca- 
pitão do Brigue ílollandez Concórdia^ da decisão do 
Tribunal do Thesouro Nacional confirmando a dessa 
Alfandeg^a, que julgou procedente a apprehensão do 
90 queijos, 51 presuntos e 28 tinas com arenques feita 
a bordo do dito Brigue, em Novembro de 1869, pelo 
2.** commandante da força dos guardas, no acto da 
visita e' arqueação, e condemnou o recorrente ao pa- 
gamento da multa de 291^807, metade do valor dos 
referidos géneros, por não estarem elles contemplados 
no respectivo manifesto, nem na lista de sobresalentes ; 
foi a mesma Secção de parecer, com o qual Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem conformar-se, 
por Immediata Resolução de 24 do corrente mez, que 
o recorrente não podia ser attendido, porque das de- 
cisões do Trihunal do Thesouro em mritoria cí)nfen- 

«Kasõrá IH- 1871 1:^ 
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ciosa só ha recurso para o Conselho de Estado nos casos 
mencionados no dtri. 28 do Decreto de 29 de Janeiro 
de 1859, nenhum dos quaesdeu-se na de que se trata. 

O que communico a V. S. para os devidos eíTeitos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Inspector da Alfandega da Corto. 



N, ii^K— FAZENDA. — Em 30 de março de 1871. 

Sobre o despacho de um moaumcnio importado por conia 
da Província do Pará. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 30 de Março de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao oíTicio de V. Ex. 
de 31 de Dezembro ultimo, em que V. Ex. participa 
haver determinado á Thesouraria de Fazenda que desse 
despacho livre de direitos a 10 volumes, contendo um 
monumento que essa Província manda erigir, na Cidade 
de Gametá, á memoria do Dr. Angelo Custodio Corrêa, 
sob a condição de que si tal despacho não pudesse ser 
permittido, ficava a Província obrigada a indemnizar 
os cofres gera es dos respectivos direitos; cumpre-me 
declarar a V. Ex. que não pôde o dito monumento 
gozar do favor alludido, visto não estar comprchendido 
em nenhum dos paragràphos do art. 4.^ das Disposições 
preliminares da Tarifa. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. — 
AS. Ex. o Sr. Presidente da Província do Pará. 
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N. 115.— FAZENDA.— Em 31 de março de 1871. 

Os dinheiros iU defuatos e ausentes, arrecadados pelo Juízo 
da Capital da Província do Rio de Janeiro, devem ser reco- 
lhidos directamente ao Thesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — lUo de Janeiro, 
em 31 de Março de 1871. 

Illra. e E\m. Sr. — Tendo-sc resolvido, pelas Cir- 
culares n.° 25 de 19 de Julho ultimo e n.° 1 de 9 de 
Janeiro do corrente anno, que os dinheiros de defuntos 
e ausentes devem ser recolhidos directamente aos cofres 
fias Thesourarias de Fazenda nas Capitães das Províncias 
onde não ha Recebedorias, assim o communico a V. Ex. 
para os fins convenientes, e para que se sirva expedir 
as necessárias ordens ao Juizo de Ausentes da Capital 
da Província do Rio de Janeiro para fazer recolher di- 
rectamente ao Thesouro os dinheiros, que por alli .§e 
arrecadarem, pertencentes a defuntos e ausentes, visto 
nao haver naquella Capital Thesouraria de Fazenda, nem 
Recebedoria. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Francisco de Paula de Negreiros Sayão 
Lobato. 



N. 116.-.AGRICULTURA , COxMMERGIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 31 DE' março de 1871. 

Sem apresentação de estudos » plantas c orçamento , não se 
pode conceder augmento de credito para qualquer obra. 

3." Secção.— Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 31 
de Março de 1871. 

lllm. eExrn. Sr.— Tendo este Ministério, por Aviso 
circular de 28 de Maio de 1869, estabelecido como 
regra invariável não auxiliar obras provinciaes, em- 
quanto lhe não forem presentes os respectivos es- 
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tudos, planos, c orçamentos, para que nesta confor- 
midade possa ser tomado em consideração o objecto 
do oíTicio de Y. Ex., de 25 do mez findo, em que so- 
licitou augmento de crédito para a construcção de 
pontes ecáes nessa Provincia, convém que Y. Ex. mi- 
nistre aquelles esclarecimentos, declarando ao mesmo 
tempo qual a consi^^nação votada pela Assembléa Pro- 
vincial para as projectadas obras. 

Deus Guarde a Y. E^.-^Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva.— Sr. Presidente da Provincia do Ama- 
zonas. 



N,. 117. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 31 de março de 1871. 

Approva as tabcUas de passagens e fretes na linha de navegaçãor 
a vapor no Rio Araguaya. 

Sua Magestade o Imperador Ha por bem Approvar 
as duas tabeliãs de passagens e fretes, que com esta 
baixam, organizadas pelo emprezario da navegação a 
vapor no Rio Araguaya, de accôrdo*com a clausula. 
6/ do Decreto n.° 4593 de 9 de Setembro de 1870 : 
deixando ao referido emprezario a faculdade de fazer 
o abatimento que fôr conveniente ao serviço con- 
tractado no preço das passagens tomadas para viagem 
redonda. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 31 de Março de 1871 . 
—Theodoro Machado Freire Pereira da Silva. 



Tabeliã dos fretes de passag^em da empreza de navegação 
^ a vapor do Rio Araguaya. 

Reboque de botes particulares. 

1.° As embarcações com destino ao Pará oudalli 
provenientes serão rebocadas gratuitamente duraHte 
o anno de 1870. 
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â." Quando haja numero de embarcações que não 
possam ser rebocadas em uma só viagem, serão pre- 
feridas as que houverem chegado primeiro. 

3." O bote destinado ao commercio interno e os 
destinados ao commercio *de exportação, findo o pra- 
zo do arl. 1/, pagarão segundo o numero de ar- 
robas que carregarem em proporção das distancias pela 
forma seguinte: 

Linha de Santa Maria a Leopoldina. 

D^ Santa Maria a Leopoldina, arrobas.. 1 .000 
T)o Leopoldina a Santa Maria, idem... 500 
De S. José ou S. Domingos a Leopoldina, 

idem..., 320 

De Leopoldina a S. José ou S. Domingos, 

idem 170 

Linha de Itacaiú a Leopoldina. 

% De Leopoldina a Itacaiú, arrobas 320 

De Itacaiú a Leopoldina, idem 170 

Passagens. 

De Leopoldina a Santa Maria : 

2.' classe 70,51000 

3.' classe 40^000 

De Leopoldina a S. José ou S. Domingos : 

2. "classe. 20^000 

3." classe 12^000 

De Leopoldina a Itacaiú : • 

2. «classe 20^000 

3. 'classe 12|5000 

Os menores até 3 annos nada pagam. 

4.* Sendo os vapores por agora existentes de pe- 
quenas dimensões e nao proporcionando commodos 
para passagens de 1." classe, só ficam abertas as duas 
acima mencionadas. 

o." A metade das passagens é destinada a comedorias. 
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6.° Nos botes particulares rebocados, a excepção das 
ires pessoas de tripolação que viffiem barcos por con- 
ta do proprietário, as mais pagarão comedorias, se não 
preferirem alimentarem-se á sua custa. As pessoas 
estranhas á tripolação que não forem o dono ou seu 
preposto, pagarão passagens. 

7/ Todos os pagamentos serão feitos adiantadamentc. 

8/Far-se-ha o abatimento de 10 7o nas passagens 
de fretes por conta do Estado e da provincia que 
subvencionam esta navegação. Em cada viagem terão 
transporte gratuito até 10 colonos c &uas bagagens, 
pasmando o governo as comedorias. 

Einpreza de navegação a vapor do Rio Araguaya, 
28 de Outubro de 1870. — Dr, José Vieira Conto de 
Magalhães. 

2.* 

Empreza de navegação a vapor do Araguaya. Leo- 
poldina, 20 de Janeiro de 1871. 

Illm. e Ex'm. Sr.— Com quanto os vapores desta 
empreza sejam rebocadores, e portanto :íom pequeno 
espaço no próprio casco para cargas, comtudo a escas- 
sez de botes para reboques obriga-nos a admittir en- 
commendas no própria casco desses navios. 

Outrosim cargas ha que devem ser cotadas pelo 
seu volume, e não pelo pe?o, e são todas aquellas 
cujo volume excede de muito ao peso. 

Outrosim ó pratica geral em todas as emprezas 
, fazer-se um abatimento de 30 7o nas passagens aos 
que de uma vez tomam de ida c volta. 

Destas três considerações resulta a necessidade de 
additar-se a tabeliã de fretes e passagens, pelo que 
peço a V. Ex. que se digne de approvar os três ar- 
tigos seguintes, e submettel-os á consideração do Exm. 
Sr. Ministro da Agricultura. 

1.*" Encommendas no próprio casco do íiavio. 

De Santa Leopoldina a Itacaiú IjíOOO 

A S. José I^ÍOOO 

DeS. José a Santa Maria ^ 1^000 

2.° As mercadorias cujo volume exeeder de mui- 
to ao peso, tomando-se por base o da agua, pagarão 
na razão de quatro palmos quadrados por arroba. 
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3.** Os passageiros que de uma vez tomarem pas- 
sagem de ida e vinda gozarão de uma reducçào de 
20 °/o nos respectivos preços. 

São estes os additamentos que a pratica me fez ver 
serem necessários c que eu tenho a honra de propor a 
\. Ex. 

Deus Guarde a V. Ex. — Illm. eExm. Sr. Desem- 
bargador João Bonifácio Gomes de Siqueira,!.*' vi- 
ce-presidente desta Província. — -O emprezario, Dr. José 
Vieira Couto da Magalhães. 



N. 118. — IMPÉRIO. — Em 31 de março de 1871. 

Ao Presidente da Província de Sergipe.— Declara serem motivos 
de naílidade de eleição : 1.**, a clandestinidade ; 2.'», a orjra- 
nização illegal da Mesa parochíal ; 3.^, a falta da acta especial 
da3.a chamada; 4,**, a realização da eleição fora da matriz 
sem motivo justificado. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 31 de Março de 1871. 

Illm. c Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o Im- 
perador o oíilcio n." 45 de 2 de Novembro de 1868, acom- 
panhado das actas e outros documentos conceinentes ás 
eleições para Vereadores e Juizes de Paz, a que, em Se- 
tembro do mesmo anno, se procedeu, em duplicat», 
nas parochias de Laranjeiras, Santo Amaro, Capella , 
Porto da Folha, ^Pacatuba, Arauá, Lagoa Vermelha, 
e Própria ; e bem assim das portarias pelas quaes essa 
Presidência julgou nullas, por clandestinas, as que se 
eíTectuaram nas sete primeiras parochias sob a presi- 
dência dos Juizes de Paz Francisco José dos Santos Car- 
doso, José Luiz de Góes, Manoel Pedro de Barros, Manoel 
Alves Lima e Silva, António Félix de Moura, Tiburcio 
Manoel do Nascimento, e António de Menezes Fraga, 
e a eleição da parochia de Própria, cuja acta de apuração 
foi remettida á Secretaria da Presidência pela respectiva 
Gamara Municipal. 
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E o mesmo Augusto Senhor, lendo ouvido^a Secção 
dos Negócios do Império do Conselho de Estado, Houve 
por hem mandar declarar a V. Ex. : 

1.*" Que fói acertada a annullação das eleições^das pa- 
rochias da Capella, Pacatuba e Própria, acima meneia- 
nadas, porquanto dos documentos annexos ao officio 
dessa presidência evidencía-se a sua clandestinidade. 

2/ Que, embora dos referidos documentos não trans- 
pareça claramente a clandestinidade das eleições das 
parochias de Laranjeiras, Santo Amaro, Porto da Folha, 
Arauá, e Lagoa Vermelha, também annulladas sob tal 
fundamento por essa Presidência ; todavia tanto estas 
como as outras eleições effectuadas nas ditas parochias, 
e nas de Pacatuba e Própria que foram pela mesma Pre- 
sidência approvadas, não devem subsistir em razão das 
seguintes irregularidades insanáveis , constantes das 
actas respectivas : 

a.— Precipitação nos actos do recebimento e apuração 
das cédulas com manifesta preterição das disposições 
legaes concernentes a taes actos. Nota-se tal precipi- 
tação em um, ou outro destes actos, ou em ambos, 
nas duas eleições das parochias de Larfinjeiras, Santo 
Amaro, Porto da Folha, e Lagoa Vermelha, e nas de 
Pacatuba e Própria presididas pelos Juizes de Paz José 
Filippe de Santiago e João António Ribeiro de Paiva ; 

è.-^Organização illegal da mesa parochial, por inob- 
servância dos ar ts. 8." e 14 !.• parte m/í^i^ do Decreto 
n.^i812 de 23 de Agosto de 1836. Preteriu-se o pri- 
meiro destes artigos na eleição de Própria presidida, 
pelo referido Juiz de Paz João António Ribeiro de 
Paiva, e o segundo na que se realizou na parochia de 
Laranjeiras sob a presidência do Juiz de Paz António 
de Souza Marques; 

c— Infracção do art. 49 da Lei regulamentar das elei- 
ções, por não ter-se lavrado a acta especial da 3.* cha- 
mada. Nota-se semelhante falta na (ileição de Laran- 
jeiras, presidida pelo 1/ Juiz de Paz Francisco José dos 
Santos Cardoso, nas duas de Santo Amaro, nas duas de 
Arauá, e na da Lagoa Vermelha que fez-se sob a pre- 
sidência do 3.° Juiz de Paz do Riachão Theophilo Martins 
Fontes ; 

(í.— Realização da eleição íóra da matriz sem motivo 
justificado. Em Arauá verificou-se em casa particular 
a eleição presidida pelo Juiz de Paz Tiburcio Manoel do 
Nascimento, sob o motivo allegado, mas não provado, 
do cerco da matriz por força armada capitaneada pela 
aníoridnde local. 
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3." Que também foi acertada a approvaçao da eleij^o, 
que soba presidência do Juiz de Paz Fraaciseo de Aquino 
Vieira realizou-se na parociíia da Capella, porquanto da 
respectiva authentica vé-se que seu prpcesso correu 
refçúlarmente. 

Cumpre portanto que, observando-se as disposições 
era vigor, mande V. Ex. proceder a novas eleições de 
Vereadores e Juizes de Paz nas parochias de Laranjeiras, 
Santo Amaro, Porto da Folha, Pacatuba, Arauá, Lagoa 
Vermelha e Própria. 

Deus Guarde a V . Ex .— João Alfredo Corrêa de Oliveira, 
— Sr. Presidente da Provincia de Sergipe. 



N. 119. — IMPÉRIO. — Em 31 de março de 1871. 

Ao Presidente da Província do Rio Grande do SuL— Declara 
qoe a infracção da disposição dos arts. 14 da Lei n.® 387 de 
19 de Agosto de 1846 , e 15 e 17 do Decreto n.» 1812 de 23 
de Agosto de 1836, importa a nullidade dos trabalhos da 
Junta de qualificação. 

2." Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 31 de Março de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Por occasião dá formação da junta 
de qualificação da parochia de Nossa Senhora Madre de 
Deus dessa Capital deram-se as seguintes occurrencias, 
por y. Ex. relatadas em seu offlcio de 14 do mez findo : 

Reunidos os eleitores c supplentes sob a presidência 
do 2.** Juiz de Paz, por impedimento do mais votado, e 
eleitos os quatro membros da junta, só compareceram 
o? dous da 2.** turma. A junta, assim constituída, ofíi- 
ciou aos dous membros da 1."* turma convidando-os a 
tomar assento, conheceu das causas que motivaram a 
ausência de alguns eleitores e supplentes, e mandon 
lavrar a acta da sua formação, que foi assignada pelo 
Juiz de Paz Presidente, e os membros presentes, e bem 
assim pelos eleitores e supplentes que concorreram ao 
acto. 
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No dia seguinte, continuando ausentes os dous mem- 
bros da !.■ turma, o 2.* Juiz de Paz e os membros pre- 
sentes deliberaram nomear dous outros membros da dita 
turma, e os substitutos assim nomeados continuaram a 
fazer parte da junta nos dias subsequentes. 

Expondo estes factos, consulta V. Ex. se foi regular 
este procedimento da junta, e se sâo válidos os seus tra- 
balhos. 

Em solução declaro a V. Ex. que não podem subsistir 
os trabalhos da referida junta, havendo manifesta ilie- 
galidade no modo por que constitniu-se. 

Nos termos dos arts. 14 da Lei n/ 387 de 19 de Agosto 
de 1816, e 15 e 17 do Decreto n."" 1812 de 23 de Agosto 
de 1856, devem os membros das juntas e mesas paro- 
chiaes tomar assento immediatamente depois de eleitos ; 
e no impedimento ou falta de qualquer delles, antes de 
assignada a acta respectiva, cumpre proceder-se à eleição 
do substituto pela mesma maneira estabelecida para a 
eleição do substituído. 

Haja Y. Ex. portanto de mandar proceder a nova 
qualificação na parochia de que se trata, observados os 
prazos da lei . 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Provinciíide S. Pedro do Rio Grande 
do Sul. 



N. 120.— FAZENDA.— Em 1 de abril de 1871. 

A concessão de augmènto de porcentagem a empregados de 
Collectorias, deve ser comprovada por uma demonstração da 
respectiva renda nos três últimos annos. 

Ministério dos Negócios dajazenda.— Rio de Janeiro, 
em Ide Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de Minas 6e- 
raes, em resposta ao seu offlcio n."" 15 de 28 de Fevereiro 

Sroximo passado, que fica approvado o seu procedimento 
e elevar de 14 a 20 7o a porcentagem marcada para os 
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empregados da CoUectoria de Cabo Verde, seado 12 •/• 
para o Oollector e 8 7^ para o Escrivão ; recommen- 
dando-lhe, porém, que nos casos futuros remetta uma 
demonstração da renda arrecadada nos três últimos 
annos . 

Visconde do Rio Branco. 



N. 121.— FAZENDA.— Em 3 de abril de. 1871. 

Determina como devem ser escriplurados os livros de coutas 
correntes de bens de defuutos e ausentes, a cargo do Thesouro 
e Thesourarias. 

Ministério dos Neprocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 3 de Abril de 1871. 

Tendo sido autorizadas as Mesas de Rendas c Col- 
lectorias da Província do Rio de Janeiro, em virtude da 
Circular de 20 de Julho de 1870, para pagar, como bens 
de defuntos e ausentes, as despezas requisitadas por 
oíficio do respectivo Juizo até a quantia do 2OO0X)y 
emquanto existir nos cofres dessas Estações dinheiro 
das lieranças por conta das quaes se fazem as reclama- 
ções ; e allegando a 3.^ Contadoria do Thesouro Nacional 
não poder cscripturar as heranças arrecadadas pel^s 
mesmas Estações, porisso que nas guias de receita nâío 
vôm deduzidas as despezas posteriormente feitas: de- 
claro a V. S. que, de conformidadp com a decisão de 
31 de Março próximo passado, os livros de contas cor- 
rentes de bens de defuntos c ausentes, a cargo do The- 
souro e Thesourarias, devem ser escripturados lançan- 
do-se no credito das heranças a importância constante 
das guias do Juizo, apresentadas pelas Estações de ar- 
recadação, e no debito as despezas por ellas feitas se- 
gundo as disposições da Circular citada de 20 de Julho 
de 1870. 

E como muito convém que na execução deste serviço 
se sigam as regras estabelecidas para o de bens de or- 
phãos, cumpre que os documentos relativos a bens de 
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defttfltos e ausentes, exbibidos por essas Estações, sejam 
enviados, na occasiâo de processarem-se as guias de eii- 
trcíra, à Repartição a cujo cargo estiver a escripturaçâo 
de bens de defuntos e ausentes, a fim de que os mora- 
lise, e escripture do mesmo modo que se pratica com 
os documentos pertencentes aos referidos bens de or- 
phSos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.— 
Sr. Conselheiro Director Geral da. Contabilidade. 

— Idêntico ao Sr. Conselheiro Director Geral da To- 
mada de Contas. 



N. 122.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 3 DE ABRIL DE i87l . 

Autoriza o CouseUio Administrativo do Museu Nacional a 
copferir o titulo de membro correspondente daquelle esta- 
bclccimeoto aos que se tornarem merecedores dessa dis- 
tiucção* 

iá.*" Secção. — Ministério dos Ne.cçocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 3 
de Abril de 1871. 

Attendendo ás razões expostas por V. S. em ofli- 
cio de 20 do mez passado, autorizo o Conselho Admi- 
nistrativo do Museu Nacional a conferir o titulo de 
membro correspondente aos nacionaes e estrangeiros 
dignos dessa honra pelos serviços prestados ao re- 
ferido Museu ou ás sciencias na turacs ^;;á, industria em 
geraL E cpmo considere habilitado o m€^n'çiònado con- 
selho para prescrever a forma dos ^respectivos di- 
plomas^ expeço ordem á Typographia ^Nacional para 
imprimir os 300 diplomas, por V. 'S^.í requisitados, 
segundo o modelo que lhe fôr apresentado. 

Deus Guarde a V. S,^Theodoro '^Machado Freire 
Pereira da Silva. ^Sv. Vice-Dlrector do Museu Na- 
cional. 
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N. 123.— FAZENDA.— Em 4 de abril de 1871. 

O imposto de »/40 Por cento deve ser pago, além dos direitos 
que forem devidos dos títulos de transmissão de propriedade, 
quando estes bouvereoi de ser transcriplos no registro geral. 

Ministério dos Negocies da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Abril de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal doThesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
dá Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, que o imposto de Vio 7o -> de que 
trata o | 11 da tabeliã annexa ao Regulamento de 17 
de Abril de 1869, deve ser pago além dos direitos que 
forem devidos dos titulos de transmissão de proprie- 
dade, conforme dispõe o citado paragrapho ; não sendo 
permittido ás Estações Fiscaes exigil-os seii5o quando 
os mesmos titulos houverem de ser trauscriptos no re- 
gistro geral, pois são distinctos os actos que dependem 
do pagamento do imposto de translação da propriedade 
e o da transcripção : ficando assim entendida a Ordem 
n/ 12 dè 16 de Janeiro do corrente anno, expedida a 
essa Thesouraria. , ^ 

Visconde do Rh Branco. 



N. 124.— FAZENDA.— Em 10 de abuil de 1871. 

Nega isenção de direitos para a pedra de cantaria importada 
de Lisboa, cora destino ao afomioseamento de uma praça 
da Cidade do Recife. 

Ministério dos Neofocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Abril de '1871. ^ 

Illm. c Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seu oííicion.'' 3 do 14 de Janeiro próximo passado,. que 
não pôde ser attendido o requerimento da commissão 
cní-arregad^ do ajardinamento da Praça do Conde d'Eu, 
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(lo bairro da Boa-Vista, na capital dessa Provincia, pe- 
dindo isenção de direitos de importação para a pedra 
de cantaria que mandara vir de Lisboa para servir 
de base ao gradilde ferro que tem de circular o jardim, 
porque o | 26 do art. 4.° das Disposições preliminares 
da Tarifa só permitte o despacho livre dos objectos 
importados directamente para o serviço publico, por 
conta das Administrações Provinciaes/ 

Deus Guarde a V. E\. ^Visconde do Rio Braiico. — 
A S. Ex. o Sr. Prosidente da Província de Pernambuco. 



N. 123.— FAZENDA. -►Em 10 de abiul de 1871. 

Approva uma decisão que applicou a disposição do Decreto u.® 
4601 do auno passado a mercadorias que, scudo importadas 
anteriormente ao mez de Jaueíro uUimo, foram submettidas 
a despacho no correato anuo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— Rio de Janeiro, 
cm 10 de Abril de 1871, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Pará, em resposta 
ao seu officio n/ 17 de 13 de Fevereiro próximo passado, 
ijue bem procedeu o Inspector da Alfandega, fazendo 
extensiva ás mercadorias importadas anteriormente ao 
mez de Janeiro ultimo, e apresentadas a despacho no 
corrente anuo, a reducçâo de 23 e 34 7o ^ ^^^^^ pelo De- 
creto n.*" 4601 de 24 de Setembro do anno próximo pre- 
térito nas laxas augmentadas pela Lei n.*" 1750 de Ou- 
tubro de 1869 sobre os direitos de importação de mer- 
cadorias estrangeiras; visto ser applicavel ao caso de 
ífue se trata a Circular n.** 551 de 23 de Novembro de 
1869. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 126.— FAZENDA.— Em 11 de abril de 1871. 

AaDulla o processo de arbUrameoto para o arrendamenlo da fa- 
zenda « Mocambo, » porque o delegado do Procurador Fiscal 
que q promoveu mo foi previamente proposlo e approvado 
pelo Thesouro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 11 de Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo presente o ofiicio 
n.** 23 da Presidência da Provincia de Minas Geraes de 6 
do mez próximo passado, ao qual acompanhou o arbitra- 
mento do arrendamento da fazenda t Mocambo » per- 
tencente ao extincto Vinculo do Jaguára, declara ao 
Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda damesmaxPro- 
vincia que nâo foi regular, á vista das Ordens do Thesouro 
n.*** 276 de 14 de Dezembro de 1853 e 351^de21 de Agosto 
de 1860, a delegação feita* pelo Procurador Fiscal na 
pessoa do Tenente-Coronel Raymundo Nonato da Silva 
Athayde, para represeirtal-o na avaliação da mencionada 
fazenda , porque não foi este previamente proposto e 
approvado pelo Thesouro ; sendo que a Ordem n.° 213 
da Directoria Geral do Contencioso de 4 de Abril de 
1867, em que se baseou o referido Procurador Fiscal, 
approvou não aquella proposta, porém a do Advogado 
José Rodrigues Duarte para fazer as suas vezes nas dili- 
gencias relativas ao mencionado Vincuío. 

Spndo, portanto, nullos por contrários alei os poderes 
que foram conferidos ao Tenente-Coronel Athayde, e 
ronsequen temente nullo todo o processo, no qual só podia 
funccionar legal e competentemente o delegado que ti- 
vesse sido approvado pelo Thesouro; cumpre que o Sr. 
Inspector mande proceder a novo arbitramento, no qual 
se deverá mencionar expressamente a extensão da fa- 
zenda, seus edifícios, numero e sexo dos escravos, gado 
ft mais instrumentos de producção, a fim de que pelo 
processo se posí^a apreciar e conhecer da justeza do arbi- 
tramento ; lendo-se, outrosim, em vista as ordens do 
Thesouro supracitadas, quando por justo impedimento 
tenha o Procurador Fiscal de delegar em outrem os seus 
poderes . 

Viscande do Rio Branco. 
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N. 127.— FAZENDA.— Em 11 de abril de 1871. 

Dá provimento a um recurso sobre o pagamento de custas 
devidas pela Fazenda Nacional. 

Ministério dos Neíçociosda Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em lide Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thosoiiro Nacional, communica ao Sr. In- 
spector da Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. 
Paulo, e.m resposta ao seu officio n."" 11, de 49 de Ja- 
neiro próximo passado, que o mesmo Tribunal resolveu 
dar provimento ao recurso que António Manoel Rodri- 
gues, como inventariante dos bens de Xisto António da 
Luz Tarallião, e cessionário de Joaquim António Ma- 
chado, interpôz da decisão da Junta da mesma Thesou- 
raria, que lhe íxegon o pagamento da quantia de 273^5(780, 
proveniente de custas em que a Fazenda Kacional,como 
oppoente, fora condemnada pela Relação do districto, no 
processo que, pelo Juizo de Ausentes' do termo da capi- 
tai dessa Provincia, habilitara herdeiro o referido Ma- 
chado ; visto não estar o caso de que se trata compre- 
hendido na disposição da Ordem n.^^SlQ da Directoria 
Geral do Contencioso de 2 de Novembro de 1858, nem. 
na de n.** 388 de 18 de Maio de 1867, mas sim na de 
n."" 479 de 8 de Outubro de 1858, attentos.os principios 
firmados na Consulta da Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado de 2 deste ultimo mez , e mandados pôr em 
pratica pela citada Ordem n.° 479. 

Outrosim communica ao Sr. Inspector que a mencio- 
nada quantia de 273ç?780 já foi paga pelo Thesouro ao 
procurador do recorrente nesta Gíírte, conforme re- 
quereu. 

Visrmde do Rh Branco. 
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N. 128.— FAZENDA.— Em 12 DE abril de 1871. 

Nos pagamentos por procaração a praças, ou ex-praças do 
exercito, deve-se exigir certidão de vida do credor, quando 
a procuração for antiga. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 42 de Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu oíBcio n.** 39 de 
4 do mez próximo passado, que o mesmo Tribunal re- 
solveu indeferir o recurso interposto por José António 
Portella, do despacho dessa Thesouraria de 13 de Feve- 
reiro próximo passado, que exigiu a apresentação de 
certidões de vida das ex-praças do exercito Bernardo 
José Gomes, José Gonçalves de Oliveira e Cypriano 
Joaquim, a fim de poder o recorrente receber com as 
procurações por elles passadas em 1862 as dividas de 
exercidos findos de que são credores ; visto estar a men- 
cionada decisão de accórdocom o disposto no art. 31 do 
Regulamento annexo ao Decreto de 10 de Abril de 1832 
e com os Avisos de 14 de Setembro e 4 de Outubro de 
ISil. 

Visconde do Rio Branco. 



N. Í29.-^IMPERÍ0.— Em 12 de abril de 1871. ' 

Declara que o exercicio do lugar de Coiamandante de força 
poHcial é incompativel com o de Vereador. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império. 
—Rio de Janeiro, em 12 de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio n.* 49» de 7 de NovenU)ro do anno 
passado, com o qual o antecessor de Y. Ex. transiait- 
tiu^me a seguinte consulta que lhe fizera a Camará 
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Municipal dessa capital a requerimento de um de seus 
membros: 

€ Se o Vereador, em exercício, José Manjoel de Souza 
Sobrinho pôde exercer conjunctamente o emprego de 
Commandante da força policial, para o qual fora ulti- 
mamente nomeado. » 

Ouvida a Secção dos Negócios do Império do Con- 
selho de Estado, foi de parecer em consulta de il de 
Fevereiro ultimo: 

Que era applicavel, por identidade de razão, ao ser- 
viço dos Ofíicíaes, e ainda mais aos dos Gommandantes 
dos corpos de policia, a disposição do art. 2.** do De- 
creto de 25 de Junho de 1831, que declarou incompatível 
com o exercício de Vereador o serviço dos Majores e 
Ajudantes dos corpos de 2.* linha ; e que á Gamara Mu- 
nicipal consultante compele, nos termos do art. 20 da 
Lei 00 1.** de Outubro de 1828, e tendo em conside- 
ração aquella disposição e a do art. 19 n/ 2 desta ul- 
tima lei, resolver sobre a escusa ou dispensa do exercício 
daquelle seu membro emquanto exercer o commando da 
forga policial, havendo recurso da sua decisão para 
essa Presidência. 

E o mesmo Augusto Senhor, Havendo 4)or bem con- 
formar-se com este parecer por Sua Immediata Reso- 
lução de 24 do mez findo, assim o manda declarar a 
V. Ex. para o fazer constar 'á referida Gamara Mu- 
nicipal. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de 0/í- 
veira, — Sr. Presidente da Província de Santa Gatharina. 



N. 130. —FAZENDA. —Em 13 de abril de 1871. 

Ordena ás Thesourarias que, nos casos de substiluição e exer- 
cício interino de empregos das Repartições do Correio, se 
regulem pelo Decreto n.» 3192 de 1863. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro, 
em 13 de Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspec- 
tores das Thesourarias de Fazenda que, nos casos de sub- 
stituição e exercicio interino de empregos das Re- 
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partições do Correio, tenham era vista o Decreto n."* 3192 
do 1.** de Novembro de 1863, que tornou extensivas 
aos empreíjídos do Ministério da A-xricuItura, C)m- 
mercio e Obras Publicas as disposições do Decreto 
n.*" 1195 de 14 de Outubro de 1857, modificado pelo 
art. 41 do de n/ 2343 de 29 de Janeiro de 1889, 
conforme requisitou o referido Ministério em Aviso 
de 21 do mez próximo passado. 

I Visconde do Rio Branco. 



N. 131.— FAZENDA.— Em 14 de abril de 1871. 

Aos manife^>tos, que os Cônsules remetlem em carta fechada, 
devem acompanhaf os documentos àa que trata o ari. 403 
, do Regulamento das Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 14 de Abril de 1871. 

Illm. e Exro. Sr. — Passo ás mãos de y. Ex., em 
resposta ao seu Aviso n.'* 2 de 15 de Março Ando, os 
inclusos exemplares do Decreto n.° 4510 de 20 de 
Abril de 1870 e da Circular n/ 27 de 10 de Agosto do 
mesmo anno, fazendo reduzir a uma só as duas vias dos 
manifestos que, pelo art. 399 do Regulamento de 19 de 
Setembro de 1860, eram obrigados a apresentar nas Al- 
fandegas os Capitães de navios procedentes de portos 
estrangeiros, que demandam os do Império, e declarando 
o modo por que se deve fazer a remessa do referido 
manifesto; a fim de que V. Ex.se digne envial-as ao 
Cônsul do Brasil na cidade do Porto e declarar-lhe que 
à única via do manifesto, que tem de ser remettida em 
carta fechada, e lacrada com o sello do Consulado, ao 
Inspector da Alfandega do porto do destino da embar- 
cação, deverão acompanhar os documentos de que trata 
o art. 403 do Regulamento de 19 de Setembro de 1860. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A 
S.Ex. o Sr. Conselheiro Manoel Francisco Corrêa. 
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N. 132.— FAZENDA.— Em 14 de abril de 1871. 

Inslrucções para a reforma das letras ou bilhetes do Thesouro 
actualmente em circulação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro» 
em 14 de Abril de 1871. 

Communico a V. S., para seu conhecimento, que 
tenho resolvido o seguinte : 

!.• Que a reforma das letras ou bilhetes do Thesouro, 
actualmente em circulação, se continue a admittir por 
quatro e seis mezes com os mesmos prémios de 3 1/2 e 
4 7o ultimamente estipulados, supprimido porém o prazo 
deU2 mezes e a taxa de 57o que lhe era correspondente. 

2.,° Que se comece desde já a amortizar as letras que 
se forem vencendo (exceptuadas por agora, as de quan- 
tias menores de 5:000^000) pagando-se em dinheiro um 
terço das deste valor, e superiores, e permittindo-se a 
reforma somente dedous terços da importância de cada 
uma, desprezadas as fracções menores de 1:000^5000, as 
quaes também serão pagas em dinheiro . 

3.** Finalmente, que sejam pagas integralmente e 
resgatadas as letras, cujos portadores não convierem 
nas reformas pelo modo indicado. 

Deus Guarde a V. S.-- Visconde do Rio Branco. ^Sr. 
Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



N. 133.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 17 de abril de 1871. 

As emprezas que gozam de isenção de direitos devera remetter 
annualmente ao Thesouro uma tabcUa contendo a qualidade 
dos materiaes para o seu serviço. 

Circulam."* 8.— 3> Secção. — Ministério dos Negócios 
da Agricultura, Coijimercio e Obras Publicas. — Rio de 
Janeiro, em 17 de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Para satisfazer o que me foi requi- 
sitado pelo Ministério dos Negócios da Fazenda em Aviso 
de 8 do corrente mez, haja V. Ex. de providenciar para 
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que as emprezas existentes nessa Provincia que se acham 
no gozo de isenção de direitos para o material de que 
necessitam, remettam annualmente ao Thesouro Nacional 
uma tabeliã contendo a qualidade e quantidade do mesmo 
material, necessário para o seu serviço, conforme jà foi 
determinado pelo Aviso Circular de 3 de Dezembro de 
1869. 

Dens Guarde a V. Ex.— Theodoro Machado Freire 
Pereira da Sftoa. — Sr. Presidente da Provincia de 



N. 134.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 17 de abril de 1871. 

Providencia sobre a construcção da linha telegraphica 
do Norle. 

Circular n.° 7. — 3. ^Secção.— Ministério dos Negócios 
da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. — Rio de ^ 
Janeiro, em 17 de Abril de 1871 . 

Ilim. e Exm. Sr.— Em Aviso desta data expedi ordem 
ao Director Geral çlosrTelegraphos para mandar quanto 
antes começar os trabalhos de construcção para o pro- 
longamento da linha telegraphica do Norte, a começar 
do actual ponto terminal em S. João da Barra na Provin- 
cia do Rio de Janeiro até a cidade do Recife em Pernam- 
buco. 

A linha deverá passar sempre pelas capitães das Pro- 
víncias do Espirito Santo, Bahia, Sergipe e Alagoas ; e 
bem assim pelas cidades, vi lias e mais povoados inter- 
mediários, uma vez que para isso não seja necessário 
dar-lhe grande desenvolvimento. 

Em tamanha empreza não eçA licito ao Governo Impe- 
rial contar só com os meios limitados de que dispõe o 
Orçamento do Ministério a meu cargo, pelo contrario em 
seus cálculos figurou, em elevada proporção, o concurso 
que espera das Provindas e interessados na prompta 
realização de tão importante melhoramento. 

A esta esperança já correspondeu a Assembléa Legis- 
lativa da Provincia do Espirito Santo, votando a con- 
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signaçâo annual de 5:000^000, durante o prazo de ires 
annns, ec^nsta-me estar a da Província de Pernambuco 
animada dos melhores desejos de imitar tão louvável 
exemplo. 

Eí^tou certo de que mediante a legitima influencia de 
V. Ex., a Assemblea Legislativa da Província a seu cargo 
hãoKerá a ultima acomprehenderá vantagem resultante 
da referida communicação entre ella e as Províncias li- 
raitrophes e a capital do Império, e se apenas fará em 
decretar um auxilio annual em proporção com as forças 
de seu orçamento. 

O Governo Imperial espera do zelo e actividade que 
V. Ex. costuma empregar no serviço publico confiado á 
sua illustração e patriotismo a prompta decisão deste 
assumpto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva, — Sr. Presidente da Província de... 



N. 135.— GUERRA — Em 18 de abril de 1871. 

Declara que a tlespeza com os objectos de expediente do Com-» 
mando miliiar de Santos se acha comprehendida nas gratifi- 
cações de exercício do mesmo Commande. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 18 de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a Y. Ex. , em resposta ao 
seu oíBcio n.** 1 de 2 de Janeiro ultimo, que não podem 
ser fornecidos á Repartição a cargo do Comraando Mi- 
litar de Santos, os objectos de expediente constantes 
do pedido, que acompanhou o seu referida oficio, visto 
que semelhante despoza se acha comprehendida nas gra- 
tiíicações de exercício de com mando, fundada no art. 7.® 
da Lei de 25 de Setembro de 1828. 

Deus Guarde a V. Ex. ^Visconde do Rio Branco,-^ 
Sr. Presidente da Província de S. P^ulo. 
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N. 136.— JUSTIÇA.— Em 19 de abril de 1871. 

Aviso ao PresHente da Provinda do Rio de Janeiro.— Estando 
separadas a Vara >Iunicipal e a de Orphâos n'ura termo, deve 
o Vereadormais votado, quando lhe coubera subsiituçâo, oc- 
cupar a que primeiro vagar, e o immedíato aquelia a respeito 
da qual se der o mesmo facto posteriormente; sendo que no 
cao dò varas simultâneas, a Vara Municipal será occupada 
pelo Vereador mais votado, e a de Orphâos pelo seu imme- 
diato. * 

2/ Secção.— Ministério dos Neírocios da Justiça.— Rio 
de Janeiro, em 19 de Abril de 1871. 

Illra. eE\ra. Sr.— Tendo o Presidente da Gamara Mu- 
nicipal da cidade de Campos consultado a essa Prosidencia 
se devia assumir oscargosdeJuizMunicipaledeOrphãos, 
separados naquelle termo, na falta dos respectivos 
proprietários e de seus supplentes, cujos quadriennios es- 
tavam findos, e, no caso negativo, qual dasduas varas de- 
via passar ao seu immediato em votos ; respondeu o ante- 
cessor de V. Ex. que, estando separadas as duas varas, 
cumpria guardar igual separação na substituição, occu- 
pando o Vereador mais votado a que primeiro vagasse, 
e o immediato aquelia a respeito da qual se desse o 
mesmo facto posteriormente ; acrescentando ainda que, 
quando tivessem lugar na mesma occasiãoasduas vagas, 
a do Juízo Municipal deveria ser occupada pelo Vereador 
mais votado, e a do deOrphãos pelo seu immediato. 

O oíRcio de 3 do corrente mez, em que essa Presi- 
dência submetteu á decisão do Governo Imperial a men- 
cionada. resposta, foi presente a Sua Magestade o Impe- 
rador, e o mesmo Augusto Senhor Houve por bem 
Approval-a, por isso que não está revogada a doutrina 
consignada no Aviso n.° 129 de 12 de Abril de 1838. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Provincia do 
Rio de Janeiro . 
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N. 137.— JUSTIÇA.— Em 20 de abril de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Piauhy.— Declara nullo 
o juramenio e sem eífeito as nomeações de dous Supplentes 
dos Juizes Municipaes que o prestaram depois de findo o 
prazo legal, embora in bona fide. 

2/ Secção.— Ministério dos Negócios da Justiçai — 
Rio de Janeiro, em 20 de Abril de i871. 

Illm. eExm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o officio de 20 de Fevereiro ultimo, no qual 
V. Ex., communicando que, tendo prestado juramento 
dous dias depois de findo o prazo legal, marcado pelo 
ar t. 2.*» do Dacreto n.*" 2012 de 4 de Novembro de 1857, 
o 1." e o 6.* Supplentes do Juizo Municipal do termo 
da União, nessa Provincia, consulta: — 1.° se esses 
Supplentes perderam os respectivos lugares, e 2.** se 
é legal esse juramento prestado e deferido in bona fidè. 

E o mesmo Augusto Senhor Houve por bem Mandar 
declarar a V. Ex., quanto á 1.* duvida, que, á vista 
do citado artigo, essas nomeações caducaram, devendo 
V. Ex. pôr em execução o que determina o art. 7.* | 3.** 
do mesmo Decreto; e quanto à2.*, que não devendo 
cidadão algum ignorar as disposições de nossas leis, 
não justificando a ignorância o não cumprimento delias, 
é nullo o juramento prestado, embora in bona fide. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato, — Sr. Presidente da Provincia do 
Piauhy. , 



N. 138.— AGRICULTURA, COMMERCIG E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 20 DE ABRIL DE 1871. 

Recommenda a execução do art. 3.o das Instrucçoes de 9 de 
Março de 1870. . 

5.* Secção.— Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 20 
de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Convindo que tenha a devida exe- 
cução o art. 3/ das Instrucçoes de 9 de Março do anno 
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próximo passado, a que se referiu o oíflcio dessa Pre- 
sidência com data de 15 do mez ultimo, recommendo 
a V. Ex. que prosiga sobre os meios apropriados a 
esse fim, de maneira que na entrega de dinheiros des- 
tinados ás despezas das colónias e nos pagamentos, 
que para sua satisfação se effectuarem, haja cautelas 
que previnam qualquer extravio» abuso ou prevaricação. 

Deus Guarde a V. Ex.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sttoa.— Sr. Presidente da Província de Santa 
Catharina. 



N. 139.-AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU^ 
BLICAS.— Em 20 de abril de 1871. 

Manda reprimir o abuso proveniente da invasão de terrenos 
pertencentes ás colónias do Estado. 

5.* Secção.— Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 20 
de Abril de 1871. 

lUm. e Exm. Sr.— Inteirado do que participa V. Ex., 
em oíScio de 4 do mez próximo flndo, acerca da in- 
vasão de terrenos pertencentes ao districto da colónia 
Príncipe D. Pedro, e bem assim das providencias dadas 
para reprimir semelhante abuso, recommendo a Y. Ex. 

Íue em casos análogos com relação a outras colónias do 
Istado proceda nessa conformidade, communicando a 
esta decretaria de Estado o êxito das ordens, por essa 
Presidência expedidas. 

Deus Guarde a V. Ex.^^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sítoa. -r-Sr. Presidente da Provincia de Santa 
Catharina, 
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íí. ISO.-PAZÍNDA.— Em 21 de abril de 1871 . 

Itidèfèi^ vttíi recurso soWe làuUá de direitos dobVádos-, por diffe- 
rença de qualidade, em um despaclió de cassas brancas • 

Ministério dos Negócios da Fazenda.—Rlo de Janeiro^ 
emSldeAbrflde 1871. 

l^oi presente ao Tribunal dò Theaouro Nacional o 
recurso interposto pelos negociantes Félix la Rivière 
ét C* da decisão dessa Inspectoria de 16 de Novembro de 
1868, sustentando a multa de direitos em dobro, que lhes 
fora imposta em favor do conferente sobre o valor de 
uma das três caixas de marca F L R vSc C, n." 4245, 
4246 e 4273, submettidas a despacho pela nota 
' n.* 4852 de 14 de Setembro do mesmo anno, como 
contendo casssis brancas de algodão ordinárias, sujeitas 
pelo art. 597 da Tarifa á taxa de 120 réis por vara qua- 
drada, visto ter-se encontrado nã conferencia da sabida 
entre as peças da referida caixa 4.649 varas quadradas 
de cassas tinas, sujeitas á taxa de 250 réis. E o mesmo 
Tribunal : 

Considerando que, pela disposição do art. 27 do De- 
creto n.*" 3217 de 31 de Dezembro de 1863, encon- 
tranâp-se entre as mercadorias postas a despacho outras 
de natureza, espécie ou Qualidade differente da men- 
cionada na nota, resultanao dessa differença um accres- 
cimo de direitos correspondente á metade ou mais, a 
parte deve pagar os direitos da differença e além disso, 
cop3.o pena pecuniária, uma importância igual para o 
Conferente ; 

Considerando que sç realizaram as condições essen- 
ciaes que legitimam a multa, segundo as declarações da 
Circular de 31 de Março de 1864, por se ter encontrado 
a differença de qualidade em mercadorias incluidas na 
mesina nota, b postas a despacho, embora contidas em 
mais de um volume ; 

Considerando, &nalmente> que não pôde terappliça- 

ção ao caso de que se trata a disposição da ultima parte 

' da Circular acima citada, que se refere a mercadorias 

que tém outra classificação na Tarifa, hypothese mui 

diversa da que faz o objecto do recurso : 

Resolveu confirmar a decisão recorrida, indeferindo o 
mencionado recurso. O que communico a V. S. para 
seu conhecimento e fins convenientes. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco,— Sr. 
inspector da Alfandega do Ríd de Janeiro. 



Digitizêd by 



Google 



DO ÇlOyERNO, il$ 

N. 141.^UMRA.-^Kv i»m ^^ih DE 1874. 

JDeclara que a um Official hi^norario, respondendo a conselbo 
de guerra, nãa compete soecorro algum pelo MíDisterio da 
Guerra, por ser consif^eraflo pres.Q deJusUçi* 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 22 de Abril de 1871. 

lilm. e Exm. Sr.— Declara a V. Ex. , para seu conhe- 
cimento e em solução ao seu oíQcio datado de 20 de 
Fevereiro próximo passado, que o Alferes honorário do 
exercito Luiz da França Vieira, que nessa Província 
se acha re&podidendo a conselbo degaetira, nenhum ili- 
reito tem à percepção do meio soldo, que requereu, 

\isto que, devendo ser considerado preso de justiça, 

não lhe compete soecorro algum pelo Mln^steriQ da 

Guerra; 
Deus Guarde a V. Ex. — Visconde da Bio Branco, — 

Sr. Presidente da Provincia das Alagoas. 



N. 142. — AGRICULTURA , COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 24 de abril de 1871, 

rsenlmaia obra será decretada sem que previamente sejam a0- 
proyadas as respectivas plantas e orçamentos. 

3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, eija 24 
de Abril de 1871. . . 

Illm. eExm. Sr.— Communicoa^ Y. Ex.^ para sçu 
conhecimçjnto , e em resposta ao seu oflicio de 2 de 
Março ultimo, sob n.** 7, que nesta data expeço Ayisô 
ao Ministério da Fazenda para mandar pôr á disposição 
de V. Ex. a quantia de 5:330^(000, a fim de ser appli- 
cada ás despezas com a rampa e taludes á margem do 
rio Parnabyba, conforme pede no seu citado officio. 
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Por esta occasiSo previno a V. Ex. que não pôde 
mandar executar obra alguma sem que tenha sido ap- 
provada previamente pelo Governo Imperial, como re* 
commendou o Aviso Circular de 28 de Maio de 1869. 

Deus Guarde a V. Ex.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sífoa.— Sr. Presidente da Província do Piauhy. 



N. 4 43. --FAZENDA.— Em 24 de abril de 1871. 

Trata de um recurso sobre multa por diffèrença de peso, de 
que o Tribunal do Thesouro não tomou conhecimento por 
ser o caso da alçada da Thesouraria, e não se poder além 
disso considerar o mesmo recurso como de revista. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 24 de Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente inlerinodo Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia que o 
mesmo Tribunal resolveu não tomar conhecimento do 
recurso que acompanhou o seu oificio n."" 35 de 22 do mez 
próximo passado, e no qual os negociantes Meur on &Gomp. 
reclamavam contra a decisão dessa Thesouraria, que con- 
firmou o despacho da Alfandega multando-os em direitos 
em dobro pela dififerença de peso encontrada em cento 
sessenta e oito fardos de lumo^ que submetteram a 
despacho ; visto que, sendo de 527^1811 a importância 
dos direitos que deviam ter sido pagos, está compre- 
hendída dentro da alçada de 1:000^$0()0 marcada no 
art. 3.** do Decreto n.** 4644 de 24 de Dezembro de 1870 
à essa Thesouraria: não podendo além disso ser o re- 
curso considerado de revista, não só porque como 
tal não foi interposto, mas também por não se ter dado 
violação de lei ou qualquer das hypotheses em que elle 
é admissível. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 144.— FAZENDA.— Em 25 de abril de 1871% 

Declara qual o valor par das apólices do empréstimo de 1868. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — ^Rio de Janeiro, 
em 25 de Abril de 1871. 

Sendo ouvida a Secção de Fazenda do Conselho de Es- 
tado sobre a seguinte questão : si deve-se considerar 
que as apólices do empréstimo de 1868 estão ao par 
quando tiverem no mercado a cotação de 1:000^000, 
ou si, em face das expressões — ^pagas ao par na razão 
também de 4^000 por oitava de ouro— contidas na se- 
gunda parte do art. 3.** do Decreto n.** 4244 de 15 de 
Setembro do mesmo anno, póde-se admittir que o par 
de taestitulos é o seu valor nominal, accrescido da diffe* 
rença resultante da depreciação do papel-moeda, sempre 
que o cambio achar-se abaixo de 27: foi a mesma Secção 
de parecer, com o qual Sua Magestade o Imperador Houve 
por bemConformar-se por Immediata Resolução de 15 do 
corrente mez, que tendo o citado Decreto, segundo o 
disposto no seu art. 1/, fixado em 15 oitavas de ouro 
de 22 quilates o valor de 6 7o de uma apólice, fixou 
igualmente para cada um dos referidos titulos o de 250 
oitavas, e que este é o seu valor par. 

O que communico a V.S.para os devidos eflfeitos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — Sr. 
Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



N. 145.— FAZENDA.— Em 27 de abril de 1871. 

Sobre a substituição dos membros da Directoria do Banco da 
Bahia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 27 de Abril de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — ^Declaro a V. Ex. que, em confor- 
midade da Resolução de Consulta da Secção de Fazenda 
do Conselho de Estado de 18 do mez próximo passado, 
e como já foi communicado a essa Presidência por Aviso 
de 21 do mesmo mez, a administração do Banco dess^ 
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ProTiBcia deve ser consi^çrad^ cQmp ei^tidaçle nava, 
em consequência da reforma de seus estatutos, e não 
estava, portanto, sujeita na primeira eleição^ás restric- 
ç9es da Lei de 22 de Agosto de 1860, no que respeita á 
incompatibilidade dos cx-Directores ; e que, pois, não 
tem hoje importância alguma o incidente de que tratam 
os papeis que acompanharam o seuofflcio n."16de30de 
Março ultimo. 

Deus tíuarde a V. Ex.— Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N. 146. -FAZENDA.— Em 29 de abril de 1871. 

♦ 

Sobre a arrecadação c pagamenlo da importância de soccorros 
prestados pelas pratica^ens das costas e barras;, e embarca- 
ções de particulares. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Jaaeiro, 
em 29 de Abril de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino 
do Tribunal do Thesouro Nacional , tendo presentes 
os papeis que acompanharam o offlcio do Sr. Inspec- 
tor da Thesouraria de Fazenda da Província deS. Pedro 
do Rio Grande do Sul,n.° 40 de 12 de Fevereiro do anno 
próximo passado, declara-lhe que bem procedeu— deci- 
dindo em sessão da junta que, sendo ia competência da 
administração da praticagem da barra da cidade do Rio 
Grande arbitrar, com approvação da Capitania do Porto, 
a importância dos soccorros ministrados aos navios, 
cumpria á Alfandega daquella cidade arrecadar o quan- 
tum fixado, tanto para os serviços que ao patacho Araújo^ 
quando esteve a ponto de perder-se, foram prestados 
pelo vapor de guerra Jaguarão^ como pelo nacional In- 
cansável, pertencente a Manoel Bernardo Coelho ; pelo 
que devia este allegar o seu direito perante a referida 
Capitania e obter que ella deprecasse da Alfandega a 
entrega da quota que lhe pertencesse da quantia em que 
fossem arbitrados os soccorros ; — e bem assim determi- 
nando que se expedisse ordem a esta ultima Repartição 
para promover a cobrança da parte relativa aos serviços 
prestados pela praticagem da barra ao sobredito patacho. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 147.— JUSTIÇA.^ tu 2 de maio ôe 1871. 

Aviso ao Presidente da Província da èabià.— Sobre o facto dé 
recusar um Juiz de Direito a attribiíição que Ibè fòrà confe- 
rida pela Assembléa Provincial , de presidir o Conselho ^ 
Municipal da Instrucção 'Publica no municipio em que se ^ 
achar. 

2.» Secção.— Mioisterio dôS:Negocios da Justiça.— Rio 
de Janeiro, em 2 áe Maio de 1871. 

II Im. e Exm. Sr. —Foi pi^sente a Sua Magestade o 
Imperador o offlcío dessa Presidência, n.** 89dè il de Outu- 
bro, communicando que o Juiz de Direito da comarca de 
Porto Seguro recusara a attribuiçâb, que fôra-lhe confe- 
rida pela Assembléa Legislativa da Provinda, de presidir 
o Conselho Municipal da Instrucção Publica no.municipio 
em que se achar. E o mesmo Augusto Senhor Houve por 
bem Mandar declarar a V. Ex. que questão idêntica 
foi já resolvida pela Imperial Resolução de 11 de Outubro 
de 1862, tomada sobre consulta da Secção de Justiça do 
Conselho de Estado, cuja copia remetto a V. ,Ex., a quem 
Deus *Guardé.— Frmi(íísco ds Paula de Negreiros Sayão 
Lobato. — Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N, 148. —JUSTIÇA. — Em 3 de maio de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do^Rio Grande' do Sul.— • 
Declara em relação aoconcurso para provimento doOfficio 
de Porteiro dos Auditórios , que o Aviso n.» 102 de 20 de 
Abril de 18^1 não pode mais ser observado depois do De- 
creto o.® 3615 de 21 de Fevereiro de 1866, e rècomménda que 
a ^sle respeiio se proceda de conformidade com o Decreto 
n.o 466S de 5 de Janeiro de 1871. 

2.* SecçSfO.—; Ministério dos Negócios da Justiça, — 
Rio de Janeiro, em 3 dô Miãio de 1871. 

Illm. € Exm. Sr. — Em offlcio n.** 602 de 8 de Março 
ultimo, remettendo V. Èx. o requerimento do preten- 
dente stô Offlcio de Porteiro dos Auditórios do termo da 
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capital dessa Província, José Francisco de iPaula Pra- 
zeres, consultou si devia ser posto a concurso o mesmo 
Officio, não obstante o disposto no Aviso n.*" 102 de 

20 de Abril de 1864. 

Em resposta declaro a V. Ex. que o citado Aviso nSo 
pôde mais ser observado depois do Decreto n.* 3615 de 

21 de Fevereiro de 1866, que, revogando o de n.* 2530 
de 18 de Fevereiro de 1860, restaurou os arts. 4.*" e 
10 do Decreto n.** 817 de 30 de Agosto de 1851; con- 
vindo, portanto, que V: Ex. proceda de conformidade 
com o Decreto n.** 4668 de 5 de Janeiro ultimo , para 
cujo fim devolvo o requerimento. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco (fe Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província ao Rio 
Grande do Sul. 



N. 149.— IMPÉRIO.— Em 3 de maio dk 1871 . 

Ao Presidente da Província da Parahyba. — Declara que s5o 
irregularidades substanciaes nas eleições parochiaes : !.•, a 
falta de acta especial da 3.» chamada; 2.o, o excesso de votos 
apurados relativamente ao numero das cédulas recebidas. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império .— 
Rio de Janeiro, em 3 de Maio de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Segundo a doutrina dos Avisos 
n.^^ 303 e 333 de 30 de Junho e 24 de Julho, e os de 
n.°' 41 e 633 de 18 de Janeiro e 30 de Dezembro, todos 
de 1869, importam irregularidades substanciaes, nas 
eleições parochiaes, a falta da acta especial da 3.* cha- 
mada, exigida pelo art. 49 da Lei regulamentar das elei- 
ções, e o excesso de votos apurados relativamente ao 
numero das cédulas recebidas ; e, porque entre as actas 
da eleição feita em Dezembro ultimo na freguezia de 
Cabaceiras, para Juizes de Paz do novo districto da Mata 
Virgem, não se encontre aquella, p^rém uma única das 
três chamadas, e na da apuração appareça eleito com 300 
votos o cidadão João António de Albuquerque, quando 
só 240 foram as cédulas recolhidas á urna : declaro a V. 
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Ex. que é confirmado o acto pelo qual essa Presidência 
resolveu annullar a referida eleição, conforme partici- 
pou-mo em oíBcio n." 10 de 12 do mez findo, que fica 
assim respondido. 

Deus Guarde a V. Ex.— João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Provincia da Parahyba. ^ 



N. 150. — FAZENDA. — Em 5 de maio de 1871. 

Manda dar execução do i.'* de Julho em diante ao Decreto 
n.» 4721 de 29 do mez passado, qu3 iacluiu no imposto do 
sello os novos e velhos direitos das mercês pecuniárias. 

Ministério dos Nes:ocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 5 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco , Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, remette aos Srs. In- 
spectores das Thesourarias de Fazenda, para a devida 
execução, do 1.* de Julho deste anno em diante, os in- 
clusos exemplares do Decreto n.° 47âl de 29 de Abril 
próximo passado, incluindo no imposto do sello os novos 
e velhos direitos das mercês pecuniárias; e lhes declara: 

1.° Que a cobrança do sello de 7 7a dos titulos men- 
cionados no art. 2.** do mesmo Decreto se effectuarâ por 
descontos mensaes nas Repartições que tiverem a seu 
cargo o pagamento dos vencimentos, observando-se em 
tudo quanto fór applicavei as Instrucções de 2 de Maio 
de 1870; 

2.* Que o sello de 2 7o de que trata o paragrapho 
único n.** 2 do art. 1.° do citado Decreto, e o de 7 7o dos 
Oíficios de Justiça e outras mercês pecuniárias, cujos 
agraciados não perceberem estipendio dos cofres do Es- 
tado , serio cobrados integralmente pelas competentes 
Estações de arrecadação. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 151.— FAZENDA. —Em G de muo de 1871 . 

As mercadorias salvas de naufrágio devem pagar os direito» 
sobre a importância que produzirem em leilão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeira, 
em 6 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Tiiesouro Nacional, communica ao Sr. liiy 
spector da Thesouraria de Fazenda da Província do Ceará, 
que o mesmo Tribunal resolveu indeferir o recurso, que 
acompanhou o seu ofíicio u.*7 de 27 de Janeiro próximo 
passado, interposto por A. F. Mutton, commissario do 
vapor inglez Paraense, da decisão dessa Thesouraria que 
confirmou a da Alfandega obrigando-o a pagar os direitos 
de consumo sobre o producto dos salvados do referido 
vapor, e não sobre o preço corrente do mercado impor- 
tador ; visto estar a decisão recorrida de accôrdo com o 
disposto nos arts. 395 e 5-34 do Regulamento de 19 de 
Setembro de i860. 

Visconde do Rio Branco. 



íN. 152. —JUSTIÇA.— Em 6 de maio de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.— Declara 
que ao Porteiro dos Auditórios apenas compete pela venda 
de escravos os emolumentos do art. 168 do Regimento de 
Custas. 

. S.'* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 6 de Maio de Í871. 

Illm. e Exm. Sr.— Communica V. Ex. em officio 
n.** 10 de 14 de Janeiro ultimo que, havendo-lho con- 
sultado o Porteiro dos Auditórios da villa de Dores do 
Indaiá, António José da Silva Basto, si linha ou não 
direito a meio por cento nas arrematações de escravos. 
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V. Ex. lhe respondera aflirmaií vãmente, baseado no 
parecer do Procurador Fiscal, aquém ouvira a respeito. 
Tendo sido, porém, decidido por Aviso n.** 71 de 25 de 
Fevereiro do anno passado que tos Porteiros dos Audi- 
tórios apenas competem pela venda de escravos os emo- 
lumentos do art. 168 do Regimento de Custas, não pôde 
ser approvada a decisão de V. Ex. O que lhe commu- 
nico para sua intelligencia e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Pavia de Ne- 
greiros Sayão Lobato, —Sr. Presidente da Província de 
Minas Geraes. 



N. 1S3. —AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 9 de maio de 1871. 

Declara que devem ser presentes á Secretaria de Estado com 
as copias dos contractos para construcção de estradas as 
respectivas plantas. 

3.* Secção.— Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, ém 9 de 
Maio de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Accusando o recebimento do ofíi- 
cia de 28 de Abril próximo passado, com o qual V. Ex. 
me remetteu copia do acto dessa Presidência conce- 
dendo ao Barão de Piracicaba priyílegio para a cons- 
trucção, uso e gozo de uma estrada' de ferro que, par- 
tindo da via férrea da Companhia Ituiana no Salto, vá 
ter á cidade de Tietê nessa Provinda, recommendo a 
V. Ex. para em tempo opportuno enviar copia do res- 
pectivo contracto, e bem assim a planta e quaesquer 
outros esclarecimentos concernentes ao assumpto. 

Deus Guarde a V. Ex.^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sífoa.— Sr. Vice-Presidente da Província de 
S. Paulo- 
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N. 184.— FAZENDA.— Em 9 de maio dk 1871. 

Nos arrendamentos de terras nacionaes^ em que hajam bem- 
' feitorias pertencentes ao Estado, deve-se exigir fiança, ou 
caução em valor correspondente á metade da importância 
total do arrendamento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 9 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu oíBcio n.** 83 de 
27 de Março próximo passado, que fica approvado o termo 
do contracto, que acompanhou por copia o mesmo oíDcio, 
relativo ao arrendamento do rincão « Cachoim » , nos 
campos nacionaes deS. Vicentç, feito a João Baptista de 
Lima, por seis annos, pela quantia de 1:530^1000; visto 
conter o mencionado termo as clausulas que se costumam 
estipular nos contractos desta natureza : convindo, po- 
rém^ no caso de haver no rincão bemfeitorias perten- 
centes ao Estado, que o arrendatário preste fiança ou 
caução em valor correspondente á metade da importância 
total do arrendamento, conforme tem procedido o The- 
souro no arbitramento de fianças nestas condições. 

Visconde do Rio Branco. 



N- 155.— GUERRA.— Em 9 dê maio de 1871. 

Declara quaes as vantagens que competem a um Brigadi^iro 
graduado, exercendo o commando do corpo de eslado-maior 
de l.a classe - 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Maio de 1871. 

Declaro a Vm. para seu conhecimento , e em res- 
posta ao seu oflScio de 2 de Março ultimo, que ao Bri- 
gadeiro graduado Pedro Mariai Xavier de Castro se deve 
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abonar pelo exercício em que esteve do commando do 
corpo de estado-maior de 1.* classe, vantagens de 
exercício e etapa correspondentes ao posto em que é 
graduado, visto que não as ha designadas para o seu 
posto eífectivo, sendo porém invariáveis o soldo e ad- 
dicional. 

Deus Guarde a Ym. --Visconde do Rio Branco. — Sr. 
Domingos José Alvares da Fonseca. 



N. 156.— IMPÉRIO. -Em 10 de maio de 1871. 

Ao Presidente da Proviacia do Espirito Santo. — Declara que 
ba incompatibilidade na accumulação dos empregos de Go)- 
lector e de Escrivão das Collectorias com os cargos de Verea- 
dor è Juiz de Paz. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 10 de Maio de 1871 . 

lUm. e Exm. Sr. — Respondendo ao officio de V. Ex. 
n.** 16 de 14 de Março ultimo, tenho a dizer-lhe que 
acertada foi a decisão pela qual V. Ex. declarou à Gamara 
Municipal dessa capital haver incompatibilidade na ac- 
cumulação dos empregos de Gollector e de Escrivão das 
Collectorias com os cargos de Vereador e Juiz de Paz, 
entendendo-se que renunciam os seus cargos os Verea- 
dores e Juizes de Paz que aceitam empregos de Fazenda. 

Nos Avisos n.^ 32 de 5 de Março de 18W, e de 26 de 
Abril de 1849, 3." duvida, encontra apoio esta decisão 
deV. Ex. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oliveira. 
— Sr. Presidente da Província do Espirito Santo. 
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N. 157.— GUERRA.— Em 11 de maio de 1871. 

Manda abonar ao Secretario de Guerra etapa correspoudcnte 
ao seu poslo. 

Ministério dos NegocioS da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 11 de Maio de 1871. 

Tendo Sua Magestade o Imperador, por Sua Imme- 
diata e Imperial Resolução de 10 do corrente, tomada 
sobre consulta da Secção de Guerra e Marinha do Con- 
selho de Estado, declarado que ao Secretario de Guerra^ 
Coronel de engenheiros José Joaquim Rodrigues Lopes, 
compete a etapa correspondente ao seu posto, assim o 
declaro a Vm. para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Deus Guarde a Vm. — Visconde do Rio Branco. — Sr, 
Domingos José Alvares da Fonseca» 



N. 1^)8.— FAZENDA.— Em 11 díí maio de 1871. 

A viuva de militar que passa a segundas núpcias perde o direito 
ao meio soldo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 11 de Maio de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex. , em resposta 
ao seu Aviso de 12 do ,mez/ próximo passado, que foi 
indeferido o requerimento de D. Cosma Maria Joaquina 
do Valle, pedindo que lhe fosse abonado o meio soldo 
.que lhe competia como viuva do Brigadeiro graduado 
Francisco Ignacio do Valle, e cujo pagamento foi sus- 
penso em consequência de ter ella passado a segundas 
núpcias ; visto não ser attendivel a pretenção da sup- 
plicante, em virtude da Lei de 6 de Novembro de 1827 
e das Ordens. do Thesouro de 8 de Julho de 1833, 30 de 
Maio de 1833 e 30 de Outubro de 1844 e outras disposi- 
ções em vigor. 

Deus Guarde a V. Ex.—Vismide de Rio 'Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Guerra. 
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N. 159.— FAZENDA.—Em 11 de maio de 1871. 

Kestituição de direitos de mais pagos em um despacho de per- 
fumarias contidas em pequenas lalas, por se haver incluído 
no peso bruto os bahús de madeira ordinária em que as ditas 
latas vinham acondicionadas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
cm 11 de Maio de 1871. 

Q Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Tliesouro Nacional, communíca ao Sr. In- 
spector da Thesouraria de Fazenda da Província do Pará, 
em resposta ao seu officio n." 9 de ±0 de Janeiro próximo 
passado, que o mesmo Tribunal resolveu approvar a de- 
cisão dessa Thesouraria que deu provimento ao^recurso 
interposto pelos negociantes Fernandes Bastos àComp. , 
mandando restituir-llies os direitos que de mais paga- 
ram na Alfandega por um despacho de perfumarias con- 
tidas em pequenas latas, visto que foram incluidos no 
peso bruto os vinte e quatro bahús de madeira ordinária 
pintados e forrados, em que essas latas vinham acondi- 
cionadas, osquaesnãosão por sem duvida os envoltórios 
de que trata o art. 229 da Tarifa em vigor, e deviam ser 
despachados em separado, como bem entendeu a The- 
souraria. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 160.~FAZENDA.— Em 13 de maio de 1871. 

Proroga até o dia 31 de Dezembro do corrente anno o prazo 
para a substituição, sem desconto, das notas de 2^003 da 3.» 
estampa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 13 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. In- 
spectores das The8ourarias de Fazenda, para os fins 
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convenientes, que o prazo marcado pela Circular n.°'23 
de li de Julha ultimo para a substituição sem desconto 
das notas de 2^0íX) da 3.* estampa fica prorogado até 
o dia 31 de Dezembro do corrente anno; devendo do 
l.*^ de Janeiro de 1872 em diante começar o desconto 
de lô 7o niensaes no valor das notas, que nao tiverem 
sido substituídas até aqucUe dia. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 161.— FAZENDA.— Em 15 de maio de 1871. 

Dá provimento a nm recurso sobre a restituição de direitos 
pagos em Sergipe por 30 fardos de algodão, que, fendo &iAo 
despachados para o Canal, foram depois remettidos para A 
Bahia por não poderem ter aquelle destino. 

Ministério dos Neí?ocios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 15 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio .Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, communica ao Sr, 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provinda de 
Sergipe que o mesmo Tribunal resolveu dar provimento 
ao recurso, que acompanhou o seu oflacio n.* 5i de 19 
de Agosto de 1870, interposto por A. Schramm & C.*, 
negociantes na cidade de Maroim, da decisão dessa 
Thesouraria, confirmando a da Alfandega, que ne- 
gou-lhes a restituição da quantia de 184^172 que pagaram 
de direitos sobre 30 fardos de algodão, despachados para 
o Canal em 4 de Maio do dito anno, e que por não poderem 
ter este destino foram remettidos para a Bahia: cum- 
prindo, portanto, que seja restituída aos recorrentes a 
mencionada quantia, com o desconto da porcentagem 
que pela arrecadação delia perceberam os empregados da 
Alfandega. 

Visconde do Rio Branco, 
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N. 162.— FAZENDA.-" Em 15 de maio de 1871. 

Approva a desigoaçâo do Otficial da Secretaria da Tliesouraria 
do Paraná para substituir o Chefe de uma das respectivas 
Secções. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 15 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente interino do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector 
da Thesouraria de Fazenda da Província do Paraná, em 
resposta ao seu ofBcio n.** 16 de 20 de Fevereiro próximo 
passado, que bem procedeu designando o Oíncial da Se- 
cretaria da mesma Thesouraria Alfredo Caetano Munhoz 
para servir interiníimente o lugar de Chafe da ?.• Secção 
em consequência de achar-se impedido um dos 1." Es- 
cripturarios e ausente o outro ; pois, a classe a que per- 
tence aquelle empregado é equivalente a esta e não á de 
2.*** Escripturarios, conforme já foi declai'ado pela Ordem 
do Thesouro n.** 276 de 18 de Junho de 1863. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 163.— JUSTIÇA.— Em 15 de maio de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia de Sergipe. —Declara que 
o Juiz Municipal, cuja autoridade abrange dòus ou três Mu> 
níeipios, pode sahir de um para outro todas as vezes que 
julgar conveniente ao serviço publico. 

2.* Secção. —Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro , em 15 de Maio de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o Im- 
perador o oflicio dessa Presidência, sob n.* 37 e datado 
de 30 de Março ultimo, no qual o antecessor de V. Ex. 
consultou ao Governo Imperial si um Juiz Municipal 
o de Orphãos de termos reunidos pode passar-se do lugar 
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3ue occupa em um delles para outro, a fim unicamente 
e proceder a um inventario, regressando depois ao 
de sua residência. 

E o mesmo Augusto Senhor Houve por bem Decidir 
que, à vista da expressa disposição entre os arts. 4.* e 
5.** do Decreto n.** 276 de 24 de Março de 1843, o Juiz 
Municipal, cuja autoridade abrange dous ou três Mu- 
nicipios, pôde sahir de um para outro, todas as vezes 
que julgar conveniente ao serviço publico. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Provincia de 
Sergipe. 



N. 164.— MARINHA. —Aviso de 16 de maio de 1871. 

Eslabelece que as companhias de aprendizes marinheiros 
devem ter Cirurgião. 

2*" Secção.— Ministério dos Negócios da Marinha.— 
Rio de Janeiro, em 16 de Maio de 4871. 

Illm. eExm. Sr. — Conformando-se com o parecer 
do Conselho Naval, enunciado em consulta n/ 1806, 
de 21 de Abril ultimo. Houve Sua Hagestade o Impe- 
rador por bem Determinar que todas as companhias 
de aprendizes marinheiros tenham Cirurgião para o 
respectivo serviço, devendo-se contractar, quando haja 
falta no Corpo de Saúde, Médicos civis, de conformidade 
com o que dispõe o art. 35 do Plano, que baixou com 
o Decreto n.° 1981 de 30 de Setembro de 1857. O que 
tudo communico a V. Ex. para seu conhecimento. 

Deus Guarde a V. Ex. --Manoel António Dmrte de 
Azevedo. — Sr. Conselheiro de Guerra Encarregado do 
Quartel-General de Marinha* 
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lí. 165. ~ FAZENDA.— Em 17 de maio de 1871. 



Nota diversas irregularidades em um concurso a que se procedeu 
na Tliesouraria de Fazenda da Província de Santa Gatharina. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 17 de Maio de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presentes os papeis relativos 
ao concurso de que trata ooílicio n."" 63 do Sr. Inspector 
da Tliesouraria de Fazenda da Província de Santa Gatha- 
rina, de 6 de Junho de 1870, pondera-lhe : 1.*, que foram 
mui fáceis as questões propostas para algumas das 
laaterias dos exames^ as quaes ainda âssim foram resol- 
vidas em um tempo por demais curto para que os três 
concurrentes fossem examinados por escripto e verbal- 
mente em nove matérias differentes, tendo o concurso 
durado somente um dia ; 2.% que nâo vieram separadas 
as provas de analyse grammatical das de orthographia, 
exhibidas peio candidato Vicente Lemos Fernandes ; S."" 
finalmente, que foram reunidos os resultados das provas 
oraes e escriptas, como se vé da acta do concurso. 

Recommenda-lhe, portanto, quanto á 1." das irregu- 
laridades acima indicadas, que cumpra exactamente o 
disposto na Ordem n."* 54 de 13 de Fevereiro de 1862, 
a qual dá providencias para que os concursos não sejam 
o preenchimento de vãs formalidades, e sim um meio 
seguro de chamar para as Repartições de Fazenda um 
pessoal tão apto quanto requerem as exigências do ser- 
viço ; e quanto á 2."" e 3.* das indicadas irregularidades, 
que tenha em vista o que prescrevem as Instrucções de 
18 de Dezembro de 1860, e Ordens n.*" 61 de 27 de Feve- 
reiro de 1861 á Thesouraria da Bahia e n.^20 de 21 de 
Janeiro de 1868 à da Província do Rio Grande do Norte. 



Visconde do Rio Branco. 
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N. 166. -"FAZENDA-— Em 19 de maio de 1871. 

Providencia sobre o pagamento das gratificações concedidas aos 
Juizes Municipaes e de Orphãos pelo art. 13 da Lei n." 1764 de 
28 de Junho de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeií^o, 
era 19 de Maio de 1871. 

O Visconde ()o Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Tiiesouro Nacional , satisfazendo á requisição feita pelo 
Ministério da Justiça em Aviso de 18 de Abril findo^ 
declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fa- 
zenda, para os devidos eíTeitos, que as consignações 
marcadas a cada uma das Provincias para as despezas 
da verba— Justiças de primeira instancia— no corrente 
exercício, ficam augmentadas com as quantias constantes 
das tabeliãs annexas ao Decreto n.** 47(Í8 de 31 de Março 
ultimo, e publicadas no Diário Offidal n.** 88 de 16 de 
Abril próximo passado, d fim de serem pagas desde o 
começo do exercicio, e de conformidade com as mesmas 
tabeliãs, as gratificações concedidas afos Juizes Munici- 
paes e de Orphâos pelo art. 13 da Lei n.** 1764 de 28 de 
Junho de 1870. 

Visconde do Rio Bramo. 



N. 167.— FAZENDA. —Em 19 de maio de 1871. 

As Companhias anonymas pagam o imposto de industrias c 
profissões, calculado segundo a importância dos dividendos 
distribuídos ao> accionistas em geral, e não somente aos 
residentes no Império. 

Ministério dos Neprocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 19 de Mj iode 1871. 

O Viscond do R'o Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, comoiunica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco, 
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em resposta ao seu officio n."^ 244 de 19 de Oaiubro de 
1870, que foi indeferido o recurso interposto para o 
mesmo Tribunal pelo Gerente da Estrada de ferro do 
Recife a S. Francisco, da decisão dessa Ttiesooraria 
sujeitando a Companhia da referida estrada a jpagar o 
imposto de industrias e profissões dos exercícios de 
1809 — 70 e 1870—71, calculado sobre a importância dos 
dividendos distribuidos nos annos anteriores aos accio- 
nistas em geral, e não somente aos residentes no Im- 
pério, como pretendia o recorrente ; visto que, nos 
termos explicites da ultima parte do art. 2.*" do Regula- 
mento annexo ao Decreto n/ 4346 de 23 de Março de 
1869, as Companhias ou Sociedades anonymas estão su- 
jeitas ao imposto de 1 Vs 7» sobre os benefícios distri- 
buidos aos respectivos accionistas, sem dístincção de 
residirem no Império. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 168.— JUSTIÇA.— Em 22 de maio de 1871. 

Aviso ao Presideoie da Provincia do Pará. — Declara que ao 
cidadão nomeado supplente do Juiz Municipal não corre o 
prazo para o Juramente, durante o exercido em que se achar 
como Official da Guarda Nacional ; e que o Capitão Secre- 
tario Geral do Gommando Superior perde o cargo de sup- 
plente de Juiz Municipal, quando para elte tenha sido no- 
meado antes de obter o posto. 

i^ Secção. —Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 22 de Maio de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Em officiò de 6 de Fevereiro ul- 
timo communicou Y. Ex. que, tendo consultado a Ga- 
mara Municipal de Macapá : 1.** si pôde entrar em exer- 
cício em qualquer tempo o supplente do Juiz Municipal,' 
que não o fizera antes , por acbar-se no do Gommando 
Superior da Guarda Nacional ; i."" si outro supplente 
pôde continuar no exercício do cargo, ainda depois de 
ter sido nomeado Gapitão Secretario Geral do mesmo 
commando ; V. Ex. respondera que o primeiro, tendo 
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Sido nomeado, quando já era Official da Guarda NacionaU 
deixa de aecumular as funcç5es dos,dous cargos, nos 
termos do Aviso n."* 27 de 13 de Janeiro de 1869, mas 
não fica inhibído de assamír a jurísdicçao de Juiz pelo 
facto de ter-se conservado no Gommando Superior ; e 
qiianto ao 3/, que lendo sido nomeado antes de obter 
o posto de Capitão , entende-«e que renunciou o cargo, 
na forma do | S."" do mesmo Aviso, si tomou posse do 
da Guarda Naeional. 

E Sua Magestade o Imperador, a Quem tive a honra 
de apresentar aqueiie oiDcio, Houve por bem Mandar ap- 
provar as soluções dadas por essa Presidendia, e declarar 
que, nos termos do 1 3.*" do Aviso citado, considera-se dç 
imi^sdimento legítimo para qs OQiciaes tomarem posse 
do posto da Guarda Nacional o tempo em que exercem 
o cargo de supplente do Juiz Municipal, não correndo 
durante esse exercício o prazo estabelecido no Decreto 
n.® 722 de 25 de Outubro de 1850. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 

Cheiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província do 
ará. 



iw?» 



N. 169.— IMPÉRIO. 7-Em 22 de maio de 1871 . 

Ao Presidente da Proviacia do Píauby. -* Declara ser motivo 
de nuUidade de eleição a constituição illcgal da Mesa pa- 
rochiaU 

2/ Secção. —Ministério dos Negócios do I/nperlo.— 
Rio de Janeiro, em 22 de Maio de 1871. 

lUm. ^ Exm. Sr. — Em resposta ao officio de Y. £x. 
n.* 18 de 21 do moz findo, ao qual acompanharam as 
actas da eleição offectnadá em Março ultiqio na iVilla da 
Independência para Vereadores e Juizes de Paz, declaro 
a V. Ex. que foi annullada a mesma eleição em razão, do 
modo illegal por que constituiu^se a Mesa parochial, 
como consta da acta respectiva. 

Devendo o único supplente de eleitor, que compareceu, 
nomear os dous membros da turma dos supplentes, con- 
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forme o disposto nos árts. ÍO dò Decreto n/ 1812 dé 83 
de Agosto àè JÇ86^ e 16, í» «tie, das íiistrtícÇOé* atobeias 
ao Aviso n.*568dè 31 dé Dezembro de f«J8, vê^sedá 
acta que naquiella nomeação interveio outré cidadão 
chamado pelo dito ísúpplentê. 

Accresce o facto de terem sido os uhicòs votados, é 
coin um voto cada um, o mesmo supplente e aquelle ci- 
dadão, d'óhde se infere que suas cédulas só continham 
um nome, e nâo dous, como determina o art. 5.** do 
Decreto citado. Se fosse feita a eleição na conformidade 
deste artigo, seriam três ou quatro os cidadãos votados, 
podendo ser outros os eleitos, ou um delles pelo menos. 

Haja V. Ex. , portanto, de mandar proceder a nova 
eleição na referida vilia. 

Deus Guarde a V. Ex.— /oào Alfredo Corrêa de Oliveira, 
— Sr. Presidente da Província ao Piabhy. 



N. 170.- FAZiBNDA.- Em24 de maio de 1871. 

Dá provimento ao recurso de uns negociantes, mandando 
lançar os estabelecimentos commerclaes a elles pertencentes 
como de negocio a varejo, para o pagamento do imposto 
de industrias e proOssões. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
emâ4deMaiòdel»74. 

O Visconde do Rio Branco, Presicteii te do T«b»nal do 
Thesouro Nâciobal, communica ao Sr. laspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provinòia deS. Pedro do 
Rio Grande do Sul, em resposta ao seu officio n.** 11 de 
14 de Janeiro proxímo^s^ado/<|ue o mesmo Tribunal, 
tendo presente o recurso dos negociantes laymePara-" 
deda & Filhos, interposto da decisão dessa thesouraria 
conffrnlando a da Alfandega, ^ne^fconsiderou osestâbele- 
ciirícntos domirierciaes a elles pertencentes como de 
negocio em grosso, para o pagaímcntoodo impeato de 
industrias e profissões no exercício de 1870-^1871: 
resolveu dar provimento ao recurso, mandando que cada 
um dos ditos esiabclccimenlos seja lançado como de 
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commenci^ a varejo, e sujeitos portanto á taxa fixa de 
50^1^)00 marcada na 3/ classe da Tabeliã A, e à pro- 
porcional de 107o n^ mesma classe da Tabeliã D ; de* 
vendo porém ser comprehendidas nesta ultima taxa a 
loja e parte do sobrado que os recorrentes occupam no 
torreão da Praça do Mercado. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 171.— GUERRA.— Em 29 de maio de 1871. 

Mauda fornecer aos corpos do exercito capas de brim branco 
para gorros, em substituição ás polainas. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 29 de Maio de 1871 . 

Declaro a Vm., par^ seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que, sendo dispensável aos corpos do exercito 
o uso de polainas, devem ser fornecidas em substi- 
tuição capas de brim branco para gorros. 

Deus Guarde a ym.— Domingos José Nogueira Jagua- 
ribe.Sv, Ayres António de Moraes Ancora. 



N. 172.— FAZENDA.— Em 29 DB maio de 1871. 

Declara qae recahindp o imposto da dizima de chaucellariu 
^ sobre o vencido, liaveudo mais de um, deverá ser pago por 
qualquer delles solidariamente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .—Rio de Janeiro, 
em 29 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco^ 
em resposta ao seu oQicio n."" 83, de 9 de Abril do anno 
próximo passado, que foi presente ao mesmo Tribunal o 
recurso efe Miguel José Barboza Guimarães, interposto 
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N. 177. T- JUSTIÇA. — Em 31 de maio de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda do Piauhy.-- Declara incom- 
patíveis os Ofiicios, que menciona, de Tabellião e Escrivão 
com o lugar de Agente do Correio. 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 31 de Maio de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo V. Ex. decidido, em vista 
do Aviso n."* 4 de 21 de Outubro de 1861, que o Agente 
do Correio da villa das Barras, nessa Provincia, não 

Eodia, por incompatibilidade, exercer os officios de Ta- 
ellião do Publico, Judicial e Notas, e Escrivão de Or- 
phâos, CiveU Crime, Jury e annexos, para os quaes fora 
nomeado interinamente, Manda Sua Alteza a Princeza 
Imperial Regente, em Nome do Imperador, approvar 
a mencionada decisão, por ser conforme não só ao Avjso 
citado, como ao de 6 de Fevereiro de 1865. 

Fica assim respondido o officio dessa Presidência, da- 
tado de 6 de Março ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex. -^Francisco de Paula de Ne- 

Íreiros Sayão Lobato , — Sr. Presidente da Provincia do 
lauhy. 



N. 178.— IMPÉRIO.— Em 2 de junho de 1871. 

Ao Presidente da Provincia do Maranhão.—Declara que não com- 
pete ás Camarás Municipaes julgar da validade das qualifi- 
cações dos votantes. 

'2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 2 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente ao Governo Impe- 
rial o oíficio de V. Ex. n.^ 3 de 2 de Novembro do 
anno passado, acompanhado da representação que a essa 
Presidência dirigiu a Camará Municipal da villa de 
Pastos Bons, pedindo ser relevada da multa que, em vir- 
tude do Aviso deste Ministério, datado de 18 de Julho 
do mesmo anno, foi-lhe imposta pela falta que com- 
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metteu, deixando de transmiltir ao 1.° Jaiz de Paz da 
parochia de S. Bento a ordem dessa Presidência, de- 
signando o dia para a eleição alli feita em 8 de Maio 
do referido anno ; resultando dessa falta a inobservân- 
cia do art. 9i da Lei n." 387 de 19 de Agosto de 1846. 

Ouvida a Secção dos Negócios do Império do Conselho 
de Estado resolveu o Governo Imperial deferir a dita 
representação, porquanto evidencia-se das razões nella 
produzidas e dos documentos que a acompanharam a 
nullidade da qualificação do anno passado, que serviu na- 
quella eleição; nullidade em que firmou-se a mesma 
Gamara para não transmittir desde logo a ordem dessa 
Presidência, que mandava fazer a eleição por essa qua- 
lificação no presupposto de ser válida. 

Cumpre, todavia, que V. Ex. faça sentir á dita Ca- 
mará que o seu procedimento foi irregular, não obs- 
tante emotivo cm que fundou-se, por isso que a Lei 
não conferiu a taes corporações autorização para jul- 
garem da validade das qualificações. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. — Sr. Presidente da Província do Maranhão. 



N. i79.~ IMPÉRIO.— Em 2 de junuo de 1871. 

Ao Prc.íklentc da Proviíicia das Alagoas.— Declara ser irregu- 
laridade substancial a infracção do disposto no ari. 17 do 
Decreto n.» 2812 de 23 de Agosto de 1836 sobre a constituição 
das juntas de (inalificação. 

2.* Secção.' — Ministério dos Negócios do Império.—* 
Rio de Janeiro, em 2 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. —Das actas dos trabalhos da junta 
de qualificação de votantes da freguezia de Jaraguá 
constam os seguintes factos: 

1/ Eleito membro da junta o supplente António Ono- 
fre Nunes, que tomou assento, não se encontra a sua 
assignatura na acta respectiva, ao passo que ahi se lô 
a do supplente José Francisco dos Santos, que a mesma 
acta declara não ter comparecido por motivo atten- 
divcl : 
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2." Appârecendo nâs actas subsequentes a assígna- 
tura deste ultimo como membro da junta, declara-se 
na do encerramento dos trabalhos, sem precisar o dia 
da nomeação, que fora nomeado pelo Presidente da 
janta para substituir o primeiro , que , por doente, 
deixou de comparecer durante os trabalhos, 

A inverosimilhança dos factos narrados em primeiro 
lugar ; a omissão de outro notável, qual o dia em que 
dea-se a substituição do l,°pelo 2.*' dos referidos mem- 
bros ; e, Onalmente, a nomeação deste pelo Presidente 
da junta, contra o disposto no art. 17 do Decreto 
n." 1812 de 23 de Agosto de 1856, são irregularidades 
que depõem contra a veracidade das actas, impor-^ 
tando esta ultima a infracção de um preceito essencial 
da Lei. 

Bem fundado foi, portanto, o acto pelo qual V. Ex. 
annullou os trabalhos da referida junta de qualiflcação, 
conforme participou-me em seu oílicio n.° 28 de 28 de 
Margo ultimo, que fica assim respondido. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de OH- 
veira. — Sr. Presidente da Provincia das Alagoas 



N. 180. -JUSTIÇA.— Em 2 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Maranhão.— Declara que o 
prazo para entrar em exercício o serventuário, à vista do De- 
creto n.«4302 de 23 de Dezembro de 1868, deve ser contado, não 
do dia do provimento, mas do de sua pubUcação. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio 
de Janeiro, em 2 de Junho de 18/1 . 

Illm. e Exm. Sr.— Em officio n.° 36 de 6 de Março 
ultimo communicou V. Ex. que permittira a João Ca- 
pistrano de Aguiar Montarroyos, que ahi se apresentara 
a 28 de Fevereiro, tomar posse do cartório de Escrivão 
Especial do Commercio da capital dessa Provincia, não 
obstante o lapso de sete dias decorridos depois de findo 
o prazo do art . 15 do Decreto n."* 4302 de 23 de Dezembro 
de 1868, contado da data do provimento. 
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E Sua Alteza a Princeza Imperial Regente , em Nome 
do Imperador, a quem foi presente o citado officio. 
Houve por bem Mandar approvar a deliberação de V. Ex., 
porquanto o prazo de cinco mezes, de que trata aquelle 
decreto, deve ser contado, não do dia do provimento, 
mas de sua publicação, a qual teve lugar a respeito do- 
mesmo serventuário em 8 de Outubro do anno passado, 
como consta do Diário Ofíicial n.* 231 dessa data. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Paula de Negreiros: 
Sayão Lobato. -^Sr. Presidente da Província do Ma- 
ranhão. 



N.181 .—AGRICULTURA, GOMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 2 de junho de 1871, 

O Governo Imperial nenhuma interferência tem nas emprezas 
meramente provinciaes. 

• 3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 2 de 
Junho de 1871. 

Achando-me inteirado de quanto V. S. expôz nos 
seus oflBcios de 7, 9 e 12 de Janeiro ultimo acerca das 
publicações feitas na praça de Londres sobre a organi- 
zação da Companhia' Porto Alegre and New Hamburg 
Brasilian Railway, declaro a V. S. que, tendo por fim 
aquella empreza tratar de construcçâo da estrada 
provincial, não convém que o Governo Geral tenha 
nenhuma interferência nesse negocio. 

Deus Guarde a V. Ej^.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva.-— Sv. Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário do Brasil em Londres. 



Digitized by 



Google 



DO GOVERNO. 437 

da decisão dessa Thesouraria indeferindo o requerimento 
em que elle pedia que fosse dividido entre si e Gabriel 
António, como co-réo, o pagamento da quantia de 282^480 
proveniente da dizima de chancellaria devida em uma 
acção decendial em que João da Cunha Neves litigara 
contra elle, na qualidade de sacador e endossante de uma 
letra, e contra o referido Gabriel como aceitante delia ; 
e o Tribunal : 

Considerando que na conta remettida ao Juizo dos 
Feitos, para a cobrança do imposto acima indicado, de- 
viam ser mencionados os nomes das duas partes vencidas, 
sacador e aceitante da letra, co-^réos na demanda, ligados 
por obrigação commum, deixando-se o referido Juizo 
proceder á cobrança executiva do imposto contra aquelle 
dos referidos devedores, aliás solidários, que mais 
prompta solução offerecesse ao embolso da Fazenda Na- 
cional, e não separando e preferindo prévia e adminis- 
trativamente um dos litis-consortes vencidos na acção 
de que se trata :— resolveu dar provimento ao recurso, 
o qual rião estava perempto, porque tendo o recorrente 
replicado em Janeiro de 1870 ao despacho da Thesou- 
raria de 18 de Dezembro de 1869, esta aceitou a réplica 
e proferiu o seu despacho definitivo em 19 de Fevereiro 
daquelle anno ; interpondo o supplicante o recurso para 
o Tribunal em 1 de Março subsequente, isto é, antes 
de terminar o prazo legal de trinta dias. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 173. — FAZENDA.— Em 31 de maio de 1871. 

Dá provimento a um recurso sobre mulla de direitos dobrados 
por differença de qualidade, declarando que ainda quando 
a fazenda submettida a despacho como cassa de seda, fosse 
barege de algodão, como a classificou o conferente, não tintia 
lugar a dita multa, mas somente a de 1 ^^ por cento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 31 de Maio de 1871. 

Sendo presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o 
recurso interposto porLutz & C* da decisão de V. S., 
de 30 de Dezembro ultimo, que os obrigou ao pagamento 

DECISÕES DE 1871. 18. 
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de direitos em dobro e á taxa de 6j^500 por kilo- 
gramma sobre 72 peças de cassa de alíçodâo até quinze 
flos, com ramos de seda, vindas de Génova no vapor 
Pampa^ e submet tidas a despacho pela nota n."* 399 
daquelie mez, por terem sido classificadas pelo con* 
ferente do despacho como barege de algodão ; o mesmo 
Tribunal resolveu dar provimento ao recurso e consi- 
derar a fazenda como cassa de algodão não especificada, 
sujeita á taxa de 2^800 por kilogramma estabelecida pelo 
art. 540 da Tarifa com o augmento de30 7o9 de que 
trata o art. 14 das Disposições preliminares ; e declarar 
que, ainda quando fosse barege de algodão, não lhes podia 
ser imposta*a multa de direitos em dobro, mas somente 
a de i 1/2 7oí de conformidade com a ultima parte do 
art. 18 do Decreto n.° 4510 de 20 de Abril de 1870, 
porque a differença da qualificação encontrou-se em unx 
só volume, que constituía uma das três addições de que 
constava a nota do despacho. 

Deus Guarde a V. è.-^Visconde do Rio Branco. — Sr. 
Inspector da Alfandega da Corte. 



N. 174.— FAZENDA.— Em 31 DE. MAIO be 1871. 

Manda restituir á companhia de navegação— Intimidade — a 
importância do imposto de transmissão, que lhe foi cobrado, 
pela acquisição de um vapor construído na Inglaterra para 
o serviço da mesma companhia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.~Rio de Janeiro, 
em 31 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de S. Pedro do 
Rio Graiide do Sul, em resposta ao seu offlcio n.° 289 
de 30 de Dezembro de 1870, que foi presente ao mesmo 
Tribunal o recurso da Directoria da companhia de na- 
vegação denominada— Intimidade,— interposto da de- 
cisão dessa Thesouraria negando-lhe a restituição da 
quantia de 2:750^000 que pagara de imposto de trans- 
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missão do vapor Guahybd, construído na Inglaterra ; 
e o Tribunal : 

Considerando que o art. 27 da Lei n.** 243 de 30 de 
Novembro de 1841 refere-se não só ás companhias de 
navegação existentes ao tempo da promulgação da mesma 
lei como a todas as -que, íievidamente autorizadas, 
existam com esta classificação ; pelo que, o favor que 
outorga o citado artigo deve estender-se aos navios a 
vapor, mandados construir no exterior, ainda que ve- 
nham para o Brasil com tripolação e bandeira estran- 
geira ; 

Considerando que da publica-fórma do passaporte 
com que veio da Inglaterra o sobredito vapor, vê -se 
que foi construido naquelle paiz para a companhia de 
que se trata, e dalli sahiu sob a bandeira brasileira &^ 
com destino ao porto da cidade do Rio Grande : 

Resolveu dar provimento ao recurso, mandando res- 
tituir a dita quantia de 2:750j${000 indevidamente paga 
pelo recorrente. 

Msconde do Rio Branco. 



N. 175.— FAZENDA.^ Em 31 de maio de 1871 . 

Os exemplares ilc contractos sujeitos ao scUo proporcional 
não pagam o scHo flxo, uma vez que se observe para com 
os mesmos exemplares o disposto no arl. 2.o § 7.» do Decreto 
n.o tóOÒ de O de Abril de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 31 de Maio de 1871. 

Illm. cExm. Sr. — Em resposta ao Aviso n.** 4247 
desse Ministério de 21 de Junho do anno passado, 
remettcndo copia do oíticia em que o Tribunal do Com- 
mercio da Província de Pernambuco consulta : si achan- 
do-se sellado com o sello proporcional ura dos exemplares 
dos contractos e distractos de sociedades commerciaes, 
estão os outros exemplares, que se juntarem na mesma 
occasiâo, isentos do sello fixo: cumpre-me declarar a 
V. Ex., para o fazer constar ao mesmo Tribunal, que 
o art. i5 1 10 do Decreto n/ 4505 de 9 de Abril de 1870 
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isenta de sello fixo os contractos sujei tos ao sello propor- 
cional, e neste caso estão todos os exemplares de um 
mesmo contracto, uma rez que se observe para com elles 
o disposto no art. 2.*" | 7.** do citado Decreto. 

Deus Guarde a V. En.^ Visconde do Rio Brarujo, — A 
S. Ex. o Sr. Francisco de Paula de Negreiros Sayão 
Lobato. 



N. 176.— FAZENDA.— Em 31 de haio de 1871 . 

Dá provimento a um recurso relativo ao despacho de peças de 
cassa de xadrez de algodão, de 13 fios de urdidura, classifi- 
cada coma de 14 fios em cinco milUmetros. 

Ministério dos Negócios da.Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 31 de Maio de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Maranhão, em 
resposta ao seu oflScio n.** 152, de 18 de Junho de 1870, 
que foi presente ao mesmo Tribunal orecurso do nego- 
ciante José Coelho de Miranda, interposto da decisão 
dessa Thesouraria confirmando ada Alfsgidega, que clas- 
sificou como tendo 14 fios de urdidura em cinco mil- 
limetros, e portanto, sujeitas á taxa de 5^000 por 
kilogramma, 12 peças de cassa de xadrez de algodão, que 
juntamente com outras elle submettêra a despacho 
como sendo de 13 ; e o Tribunal: 
' Tendo em vista o parecer da Commissão de Tarifa da 
Alfandega do Rio de Janeiro, a qual declarou ser a 
amostra n.** 3 de fazenda igual ás de n.*»" 1 e 2, e ser como 
estas de 13 fios, contando-se, como se deve contar, por um 
só os fios dobrados que formam o estreito xadrez, onde 
a lente não pôde funccionar, evitando-se assim a injus- 
tiça flagrante de pagar mais 180 7© do que as outras, que 
sem duvida foram importadas pelo mesmo preço, tendo 
sido por tal motivo sempre despachada á razão de 2^^000 
por kilogramma: resolveu neste sentido dar provimento 
ao recurso de que se trata. 

Visconde do Rio Branco, 
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}f. 182. ^GUERRA. -^Em 2 de I0nho de 1871. 

Manda abonar mensalmente uma quantia para aluguel d« casa 
aos officiaes arregimenudos dos corpos da guarnição da 
Corte, que não residirem nos quartéis ou outros próprios 
nacíonaes. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
«m 2 de Junho de 1871. 

Mande Ym. abonar mensalmente, até segunda ord«iB, 
^os officiaes arregimentados dos corpos da guarniçSo 
da C6rte, que não residirem nos quartéis ou outros 
próprios nacionaes, as quantias seguintes: aos Com* 
. mandantes, SS^OOO ; aos Fiscaes 30^000, e aos Capitães 
« subalternos, sendo casados, 20^000^ e sendo sol- 
teiros, 6^000. • 

Deus Guarde a Ym. -^Domingos José Nogueira Jagwh 
ribe. — Sr. Domingos José Alvares da Fonseca, 



N. 183. —FAZENDA. — Em 5 de junho de 1871. 

explica a disposição do { 2.* do art. 764 do Regulamento das 
Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —ÍRio de Ja- 
neiro, em b de lunho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Província de Santa Catharina, em 
resposta ao seu officio n.**46de 20 do mez próximo pas- 
sado, que a disposição do art. 764, §2.% do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860 só tem lugar quando as de- 
cisões versam sobre espécie nova, questão do direito ou 
outro assumpto importante^ como acha-se expressa- 
mente prescripto no art. 53 do Regulamento annexo ao 
Decreto n.** 3217 de 31 de Dezembro de 1863. 

Visconde do Rio Branco. 
dxcbOks ds 1871.; 19 ;:; 
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N. 184. — FAZENDA. — Em 5 de junho de ISTI . 

Trata de um recurso, de que o Tribunal do Tbesouro nâo to-^ 
mou conhecimento, acerca de mui ia imposta aos recorrentes 
j9or venderem sem autorização estampillias de sello adhesivo. 

MinisteriX) dos Negócios da Fazenda. —Rio de Ja- 
neiro, em 5 de Junho de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspeetor da The- 
souraria de Fazenda da Província de Pernambuco, em 
resposta ao seu offlcio n.° 140, de 11 de Junho de 1870, 
que o mesmo Tribunal resolveu não tomar conheci- 
mento, por se achar perempto, do recurso de Francisca 
de Assis Albuquerque da Silva Brasil e João Joaquim 
Ribeiro Campos, interposto das decisões dessa Thesou- 
raria desattendendo, por terem sido apresentados fóra 
do prazo legal, os requerimentos em que reclamavam 
contra a multa de 60^000 imposta a cada um delles 

«elo Collector de Caruaru, como incursos no art. 51 do 
egulamento de 17 de Abril de 1869. 
Entretanto, para evitar o vexame das populações cen- 
traes, cujas Collectorias tôm municípios vastos, convém 

Íue o referido Sr. Inspector faça publicar no sertão da 
rovincia, que aos vendedores particulares autorizados 
se fornecerão estampilhas permeio de compra, a bonan- 
do-se-lhes a commissão de 2 7^, deduzida do valor das 
estampilhas, no acto da entrega delias ao comprador , 
conforme dispõe o art. 54 do Regulamento de 9 de Abril 
de 1870, 



Visconde do Rio Braneo^ 
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N. 185,— GUERRA.— Em 6 de jubiho de 1871, 

Declara que fto Encarregado da escripturação da Secretaria do 
Com mando Geral das companhias de operários militares 
compete a gratificação mensal de lOjjlOOO, correspondente á 

t que percebem os Secretários dos corpos. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 6 de Junho de 1871 . 

Ao 2."* Sargento da 2.' companhia de operários mili- 
tares, Carlos Lúcio de Araújo, encarregado da escriptu- 
ração da Secretaria do Gommando Geral das mesmas 
companhias, mande Vm. abonar a gratificação de 10^000 
mensaes, correspondente á que percebem os Secretários 
dos corpos. 

Deus Guarde a \m. ^Domingos José, Nogueira Jagua- 
ribe. — Sr. Domingos José Alvares da Fonseca. 



N. 186. —FAZENDA. — Em 6 de junho de 1871. 

A transferencia de Apólices da divida publica só se pôde effec*- 
tuar á vista das mesmas, e não das respectivas cautelas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro^ em 6 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, em resposta ao oíficio n.** 44 do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província de 
Santa Catharina, de 19 do mez próximo passado, decla- 
ra-lhe que a transferencia das apólices da divida publica 
só se pôde eíTectuar, na forma da lei, avista destas e não 
das respectivas cautelas, como já foi declarado á Presi- 
dência da Provinda da Bahia em Aviso de 14 de No- 
vembro de 1867 ; devendo portanto o referido Sr. Ins- 
pector aguardar a remessa das mencionadas apolices> 
que brevemente lhe serão remet tidas pelo Thesouro. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 187.— FAZENDA. — Em 6 de junho dB i8íí. 

As compras de bens effectuadas pelas Camarás Munícipaes para 
seu uso, ou serviço municipal, são isentas do imposto de 
transmissão de propriedade, 

Ministério dos Negócios da Fazenda,— Rio de Jar 
Tieiro, em 6 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesoa- 
raria de Fazenda da Província de Pernambuco, em res-^ 
posta ao seu offlcio n.** 68 de 22 de Abril próximo pas- ^ 
sado, que fica approvada a sua decisão, considerando 
isenta dò imposto de transmissão de propriedade a 
compra de um terreno feita pela Gamara Municipal da 
Cidade da Victoria, na mesma Província, para Cemitério. 
Publico, visto estar a referida decisão de accôrdo cona 
os arts. 21 da Lei n.« 719 de 28 de Setembro de 1833, e 
4.* do Regulamento annexo ao Decreto n,* 4355 de 17 
de Abril de 1869. 

Visconde do Jliõ Branco, 



N. 188.— FAZENDA. — Em 6 de junho de 1871, 

Só não pagam o expediente de capatazia os géneros embarcados 
em pontes ou armazéns não custeados pela Fazenda ISa^ 
icional. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
cm 6 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, em resposta ao seu oíBcio n.^ 64 de 30 
de Março próximo passado, que bem interpretou a dis- 
posição do art. 24 do Decreto n.* 4510 de 20 de Abril 
de 1870, decidindo que o expediente dí Capatazia 
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devido pelo embarque e desembarque de mercadoria» 
nacionaes e estrangeiras, tanto nas pontes e cáes das^ 
Alfandegas e Mesas de Rendas, como nos armazéns ou 
depósitos mantidos e custeados pela Fazenda Nacional ; 
sendo apenas exceptuados os géneros embarcados ou 
desembarcados em pontes ou armazéns que não estejam 
nas condições acima mencionadas. 

Visconde do Rio Branco . 



N. 189.— FAZENDA.— Em 7 de junho de 1871. 

Nega a remissão dos direitos de exportação pagos por uns fardos 
de algodão arrematados na hasta publica dos salvados de um 
aaavio incendiado no porto do Natal, visto não ser applicavel 
ao^asooart. 61 dò Decreto n.o3217 de 31 de Dezembro de 
1863. 

Ministeriodos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
.em 7 de Junho de 1871. 

O Visconde do Ri© Branco, Presidente do Tribunal d» 
Thesouro Nacional, «ommunica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia do Rio Gr^^^e 
do Norte, em resposta ao «eu officio n."* 30 de 12 de Julho 
de 1870^ que foi indeferido o requerimento de Tassa 
Irmãos & €.*, pedindo, em face do art. 61 do Decreto 
n.*3217 de 31 de Dezembro de 1863, remissão dos di- 
reitos de exportação que pagaram por duzentos fardos 
e vinte e seis saccos €om algodão, arrematados no leilão 
dos salrados da barca Glanmise, incendiada no porto do 
Natal ; sob o fundamento de que os carregadores do mesmo 
género já haviam satisfeito os direitos devidos, antes 
4e tel-o embarcado no navio incendiado, e elles o arre- 
mataram no leilão dos salvados da mencionada barca, 
xom a declaração feita pelo leiloeiro de que eram isentos 
de direitos : — porquanto, a equidade que se^poderia ou 
làio ter, seria com os primitivos donos do género, con- 
tribuintes dos direitos, e não com os suppiicantes que 
comprsuram em hasta publica os salvados, productosna- 



Digitized by 



Google 



ISO ' DECISÕES 

cionaes que, tendosidotransportadospara terra sem ve- 
rificação, por parte da Alfandega, da qualidade e peso, 
foram beneficiados pelos arrematantes que, acrescentan- 
do-os sem nenhuma interferência dos Agentes Fiscaes, 
posteriormente os embarcaram por sua conta na quanti- 
dade que lhes aprouve. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 190.— FAZENDA.— Em 7 de junho de 1871. 

Determina que se cobre pela compra de um vapor, effectuada em 
Bueaos-Ayres, o imposto de 15 Voi visto não estar ainda em vigor 
na data da transacção o art. 19 da Lei n.^ 1507 de 26 de Se- 
tembro de 1867. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janejro, 
em7 de Junho de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Rogo a V. Ex. se digne dar as 
precisas ordens para que o Cônsul Geral do Brasil em 
Baenos-Ayres cobre do cidadão José Cândido Gomes a 
differença de direitos entre 5 7oi que pagou no respectivo 
Consulado em 20 de Abril de 1868, e 15 % q^e devera 

Sagar pela compra do vapor inglez Stag^ como consta 
a informação do Inspector da Alfandega do Rio Grande 
do Sul de 5 de Janeiro ultimo, remettida com officio 
n.** 3 do Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
víncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul de 14 do mesmo 
mez, visto nã[o achar-se ainda em execução na data da 
compra o art. 19 da Lei n.** 1807 de 26 de Setembro de 
1867, cujo Regulamento só foi publicado por. Decreto 
n.** 4385 de 17 de Abril de 1869, e ler até então vigorado 
a legislação anterior, como expressamente preveniu a 
Circular n.^ 38 de 30 de Setembro de 1867. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.^ 
A S. Ex. o Sr. Manoel Francisco Corrêa., 



nigitized by 



Google 



DO GOVERNO. ' 151 

N. 191.— JUSTIÇA.— Em 7 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Rio Grande do Norte. — 
Sobre o meio efficaz de effectuar-se o julgamento de um réo 
pelo Jury quando se derem circumstanclas de impossibili^ 
dade no Termo onde tenha sido commettido odelicto. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, .em 7 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— A 24 de Janeiro ultimo commu- 
nicou V. E'x. que approvára a deliberação tomada pelo 
Juiz de Direito da Comarca do Assú, de transferir para 
o Jury do Termo de Angicos o julgamento de um réo 
incurso no art. 267 do Código Criminal, por issb que 
no espaço de quatro annos não pudera ter lugar em 
nenhuma das sete sessões, que se celebraram no Termo 
do Assú, onde fora commettido o delicto ; porquanto, 
por causa de recusas peremptórias das partes, suspei- 
ções e impedimentos por parentesco, se havia esgotado 
a urna no acto do sorteio do conselho de sentença. 

Em resposta, cabe-me declarar que, como bem en- 
tendeu V. Ex., á espécie tem apçlicação, por proce- 
dência de idêntica razão, o principio do art. â04 do 
Código do Processo Criminal, o qual, aliás, offerece o- 
único meio efflcaz de eífectuar-se o julgamento, quando 
se derem circumstanclas de impossibilidade em qual- 
quer Termo, em que tenha sido commettido odelicto. 

Deus Guarde a V. Ex.— Franmco de Paula deNe- 

Soeiros Sayão Lobato. — ^Sr. Presidente da Província do- 
lo Grande de Norte. 



N. 192.— GUERRA.— Em 9 de junho de 1871. 

Declara que não é incompativel o exercício de membro adjunto^ 
da Gommissão de melhoramentos do material do exerctoo 
eom o de Professor e Instruetor do deposito de aprendizes 
artilheiros, ihas ({ue só se devem abonar as vantagens da 
eommissão que as tiver maiores r 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Junho de 1871 , 

Declaro a V. S. para seu conhecimento e devido!^ 
eSeitos, que não podendo o Capitão de estado-maior is 
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artilharia António Francisco Duarte, perceber coma 

Sediu em o requerimento por V. S. informado em 31 
e Março ultimo as duas gratificações de residências 
como membro adjunto da commissâo de melharamentos^ 
e de 50^000 como Professor e Instructor do deposito 
de aprendizes artilheiros, deve renunciar uma das 
duas commissões que exerce, ou exercer ambas, perce- 
bendo porém as vantagens da que as tiver maiores. 

Deus Guarde a V. S.— Domingos José Nogueira Ja^ 
^mríbe.Sc. Ricardo José Gomes Jardim. 



N. 193.— FAZENDA.— Em 9 de junho de 1871 - 

O processo das fianças dos Leiloeiros e Corretores compete at9 
Juízo Commercial do domicilio delles. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 9 de Juaho de 1871. 

Ha annos tem-se observado no Thesouro Nacional à 
nratica de não se admlttir deposito de apólices ou de 
dinheiro» feito por Leiloeiros e Corretores, ou por seus 
fiadores, sem o exame prévio da suíHciencia dessas cau- 
ções e a nrova de pertencerem aquelles titulos aos depo* 
sitantes, exigindo-se o reforço delias quando assim se 
entendia indispensável. . « , 

Por despacho de 29 de Maio próximo findo se mandou 
cessar essa pratica, por desnecessária ; visto que aquelle 
exame e exigência de prova são sempre feitos no Juizo 
Commercial do domicilio dos referidos Agentes, Cujas 
fianças nelles se processam e se prestam, na forma dos 
Reí?ulamentos que acompanharam os Decretos n.*" 806 
e 858 de 26 de Julho e 10 de Novembro de 1881, arts. 3.*^ 
e 7 ** • porquanto, pela generalidade em que estão con- 
cebidas estas disposições, se tem sempre entendido na 
mesmo Juizo que a este pertence a attribuiçjo de jnlgar 
si são suficientes as fianças, e, em substituição delias, 
o deposito de apólices ou dô dinheiro, embora esse de- 
posito seja feito no Thesouro. ^ 

O que communico a V. S*, para que se sirva fazel-o 
constar ao Tribunal do Commercio e aos interessados, e 
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a fim de qne dé as proyidencías para que se exija naquelle 
Juízc o selio das fianças dos Leiloeiros e Corretores pela 
íõrma determinada no Regulamento n.'' 4505 de 9 de 
Abril de 1870; seja o seu pagamento mencionado nas 
guias que se passarem, como até agora, para seeffectuar 
o deposito da caução no Thesouro, nas quaes se deverá 
declarar ainda si é esta em dinheiro e qual a sua im- 
portância, ou si em apólices, especiãcando-se o seu 
numero e valor, e si é em substituição de outras, ou se 
retrotrahe ao tempo que esta abrange. Convém, outro- 
sim, que a communicação á Caixa da Amortização para 
ficarem inalienáveis as apólices emquanto subsistir a 
caução, passe a ser feita d'ora em diante por esse Tri- 
bunal na forma dos citados Regulamentos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.-^ 
Sr. Conselheiro Presidente do Tribunal do Commercio. 



N. 194.— FAZENDA.— Em 10 de junho de 1871 . 

Manda restituir á Administração Provincial das Alagoas a im- 
portância des direitos e armazenagem de objectos que im- 
portara para aconstrucção de uma ponte de ferro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 10 de Junho de 1871 . 

Õ Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, autoriza o Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia das Alagoas para res- 
tituir a quantia de 8:076^072 que, conforme consta do 
offlcio n."* 9 da Presidência, de 15 de Junho de 1870, pa- 
gou a Administração Provincial de direitos e armaze- 
nagem do material importado para a construcçâo d^ 
uma ponte de ferro destinada a ligar os bairros de Ja- 
raguà e Maceió, na mesma Provincia ; visto estar o re- 
ferido material isento de impostos pelo art. 512, | 23, 
do Regulamento de 19 de Setembro de 1860, e art. 4.**, 
I 26, do Decreto n." 4343 de 22 de Março de 1869. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 493.— JUSTIÇA.-- Em 13 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Santa Catharinã. — De- 
clara que um cidadão nomeado para o cargo de Supplente 
de Juiz Municipal anteriormente à aceitação de um em- 
prego publico, pode reassumir o exercício de funcrções judi- 
ciarias, depois de demittido tio mesmo emprego. 

2.» Secção.^ Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 13 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Respondendo ao officio de V. Ex. 
de 14 de Maio ultimo, no qual consulta se um cidadão, 
nomeado Supplente do Juiz Municipal e de Orphãos an- 
teriormente á sua admissão em Repartição Publica, 
pôde reassumir o exercicio daquelle cargo, depois de 
ter sido demittido deste ultimo; declaro a V. Ex. que 
nenhum inconveniente ha em continuar a funccionar 
esse cidadão, porque o facto da aceitação do emprego 
não importa renuncia do lugar de Supplente de Juiz 
Municipal. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província de 
Santa Calhàrina. 



. N. 196.— GUERRA.— Em 13 de junho de 1871- 

Declara que não se deve autorizar a compra de fardamentos 
ou de sua malcria prima sem proceder á competente orça- 
* mento. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro, em 23 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Não convindo que as compras de 
fardamentos 'ou de sua matéria prima sejam autori- 
zadas sem proceder a competente orçamento, que será 
sujeito à approvação do Governo, caso não haja nas 
Thesourarias credito para as despezas; assim o declaro 
a V. Ex. para seu conhecimento e íins convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja- 
guaribe.'-'Sr, Presidente da Província de 
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N. 197.-~FAZENDA.— Em 15 de junho de 1871. 

Nola diversas lacunas em uma Precatória expedida pelo Juiz tfe 
Ausentes de Ilaguahy para levantamento dedinlieiro recu- 
Ihido aoThesouro. 

Ministério dos Nçgocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
cm 15 de Junho de 1871. 

Declaro a Vm. que não pôde ser cumprida a preca- 
tória que acompanhou o seu ofTicio de 18 de Março 
próximo passado, não só porque na execução da sen- 
tença epara a expedição da mesma precatória foi ou- 
vido unicamente o Curador da herança, e não o Agente 
Fiscal, cuja audiência é indispensável, na forma do 
art. 62 do Regulamento annexo ao Decreto n/ 2433 de 15 
de Junho de 1859, para fiscalisar o pagamento dos im- 
postos devidos, e requerer quaesquer diligencias que 
forem precisas a bem dos interesses da Fazenda Nacio- 
nal ; como também porque, existindo outros herdeiros 
habilitados, além da viuva do credor originário, Ma- 
noel Joaquim da Cruz, hoje representada por seu ma- 
rido José Alves de Souza, foi a precatória passada tão 
somente em nome deste, sem constar si na qualidade 
de inventariante dos bens do dito credor, ou si por 
ter sido lançada èm partilha na meação de sua mulher 
a importância recolhida ao Thesouro e ora reclamada ; 
pois a não darem-se^ estas hypotheses, deve o dinheiro 
existente nos cofres ser rateado entre a referida viuva 
e os outros herleiros, por esse Juizo, a quem cabe co- 
nhecer das reclamações e direitos dos credores de he- 
ranças de defuntos e ausentes. 

Devolvo, portaifto , a Vm. a mencionada precatória, 
a fim de fazer sanar as lacunas acima indicadas, e ser 
revalidado o sello a que estão sujeitas, as duas certi- 
dões de folhas 53 verso, na forma da legislação em 
vigor. 

Deus Guardo a Ym, —Visconde do Rio Branco, — Sr. Juizi 
de Ausentes do Município de Ilaguahy. 
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N. 198.— FAZENDA.— Em 15 de junho d^e 187L 

]!lf.inda restituir o que de mais se cobrou na Alfandega da Bahia 
pela ancoragem de um navio, visto nàó estar ainda então em 
vigor o art. l.'^ } 3.» do Decreto n.»i7ííO de 20 de Outubro 
de 1869. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
jem 15 de Junlio de 1871. 

O Visconde do Rio Rranco, Presidente do Tribunal 
do ThesouTo Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia, para - 
os devidos effeitos, que o mesmo Tribunal resolveu 
mandar restituir a José Ribeiro Gasparinho a quantia 
de 258^600, proveniente da differença entre a ta«a de 
300 réis por tonelada, paga nesta Corte eai6deNo- 
vembro de 1869, de ancoragem da galera America e a 
de 500 réis que lhe foi exigida pela Alfandega ' dessa 
Provincia ; visto que o augmento de 200 réis, feito pelo 
art. 1/, I 3.% do Decreto n.'* 1750 de 20 de Outubro do 
dito anno, só devia ser cobrado do 1.® de Janeiro de 
1870 em diante, como se declarou pela r4Íreular de 3 de 
Novembro de 1869, e não era portanto exigível na data 
emqueseeííectuou o pagamento da mencionada quantia» 

Visconde do Rio Branco, 



' N. 199. —FAZENDA. — Em 16 de junho de 1871. 

o imposto sobre industrias e profissões, de 1 V2 Por cento dos 
dividendos, deve ser cobrado de todas as Companhias ano- 
nymas existentes no Império, sem distincçào de residirem 
nelle ou fora delle os accionistas e encarregados da admi- 
nistração ou gerência. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeira, 
em 16 de Junho de 1871. 

O Tisconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector oa 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco que 
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O mesmo Tribunal resolveu não só indeferir o requeri- 
mento, que acompanhou o seu officío n/ 22 de li tle 
Fevereiro próximo passado, no qual o Gerente da Compa- 
nhia — Brazilian Street Railway — recorreu da decisão 
dessa Thesouraria confirmando a da Recebedoria que o 
multou em 200^0, na forma do art. 18 do Regulamento 
annexo ao Decreto n.* 4346 de 23 de Março de 1869, por 
não ter apresentado ao Lançador, como determina o citado 
artigo, a declaração do dividendo relativo ao exercício de 
1869—1870, a fim de por elle proceder-se ao lançamento 
do imposto de industrias e profissões no de 1870—1871 ; 
como também sustentar o arbitramento de 200:000^000, 
sobre que foi calculado o mencionado imposto : porquanto 
não é admissível a allegação, que fez o recorrente, de 
ignorância da Lei, nem a circumstancía de ter a referida 
Companhia a sua administração no estrangeiro ; pois, em 
vista do art. 2/ do mencionado Regulamento, o imposto 
de 1 1/2 por cento deve ser cobrado de todas as Compa- 
nhias e Sociedades anonymas existentes no Império, sem 
distincção de residirem nelle ou fora delle os accionistas 
e encarregados da administração ou gerência. 



Visconde do Rio Branco, 



N. 200.— FAZENDA.— Em 16 de junho de 1871. 

Os termos de inspecção de saúde lavrados na Secretaria do 
Corpo de Saúde do exercito, e dados ás partes a seu pedido, 
estão sujeitos a emolumentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — ^Rio de Janeiro, 
em 16 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— -Communico a V. Ex., em resposta ao 
Aviso desse Ministério de 19 de Outubro ultimo, que 
somente são isentos do pagamento de emolumentos as 
fés de officio e as escusas de serviço, mas não os termos 
de inspecção de saúde lavrados na Secretaria do Corpo de 
Saúde do exercito, os quaes, sendo dados ás partes a seu 
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pedido, -estão sujeitos ao dito imposto, quer tragam a 
forma de copia, quer á de certidão ; devendo tal isençãa 
só ter lugar quando os termos são passados ex-ojficio^ ou 
a bem do serviço publico, na forma do | 108 n.*' 2 da 
tabeliã anuexa ao Regulamento n/ 4356 de 24 de Abril 
de 1869. 

Deus Guarde a V. Ex.-^Yisconãe do Rio Branco. — A! S. 
sEx. o Sr. Domingos José Nogueira Jaguaribe. 



N. 20Í.---FAZENDA.— Em 17 de junho de 1871. 

Das arrematações eífectuadas pela Alfandega, seja qual for o 
motivo do leilão, deve-se cobrar o expediente de três por 
cenlo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro^ 
ém 17 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal da 
Thesouro Nacional^ declara ao Sr. Inspector da Thêsou- 
raria de Fazenda da Província da Bahia, em resposta ao 
seu oííicio n.° 206 de 14 de Outubro de 1868, que de todas 
as arrematações effectuadas pela Alfandega, seja qual fôr 
a natureza da questão que tenha dado causa ao leilão, 
deve se cobrar, nos termos do art. 305 do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860, o expediente de 3 7^ fixado 
no art. 34 da Lei n.* 1507 de 26 de Setembro de 1867, 
que nesta parte nâo foi alterado pelo art. 1.° § 5/ da 
Regulamento n.'* 1750 de 20 de Outubro de 1869. 

Visconde do Rio Branco. 
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\N. 2024 — guerra. —Em 19 de junAo de 1871. 

Reduz a um o numero dos Adjuntos do Observatório Astrono-* 
mico, e supprime o lugar de Preparador daquelle esiabele^ 
cimento. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 19 de Jaíiho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Expeça V. Ex. as necessariís 
t)rdens^ para que seja reduzido a um o numero dos 
Adjuntos do Observatório Astronómico, conforme pon- 
dera o Director daquelle estabelecimento. Fica suppri- 
mido o lugar de Preparador e nomeado guarda do Ob- 
servatório o servente Luiz Pereira de Santa Anna, com 
o vencimento de 2^000 diários, contado desde 10 de 
Maio ultimo» data em que semelhante augmento foi 
proposto. Servirá como Ajudante o Capitão Tenente 
João Carlos de Souza Jacques , devendo o Director pro- ■ 
pôr quem deva ser nomeado Adjunto. 

O Visconde de Prados é, nesta data , nomeado para 
substituir o Director do Observatório Emanuel Liais 
durante a sua ausência, o que tudo declaro a V. Ex. 
para seu devido conhecimento e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. --' Domingos José Nogiteira Jã- 
guaribe,:^ Sr. José Maria da Silva Bittencourt. 



N. 203. — GUERRA. — Em 21 de junho de 1871 • 

Declara que não pôde servir de Auditor de Guerra qualquer 
Capitão, nos lugares onde ha Auditor Letrado. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro^ 
em 21, de Junho de 1871. 

í Illm. e Exm. Sr. — Tendo Suá Alteza a Princeza Im- 
perial Regente, por Sua Immediata e Imperial Resolução 
de 14 do corrente, tomada sobre consulta da Secção 
de Guerra e Marinha do Conselho de Estado, decla- 
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rado que, conforme a legislação em vigor e os me- 
lhores precedentes, assim nos crimes capitães, como 
nos não capitães, não pôde servir de Auditor de Guerra 
qualquer Capitão nos lugares, onde ha Auditor Letrado ; 
assim o communíco a Y. Ex. para seu conhecimento, 
e em solução á sua representação datada de 11 de De- 
zembro de 1869. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja^ 
gmribe. — Sr. João Frederico Galdwell. 



N. 204.— FAZENDA,— Em 21 de junho de 1871. 

E' permíttída a reexportação de mercadorias para fora do 
Império ainda depois de encetado o despacho de consumo, 
salvo o caso de multa por diferenças encontradas , em que 
não tem lugar a reexportação sem o prévio pagamento da 
multa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 21 de Junho de 1871 . 

Foi presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o 
recurso interposto por Estevão Busk & G.* do despacho 
de V. S. de 27 de Janeiro ultimo, que não lhes per- 
raittiu reexportar 51 caixas com calçado e 50 ditas 
contendo malletas de linho para tropa, que tinham sido 
importadas por Machado & Wilmot ; e o mesmo Tri- 
bunal : 

Attendendo a que o art. 29 do Decreto m* 4510 de 20 
de Abril de 1870 permitte a reexportação de merca- 
dorias para fora do Império ainda mesmo depois de 
encetado o despacho de consumo, prohibindo-a somente 
quando a parte estiver obrigada a multas por difife- 
renças encontradas no despacho, cessando ainda neste 
caso a prohibição, logo que se faça o pagamento das 
multas incorridas: 

Resolveu, em vista da terminante disposição do dito 
artigo, dar provimento ao recurso, mandando conceder, 
durante um prazo razoável que será marcado por V. S., 
p despacho de reexportação das mercadorias depositadas 
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nes^a Alfandega pertencentes aos recorrentes, que não 
se propõem a despachal-as para consumo, as quaes entre- 
tanto n?o podem continuar em deposito nos armazéns 
da mesma Alfandega por excesso do prazo legal, e das 
prorogaçaes que foram concedidas, sem immediata ar- 
rematação para consumo e cobrança dos, respectivos 
direitos. 

Deus Guarde a V. S.^^Visconde do Rio Branco. -^^^r. 
Inspector da Alfandega da Corto. 



Ni 205.— JUSTIÇA,— Em 21 de junho de 1871. 

Aviso ao Juiz Municipal da 3.» Vara da Côrie. — Declara, ^em 
solução ao facto da suspensão do processo instaurado contra 
um kidividuo, por emprego de estampilhas inutilisadas, que 
o Governo não pôde emiltir opinião sobre questão pendente, 
competindo ao Poder Judiciário applicar as leis aos casos 
occurrentes. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 21 de Junho de 1871 . 

Em resposta ao oflicio de 23 de Março ultimo, no qual 
Vm., communicando que suspendera, até decisão do 
ÍGroverno, o processo instaurado contra um individuo, 
por emprego de estampilhas inutilisadas, consultou si 
elle, além de ter incorrido nas penas admlnisti^ati- 
vas, estava também sujeito ás do Código Criminal, 
cabe-mé dedlarar que ao Poder Judiciário compete 
applicar as leis aos casos occurrentes, dJàndo ás partes 
os recursos que tiverem; e que o Governo não pôde 
emittir opinião sobre questão pendente, como foi de- 
cidido em Aviso circular de 7 de Fevereiro de 1856. 

Deus Guarde a Vm. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayào Lobato, — ^Sr. Juiz Municipal da 3." Vara da Corte. 
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N. 206.— JUSTIÇA.— Em 22 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Sergipe. — Solve duvidas 
sobre a eslatistica criminal. 

2.* Secção.- Ministério dos. Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro^ em 22 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em solução ás duvidas suscitadas 
pelo Juiz de Direito da Comarca de Itabaiana nos of- 
ficios, que por copia acompanharam o do antecessor de 
V. Ex. datado de 9 de Maio ultimo, sobre a estatistica 
criminal, declaro a V. Ex. para o fazer constar ao re- 
ferido Juiz de Direito : 

1.° que a obrigação imposta aos Juizes de Direito no 
|2.'*doart. 11; relativamente aos mappas parciaes do 
I 5.** do art. 9.**, refere-se aos dos modelos n.*'^ 13 e 
13 A, pois que o do modelo n.^ 13 B incumbe aos Pre- 
sidentes das Relações pelo | 3.** do mesmo art. 11 ; 

2.** Que o mappa do modelo n.° 13 deve compreUender 
somente as appellaçôes interpostas das sentenças pro- 
feridas pelos Juizes Municipaes e Delegados, e o do mo- 
delo n.*" 13 A asados julgamentos dos Subdelegados ;' 

3.** Que as circumstancias de que trata o mappa do 
jnodelo n.* 12 acerca do gráo de criminalidade, são as 
reconhecidas pelo Jury, as quaes serão mencionadas nas 
duas casas de aggravantes e attenuantes, quando umas 
e outras forem dadas a respeito do mesmo réo ; 

4.*^ Que o crime de que trata o Decreto n." 1090 do 
l.<» de Setembro de 1860, art. i.\ furto de gado nos pas- 
tos de criação, deve ser comprehendido no mappa mo- 
delo n.** 9 para os julgamentos dos Chefes de Policia, 
Juizes de Direi lo. Juizes Municipaes, Delegados e Sub- 
delegados, e não no do modelou/ 11, destinado unica- 
mente aos dos crimes especiaes de que trata a Lei 
n." 562 de 1850. 

Deus- Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne-^ 
greiros Say ao Lobato. — Sr. Presidente da Província de 
Sergipe. 
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N. 207.— FAZENDA.— Em 23 de junho de 1871. 

Declara não haver motivo para ser rejeitado um documento 
sellado cora muitas estampilhas de valores iguaes ou diffe- 
renles, em vez de uma só do vaior do sello devido. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 23 de Junho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia do Maranhão, em res- 
posta ao seu oíTicio n.° 53 de 20 do mez próximo passado, 
que as disposições do art* 19, § 4.% e do art. 21 | 3.°, 
do Regulamento de 9 de Abril de 1870, sobre a appli- 
caçáo do sello adhesivo, tiveram por fim a conveniência 
das partes quanto ao sello dos papeis, e a da Fazenda 
Nacional quanto ao fornecimento das estampilhas; mas 
que o facto de ser apresentado um documento sellado 
com muitas estampilhas de valores iguaes ou differentes, 
em lugar de uma só do valor do sello devido, não é 
motivo para ser elle rejeitado como não sellado compe- 
tentemente, desde que não haja inconveniente na inu- 
tilisação das referidas estampilhas. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 208.— JUSTIÇA.— Em 26 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia das Alagoas.— Declara que, 
provada por attestados médicos a moléstia incurável de um 
serventuário de justiça, deve ser nomeado o interino, até 
que se verilique si aquelle pôde continuar a exercer o officio. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 26 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr, — Em cumprimento do Aviso de 
13 de Setembro do anno íindo communicou V. Ex, 
que, tendo ordenado ao 2."* Tabellião de Notas e Es- 
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crivão do Geral do terma dessa capital, Felisberto 
Peixoto de Araújo Lima, requeresse suceessor nos ter- 
mos ,do Decreto n/ 1294 de 16 de Dezembro de 1853, 
reclamara o mesmo Tabellião contra semelhante pro- 
videncia, porquanto não está soíTrendo moléstia in- 
curável, e apenas de uma catarata que opportunamente 
tem de ser operada . 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome 
de Sua Magestade o Imperador, a cuja presença levei a 
mencionada reclamação. Houve por bem Decidir que, 
estando provado por at testados médicos o que allega 
aquelle serventuário, deve V. Ex., de conformidade 
com os Decretos n.** 817 de 30 de Agosto de 18S1 e 
n.*" 4683 de 27 de Janeiro ultimo, nomear quem sirva 
interinamente os respectivo^ officios até que se ve- 
rifique si elle pôde ou não continuar a exercel-os. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão LoMa^^^Sr. Presidente da Província das 



Alagoas. 



N. 209. — GUERRA. —Em 26 de junho dÍI 1871. 

Beclara que o lugar de Fiscal de Deposito de recrutas i|âo dá 
direito ao abono de cavalgadura de pessoa. \ 

• \ 
Ministério dos Negócios da Guerra. —Rio de Janeiíç. 
em 26 de Junho de 1871 . \ 

lilm. eExm. Sr. — Sendo indeferido o requerimento \ 
que acompanhou o offlcio dessa Presidência, datado de 
15 de Março próximo passado, e em que o Capitão refor- 
mado do Exercito Trajano Alipio de Carvalho Mendonça 
redlama contra o acto do Inspector da Thesouraria de 
Fazenda dessa Província que denegou-lhe o abono de 
200^000 para compra de cavalgadura de pessoa ; de- 
claro a V. Ex. que bem procedeu o referido Inspector, 
visto não ser o lugar de Fiscal de Deposito de recrutas, 
que exerce aquelle official, daquelies que dão direito 
a semelhante abono. 

Deijs Guarde a V. Ex. — Doningos José Nogueira Ja- 
guaribe. — Sr. !Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. 210.—FÂZENDA.— Em 27 de junho de 1871. 

Sobre a cobrança do imposto de transijiissao devido pela com- 
pra de um vapor inglez, feita era Montevideo, ao preço de 
£ 5.000. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 27 de Junho de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, em resposta ao seu ofíicio n.** 49 de 20 
. de Março próximo passado, que o imposto de transmissão 
. de propriedade, devido pela compra do vapor inglez 
Witeinch, feita em Montevideo pelo negociante da praça 
da cidade do Rio Graòde, Francisco José da Cunha, 
deve ser da quantia de £ 250, correspondente a 5 7o 
de £ 5.000, por que foi comprado o mesmo vapor, ou 
da somma correspondente em moeda papel ao cambio 
do dia do effectivo pagamento ; pois, si assim não fosse 
o pagamento daquelle imposto, não se realizaria na 
razão de 5 7o do preço da compra, mas em tanto menor 
porcentagem quanto maior fosse a baixa do cambio par, 
ou a depreciação do valor nominal do papel. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 211.— FAZENDA.— Em 28 de junho de 1871. 

Circular ás Presidências de Provincias, recommendando a fiel 
observância do art. 4.® § 26 das Disposições preliminares da 
Tarifa. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 28 de Junho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Segundo as Disposições prelimi- 
nares da Tarifa das Alfandegas, art. 4.*| 26, são isentos 
de direitos de importação os objectos pertencentes ás 
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administrações provinciaes, por conta destas e para 
serviço publico, directamente importados de paizes es- 
trangeiros. Tem, porém, acontecido que algumas Pre- 
sidências contractam nas Províncias com negociantes 
a compra de objectos para que também pedem depois a 
este Ministério o despacho livre daquelles direitos. 

Ora, dando-se a circumstancia, quanto aos géneros 
figurados na 2.* das sobreditas hypotheses, de conce- 
der-se-lhes o favor da isenção, antes de sua entrega, e, 
portanto, antes de serem aceitos , resulta dahi que nos 
casos, que já se têm verificado nesta corte, da recusa de 
taes géneros, por não satisfazerem as clausulas do con- 
tracto respectivo, ficam elles dentro do paiz gozando 
illegalmente da isenção de direitos, ou obrigando as 
Repartições Fiscaes a promover a cobrança destes, de 
um modo imperfeito e inconveniente ; porquanto, não 
passando os referidos géneros por exames minuciosos 
em sua entrada, não podem os empregados fiscaes mais 
tarde verificar-lhes a qualidade, quantidade ou peso, e 
applicar-lhes as taxas próprias, estabelecidas na Tarifa. 

Para obviar, pois, este inconveniente, recommendo 
a V. Ex, que tenha muito em vista a citada disposição 
do art. 4.* p 26 das Disposições preliminares da Tarifa, 
que só permitte o favor, de que se trata, ás mercadorias 
e objectos que forem directamente importados pela ad- 
ministração da Província. 

Deus Guarde a V. Ex,— Visconde do Rio Branco, — 
A* S. Ex. o Sr. Presidente da Provinda de 



N. 212.— FAZENDA. —Em 30 de junho de 1871. 

Os direitos de mercadorias e eífeitos salvos de naufrágio devem 
ser deduzidos do respectivo produclo em hasta pubUca. 

Ministério dos Negócios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
em 30 de Junho de 1871 : 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Maranhão que 
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foi presente ao mesmo Tribunal o recurso, que com o 
seu officio n/ 70 de 24 de Junho de 1867, recebido na 
Secretaria de Fazenda em 16 de Maio do corrente anno, 
interpuseram Henry Foster & C* , negociantes de Per- 
nambuco, como arrematantes do casco e salvados da 
galera ingleza Duncam Dumber , naufragada nos baixios 
próximos á Ilha de Fernando de Noronha, contra o des- 
pacho dessa Thesouraria confirmando a decisão da Al- 
fandega de 6 de Março de 1866, na parte em que mandou 
cobrar pelas taxas da Tarifa, e não pelo producto da 
venda em leilão , os direitos correspondentes aos refe- 
ridos salvados ; e que o Tribunal : 

Considerando que os salvados de que se trata estão 
effectivamente comprehendidos na litteral disposição 
do citado art. 338 do Regulamento invocado no Edital 
da Alfandega de 22 de Fevereiro de 1866, que deter- 
mina que os eífeitos sujeitos a direitos, arrojados ás 
praias, ignorando-se o navio a que pertenceram, depois 
de inventariados com minuciosa especificação, sejam 
vendidos e do seu producto deduzidos os direitos e despezas 
devidas : 

Considerando que na espécie vertente o pagamento 
dos direitos, sobre o producto dos preços obtidos em 
leilão é preferível ao que resultaria, si fossem tomados 
os valores da Tarifa, não só pela depreciação de que são 
susceptíveis os eífeitos salvados, e ónus que sobre elles 
pesam, resultantes das despezas da achada e salvamento, 
como pelos prejuizos que poderiam provir aos donos 
ausentes e desconhecidos, cujos interesses correriam á 
revelia si o despacho fosse feito na forma ordinária, 
com as taxas di^ Tarifa, na supposição de estarem os 
eflfeitos sem nenhuma avaria : 

^Considerando, finalmente, que na mesma espécie de 

3 lie se trata, sendo os direitos cobrados sobre o preço 
a venda dos salvados em leilão , este preço se presume 
ser o do mercado, não havendo por conseguinte pre- 
juízo para a Fazenda Nacional, e nem para os interes- 
sados ausentes, porque aquella recebe e estes pagam 
uj»a justa contribuição do máximo valor obtido em 
público leilão : 

Resolveu dar provimento ao recurso, mandando cobrar 
os direitos dos salvados pertencentes aos recorrentes 
pelo producto da venda em leilão, para o effeito de se 
lhes restituir o que de mais lhes tinha sido cobrado ; c 
outrosim declarar a essa Thesouraria que as ordens 
citadas nas decisões recorridas referem-se aos casos 
ordinários especificados nos arts. 528 o 537 do citado 
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Regulamento, e não aos especiaes mencionados nos 
arts. 338 e 778 do Regulamento, de mercadorias 
arrojadas ás praias, e fluctuando no mar; as quaes 
também não se confundem com os de naufrágio, de 
que tratam os arts. 331 e 337 do Regulamento. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 213.— JUSTIÇA. —Em 30 de junho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Amazonas.— Declara que 
nenhuma duvida pode haver sobre o processo e julgamento 
das tentativas e cumplicidades nos crimes de roubo e homi- 
cídio commcttidos nas fronteiras do Império. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 30 de Junho de 1871 . 

lUm. e Exm. Sr.— Em officio n.*^ 14 de 5 de Maio 
ultimo submetteu V. Ex. á decisão do Governo a se- 
guinte consulta proposta pelo Juiz de Direito da co- 
marca de Solimôes: — si as tentativas e cumplicidades 
dos crimes de roubo e homicídio , commettidos nas 
comarcas das fronteiras do Império, devem ser pro- 
cessados e julgados como estes mesmos crimes, na 
fórina do Decreto n.° 562 de 2 de Julho de 1850 ; — e em 
resposta ao mesmo officio cabe-me declarar- lhe que na 
conformidade do Aviso n.** 268 de 13 de Novembro de 
1851 nen)iuma duvida pôde haver no processo e julga- 
mento das tentativas e cumplicidades dos mencionados 
crimes. 

Deus Guarde a V. ^x.— Francisco de Paula de Ne* 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Provincia do 
Amazonas. 
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N. 214.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 30 DE JUNHO DE 1871. 

Declara que as Gamaras Munícipaes não téni ingerência em 
assumptos, que interessam á economia interna das coló- 
nias. 

3.* Secção.— Minis teriodosNeíçocios da Agricultura 
Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, eln30 
de Junho de 1871. 

lUm. e Exui. Sr.--0 director das colónias de Itajahy 
e Príncipe D. Pedro, em oíficio de 17 de Maio ul- 
timo, consultou este Ministério acerca dos seguintes 
pontos: 

1.** Se a Camará Municipal da Villa de Itajahy pôde 
ter um fiscal nas colónias emquanto nlo estejam 
emancipadas ; 

2.** Se este fiscal pôde ii^timar o Director das co- 
lónias para fazer qualquer obra á custa do Estado; 

d."" Se a Camará Municipal por intermédio de seu fis« 
cal pôde cobrar multas das colónias, ao passo que nada 
despende em beneficio das colónias ; 

4.® Se não fazem parte dos rendimentos das co* 
lonias as multas em que as colónias incorrerem ; 

5.** Se estas multas devem ser lançadas pelo Di- 
rector aos infractores, dando parte á Presidência da 
Província de todas as sommas que forem arrecadadas. 

Em solução declaro a V. Ex., para fazer constar ao 
mencionado Director e á Cainara Municipal de Itajahy 
que, competindo aos Directores das colónias do Estado 
a administração desses estabelecimentos, em virtude 
das disposições do Regulamento n/ 3784 de 19 de Ja- 
neiro de 1867, nenhuma ingerência podem ter as Ca^/ 
maras Munícipaes em qualquer assumpto que inte- 
resse á economia interna de taes estabelecimentos, cujo 
regimen não está sujeito ás regras e formas de direito 
comm\im. 

Deus Guarde a V. Ex. — Theodoro Machada Freire 
Pereira da Silva, — Sr. Presidente da Província de Santa 
Gatharina . 
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• N. ^8.— FAZENDA.— Em 4 m julho be 1871. 

Fixa a intelligeiícia das expressões— c outras niatericLs não iU" 
ftamiuaveifi--, empregadas m Carla Imperial passada a favor 
de Hctt Wilson & C* em 17 de Agosto de 1866. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 4 de íulho de 1871. 

Commilnico a V. S., para os fins convenientes, que 
foi indeferido o requerimento em que Hett Wilson &C.* 
fíedem permissão para poderem receber no seu en- 
treposto da Ilha do Mooangué pequenos geiíeros inflam- 
maveis^ e toda e qualquer mercadoria dos navios aqui 
entrados por arribada forçada ; e outrosim que as ex- 
pressões— ^ outras matérias mo inflammaveis — empre- 
gadas na Carta Imperial de 17 de Agosto de 1866, 
referem-se unicamente aos géneros semelhantes aos 
mencionados na mesma Qftr ta, qne forem importados 
a granei, e não, como parecem entender os peticioná- 
rios, a todos os géneros c mercadorias que se importam 
no Império, com excepção apenas dos incluídos na ta- 
beliã n.** 6 annexa ao negulamento de 19 de Setembro 
de 1860. 

Deus Guarde a V. ^.-^ Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Inspector da Alfandega da Corte. 



N. 216.-AGR1CULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 4 D^ JULHO DE 1871. 

Autoriza a construcçâo de uma poute sobre o rio Par^fhyba. 

N. 24.— 3.' Secção.— Ministério dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, 
em 4 de Julho de 1871 . 

Autorizo V. S. a mandar construir sobre o rio 
Parahyba, em frente.á Estação do Porto Novo do Cunha, 
uma ponte de ferro conforme a planta que acompanhou 
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O SOU olBcio de 27 de Junho findo ; convindo, porém, que 
taes despezas não excedam o orçamento por V. S. 
organizado para tal íim. 

Ueus Guarde a Y . . S,— Tkeodoro MacMdo Freire 
Pereira éi Silva. — Sr, ^Director da Estrada de ferro de 
D. Pedro 11. 



N . 217.— AGRICUÍ.TURA, COMMERCIO E ORRAS PU- 
RLIGAS,— Em 5 de julho de 1871. 

Sem accôrdo prévio entre o superintendente e o respectivo 
Engenheiro fiscal nao pode ler lugar oaugmento do ven 
cimentos dos empregados da companhia. 

N . 28. — 3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Agri- 
cultura» Commercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, 
em 8 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao officio de V. Ex. de 6 
db Jtttihò, em que informou o do Fiscal da Estrada de 
ferro de Santos a Jundiahy sobre o arbitrio, que o Su- 
perintendente da mesma Estrada se arroga para aug- 
mentar os vencimentos dos respectivos empregados, ou 
concoder-lhes gratificações; declaro a V.Ex. que, sem 
desconhecer o direito da companhia de premiar os ser- 
viços importantes por elles prestados ou conceder-lhes 
gratificações por augmento de trabalho, não pôde o Go- 
verno Iqiperial consentir que tal faculdade seja por elle 
exercida sem audiência e accôrdo de seu delegado, por- 
quanto, em virtude da garantia do juro a que se obrigou, 
tem incontestável direito de Qscalisar todas as despezas 
da mesma estrada. . 

Cumpre pois que o Engenheiro fiscal exija do Su- 
perintendente a relação dos empregados da estrada, com 
as declarações dos vencimentos que lhe são abonados ; 
significando-lhe que não serão aceitas suas contas das 
despezas o augmento de vencimentos e gratificações 
^m accôrdo prévio para com elle. 

Deus Guarde a V. Ex.— Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva.— Sr, Presidente da Província de 
S. Paulo. 



Digiti^dbyGOOglC 



\n 



OKCÍSÕES 



N. 218.-. AGRICULTURA, COMMERaO E OBRAS P(- 
BLICAS.— Em 5 de íulho de I87i . 

Declara que para justificar as subsiiluiçôes recíprocas dos 
guardas e preparadores do Muséo Nacional é sufficienle aites 
lado da Directoria do estabelecimento. 

N. 12. — 2.'' Secção. — Rio de Janeiro.— Ministério 
dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Publi- 
cas, em 6 de Julho de 1871. 

Na conformidade do Decreto n.** 123 de 3 de Fevereiro 
de 1842 os guardas o preparadores nas secções deste es- 
tabelecimento substituem-se reciprocamente, em seus 
impedimentos. 

E', portanto, desnecessário titulo para que o guarda e 
preparador desimpedido accumule as funcções do impe- 
dido. , 

Sendo, porém, necessário que o substituto tenha do- 
cumento, com que prove haVer desempenhado as funcções 
do substituído, bastará que Vm. atteste a substituição. 
O que communico a Vm. em resposta âo seu olBcio do 
19 do mez passado. 

Deus Guarde a Vm.— Theodoro Machado Freire Pe- 
reira dú Silva.-^Sv. Vice-Dirêctor do Mnséo Nacional. 



\. 219.- IMPÉRIO.— Em 5 de julho de 1871. 

Ao Presidente da Província de Pernambuco.— Declara a con- 
veniência de se conciliarem as disposições das leis relativas 
aos cemitérios das Províncias com as do Regulamento que 
acompanha o Decreto n.» 2812 de 3 de Agosto de 1861. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império.-— 
Rio de Janeiro, em 5 de Julho de 1871 • 

lUm. eÉxm. Sr. — Sobre os actos legislativos dessa 
Província, promulgados nos annos de 1868 a 1870 foi 
ouvida a Secção dos Negócios do Império do Conselho 

ifo Estndo , o (lo conformidado com sou parecer , om 
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consulta de 20 de Março ultimo, declaro a V. Ex. que 
o art. 15 do cap. 3.*^ da Lei n.» 800 de 1868 sobre o ce- 
mitério da villa do Gabo, e o | 7.** do art. 17 da de 
n/ 962 de 1870, não se conciliam com o disposto no 
art. 17 do Regulamento que baixou com o Decreto 
n.« 2812 de 3 de Agosto de 1861. 

Neste Regulamento se determina que. antes de expi- 
rada o prazo de cinco annos para os adultos e o de três 
para os menores de sete annos, não seja permittida 
a abertura de sepulturas; devendo realizar-se a das 
communs somente depois de sete annos. 

As citadas Leis Provinciaes, entretanto, modificaram 
para menos esses prazos, que foram marcados em vir- 
tude de instantes representações da Junta dè Hygiene 
Publica, e por se reconhecer a sua conveniência. 

Chamando a attenção de V. Ex. para este ponto, lem- 
bro-lhe a necessidade de marcar-se o numero de palmos 
de profundidade que deve ter cada cova para os enter- 
ramentos ; o que se poderá fazer em Regulamento que 
houver de expedir-se. 

Deus Guarde a V. Ex. -^Joikf Alfredo Carrái dêOii- 
veira.'-' Sr. Presidente da PrOTineia de Pernambuco. 



:V. 220.— FAZENDA. -Em 6 d^ jfJLHO de 187 i. 

Explica a disposição da ultima parte do ait. l.« do Decr. n.» 
4687 de 31 de Janeiro deste anno sobre a porcentagem de- 
vida, aos empregados dás ^.Ifandegas. i 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-^-Rio de Janeiro, 
em 6 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector daThesou- 
raria de Fazenda da Província do Maranhão, em resposta 
ao seu officio n.** 26 A, de 20 de Março próximo passado, 
que a disposição da ultima parte do art. 1."* do Decreto 
n.° 4687 de 31 de Janeiro do corrente anno refere-se 
somente á porcentagem que as diversas Alfandegas do 
Império devem deduzir da renda que arrecadarem men- 
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salmeoie, para ser dividida pelos respccti vos Empre- 
gados, na raz9o d<i8 qttotas marcadas na TabcUa annexa 
ao dito Decreto; devendo, portanto, proceder-se, quanto 
á aparação das rendas, de conformidade com o que se 
acha prescripto no Hejnlamento de !9 de Sctembn^ 
de 1860. 

Visconde do Rio Branm . 



N. 221,— JUSTIÇA.— Em. 7 de iulho de 1871. 

Aviso »» Presidente da Previneia de S. Paulo.— toeclara que 
devem cootiauar a servir,, independentemeoie de dispensa de 
^p«o de (empift» Ã» fiÁcHvfie e TaMsllIão; iide, por falu 
da lotiM^ dos «ffieios , éehtaram dè entrar em exercício 
depois de findo o prazo legal. 

2/ Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 7 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Constando do oflTicio dessa Presi- 
dência n."" 40 de 10 de Abril ultimo qne entraram no 
•exercício de soas funcçOés, depois de findo o prazo legal, 
o Escrivão de OrphSos do termo de Jahú, José Vaz 
Pinto Ribeiro, e oTabelIiio da mesmo termo, José 
Ferraz do^ Amaral Gurgel , em consequência da falta 
de lotação destes officios; devem elles continuar a 
servidos, independente de dispensa de lapso de tempo. 

Deu& Guarde a Y. E\. — fVanct^o de Paula de Ne- 
greiros Saydo Lobato. -^Sv. Presidente da Pruvincia de 
S. Paulo. 
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N . 322.-AGa{GULTURá. (SOMMCfidO^ B OBRAS FU- 
BLIGAS.— Em 8 j>i& julho de 1871. 

Sobre novas obr^s na Estrada de ferro da Baiiik. 

N. 16.— 3.* Secção.— Ministério dos Nepfocios da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, 
em8de Jttlho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— O Superintendente da Estradado 
ferro dessa Província propOe a eoiístrúcção de tim 
trapicbe na Jéquitaia, e de novos tanques de mel na:s 
estaçOes do interior. 

O Governo Imperial não pôde aceitar tal proposta 
quanto á construcção do trapicbe, incluindo-se a sua 
despeza.nas contas de garantia, por isso que o Serviço 
especial de que trata-»^ é por sua natureza distincto 
do da estrada de ferro e não estando contemplado nos 
Decretos de concessão excede as faculdades do mesmo 
Governo. 

Quanto á construccão de novos tanques domei, sendo 
estas obras consideradas dependências das estações, 
deve o seu custo correr por couta do capital garantido 
dentro do máximo marcado nos Decretos de conces'são, 
e as respectivas renda e despeza do costeio sereaigU)- 
badas nas contas de gjrfadtia cotao receita e despesa 
ordinárias do trafego. 

O que communicp a V. Ex. para seu conhecimento e 
para fazer constar ao referido Superintendente e Enge- 
nheiro fiscal do Governo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva.— Sr. Vice-Presidente da Provinda 
da Bahia. 
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N. 223. ^FAZENDA. -Em 10 de julho de 1871. 

A disposição do S 96 art. 10 da Lein.» 1836 de 27 de Setembro 
de 1870 não é applicavel aos serventuários deofficiosdejus- 
tiça e ecclesiastícos nomeados antes da promulgação da 
mesma Lei. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. -^Rio de Janeiro^ 
em 10 de Julho de 1871 . 

Em solução á representação da Secção de Assenta- 
mento da 3.* Contadoria do Thesouro Nacional de 5 
de Junho próximo passado, em que consulta si a dispo- 
sição do § 36 do art. 10 da Lei n.** 1836 de 27 de Se- 
tembro de 1870 é extensiva aos serventuários de oíHcios 
dei justiça e ecclesiasticos, que, tendo sido nomeados 
sob o dominio da legislação revogada, não liquidaram 
ainda o seu debito para com a Fazenda Nacional, pro- 
veniente do imposto de 30 7o de novos e velhos direitos ; 
cumpre-me declarar a V. S., para sua intelligencia e 
fins convenientes, que deverão continuar a pagar os 
referidos 30 7o os Empregados, que se acham nas con- 
dições figuradas na consulta, porquanto i^ão se pôde dar 
elleito retroactivo á mesma Lei . 

Deus Guarde a V. S.— Visconde do Rio Branco.— Sv, 
Conselheiro Director 6eral|da Contabilidade 



N. 224.— FAZENDA.— Eu 10 de julho de 1871. 

Trata de um recurso sobre restituição dé direitos de mais pagos 
por três despachos de formas de ferro para purgar assucar, 
de que o Tribuual do Tbesouro não tomou conhecimento, 
além de outras razões, por ter sido intentado fora de tempo. 



Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
mio de Julho de 1871. 



O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
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Tt^esouraria de Fazenda da Província de Pernambuco 
qae foi presente ao mesmo Tribunal o recurso que acom- 
panhou o seu oí&cio n.<> 86 de 27 de Maio próximo pas-» 
sado, interposto por Samuel P. Johnsioa&Gomp. da 
decisão dessa Thesouraría, que negou-lhes a restituição 
da quantia de 638/!l$75 que de mais pagaram em 24 de 
Janeiro, 8 de Agosto e iO de Outubro ae 1870 por três 
despachos de fórmlas de ferro para purgar assucar, em 
consequência de ter-se cobrado 50 reis por kilogramma 
em lugar da taxa de 50 réis por fdrma, marcada no art. 
1212 da Tarifa ; e o Tribunal : 

Considerando que a reclamação foi intentada na Âlfan* 
dega em Março do corrente anno, isto é, 14 mezes depois 
do primeiro despacho, sete do segundo ê cinco do ter- 
ceiro^ quando já estava prescripto o direito de recurso, 
na forma do art. 775 do Regulamento de 19 de Setembro 
de 1Ç60 ; e que ainda quando não tivesse corrido a prés- 
cripção dos dous mezes, não era possível corrigir-se o 
erro para fazer-se a restituição, porque nenhum dos 
referidos despachos \declarava a quantidade das formas 
de que se trata, fnas somente a quantidade dos amarrados 
e o peso total delias ; e tendo a mercadoria sabido da Al- 
fandega não era mais possível proceder-se á sua contagem 
pela unidade da Tarifa, conforme o art. 606 do Regula- 
mento : 

Considerando que o recurso para essa Thesouraria fòi . 
interposto em 10 de Abril ultimo e decidido em 19 do 
mesmo mez, quando já estava em. execução o Decreto 
n.** 4644 de 24 de Dezembro de 1870, art. 3.% que 
elevou a alçada delia a IrOOO^^lOOO: 

Resolveunão tomar conhecimento do recurso, e mandar 
advertir os Conferentes que deram sabida á mercadoria, 
por não terem notado a saliente irregularidade dos com- 
petentes despachos. 



Visconde do Rio Branco. 
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n. t^.^ FAZENPA.^ ^» li w mm ps 1871. 

Qu«pidooslleciisto$éeconcess&<> de pensões ah«F4«!ros demili. 
Ur09 tíSío ooatém a clausula -^ sem pMjuizo dd mdo solde «— > 
USopode «ííté ser-lhea ábdilí^o. 

Mipisterio dQ3 Negócios da Fazenda— lUo de íaneiro» 
eçilldeíiilhodelWl. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribíipal 
do Thesouro Nacional, declarai ão Sf. Jaspectòr da 
Thesouraría de Fazenda da Proy inicia ^e S. redro, em 
resposta ao seu ofíicio n/ 237 de 8 de Outubro de 1870, 
que confirma a deliberação toma.da pela mesma Thesou- 
raría de negar aos filhos do pVigadeiro Joío Manoel 
Menna Barreto, morto em combate no Páraguay^ repre- 
sentados por seu tutor Sebastião- Pinto da Fontoura, 
o direito ao meio soldo que vencia seu finado pai ; 
visto como a Resolução Legislativa n.* 1789 de 2o de 
Outubro de 1869, qiíe approvou a pensão de 600^000 
annuaes concedida a cada um dos oitos habílitandos, 
não contém a clausula — sem prejuiso do meio soldo — , 
clausula que fora indispensável para que pudessem 
accumular este vencimento ao da pensão, a qual é quasi 
tr^s vezes maior que a quota do meio soldo que lhes 
podaria competir: não cfevendo^ /portanto, abonar èos 
supracitados habilitaados as quotas que requerem, em- 
quanto não houver acto legislativo que assim o deter- 
mine, salvo porém as vencidas de 13 de Ago&to de 18Q9 
em que morreu o referido Brigadeiro, até 8 de Setem- 
bro do citado anno, dia antecedente ao em que come- 
çaram a perceber a pensjo ; recommendando-lhe por 
esta occasiSo que iTaça indemnizar o que se tiver pago 
além desse per iodo. 

Visconde do Rio Branco. 
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DeçlAfá, ^ propósito de iim reçurs^ reUtiVo ao de3(>aç)ip de^hales 
deaig;od9o entrançado, indevidàmépté cíàssiticados çqm<^ de 
morim es^inpado, que o arú 33 do Decreto n.* ,45^0 de 
20 de Abril de 1870 não revogou o arL 109 { 2.« do áeguiamento 
de 19 de Setembro de 186Ò. 

Ministério dosl^egocios dá Èazenda.— Rio de Janeiro, 
em 13 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesoaro Nacional, communica ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província da ftiMaquo foi pre- 
sente ao mesmo Triodnal o reciírsò de Frérés Bruderer 
reclamando contra a classificação de —chalés de. morite 
èsútúpáiò, siijoitos áiaxá aeí^SfSQ. segundo òart. 
fêSdá tarifa, dada úéla Aífatidégá a Tiduziás^ dé cháíles 
cfiiè súbinetteram a aespacho como de áígodJò entrançado 
— da taxa de 800 réis do art . 541 ; e o Tribunal : 

GéâStdérái^do qtie ô art. 33 dd Decreto n/ SStóáé 20 
de Abril de 1870, prescrevendcí ^é as alçádai^ seriam 
determinadas não pela importância ou valor dos objectos 
^libffileúidos a despacho, mas poladiis direita apagar, 
íAú tére em vista modificar o art. S5& { i."" do Regula-^ 
límtú de 19 de Sèteiiibro dè 186d^ mas atterar a 
dlsiposit^o do 3trí. fô § f.*" do Decreto n/ 043 de 22 de 
Mar^o de 1869, q^ue em matéria de assemelbaçao facul- 
tada rectffáo, qtfaííiuer qufe fosse d valor da merca- 
doria ; 

Gõíisiderando que a diífcrença en^ire os direitos que 
pagaram os r^orrdntes e ob ((a& pretendiam pagar è da 

Ífiaália de )46#4fi8v a qual esti Aentro da afçada da 
IfaiMega, na f<5rmal do supracitadfj^aft. S5d^ IZ.""; 

Considerando^ finalmente, que os recorrentes, por 
não poderéiá ugair do recurso votuntario; da dècitôô da 
AtfaMiega para essa The^urariá\ i^d^pvtíeram para o 
Tl^souroodé revista, o^quat^ niúè adntíssivérnaqfieBtak) 
vertente pc^ nSo se ter verificado nenhum dos^ ^sos 
especrficados noart. 764doRegiil2»nentòda» Allaiídega^, 
de fácompetência^ excesso^de poder e violaçãiy de lei ou de 
formulas essenciaeá : 

Resolveu nãb tomirr^conheeimeiltodo referido recui^so; 
mandafiido, porém, réi^tter á Alfandega dessa P^ovincia^ 
para seu coiihiecimento edevidos eífeitws, emcaso^ kl<en- 
ticos, a inclusa copia do pafecer da GoíÉmissão de Tarifa 
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do Rio de Janeiro, segunda o qual sao exclusivamente 
considerados — chalés de morim estampado — , sojeitos 
á taxa de 1^380, os fabricados desta fazenda ou de panni- 
nbo, madapolão^etc., quesão tecidos lisos ignaes ás chiUs, 
enão os chalés dé que se trata, os quaes sendo de algodão 
entrançado, devem pagar a taxa de 800 réis marcada 
no art. 541 da Tarifa em vigor. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 227.— FAZENDA.— Em 13 de julho de 1871. 

Dá provimento ao recurso de uaia Professora Publica relati- 
vamente ao imposto pessoal, e indica o caso em que esses 
funccionaríos estão sujeitos ao pagamento dè tal imposto. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-* Rio de Janeiro, 
em 13 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Proyincia de Pernambuco 
que foi presente ao mesmo Tribunal o recurso, gue 
acompanhou o seu oíBcio n.* 87 de 27 de Maio pró- 
ximo passado, interposto por D. Celiòina Maria de Si- 
queira Varejao da decisão dessa Thesouraria que con- 
firmou a da Recebedoria, indeferindo orequ^ímento 
em que ella pedira ser isenta do paigamento do im- 
posto pessoal, lançado sobre o alugud da caáa onde se 
acha estabelecida a escola publica de que é professora : 
e o Tribunal: : 

Considerando que, conforme já foi decidido por des- 
pacho de 7 de Julho de 1870, ,os professores públicos 
estão sujeitos, em virtude do art. 8.^'n.**5, e i 2/ 
do Regulamento annexo ao Decreto n.^ 4052 de 28 de 
Dezembro de 1867, ao pagamento do imposto de que 
se trata somente sobre o aluguel da parte que lhes 
serve de habitação na casa em que funccionam as res- 
pectivas aulas, si , deduzida do aluguel total delia a 
somma abonada pelos cofres públicos, a quantia res- 
tante fór igual ou maior do que o quantum marcado 
para o pagamento do imposto : 
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Cionsiderando que, estando alagada por i80^QfX> an- 
nuaes a easa onde se acha estabelecida a escola pu- 
blica de instrucção primaria da povoação de Apipucos, 
da qual é professora a recorrente, e recebendo esta dos 
cofres provinciaes a quantia de 240^000 para aluguel 
da mesma casa, contribuo de seu bolso somente com 
40^000, que vem a ser o valor locativo da parte que 
lhe serve de habitação, quantia inferior ao minimo 
marcado para o pagamento do imposto em questão, 
no art. 4/ | 4.* do citado Regulamento: 

Considerando finalmente^ que na forma do art. 30, 
§1.% n."^ 2, do mesmo Regulamento, as pessoas que sem 
fundamento forem collectadas para pagar o imposto 
pessoal, podem recorrer fora do prazo marcado para 
os casos ordinários : 

Resolveu dar provimento ao recurso, mandando eli- 
minar a recorrente do lançamento do mencionado im- 
posto. 

Visconde do Rio Branco 



N. 228.— IMPÉRIO. -Em 13 de julho de 1871. 

Ao Presidente da Província de Santa Catharina.-- Declara que 
não podem as* Assembléas Provinciaes legislar sobre pos- 
turas independentemente de proposta das Gamaras Munici- 
paes. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 13 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. —Examinados os actos da Assembléa 
Legislativa dessa Província, promulgados nos annos de 
1869 e 1870, declaro a V. Ex. que é digno de reparo o 
art. 20 da Lei n.** 624 de 11 de Junho de 1869, que 
autoriza a Gamara Municipal de Joinville a adoptar 
provisoriamente as posturas dá Gamara Municipal da 
villa de Itajahy, não constando que tenha precedido 
proposta daqueila Gamara, como exige o art. 10 § 4.** 
do acto addicional. 



Digitized by 



Google 



18Í DSQlSOfiS 

sivèl bretidadé^ se foi obsenada 6S^ fariftilliãade^s- 
social. 

Deus Oaàrde a V. Ex.-^joão Alfteão tàtrèa dèl Ok- 
^èíra.^Bt. Presidente da ProVinciá de Sarita Cathâ- 
rinà , 



N. 2Í9.— FAZENDA.— Em Í4 oe julho DéISÍI. 

Ordena ás Thesourarías de t^^azenída que nos balancetes da 
despeza Contemplem por extenso os nomes dos empregados 
do Ministério da Agricultura, Gommercíò e Obras Publicas, 
que recebem vencimentos pelas mesmas iThesourarias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 14 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Trièunal do 
Thesouro Nacional, de conformidade com o Aviso do 
Ministério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
de 30 de Junho findo, ordena aosSrs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que nos balancetes das despezas 
das respectivas Thesourarias contemplem por extenso os 
nomes de todos os Empregados daquelle Ministério, que 
recebem vencimentos pelas mesmas Repartições. 

Visconde do Rio Bramo. 



N. ^0. — GUERRA. —Em 14 be íulho M 187L 

Explica a maneira de contar • tempo de serviço de dous sol. 
dados que, aebando-se sentenciados e exchiido^ voitarani ao 
seu bataílbSo por se acharem comprehendídos em um In-- 
dulto Imperial. 

Ministério dos Negócios da Guerra. —Rio de Janeiro, 
em 14 de Ju^o de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Tendo o Gommatídante das Armas 
dessa Província, emofficio de 21 de Dezembro do anno 
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próximo pa$sa4Q, solicitado esolarecimenios sobre a ma- 
neira de contar o tempo de serviço dos soldados João 
Jota Alves da Silva e José Mathias Gonçalves^ que, 
actiaiido-se senieiu^iados a 12 annos de prisSo e ex- 
cluúios, voltaram ao batalhão por se acharem compre- 
liendidos no Indulto concedido por Decreto de 2 de 
Abril daquelle anno; declaro a V. Ex., para os fins 
convenientes» que os referidos soldados devem contar 

como tempo de serviço o decorrido desde o dia em 

que foram inclui(k)s no batalhão em virtude do InduUo 

Imperial. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingas José Nogueira Ja^ 

gtmr^e, — Sr. Presidente da Pròvincia de Pernainbiíeo. 



N. 231. — fiUERRA. — Em 14 de julho de 1871. 

Declara que o exercício cumulativo das fracções de Director 
da escola elementar de baulhSo e de Gommaiidaiite de com- 
panhia sé dá direito aos Vencimentos do primeiro desses lu- 
gares. 

Ministério dos Negociosda Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 14 de íulho de 1871 . 

Manda Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em 
Nome do Imperador, declarar por esta Secretaria de 
Estado ao Inspector da Thesouraria de Fazenda da Prò- 
vincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul que ao 
Tenente do 4."* batalhão de infantaria, Anacleto Ramos 
de Abreu Carvalho Contreiras, que exerceu cumulati- 
vamente as funções de Director da escola elementar 
do mesmo batalhão e de Commandante da 5/ compa- 
nhia desde 24 de Julho até o fim de Agosto do anno 
Çrox imo passado, competem, como bem decidiu a mesma 
hesouraria, apenas os vencimentos do primeiro da- 
quelles lugares. 

Domingos José Nogueira Jaguar ihe. 
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N. 232.— FAZENDA.~Em i5 DE julho de 1871. 

Trata de um recurso de revista sobre multa por différença de 
qualidade, do qual o Tribunal do Thesouro não tomou eo- 
nbecimento por não se ter dado na decisão recorrida nenhum 
dos casos do art. 764 n.» 1 do Regulamento das Alfandegas, 
e explica a disposição do art.. 33 do Decreto n.« 4IM0 de 20 
de Abril de 1970. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 15 de Julho de 1871. 

O Visconde io Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector daThe* 
souraria de Fazenda da Província da Bahia que o mesmo 
Tribunal, examinando o recurso de revista que acom- 
panhou o seu offlcio n.** 73 de 5 do mez próximo pas- 
sado, interposto por Velloso, Irmão &Comp., da de- 
cisão da Alfandega que os sujeitou a pagar a multa de 
258^162 proveniente da dilferença de qualidade, de 
mais de 80 7«» verificada em três caixas que submet- 
teram a áespacho como contendo todas morim estam- 
pado da taxa de 1^350, encontrando-se entretanto, em 
uma delias 58 peças de cassa de algodão estampado da 
taxa de 2^1800 ; resolveu não tomar conhecimento do 
dito recurso, visto não se ter (Jado na decisão recorrida 
nenhum dos casos especificados no art. 764, n.* 1, do 
Regulamento de 19 de Setembrd de 1860, de incompe- 
tência., excesso de poder e violação de lei» ou de for- 
mulas essenciaes. 

Outrosim, declara ao referido Sr. Inspector, que o 
mesmo Tribunal não considerou o presente recurso 
comprehendido na classe dos recursos voluntários, como 
o qualificou o Sr. Inspector ; visto que a disposição do 
art. 33 do citado Decreto n.* 4510, a que se refere no 
seu dito ofBcio, não alterou a regra estabelecida pelo 
art. 559, § í."* do Regulamento de 19 de Setembro de 
1860, em virtude do qual a importância da différença 
de direitos^ quer em matéria'' de qualificação, quer nos 
casos de multa por différença de qualidade ou quanti- 
dade, é a que serve de medida para se determinar as 
alçadas dos Inspectores das Alfandegas ; apenas modi- 
ficou a doutrina do art. 15 | 2.** das Disposições preli- 
minares da Tarifa, que permittia o recurso, qualquer 
que fosse o valor da mercadoria, nos casos de asse- 
melhaçâo. 

Visconde rfo Rio Branco. 



Digitized by 



Google 



DO GOVERNO. i85 

N. 233.— FAZENDA.— Em 15 de julho de 1871. 

Declara que o Apontador da Fabrica de arinas da Conceição 
uâo pode ser incluído em folba, porque não é empregado 
publico. V 

Ministério dos Neerocios da Fazenda . — Rio de Janeiro, 
cm 15de Jullio de 1871. 

lUm. e EKm. Sr. — Em Aviso de 12 de Junho ultimo, 
requisitou V. E\. que os vencimentos pagos por feria 
ao Apontador da Fabrica de armas da Conceição, José 
Francisco de Souza e Almeida, fossem incluidos d'ora 
era diante em folha do Thesouro Nacional, conforme 
se pratica com os Apontadores do Arsenal de Guerra 
da Corte. 

Requisição idêntica a esta foi feita em 1864, e por 
Aviso de 2 de Novembro desse anna conveio o Minis- 
tério a cargo de V. Ex. em que tal inclusão se não 
lizesse pelas razões que passo a reproduzir. 

Para o lugar de Apontador de que se trata foi consig- 
nado na rubrica — Arsenal — do orçamento da Guerra 
o vencimento diário de 1^095, e outro tanto como 
gratificação, ou cerca de 800^1000 annuaes. 

A sua inclusão , pois , cm folha , além de não ter 
.cabimento, por não ser esse individuo empregado pu- 
blico, traria áquella rubrica um accrescimo de despeza 
de 881^000, que não está previsto no orçamento da 
Guerra . 

Ponderarei ainda a V. Ex. que , por occasião de se 
tratar de igual pretenção do Professor de primeiras 
letras do Arsenal de Guerra, Luiz Joaquim da Gosta 
Júnior, decidiu-se por despacho de 14 de Julho de 1870, 
commuaicado ao antecessor de Y. Ex. em 10 de Agosto 
desse anno, que tal Professor, embora nomeado por 
uma Portaria do Ministro, deveria continuar a ser 
pago pela folha dos Menores, visto que não podia ser 
incluído na dos Empregados do Arsenal, por não ter 
sido seu emprego creado por lei. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco,— 
AS. Ex. o Sr. Domingos José Nogueira Jaguaribe. 
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N. 234.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 15 DE JULHO DE i871. 

Sabre os inappâs que os Engenheiros fiscaes devem remetter 
, á Secretaria. 

N. 18 A.— 3.* Secção,— Ministério dos Negócios da 
Agri<:ultura, Commercio e Obras Publicas.— Rio de Ja- 
neiro, em IS de Julho d€ 1871. 

lllm. eExm. Sr.— Com o oíTicio de V. Ex. datado 
de 26 do mez passado recebi o relatório do Engenheiro 
fiscal da estrada de ferro dessa Província concernente 
ao mez de Maio próximo findo. 

E, porque este documento não apresente a receita e 
despeza do mez ^correspondente do anno passado a fimi 
de ser avaliada a importância da differença e conhe- 
cer-se as verbas em que houve decrescimento, convém 
que V. Ex. exija do mesmo Engenheiro fiscal estas 
informações, notando-Ihe a falta de mappas detalhados 
das despezas do custeio relativos a cada ramo do ser- 
viço da estrada. 

Deus Guarde a V. Ex.— Theodoro Machado Freire 
Peixeira da Sifoa. — Sr. Vice-Presidente da Província 
de Pernambuco, 



N. 235.-AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 17 DE JULHO DE 1871. 

Autoriza o começo dos trabalhos do prolongamento da Estrada 
de ferro de D. Pedro II. 

Gabinete. — Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publica?.— Rio de Janeiro, em 17 de Julho de 1871. 
Julho de 1871. 

Tendo a Lei n.* 1953 de data de hoje, no art. 1." 
aberto um credito da quantia de vinte mil contos de 
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réis, não só para o prolongamento da 4." Secção da 
Estrada de ferro de D. Pedro II; como para o seu 
prolongamento até a Lagoa Dourada, determino a V. 
S. que dé começo a taes trabalhos por conta do re- 
ferido credito. 

Deus Guarde a V. S.-^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sika.— Sr, Director da Estrada de ferro de 
D. Pedro II. 



N. 236.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 19 DE JULHO DE 1871. 



^ão podem as Companhias de trilhos urbauos emittír bilhetes 
no valor de mil réis. 



N. 54. — Gabinete.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 19 de 
Julho de 1871. 

Constando-me que es§a companhia tem emittido 
bilhetes no valor de cinco passagens nos carros de suas 
linhas, ewião autorizando tal medida o decreto de con- 
cessão e os res[)ectivos contractos, cumpre que Vm. 
suspenda immediatamente a emissão dos ditos bilhetes 
e providencie para que dentro do improrogavel prazo 
de quinze dias, a contar desta data^ sejam recolhidos 
os que estiverem em circulação. 

Deus Guarde á Vm. — Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da S»foa.— Sr. Presidente da Companhia Botânica! 
Gardens Rail Road. 
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N. 237.— FAZENDA.— Em 20 de julho dk 1871 . 

MaiiUa inscrever no livro de assenta monto dos próprios nacio- 
naes, para serem devidamente aforados, terrenos perlenccnic> 
a uma Capella.quc. foi judicialmente extincta. 

Ministério dos Nei^ocios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 20 de Julho de 1870. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal âo 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector tia Thesou- 
raria de Fazenda da Província da Bahia, em resposta ao 
seu ofíicio n." 4 de 26 de Janeiro próximo passado, que 
devem ser inscriptos no livro do assentamento dos 
próprios nacionaes, e aforados de preferencia ás pessoas 
que netles já têm bomfeitorias ou posses legitimas, oi^ 
terrenos pertencentes á Gapella instituída em 1708 por 
Luciano Soares de Andrade, e que foi julgada extincta 
por sentença de 20 de Outubro de 1843 e accórdâos da 
Relação de 26 de Julho c 8 de Dezembro de 1845, arbi- 
trando-se pela nova avaliação o foro para os proprietá- 
rios que ainda o não tiverem regularmente constituido, 
e expedindo-se a todos os foreiros titules passados pela 
Flízenda Nacional, na forma da legislação em vigor. 

Viscotide do Rio Braiico 



N. 238,— GUERRA.— Em 20 de julho de 1871. 

Dcelara que as praças do Exercita addidas á «ma companliia 
de Inválidos, que, depois de julgadas incapazes de todo o 
serviço, completam o tempo de engajado ou voluntário, e 
esperam a decisão do Governo, não têm direito á gratificação 
de soldo dobrado. 

Ministério dos Negocfos da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 20 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Consultando o Commando ih^ 
armas dessa Provincia em seu offlcio n." 15 de 14 de 
Junho próximo findo, dirigido ao Ajudante General, se 
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as praças dos diffcrentes corpos do Exercito addidas á 
companhia de Inválidos da mesma Província, que depois 
de inspeccionadas de saúde e julgadas incapazes de todo 
o serviço completam o tempo de engajado ou voluntário, 
e esperam a decisão do Governo, têm direito á percepção 
da gratificação estabelecida por aviso de 21 de Julho e 
Decreto n.** 1658 de 17 de Outubro de 1835 ; declaro a 
V. Ex., para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
ás praças que estiverem nas condições apontadas é 
applicavel a doutrina do Aviso de 23 de Maio de 1859, 
devendo desde já cessar o pagamento de tal gratificação 
àquellas que indevidamente estiverem nesse gozo. 

Deus Guarde a V. E^, —Domingos José Nogueira Ja- 
guaribe.—Sv. Presidente da Província do Rio Grande 
do Sul. 



N. 239. — IMPÉRIO. — Em 21 de julho de 1871. 

Ao Vice-Presidente do Monte Pio Geral dos Servidores do Es- 
tado.— Explica a disposição do art. 34 do Regulamento appro" 
vado pelo Decrclo n» 4476 de 18 de Fevereiro de 1870. 

4." Secção. —Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em %l de Julho de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o Im- 
perador o officio de 26 de Janeiro do corrente anno cm 
que V. Ex. consulta acerca da época em que deverão 
completar suas maioridades os herdeiros varões da* 
quelles contribuintes do Monte Pio Geraldes Servidores 
do Estado, cuja inscripção fosse anterior ao Decreto 
n." 2437 de 6 de Julho de 1859 e que tivessem fallecido 
antes da publicação do Regulamento approvado pelo 
Decreto n.** 4476 de 18 de Fevereiro do anno findo. 

E o Mesmo Augusto Senhor, Tcndo-Se conformado 
por Sua Immediata Resolução de 28 de Junho com o 
parecer da Secção dos Negócios do Império do Conselho 
de Estado exarado em consulta de 23 de Maio ultimo. 
Manda declarar a V. Ex. que a disposição do art. 34. 
do Regulamento approvado pelo Decreto n.** 4476 de 
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18 de Fevereiro do anno findo, não se entende con» 
os herdeiros varões de contribuintes cuja inscripção 
seja anterior ao Decreto n.*" 2437 de 6 de Julho de iSBO^, 
e que tenham faliecldo antes da publicação do ultima 
Regulamento, devendo taes herdeiros perceber as res- 
pectivas quotas da pensão até a maioridade de 25annos^ 
porque usando o art. 34 do termo — contribuintes — 
sem o accrescimo e — pensionistas — , não é applicavel a 
nova disposição do final do art. 21 aos que já eram pensio- 
nistas, ou tinham adquirido direito a sel-o por falleci- 
menlo dos contribuintes ao tempo deste fallecimento ; 
c que sendo as novas disposições do Decreto n.* 447^ 
mais favoráveis em geral aos contribuintes e seus 
herdeiros do que o eram as anteriores, do que pôde 
resultar demora na reducção que actualmente têm as 

Sensões, é necessário cautela com as certidões dos óbitos 
os contribuintes anteriores á data do Decreto para 
que não gozem do favor de mais quatro annos de pensão 
senão aquelles que jà tinham a ella direitos adquiridos. 

Deus Guarde a V. Ex. — /oao Alfredo Corrêa de OU- 
veira, — Sr. Vice-Presidente do Monte Pio Geral dos 
Servidores do Estado. 



N. 240.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 21 DE JULHO DE 1871. 

Só depois do julgamento pela autoridade policial é que se de- 
verá proceder á cobrança da multa por damnos commettidos 
nas linhas e cabos telegraphicos. 

N. 30.— 3.* Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio o Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 21 de 
Julho de 1871. 

Em solução ao oíflcio de V. S. de 8 do corrente, 
c em additamento ao Aviso de 16 de Maio ultimo, de- 
claro-lhe que no caso dos donos ou consignatários dos 
navios recusarem pagar as multas em que incorrem 
por infracção do Decreto n.*" 4653 de 28 de Dezembro 
ultimo, V. S. ou quem suas vezes fizer deverá pro- 
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ceder de conformidade com o disposto no art. 288 do 
mesmo Decreto; esó depois que a autoridade policial 
julgar procedente a imposição das ditas multas , so^ 
licitará V. S.. deste Ministério a expedição de ordens 
para a sua cobrança executiva. 

Devolvo- lhe portanto os papeis que acompanharam 
o seu referido officio, para que proceda nesta confor- 
midade. 

Deus Guarde a V. S.-^Theodoro Machado Freire Pe- 
ixeira da Silva, --^ Sr. Director Geral dos Telegraphos. 



N. 241. -AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS. -Em 22 DE JULHO DE 1871. 

ModiGca a tarifa da Estrada de ferro de S. Paulo. 

N. 31.— 3.* Secção.— Ministério da Agricultura, Cora- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 22 de 
Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Accuso o recebimento do oíficio 
de V. Ex. datado de 28 do mez passado sob n.*' 63, 
no qual solicitou decisão definitiva acerca da que$tão 
suscitada pelo Engenheiro fiscal da Estrada de íèrro 
de Santos a Jundiahy relativamente á tarifa que deve 
regular o preço do transporte dos tubos de ferro para 
a Companhia do gaz dessa Capital. 

Em resposta declaro a V. Ex. que os tubos de ferro, 
trilhos e outras ferragens semelhantes destinados a 
construoção estão sujeitos aos preços da tabeliã n."* 4 
das tarifas approvadas provisoriamente por Portaria 
de 12 de Dezembro de 1866; o cimento, porém, cabos 
e outros materiaes de importação, não expressamente 
comprehendidos na tabeliã n.** J7, pagarão pela ta- 
beliã n.*" 6 das citadas tarifas. 

Por esta occasíão recommendo a V. Ex. mande or- 
ganizar o projecto definitivo das tarifas que deverá 
ser feita pelo Engenheiro fiscal de accôrdo com o Su- 
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per intendente sob as bases das actuaes com as mo- 
dificações pela experiência aconselhadas, devendo o pro- 
jecto ser submettido á approvação do Governo com 
uma pauta para applicaçao das mesmas tarifas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Theodoro Machado Freire 
Pereira da Stfca. — Sr. Presidente da Provincia de 
S. Paulo. 



N. 242— JUSTIÇA.— Em 22 de juLho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Rio de Janeiro.— Decla- 
ra a interferência que podem ter os Juizes Muuicipaes quanto 
a prispes e carcereiros. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 22 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— O Governo Imperial approva a de- 
liberação que V. Ex. tomou, de declarar ao Juiz Mu- 
nicipal e de Orphãos do Termo da Barra Martsa, que 
devendo os Juizes Municipaes limitar a attribuição de 
inspeccionar prisões, conferida pelo Regulamento de 
31 de Janeiro de 1842, ao exame do estado e economia 
delias, para representar e não para providenciar, como 
foi explicado no Aviso de 30 de Novembro de 18S7, 
a respeito dos Juizes de, Direito, não podia elle punir 
disciplinarmente o carcereiro da respectiva cadeia por 
se ter negado ao cumprimento de uma portaria ex- 
pedida pelo mesmo Juiz na esphera de suas justas e 
legaes attribui'çÕes ; e somente promover a punição do 
referido carcereiro pelos meios^ que facultam as leis. 
O que communico a V. Ex*, em resposta ao seu oíTicio 
de 20 de Junho ultimo. 

Deus Guarde a V. E\, -^Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato.— Sr. Presidente da Provincia do Rio 
de Janeiro. 
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N. 243.— FAZENDA.— Em 22 de julho de 1871. 

A remessa, á Recebedoria, de papeis sujeitos a emolumentos 
deve ser feita por meio de protocolo, ou livro de carga e 
descarga. 

Ministério dos Neíçocios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 22 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Rogo a V. Ex, se digne, a bem 
do serviço publico, dar as necessárias ordens para que 
todos os papeis sujeitos a emolumentos que, de confor- 
midade com o disposto no art. 5."* do Regulamento que 
baixou com o Decreto n.** 4356 de 24 de Abril de 1869, 
tiverem de^ ser dirigidos á Recebedoria do Rio de Ja- 
neiro, sejam remettidos por meio de um protocolo, ou 
livro de carga e descarga. 

Deus Guarde a V. Ex.--^ Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Conselheiro Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. 

(Idênticos aos outros Ministérios.) 



N. €ii.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 24 DE JULHO DE 1871. 

Dá a verdadeira iutelUgeucia ao art. d2 do Regulamento da 
Estrada de ferro de Peroamiiuco. 

N. 20.— 3.* Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras. Publicas.— Rio de Janeiro, em 24 de 
Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Accuso o recebimento do officio 
de V. Ex. de 17 do mez passado, com o qual trans- 
mittiu-me copia da representação de Bernardino de 
Senna Pontual, pedindo a restituição do excesso de taxa 
por um trem especial que alugou na Estrada de ferro 
dessa Província. 

O representante allegou que tendo o referido trem 
começado a viagem as 4 1/2 horas da tarde, embota seu 
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percurso enirasse pela noite, não de^ía estar sujeito 
ao pagamento do augmento de taxa^ na razSo de 50 7o 
de que falia o art. 92 do Regulamento da mesma Es- 
trada, cuja letra não autoriza a resolução tomada pelo 
Superintendente da Estrads^, de accôrdo com o En- 
genheiro Fiscal. 

Da informação prostada pelo mesmo Engenheiro 
cónclue-se que a deliberação da companhia baseou-se 
no espirito do citado artigo, de cuja redacção, todavia, 
não deduz-se absurdo que justifique a necessidade de 
recorrer ao seu espirito. 

Cumpre, -portanto, que V. Ex. providencie para que 
seja restituído ao reclamante os 80 7o sobre o preço 
do mencionado trem ^expresso, que indevidamente 
pa/TOu. 

E porque a hypothese de que se trata não pôde ser 
razoavelmente equiparada â dos trens especiaes que 
viajam somente de dia, posto que não esteja compre- 
hendida no art. 92 ^o Regulamento, cumpre ao En- 
genheiro Fiscal, de accôrdo com o Superintendente, 
propor o submetter á approvação do Governo a me- 
di flcação que convenha fazer ao referido art. 92 do 
Regulamento. 

Deus Guarde a V. Ex.-^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva. ^Sv. Presidente da Provincia de Per- 
nambuco, 



N. 2Í5.-FAZENDA.— Em 24 de julho de 1871. 

Nos concursos para preenchimento de empregos de Fazenda, a 
votação dos examinadores deve ser feita sobre cada uma prova, 
escrípta e oral, de qualquer das matérias do exame. 

Mínístí^rio']o<; Nocrocios daFazenda»^ — Riode Janeiro, 
em 24 do, Julho de i87l. 

O Yisron^lo do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tende presente os papeis que 
acompanhar.-im o oíTicio n.^ 47 do Sr. Inspector da 
Thf souraria do Fazenda da Provincia de Santa Catharina, 
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de 2o de Maio próximo passado, relativos ao concurso 
a que se procedeu no dia 19 do m^z anterior para o 
preenchimento de uma vaga de 2.° Eicripturario e duas 
de Praticantes da mesma Tliesourariâ : recommenda ao 
dito Sr, Inspector a fiel observância do art. i2 do 
Becrqto n.** 2549^ de 14 de Março de 18<i0, o qual de- 
termina que a votação seja feita sobre cada uma prova, 
escripta e oral, de qualquer das matérias de exame ; pois 
de outro modo seria contrariada a disposição 6/ das 
Instrucções de 18 de Dezembro deste ultimoanTio, dado 
o caso muito frequente de ficar um examinando appro- 
vado no exame escripto de uma matéria e reprovado 
no oral, ou viee- versa 

Visconde do Rio Branco. 



N. 246— FAZENDA.— Em 2d de julho de 1871 . 

Permilte, por excepção, que o navio Silver Spnng, levando a 
seu bordo um pequeno vapor desmanchado para o serviço da 
companhia — Madeira and Mamoré Railway — , suba pelo rio 
Amazonas com bandeira americana até ao ponto em que deve 
ser armado o dito vapor. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— Rio de Janeiro 
em25de Julho de 1871. 

Communico a V. Ex. que, conforme requereu a 
Compantiia— Madeira and Mamoré Raiiway — , por seu 
procurador nesta corte, foi concedida permissão para 
que o navio, com bandeira americana, Silver Spring, que 
actualmente se acha nessa Província, possa subir pelo Rio 
Amazonas.até as cachoeiras de Santo António, e ahi armar 
um pequeno vapor desmanchado, que leva a seu bordo, e 
neste fazer suas explorações acima das referidas ca- 
choeiras; devendo, porém, os outros transportes, quer 
destinados aos trabalhos da exploração da estrada a 
cargo da dita Companhia, quer á conducçao do material 
necessário á construcção delia, trazer a banJeira brasi- 
leira, que será a única que se permittirá arvorar no 
pequeno vapor de que se trata. 
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Outrosim, deverá a mencionada Gompaníiía apresentar 
com antecedência, nos termos das disposições em 
vigor, a relação da quantidade c qualidade do material 
de que precisar em cada anno;e íicar na intellígrencia 
de que correrão por sua conta as dcspezas da fjscalisação, 
si o navio importador não baldear o material nos pontos 
habilitados, mas tiver de seguir rio acima até o porto 
da projectada estrada, ou lugar do desembarque para 
onde tenham de ir os empregados que forem postos a 
bordo, a fim de fiscalisar o sobredito material. 

Deijs Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.— 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Pará. 



N. 247. —FAZENDA.— Em 26 de julho de 1871. 

Recommenda a observância do art. 3.* do Decreto n.*> oCOde 
1850 em relação aos Juizes de Direito removidos ou avulsos 
com ordenado, a quem se designam comarcas. 

Ministério dos Neprocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 2G de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, remette aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para a devida execução, a in- 
clusa copia do Aviso do Ministério da Justiça de 8 i\o 
corrente mez, mandando que a respeito dos Juizes de 
Direi ío removidos ou avulsos com ordenado, a quem 
se designam Comarcas, soja observada a disposição do 
art. a." do Decreto n." 560 de 28 de Junho de J850. 

Visconde do Rio Branco. 



Avisro a que se refere a Circular supra. 

Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio de Janeiro, 
cm 8 de Julho de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Rogo a V. Ex. digne-se de expedir 
as convenientes ordens para que a respeito dos Juizes 
de Direito removidos ou avulsos com ordenado, a quem 



Digitized by 



Google 



DO GOVERNO. 197 

5e designam Comarèas, seja observada a disposição do 
art. 3/» do Decreto n.^ 560 de 28 de Junho de 1850, 
segundo a qual os que dentro de um mez, contado do 
conhecimento oíHcial da remoção ou designação, re- 
jeitam os novos lugares ou não declaram que os aceitam, 
recebem durante os seis mezes metade do ordenado so- 
mente ; e os que, lendo aceitado, não entram no exerci- 
cio eíTectivo dos novos lugares dentro do prazo para 
isso marcado, restituem quanto houverem recebido em 
virtude da declaração, salvo o caso de prorogação con- 
cedida por este Ministério ; sendo que durante o tempo 
da prorogação não tém direito a vencimento algum. 
Igualmente rogo a V. Ex. que providencie para que, 
nos termos especificados no art. 25 | 1.° do Decreto 
n."* 687 de 26 de Julho do mesmo anno, sejam lambem 
recolhidas aos cofres públicos as ajudas de custo que 
neste ultimo caso tiverem recebido os mesmos Juizes. 
Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. -^ AS. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco. 



N. 248.— FAZENDA.— Em 26 de julho de 1871, 

Manda reslituir a uma Irmandade a importância dos direitos 
que pagara por uma caixa com sanefas e cortinas de damasco 
de seda, importadas expressamente para uso da respectiva 
Igreja. 

Ministério dosNegocios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 26 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, autoriza o Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Proviucia de Pernambuco para 
mandar restituir á Mesa da Irmandade do Santissimo 
Sacramento da Matriz da Freguezia da Boa-Vista, da 
capital da mesma Província, a quantia de 214^280, que 
pagou de direitos por uma caixa com sanefas e cortinas 
de damasco de seda, importadas para uso da mencio- 
nada Matriz, visto estarem taes objectos isentos de im- 
postos em virtude do art. 4.*", § 35, das Disposições pre- 
liminares da Tarifa em vigor. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 249.— JUSTIÇA,— Em 26 de julho de ÍS71 . 

Aviso do Presidente da Província do Espirito Santo.— Declánt 
que a nomeação de Curador Geral das heranças jacentes é re- 
gida pelo Regulamento do Ministério da Fazenda n.o2l33de- 
15 de Junho de 1859. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 26 de Julho de 1871 • 

Illm. e Exm. Sr.— Accuso o recebimento do officio n.*^ 
37 de 27 de Maio ultimo, no gual V. Ex., commu- 
nicando que nomeara provisoriamente para o lugar 
de Curador Geral das heranças jacentes e bens de 
ausentes do Termo da Capital o Bacharel Cassiano Gan-^ 
dido Tavares Bastos, Promotor Publica da Comarca, 
solicita a confirmação desse acto e a expedição do 
)-espectivo titulo nos termos do Decreto n.** 4668 de 
5 de Janeiro do corrente anno. 

Em resposta, cabe-me ponderar a V. Ex. que o De- 
creto citado trata unicamente do provimento defi- 
nitivo dos officios e outros empregos de Justiça, entre 
os quaes nem elle nem o den."" 817 de 30 de Agosto de 
1851 menciona o de Curador Geral das heranças Ja- 
centes e bens de ausentes, cuja nomeação érepridapelo 
Regulamento do Ministério da Fazenda n." 2433 de 15^ 
de Junho de 1859. 

Deus Guarde a V. Ex,— Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayào Lobato. — Sr. Presidente da Província do 
Espirito Santo. 



N. 2oO.-JUStlÇA.— Em26 de julho de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda de S. Paulo.— Declara que 
o Juiz Municipal não pôde continuar a ter jurisdicção em seu 
Termo, que foi separado da respectiva Comarca^ e passou a 
pertencer a outra. 

2.* Secção. — ^Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 26 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. ~ Com a creação da Comarca de So- 
rocab:i, nessa Provincia, foi separado o Termo do Porta 
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Feliz, que passou a pertencer à comarca do Itú, dos 
de Capivary e Pirapora, hoje Tietê , que ficaram no 
da. Constituição ; e não podendo o Juiz Municipal do 
primeiro continuar a ter jurisdicção nos de Capivary e 
Tietê, cumpre que V. Ex. informe sobre a conve- 
niência, ou de sua annexação ao da Constituição ou de 
ser nelles creado um lugar de Juiz Municipal e de Or- 
phãos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Paula de Ne- 

reiros Sayão Lobato, —Sr, Presidente da Provincia de 
Paulo. 



N. 251.— FAZENDA,— Em 27 de julho de 1871. 

Faz extensiva aos extractos de carnes importados em boiões 
ou potes de barre, o abatimento de 40 Vo de tara, conce- 
dido no art. 93 da Tarifa á manteiga de vacca do mesmo 
-modo importada. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 27 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para os devidos effeitos, que 
o abatimento de 40Vode tara, concedido no art. 93 da 
Tarifa em vigor à manteiga de vacca em boiões ou potes 
de barro, é extensivo aos extractos de carnes de que 
trata o art. 86 da mesma Tarifa, quando forem impor- 
tados nos referidos envoltórios. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 252.— FAZENDA.— Em 27 de julho de 1871, 

O beneficio do meio soldo só aproveita ás mais dos Officiaes, 
que forem viuvas ao tempo da morte delles. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 27 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo presente o olfício n.** 25 
do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
vincia do Geará, do í.*" de Abril próximo passado, ao 
qual acompanhou o processo de habilitação de D. Joanna 
Marcolina Sampaio, declara ao dito Sr. Inspector que 
nenhum direito tem ella á percepção do meio soldo de 
seu finado filho o Alferes do 26.^ corpo de voluntários 
da pátria Gustavo Francisco Sampaio; visto que, tendo 
enviuvado depois da data em que este falleceu, embora 
em consequência de ferimentos recebidos em combate, 
não lhe pôde aproveitar o beneficio concedido pela Lei 
de 6 de Novembro de 1827, o qual é applicavel somente 
ás mais de Officiaes fallecidos, que forem viuvas ao 
tempo da morte delles : cumprindo, portanto, que a 
referida hábil itanda indemnize os cofres dessa Thesou- 
raria da importância do meio soldo que indevidamente 
lhe foi abonado. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 253.— FAZENDA.— Em 29 de julho de 1871. 

Declara não ser applicavel á Companhia « United States and 
Brasil Mail Steam Ship » , á vista do seu contracto com o 
Governo Imperial, a disposição do art. 1.^ § 3.o da Lei 
u.o 1750 de 20 de Outubro de 1869. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 29 de Julho de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex. , para os fins 
convenientes, que Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente, em Nome do Imperador, Conformando-se com o 
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parecer da luaioría da Secção de Fazeudâ do Conselho 
de E$<Uâo acerca da reclamação da Companhia c United 
States and Brasil Maii Steam Ship», de ser-lhe mantida 
a iseQção do imposto de ancoragem de que gozava nos 
termos do contracto celebrado com o Governo Imperial 
em i7 cie Fevereiro de 1866, em virtude da Lei n/ 1249 
de 28 de Junho de 186S , Houve por bem Decidir, por 
Imm^iata Resolução de 26 do corrente mez, que a aità 
GcKIQLpanhia tem direito á isenção que reclama, por 
não ser-lhe applicavel, em face da condição ÍO/do re- 
ferido contracto, a disposição do art. 1.** | 3." da Lei 
n.* 175Q de 20 de Outubro de 1869. 

Deus Guarde a V. Ex< — Visconde do Rio Brmico. — 
A S. Ex. o Sr, Theodoro Machado Freire Pereira da 
Silva. 

— Gommunicou-se á Alfandega da Corte, e às Thesou- 
rarias de Fazenda do Pará e de Pernambuco. 



N. aSi.—FAZENDA.— Em 31 m julho n i«1^. 

Dos actos 4os Inspectores das Alfi^de^s suspe/ndendapu de- 
Q(i|Uiadp pespachaatesV setis Aj^duites e <(jiaixeiròs iéif^- 
chaotes» e probioindo-Uies a ef)trs|dá nas mesipias Reparti- 
ções^ nâo ha recurso para a ^útórída^âié superio^^ 

Ijl^pisteriG (}os Negociou dai Fsis^p^a.— Rio de 
J^heirç», e^) 3^ ^ )\^h6 de I87i. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Ins- 
pectores das Thesourarias de Fazenda, para os 
devidos effeitos, que não é de natureza conten- 
ciosa a jurisdicção que os Inspectores das Alfan- 
degas tem, em virtude dos arts. 199 e 658 do 
Regulamento de 49 de Setembro de 1860, de sus- 
pender ou demittir os Despachantes, seus Ajudantes 
ç Caixeiros despadiantes, è de prohíbír-lhçs a en- 
trada na Alfand^a e suas dependências, por sus- 
peita 4e fraudèr incapacidade, desobediência pu 

BECIS0E8 DB 1871. 26 



Digitized by 



Google 



Ítl2 Dl!%lSÔE8 

fhlta''de' tespeito, «te; e que, portanto, do acto 
da' ^ Suspensão, demissão ou ioterdicçSo não ha 
recuráo, conforme dispõe o arl. 7èo do mesmo 
Rolamento : derendo, porém, os Inspectores das 
A Ifar^ldegàs aceitar, estando em termos, e enca- 
minhar com iníbrmaçãq ao Ministério da Fazenda, 
pelo intermédio das Tbesourarias^ qualquer recla- 
níàçãò ou requerimentOt que o paciente dirija ao 
mdsmp Ministério pedindo reconsíderaçào da me- 
didía'a'seu respeito tomada. 






Vi$cx>nde do Hio Branco. 



N. 25^.— FAZENDA.— Em 31 de julho de i871. 

Declara Dão terem curso no*^ Império as antigas moedas de 
cobre, cujos valores são indicados pelos algarismos romanos 
X, XX e XL. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 31 de Julho de 1871. 

O Visconde do Rio. Branco, Presidente do Tribunal 
^0 Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Tbe- 
souraria de Fazenda da Província de Mato Grosso, em 
resposta ao seu officio n." 66 de S3 do mez próximo 
passado, que as antigas moedas de cobre do cunho das 
que remetteu com o dito officio, cujos valores «ão indi- 
cadas pelos algarismos romanos —X, XX, e XL— , ca- 
rimbadas ou não em virtude do Alvará de 18 de Abril 
de 1809, não tém curso no Império, na forma do art. 10 
da Lei n.^ 54 de 6 de Outubro de 1835, desde que flndou 
o troco autorizado pela mesma Lei, a qual mandou 
maricar com os carimbos de 40, 20 e 10 réis a moeda 
legal emittida no Rio de Janeiro com os valores de 80, 
40 é 20 réis, e que ora se acha em circulação com 
aquelles carimbos. 

Entretanto, tendo ficado exceptuadas desta disposição 
as Provincias de Goyaz e Mato Grosso, n^s quaes na 
faitá daquella moeda, se mandou punçar, e correr so- 
mente nas mesmas Provincias, a que nellas havia sido 
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anuricarmente emittí<la. redmida porém Ti^u^tapirte 
do valor nominal, como prescreveu o art. 8/ da referida 
Lei, sendo posteriormente, pelo art. 7.*" da de n.* 109 
de II de Oatabro de 1837, dispensado o carimbo oà 
panção delias, continuando todavia o seu curso na 'so- 
bredita razão: — ainda se faz necessário que o Sr: Ins- 
pector informe quaes eram as moedas de cobre, que 
corriam nessa Província pela quarta parXe do sen v.aJor 
noininil, na forma das citadas Leis; devendo rematter 
amostras delias, fossem ou nâo carimbadas, assim como 
das mencionadas no sobredito oSicio, denomiujadas 
« serrilhas » de 80 réis da corte e 40 réis de S. Paul^s 
a Qm de resoiver-se a duvida proposta no officio áessa 
Thesouraria n.* 101, de 18 de Julho do anno próximo 
passado. ' ' ^^ j\; ' 

Viscmâ-e do Bio Brànçó, 



x\. 256.-p-GUERRA.~Em 31 de mno de 1871. 

Declara que os officiaes e praças de pret, que durante a guerra 
do Para^uay estiveram em serviço em Montevideo, devem 
ser considerados coma estando em serviço de campanha*. 

Ministério dos Negócios da 6uerra.~Bío de Janeiro, 
cm ii de Julho de 1871. 

Illm. e EKm. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu conhe- 
cimento e em resposta ao seu o/fició n." Ii48t qé^ do 
presente rarz, que ós officiaes e praças de pret, qj^èdí^'^ 
rante a ulti.na guerra permaneceram em serviço em 
Montevideo, devem ser considerados como estando em 
serviço de campanha. 

Deus Guarde a V. IS^. '^Domingos José Nogueira h- 
guaribe.-^v. João Frederico Caldwell. 
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If . í87;^ÍUStIfJl:ÃiEií í .0 ií Km&tò M 1874* 

Áyisp, ao^ Pr^i^enté ^á PrpVincia do Maraiiliãò.'rí^ndç 
lução ^ i^QAjsaltá f;e|a|MYa á ^m/supplentè de Juiz isiunicipai 
qaé apresentou titulo irregular. 

k^ S&(iii^b.^mtiÍ3tétio dòs Nêgtídds àa íústí^á.^^i^io 
dfe JíffléiW, éill 1> áè A^osítô dfe i8tl; 

à-iJâèL^ , ..^, 

WttAi-b de l86!í, déVé àeír òtósiderádò vágò ò liléâr dfe 
4.'' substituto do Juiz Municipal e de Orphãos da 1* tàrá 
do termo da capital, pccupado pelo Bacharel Joaquim 
Tilo de ¥iiáhb Lima* Ééií^ no entretanto julgados em 
vigor os actos por elle praticados no exercício desse 
cargo, conforme a doutrina do Aviso n/ 355 de 28 de 
Agosto de 1868, porquanto o referido Bacharel, para 
comprovar o direito aos vencimentos que lhe competiam 
na forma do Aviso n."" 384 de 15 de Setembro de 1868, 
apresentara na Thesouraria de Fazenda dessa Província 
um titulo passado pela Secretaria do Governo em 22 de 
SetjHQij^ro âe 1869, mas ^m ássigsatQrà Sé cidadSo, que 
então era Presidente da Província. 
^ Em resposta declaro a V, Ex. que são vaidosos actos 
pjraUcadòs^p^^^^ Juiz,/çi^o jugar iiao pôde ser de- 

clararão vago, visfo ter èllé prestado jurieim^tò dentro 
do praiio legal, é que, embora irregular o titulo que 
apresenta, nenhuma duvida existe sobre sua nomeação, 
nSti i^meMó jp^rém b fàtí tíòétMò 't^étídtUm f^fici- 
mentos senão â vista do novo fíttih), t|&b êèvé sèr-lhe 
expedido para pagame];ito dos direitos resi)ectivQS. 

'■^ *'^ "■ :o.— Sr. í""""'" ^' ■ ^■""" '^ 



'màT"^— -Coffiro.— Sr. Preisidentte cía FrÒvincià dó 
ànnãb. 



Digitized by 



Google 



DO GOVERNO. aos 

N. 28B.^^ASENÍ^;^^ 2be iodsto de ÍW4. 

kos coõcttirso^ ^rá Ò préetíchiméníò ãé %m^té^ós de l^àkéttdá 
devesse exfgir dós candidatos prova áistínttà dé otthogtá- 
pbfa. 

ÍUnisterto dos Negoeios âa Fazenda.— Rio de Ja- 
neirOi em 2 dè Agosto de i871. 

O ITbcotidiEi ao "Rio Bráneo^ Presidente do TriJ^nntl 
do Th)esH)m^ N^íoiial, tefndo ndtad^o petos páfèis re- 
latiVés aô éoticQrso a qiié !se proc^dea ém mato pro-- 
ximo passado, para o preenchimento de uma Tàga de 
AHaaifôfisé da Secretária da Thesfuraria de Fai^enda 
da Pl*OTiiictà ée Minas 6eraes, a irregularidade de Bão 
se exigir dos candidatos prova distincta de orthographia ; 
recommenda ao Sr. Inspector da mesma Thesonraria 
o exacto cumprimento do art. S."" das Instrucções de 
18 de Dezembro de 1860, a fim de que nos futuros con- 
cursos não se reproduza semelhante irregularidade. 

Viscmde do ílio Branco, 



N. ãS9.-^UERRA.— Em 7 de agosto de 1871. 

Declara que o soldado Ifottéel Bfattaèus dd NasctmenU)/ ten- 
do-se engajado nos termos da Lei de 25 de Setembr.i de 1867, 
èmtfora |lor seis aafQos> uma vez terminada a iguerra, tem 
ftl^éíto á bania le aò premio de aoOjMNW, podendo depois eu- 
gajar^senos lermos ^o art. "i.^ da Lei n.oi843 "deede Ou- 
Mtbro do aiiBO passado. 

Híhiisterío dos N^odos da Guerra ."^Rio delaneirb. 
em 7 de Agôsfto de 1871. 

Wà. e Êtm. Sr.-^Eni soluçfifo ao k)íBcio de 98 de 
íúnhé ultimo sòb n.** 176, cóíto qne essa Presfièéficia 
remetteu copia do que lhe dirigia o Commandante 
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das Armas dessa Província; Telativameate aa premio 
que deve perceber o soldado do 9/ batalhão de in- 
fantaria Manoel Matheus do Nascimento; declaro a 
V. Ex. que, tendo sido o enp:aja mento daqnella praça 
feito nos termos da Lei de 25 de Setembro de 1867, 
é fora de duvida que, comquanto houvesse a decla- 
ração de ser por seis annos, uma vez terminada a 
guerra, tem elle direito á baixa e ao premio de tre- 
zentos mil réis (Rs,. 300^000) como voluntário dã 
pátria, e depois de satisfeito isso poderá elle então 
engajar-se nos termos do art. 2/ da Lei n/ 1843 de' 
6 de Outubro do anno pasmado; começando a correr 
o tempo da data em que fôr expedido o novo titulo 
em substituição ao que possue. 

Deus Guarde a V. Ex.— Dowmgfos José Nogueira Ja- 
guuribe.^Sr. Presidente da Província de Pernambuco, 



N. 260.— GUERRA.— Em 8 de agosto de 1871. 

Resolve a duvida apresentada pela Pagadoria das Tropas da 
Côrie sobre o abono determinado por Aviso de 2 de Juuho 
do corrente anno aos officiaes arre^^ímentados dos corpos 
da guarnição^ que não residirem em quartéis ou próprios 
nacionaes* 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro, e.n 8 de Agosto de ib71. 

lUm. e Exm. Sr. — ^Tendo-se por Aviso de 2 de Junho 
ultimo expedido bradem áPagadoria das Tropas da Corte, 
para que aos officiaes arregimentados dos corpos da 
guarnição, que não residirem nos quartéis ou outros 
próprios nacionaes, se abonem mensalmente as se<^ 
guíntes quantias, a saber : aos Gommandantes. 35^Si000, 
aos Fiscaes 30,^000, e aos Capitáts e subalternos, sendo 
casados 20^000, e sendo solteiros 6^000; e represen- 
tando a, mesma Pagadoria ter duvida em abonar aquelle 
auxilio aos officiaes doemes no Hospital, aos presos 
de correcção ou respondendo a conselho, e aos licen- 
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ciadas: nesta data se explica que, procedendo a du- 
vida apresentada, só deve ser aquelle abono feito aos 
officiaes que estão em effectivo exercício, inclusive os 
addidos, com tanto que sejam de corpos arregimentados, 
e por excepção aos que» estando nas condições e no 
gozo de tal favor, Hcarem doentes no seu quartel. O 
que declaro a V. Ex. para seu conhecimento e devida 
execução nessa Província. 

Deus Guarde a V. E%.— Domingos José Nogueira Ja- 
guaribe.—Sr. Presidente da Província de... 



N. 261.— GUERRA.— Em 9 de agosto de 1871. 

Declara que pela Escola Militar deve ser -passada a cai^ta do 
cur^o de Engenharia Miliiar, qualquer que tenha sido a Es- 
cola em que o offi ial haja concluído o mesmo curso pelo 
Regulamento de 1860. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 9 de Agosto de 1871. 

lllm., e Exm. Sr. -Declaro a V. Ex. que ao Capitão 
Gatáo Augusto do» Santos Roxo e aos que acharem-se 
em idênticas circumstancías, pôde mandar passar carta 
do curso de En.qenheiro Militarão qual terminaram pelo 
Regulimento de 1860, visto que peloart. 111 daqut^lle 
Regulamento qualquer que fosse a Escola aonde ulti- 
maram seus estudos, devia o respectivo titulo ser pas- 
sado pela Escola Militar, devendo V. Ex. assignar os 
mesmos titulos, bem como o Lente mais antigo actual- 
mente em exercício, em consequência de ter fallecido 
ornais antigo daquella época. 

Deus Guarde a V. E\. ^Domingos José Nogueira Ja- 
(jfí*arí6e.— Sr. Visconde de Santa Thereza. 
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N. 262.^GUBaRÀ.-^Ett tO m agòsxo db iSSt.\ 

Declara que aos operários militares do Arsenal de Guerra da 
Corte ato $âo çxtensiva^ as disposições que regulam o abono 
dç premio ás praças engajadas dõ exercito. 

Ministério dos Negócios da 6uerra.7-lUo de lai^tro, 
çm 10 deAg^^stp <íel37i. 

Tendo Ym. remei tido, coni os seus olIiciosdeSOde 
Março e 31 de Maio do corrente anno sob n.*"' 63 e 122, 
os requerimentos dos operários militares desse Arsenal 
de Guerra Manoel Pedro da Fonseca e Francisco Joaquim 
das Chagas, que pedem ser reengajados por mais seis 
annos, fazendo diversas considerações quanto ao premio 
que lhes possa competir por esse novo engajamento ; 
declaro a Ym., para seu conhecimento e fins conve- 
nient^vqie podefH osditoç aperarios &er re^agajados, 
mas não com o premio que em tal caso compete ás 
pra^íis dp exercitq, porquanto já por Ayiso de 14 df 
Stçtçii^brp do a^^Q pasçáçío sç ç^^plicou que^ nao fazendo 
partç (Jo qp3drp do ex^jrcitp a^ companhias dp pperi^nos 
militares, não Ities são extensivas as disposições gue 
regulam o abono de premio ás praças engajãáas no 
mQsmo. exerci Ip, e esta regra se dçyerá observar de 
futuro. 

Deus Guarde a Ym..-^ Domingos José Nogueira Ja^ 
flfjManôç.— Sr, Ayres António dç Moraes Ancora, 



N. ã63.-^U£RRA.^^M 40 de agosto be 187d. 

■ ■ - - f 

^eclar^ que os aprendizes artilheiros que, tendo eoncluido os 
seus estudos forem empregado^ no respectivo deposito por 
bem do serviço, devem ser considerados no caso dos effecti* 
vãmente transfeíidos para os cprpps da anna. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Agosto de 1871. 

Em solução ao oiBcio datado de 31 de Março ultimo, 
em que esse Commando geral submetteu á consideração 
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desta Secretaria de Estado a consulta que lhe dirigiu o 
CoTnmaiidanie do deposito de aprendizes artilheiros 
sobre a intelli^encia do art. 60 das Instr acções de 21 de 
Março de 1867, com applicaçâo aos 1." sargentos João 
Pedro do Rosário, Manoel Alexandrino de Oliveira e 
L.UÍZ Felippe, os qaaeSf tendo concluído os estudos do 
mesmo deposito, ficaram nelie empregados por bem do 
serviço, em vez de serem transferidos para os corpos 
Aa arma,nafórmq do art. 55 das ditas Instrucções: 
declaro a V. S., para seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que, segundo a informação por V. S. prestada, 
devem os referidos sargentos ser considerados no caso 
dos effectivamente transferidos, não só para cessar o 
desconto dos dous terços do soldo a que estavam sujeitos 
como aprendizes, mas também para receberem o prin- 
cipal e juros que accumularam até agora na Caixa 
Económica em virtude do precitado art. 60, para o que 
lhes devem ser entregues as respectivas cadernetas. 

Deus Guarde a V. S. — Domingos José Nogueira Ja- 
guaribe.Sr. Ricardo José Gomes Jardim. 



N. 26i.— FAZENDA.— Em 10 de agosto de 1871. 

Estabelece, como regra, que desde que se der a condição do 
trabalho na cobrança de leiras passadas em virtude de mora- 
tórias, é devida a porcentagem aos empregados encarre- 
gados da mesma cobrança. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Agosto de 1Í371 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do TfaesouFo Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que, nos termos da 2/ parte 
da Ordem doThesouro n;"* 23 de 16 de Janeiro de 1865, 
03 empregados do Juizo dos Feitos da Fazenda nao tém 
direito à porcentagem da importância das letras pas- 
sadas para pagamento de débitos, em consequência de 
moratórias concedidas pelo Tribunal do Thesouro aos 

DBCUÔKS DB 1871 27 



Digitized by 



Google 



2i0 . decis5es 

devedores da Fazenda Nacional, salvo unicamente no. 
caso de provar*se que ao tempo em que foi feita a con- 
ceição já tinham os mesmos devedores sido intimados 
para realizar o pagamento de seus débitos, ou começado 
a arrematação de seus bens por eíTeito de processo exe- 
cutivo, como acha-sQ resolvido pela Ordem n.** 149 
abaixo transcripta, expedida nesta data á Thesouraria 
de Pernambuco . 

Visconde do Rio, Branco. 



Copia da Ordem a qoe ne refere a Circular snpra. 



N. 149.— Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio 
de Janeiro, em 10 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio Rranco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presentes osoíBcios n.*** 160 
e 201 do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Província de Pernambuco, de 5 de Julho e 19 de Agosto 
do anuo próximo passado, informando acerca das peti- 
ções em que os Bacharéis Wenceslau Garcia Chaves e 
Henrique do Rego Barros reclamaram contra a decisão 
dessa Thesouraria, obrigando-os a indemnizar os cofres 
do Estado da porcentagem que receberam da importância 
das letras pagas administrativamente por Ignacio Fran- 
cisco Cabral Cantanil, como fiador doex-Pagador da 
mesma Thesouraria Manoel José Teixeira Bastos, declara 
ao dito Sr. Inspector que não pôde ter applicação ao 
caso de que se trata a 2.* parte da Ordem do Thesouro 
n.* 23 de 16 de Janeiro de 1865; porquanto, estando 
findos todos os termos da execução promovida contra 
aquelle êx-Pagador e seus fiadores, e já tendo-se dado 
começo á arrematação de bens, quando foi- lhes conce- 
dida a moratória, de que gozaram, para pagamento de seu 
debito, è manifesto que, na forma da Lei de 29 de No- 
vembro de 1841, art. 7.% Instrucçõesde 28 de Abril 
de 1851, arts. 12 e 13, e Circular n.° 284 de 20 de Junho 
de 1862, haviam os empregados do Juizo dos Feitos da 
Fazenda adquirido direito inquestionável â porcentagem 
da importância das letras a que foi reduzida a divida, 
excepto, porém, à dos juros contados nestas em virtude 
da Lei de 13 de Novembro de 1827, correspondentes ao 
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período da moratória : cdmprindo, porlahto, que aos re- 
feridos empregados sejam abonadas nesta conformidade 
as porcentagens que não receberam, e se lhes restituam 
as que foram obrigados a repor em virtude de delibe- 
ração dessa Thesouraria. 



Vtsctmde do Rio Branco. 



N. 26o.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 11 de a30Sto de 1871. 

Declara que só podem fazer pagamentos nas Colónias os em- 
pregados da Thesouraria de Fazenda. 

N. 21.— 5.* Secção.— Ministério dos Negócios da 
Agricultura, Gommercio e Obras Publicas. — Rio de Ja- 
neiro, em 11 de Agosto do 1871. 

lUm. e Exm. Sr.— Em resposta ao officio de V. Ex., 
datado de 14 de Junho ultimo, declaro que não tem Iuí2:ar 
a nomeação de {)essoas estranhas á Thesouraria de Fa- 
zenda par^ fazerem pagamentos nas Colónias, visto 
determinarem as Instrucções de 9 de Março de 1870 que 
os empregados dessa Repartição sejam encarregados de 
effectual-os. 

Deus Guarde a V. Ex. —Theodoro Machado Freire Pe- 
reira áaSttoa.— Sr. Presidente da Província de Santa 
Catharina. 
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N. 266.— FAZENDA.—Em 12 de agosto de 1871. 

As Thesourarias de Fazenda devem^ communicar ao Thesouro 
a data da installação das Gollectorias, cuja creação for ap- 
provada, e também os nomes dos respectivos empregados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 12 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do.Tliesouro Nacional» declara ao Sr. Inspector da The- 
soúraria de Fazenda da Provincia do Ceará, em res- 
posta ao seu officio n."* 46 de 20 de Maio próximo 
S assado, que fica approvada a deliberação que tomou 
e crear uma Collectoria de Rendas geraes em Paracurú, 
assim como de arbitrar em 600^000 a fiança do res- 
pectivo Collector e em 300^000 a do Escrivão, e de 
fixar provisoriamente em 30 7o a porcentagem que 
deve ser-lhes abonada, sendo 18 7o ao primeiro e 12 7* 
ao segundç ; cumprindo, porém, que communique ao 
Thesouro a data da installaçao da dita Collectoria e 
os nomes dos empregados delia. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 267.— FAZENDA.— Em 12.de agosto de 1871. 

Declara subsistente a disposívão do art. 95 do Regulamento 
n.o 2647 de 19 de Setembro de 1860. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 12 de Agosto de 1871. 

Communico a V. S., para os devidos effeitos, que 
Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome do 
Imperador, Houve por bem Decidir, por Immediata Re- 
solução de 9 do corrente, tomada sobre consulta da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado, que os em- 
pregados das Alfandegas devem continuar a gozar o 
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fayor do art. 9S do ReguIameiUo n/ 2647 de 19 de 
Setembro de 1860, yisio ôSo ter $ido a sua disposição 
revogada peto art. 35 do Decreto b/ 4S10 de 20 4e 
Abril do anno passado ; o qual, reunindo 9s gratificações 
dos ditos empregados aos re^ectivos ordenados, nao 
fez mais do qae mell)orar-lhes a condição aos casos 
de moléstia e de aposent£tdoria, emquanto que o pri- 
meiro autorizou o Governo para aposentar cqiu van- 
tagem especial, e conseguintemente a remunerar por 
esse modo os que no longo prazo de mais de 30 aiiiH>s 
tivessem prestado valiosos e diâtinctos serviços ao 
Estado. 

Deus Guarde a V. 8.— Visconde do Rio Branco, Sv. 
Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 



N. 268.— FAZENDA.— Em 16 de agosto de 1871. 

Trata do recurso de um Juiz de Direito avulso acerca do sello 
e direitos de ao ^h devidos pelo augmento que teve em seus 
vencimentos, em virtude da Lei n.o 1764 de 28 de Junho 
de 1870. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 16 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio Rranco, Presidente do Tribunal 
do Tliesourp Nacional^ communica ao Sr. Inspector da 
Tbesoararia de Fazenda da Província da Bania que o 
mesmo TríbunaU a qaepa foi {u*esente o recurso, que 
acompanhou o seu officio n.^ 133 de 31 de Agosto do 
anno próximo passai^o, interposto pelo Juiz de Direito 
avulso Bacharel Sebastião Ciardpso, da decisão dessa 
Thesouraria que exigiu o pagamentQ int^ral do sello, 
e sujeitou^o aos direitos de 30 7u ^obre o tot^l do aug- 
mento feito nos vencimentos de seu lugar, ena virtude 
da Lei n.° 1764 dè 28 de Junho de 1870: resolveu in- 
deferir o mencionado recurso, quanto ao pagamento 
do sello 4e % 7o sobre o accrescimo de que se trata, 
porquanto deve ser deduzido integralmente no I.** 
mez em que se effectuar o pagamento da maioria do 
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ordenado que compete ao recorrente, na forma do 
art. 2/ do Decreto n.« 4721 de 20 de Abril do cor- 
rente anno; realizando-se, porém, o desconto na razão 
do total do augmento d& vencimento, visto não ser 
admissível o pagamento do dito imposto em prestações. 
Quanto, porém, aos direitos de 30 7o» resolveu o 
referido Tribunal dar provimento ao recurso, por serem 
procedentes as razões allegadas; ficando, portanto, o 
recorrente obrigado ao desconto dos mesmos direitos' 
relativos á gratificação do lugar de Juiz de Direito, 
somente quando entrar no efíectivo exercido delle, 
na forma da Circular n/ 42 de 23 de Novembro do 
anno próximo passado. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 269.— FAZENDA. —Em 16 de agosto de 1871. 

Dá provimento a um recurso dos Desembargadores da Relação 
da Bahia, mandando restítuir-lhes o que de mais pagaram de 
sello e direitos de 90 Vo pelo augmento de seus vencimentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 16 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia que 
foi presente ao mesmo Tribunal o recurso, que acom- 
panhou o seu officio n.** 188 de 22 de Dezembro de 1870, 
interposto pelos Desembargadores da Relação da mesma 
Província da decisão dessa Thesouraria, que lhes in- 
deferiu o requerimento, em que reclamaram contra o 
pagamento do sello, na importância de 45^000, e dos 
direitos de 30 7,,, na de 56^280 mensalmente, exigidos 
pela Recebedoria sobre o accrescimo feito em seus 
vencimentos, em virtude do art. 12 da Lei n.° 1764 
de 28 de Junho do dito anno, tomando a mesma Re- 
cebedoria por base a lotação feita para a cobrança do 
imposto de 3 7o sobre vencimentos; e o Tribunal: 

Considerando que as lotações administrativas, man- 
dadas fazer pelo arl. 3.'' do Decreto n." 3977 de 12 
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dc Outubro de 1857, eram especialmente appUcadas á 
cobrança do meocíonado imposto sobre vencimentos, 
ora extincto, e não podem servir para regular a co- 
brança do sello e direitos de 30 7o ^o augmento que 
tiveram os Desembargadores das RelaçOes civis do Im- 
pério, em virtade do referido art. 12, como já foi de- 
clarado em caso idêntico por despacho do Ministério 
da Fazenda de 18 de Maio de 1868; 

Considerando que só em virtude do Decreto n/ 4721 
de 20 de Abril do corrente anno se mandou proceder 
à lotação administrativa para a cobrança do sello e 
direitos das mercês pecuniárias, ficando assim revo- 
gada a legislação anterior que as fazia dependentes 
de processo judicial; 

Considerando, finalmente, que a cobrança destes im- 
postos, na caso a que se referem os recorrentes, é li- 
mitada ao accrescimo de vencimento decretado na in- 
dicada lei, e não deve comprehender qualquer diífe- 
rença de lotação que não ex^istía legalmente formulada 
para esse fim: 

Resolveu dar provimento ao recurso de que se trata, 
mandando restituir aos recorrentes a maioria de sello 
e direitos de 30 7o5 que tiverem pago da indevida dif- 
ferença de lotação. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 270.— FAZENDA.— Em 17 de agosto de 1871. 

o Tribunal do Thesouro pode cOâceder moratória ás viuvas 
dos Thesoureiros, CoUectores e outros quaesquer responsá- 
veis para pagarem por prestações alcances de seus maridos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
cm 17 de Agosto de 1871 . 

Tendo sido presente à Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado a seguinte duvida — si á vista das disposições 
das Leis n.* 514 de 28 de Outubro de 1848, art. 43, e 
n.*» 628 de 17 de Setembro de 1881, art. 37, pôde o 
Tribunal do Thesouro Nacional, era virtude do art. 2.** 
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§ 9.* da Decreto n/ 738 de 20 de Novembro de 1880 e 
art. 3.* § f .^dode n/ 2343 de 29 de Jàileifo de 1859, 
conceder prazo ás viuvas dos Thesoiíreiros, Coliectorcs 
ô outros quaemjer responsáveis para pagarem, por pres- 
tações, alcances de seós maridos ; foi a mestóa SecçSo de 
parecer : que, sendo a disposição do art. 43 da Lei n.'*514 
de 28 de Outubro dè i848 posiliv* e restrictamente li- 
mitada ás pessoas dos devedores originários da Fazenda, 
taes cotíio os Thesoureiros, CoUectores e outros empre- 
gados que tenham a seu cargo dinheiros públicos, não se 
pôde de tal disposição concluir para outros devedores, que 
não sejam*os nomeados, ou que não sejam os originários ; 
e, portanto, que ao Tribunal do Thesouro compete, como 
regra geral, conceder moratória nos casos definidos no 
Decreto n/ 736 de 20 de Novembro de 1880, art. 2.** 
I 9.% Coítt a excepção uníca do citado art. 43: intelli- 
gencia esta confirmada pelo art. 37 da Lei n.*" 628 'de 17 
de Setembro de 1851, o qual declarou que a disposição 
do art. 43 não obstava que o Tribunal do Thesouro con- 
cedesse moratória aos fiadores dos Thesoureiros, CoUec- 
tores e outros responsáveis, e posteriormente consagrada 
no Decreto n.*2343 de 29 de Janeiro de 1889, art. 3." 
§ 2.**, quenôda innovou a semelhante respeito. 

E Havendo-se Sua Alteza a Pi*inceza Imperial Regente, 
em Nome do Imperador, Conformado com este parecer 
por Immediataí Resolução de 9 do corrente mez, assim o 
communico a V. S. para os devidos eHeitos. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco.— Sr, 
Conselheiro Director Geral da Tomada de Contas. 



N. 271.— GUERRA.— Em 17 de agosto de 1871. 

Determina que quando forem remeitidos das Provincías mappas 
dos Arsenaes de Guerra ou Depósitos de artigos bellícos, se 
declare se foi cumprido o disposto no Aviso circular de 18 
de Junho de 1870. 

Circuhr.~Ministerio dos Negócios da Guerr?i.— Rio 
de Janeiro, em 17 de Agosto de 1871. 

liim. e Exm. Si*.— Para que possa este Ministério 
olicitar indemnizaçSo dos fornecimentos que por in- 



Digitized by 



Google 



DO GOVERNO. 217 

termedio dessa Presidência faz a diversas repartições, 
a elle estranhas, coavém que V. Ex., quando tenha 
de remetter mappas do Arsenal de Guerra ou Depósitos 
de artigos bellicos dessa Província, declare no oíflcio 
de remessa se foi cumprido o que dispõe o Aviso cir- 
cular de 18 de Junho do anno findo; o que declaro 
a V. Ex. para seu conhecimento e devidos eíTei tos. 
, Deus Guarde a V.- E\. — Domingos José Nogueira 
Jaguaribe.-Sr. Presidente da Província de... 



N. 272.— MARINHA.— Aviso de 18 de agosto de 1871. 

Recommenda que a bordo dos Transportes de Guerra a ali- 
meutaçào das praças do Exercito e passageiros dos diversos 
Ministérios seja feita com os géneros da Fazenda Nacional. 

4.' Secção.— Ministério dos Negócios da Marinha. 
r-Rio de Janeiro, era 18 de Agosto de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo inconveniente a pratica de 
se fornecerem victualhas aos OHiciaes e praças do Exer- 
cito, e empregados dos diversos Ministérios, quando em 
viagem nos Transportes de Guerra, á conta dos respec- 
tivos Commandantes, para serem estes posteriormente 
indemnizados; recommenda Sua Alteza a Pr inceza Im- 
perial Regente, em Nome de Sua Magestade o Impe- 
rador, que, d*ora em diante, os ditos OíTiciaes, praças 
e empregados, quando obtiverem passagem nos Trans- 
portes por ordem do Governo, sejam alimentados com 
os géneros de bordo a cargo dos Officiaes de Fazenda, 
procedendo-se de conformidade com o disposto no pa- 
ragrapho único do art. 44 do Decreto n.* 45't2 A de 
30 de Junho de 1870: o que a V. Ex. communico, para 
a devida execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azevedo.-^Sr. Conselheiro de Guerra Barão de Angra. 
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N. 273.— FAZENDA.— Em 22 de agosto de 1871 . 

Sobre uns termos lavrados na Thesonraria do Piauhy, relativos á 
arrematação de gado das fazendas nacionaes dos departamentos 
de Piauhy e Nazareth, em cujo processo foram preteridas certas 
formalidades. 

Ministério dos Negócios da Fazenda .— Rio de Janeiro, 
em 22 de Agosto de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presentes os termos que acom- 
panharam por copia o oíficio n.* 32 dó Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Piauhy, de 14 
de Abril próximo passado, relativos á arrematação dos 
bois das fazendas nacionaes dos departamentos de Piauhy 
ç Nazareth, dos annos de 1866 e anteriores, declara-lhe 
que, com quanto os ditos termos contenham as clausulas 
do estylo, não podem ser approvados, não só porque as 
letras passadas pelos arrematantes foram por elles mes- 
mos endossadas, quando deviam ter sido pelos respectivos 
fiadores, conforme determina a Lei de 13 de Novembro 
de 1827; como também porque, além de nãose declarar, 
si parte do gado e ós escravos pertencentes aos referidos 
arrematantes são accessorios de algumas das proprieda- 
des ruraes offerecidas como garantia, por elles e seus Da- 
dores (pois no caso negativo não podem estes bens ser 
objecto de hypotheca, na forma dos arts. 139 e 140 do 
Regulamento annexo ao Decreto n/ 3453 de 26 de Abril 
de 1865), accresce que, sendo esta convencional, só 
podia ser constituida por escriptura publica. 

Cumpre, portanto, que o Sr. Inspector mande inti- 
mar os arrematantes para aceitarem novas letras, que 
serão endossadas pelos fiadores destes, e faça lavrar es- 
criptura de hypotheca dos bens que forem dados em 
garantia do contracto, com declaração do valor de cada 
um delles. 

Visconde do Rio Branco» 
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N. 274.— AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 25 DE AGOSTO DE 1871 . 

As plantas devem ser levantadas segundo os preceitos da 
scíencla. 

N. S. — 3.* Secção.— Ministério dos Negócios da Agri- 
cultura, Commercioe Obras Publicas. —Rio de Janeiro, 
em 25 de Agosto de 1871 . 

Illm. e EKm. Sr.— Devolvendo a V. Ex. o orçamento 
e planta para construcÇâo de uma ponte sobre o. rio 
Gamaragibe^ os quaes acompanharam o oílicio dessa 
Presidência 4e 24 de Fevereiro ultimo, cabe-me de- 
clarar-lhe que não estando taes trabalhos organizados 
segundo os preceitos da sciencía, conforme declarou a 
Inspecção Geral das Obras Publicas no oíflcio junto por 
copia» não pôde ser concedido o credito pedido para a 
dita construcção. 

Deus Guarde a V. Ex.—Theodoro Machado Freire 
Pereira da Silva. — Sr, Presidente da Província das 
Alagoas. 



N. 275.— FAZENDA.--.Em 29 de agosto de 1871. 

Declara que as mercadorias de transito podem, em certos casos, 
ser conservadas a bordo dos navios que as transportarem, me- 
diante as cautelas fiscaes prescriptas no Regulamento das Al- 
fândegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 29 de Agosto de 1871 . 

O Visconde do Rio Branao, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Provinda do Pará, em solução ao 
seu.officro n.°6 de 16 de Janeiro próximo passado, a que 
acompanhou o da Alfandega de 14 do mesmo mez, que, 
com quanto os 20.700 kilogrammas de quina em casca 
importada da Bolivia por Francisco Peres Peniche, por 
terem sido despachados para consumo livres de di- 
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reitos e introduzidos no mercado dessa Província, onde 
também costuma haver igual producto nacional, per- 
dessem por este facto o caracter de mercadoria em tran- 
' sito, e não pu(Jessem ser depois exportados para Europa 
sem o pagamento dos respectivos direitos de exportação ; 
o Tribunal do Thesouro; attendendo a que a dita mer- 
cadoria, segundo informa a Alfandega, era a mesma que 
o mencionado Peniche importara da Bolívia, pois na 
çccasião não havia no mercado género semqlhante com 
o qual pudesse ser confundida ; resolveu, por equidade, 
dar provimento ao recurso por elle interposto, man- 
dando restituir-lhe a importância dos direitos de expor- 
tação que pagou, devendo neste sentido ser entendida 
a ordem n.** 110 de 24 de Novembro de 1870. 

Outrosim declara ao dito Sr . Inspector que bem Inter- 
pretou o final da Ordem n.° 410 de 15 de Setembro de 
1869, quando diz que não é necessário o deposito das mer- 
cadorias em entrepostos para gozarem da isenção de di- 
reitos concedida noart. 622 do Regulamento de 19 de 
Setembro de 1860, e art. 4." § 1/ do Decreto n.° 3217 de 
31 de Dezembro de 1863; pois que, dadas certas circum- 
stancias, podem ellas ser conseryadas a bordo dos navios 
que as transportarem, mediante as cautelas fiscaes pre&T 
criptas no citado Regulamento. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 276.— FAZENDA.— Em 30 de agosto de 1871. 

A inutilisação de estampilhas do sello adhesivo, por meio de 
carimbo, só é permittida aos Bancos e Associações bancarias. 

Ministério dos Negócios da .Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 30 de Agosto de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex., para o fazer 
constar á Commissão da Priíça do Commercio dessa Pro- 
víncia, que foi indeferido o requerimento em que pediu 
fosse estendida aos particulares a permissão de inutiiisar 
as estampilhas do sello adhesivo, por meio de carimbo ; 
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.visto que tal permissão não encontra' apoio no Regula- 
mento de 9 de Abril de 1870, que a facultou* somente 
aos Bancos e (associações bancarias, nem clinvém genera- 
lizal-a. 

Outrosim pondero a V. Ex. que òdito requerimento 
veio informado por eíssa Presidência, sem estar devida- 
mente sellado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco.— X 
S, Ex. o Sr. Presidente da Província do Pará. 



N. 277.— FAZENDA.— Em 31 de agosto de 1871. 

o Juiz Municipal supplente só percebe os^ respectivos venci- 
laentos, quando estes não forem devidos ao Juiz effectivo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 31 de Agosto de 1 871 . 

ÍUm. eExm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seuoíBciodo 1.** do corrente mez, que, na forma do 
Aviso de 15 de Setembro de 1868, não tem direito a 
vencimento o Juiz Municipal supplente do termo de 
Itaguahy, a que se refere o seu citado officio ; visto que 
o Juiz Municipal proprietário, Francisco de Paula Araújo 
e Silva, accumula a gratificação do respectivo Juiz de 
Direito ao seu vencimento de Juiz Municipal, con- 
forme o disposto no Decreto n."2531 de 18 de Fevereiro 
de 1860p 

Deus Gnarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
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N. 278.-.AGRICULTURA,COMMERCIOE OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 31 DE AGOSTO DE 1871. 

Approva os planos para prolongamento da Estrada de ferro 
de D.Pedro II. 

N. 33.-3.' Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 31 de 
Agosto de 1871. 

Tendo resolvido approvar os planos e plantas orga- 
nizadas por esta Directoria para construcçâo do pro- 
longamento da Estrada de ferro até a Lagoa Dourada, 
assim o communico a V. S. para seu conhecimento e 
devidos eífeitos. 

Deus Guarde a V. S.^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sttoa.— Sr. Director da Estrada de ferro de 
D. Pedro IL 



N, 279.-JUSTIÇA,,— E?tf 31 de Agosto de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província da Bahia.— Declara que as 
sagradas imagens, sendo de grande valor, estão sujeitas á 
penhora, quando ha falta de outros bens ; mas não são 
postas a pregão em leilão publico, devendo dispôr-se delias 
mediante propostas. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio 
de Janeiro, em 31 de Agosto de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em officio n."" 82 de 21 do mez 
passado, communicouV. Ex. que, tenda representado 
o Reverendo Arcebispo Metropolitano contra o Juiz de 
Orphãos dessa Capital, por haver feito annunciar a venda 
de uma imagem de Nossa Senhora da Conceição, res- 
pondeu o mesmo Juiz que o edital respectivo versava 
sobre bens vagos, os quaes, nos termos genéricos do 
art. 38 do Regulamento n.** 2433 de 15 de Junho de 1859, , 
devem ser postos em hasta publica, mas que não obstante 
suspendera todo o procedimento a este respeito até ul- 
terior decisão do Governo ^ 
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Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome do 
Imperador, a cuja presença levei o citado oíScio, Manda 
declarar a V. Ex. que as sagradas imagens, sendo de 
grande valor, estão sujeitas á penhora quando ha falta 
de outros bens ; mas não são postas a pregão em leilão 
publico, segundo determina expressamente o Alvará de 
22 de Fevereiro de 1779, que não podia ser derogado 
por aquelle Regulamento ; e pois cumpre que, no caso 
de penhora, se disponha de taes objectos mediante pro- 
postas dos que os pretenderem. O que V. Ex. fará 
constar ao mencionado Juiz para sua intelligencia e 
execução . 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província da 
Bahia. 



N. 280. — IMPÉRIO. — Em 31 de agosto de 1871. 

Ao Presidente da Província do Pará.— Dá expUcações sobre o 
modo de organização das juntas de qualificação no caso de 
consiituir-se uma nova parochia em território desmembrado 
de outra. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 31 de Agosto de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — O Governo Imperial, ouvida a 
Secção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, 
resolveu approvar as decisões -pelas quaes o antecessor 
de V. Ex. declarou, respondendo a consultas que lhe 
foram feitas sobre trabalhos de qualificação de votantes 
das freguezias da Santíssima Trindade e Nossa Senhora 
de Nazareth, desmembrada daquella, e ambas perten- 
centes ao município da capital : 

l.*" Que nas duas freguezias deviam organizar-se as 
respectivas juntas para procederem separadamente á 
qualificação dos votanteé de cada uma ; 

2/ Que não tendo a nova freguezia de Nazareth 
Juizes de Paz nem ^eleitores seus, competia a Presi- 
dência da respectiva junta ao Juiz de Paz mais votado 
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da da Trindade, c na sua falta ao immedíato que esl;- 
vésse desimpedido, e a organização da junta aos oito 
cidadãos immediatos em votos aro seu Presidente, re- 
sidentes em qualquer dos territórios das duas fregue- 
2ias, na conformidade dos arts. 2.»e 3.* do Decreto 
n.* 1812 de 23 de Agosto de 1856; 

3.* Que eram nullos os trabalhos da junta de qua- 
liQcação da freguezia da Trindade por ter feito parte 
delia um- eleitor que residia na de Nazareth, contra 
o disposto na parte final do art. 1.® do Decreto ci* 
tado, e no art. 19 das Instrucções annexas ao Aviso 
n.° 565 de 31 de Dezembro de 1868. 
. O que communico a V. Ex. em solução do.oíficio 
dessa Presidenpia n.° 4i de O de Fevereiro do corrente 
anno. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de Oli- 
veira. —Sv. Presidente da Província do Pará. 



N. 281.— JUSTIÇA.— Em 2 de setembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Minas Geraes.— Considera 
válidos os jurameatos, qae, em virlnde de ordem do Presi- 
denle da Província, os Sapplentes dos Jaizes Manicipaes 
prestam perante os Jaizes de Direito. 

2.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. —Rio 
de Janeiro, em 2 de Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em oflicio n." 154 de. 7 de Junho 
nltimo, communicou V.Ex.que, a 1." de Janeiro do 
anno passado, um de seus antecessores, dando execução 
á Lei de 3 de Dezembro de 1841, nomeara para todos os 
termos dessa Província os Supplentes dos Juizes Muni- 
cipaes e de Orphãos que deviam servir no quadriennio 
que começou a 29 de Março subsequente; e, na mesma 
(lala; por Circulares dirigidasaos Juizes de Direito, Pre- 
sidentes das Gamaras Municipaes e aos nomeados, re- 
commendàra que estes, na forma dos arts, 3.*" e 4.** 
do Decreto n.*» 2012 de 4 de Novembro de 1857, pres- 
tassem juramento e tomassem posse até 21 do dito mez 
de Março perante os Presidentes das Camarás ; devendo 
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OS dos Termos em que residissem os Juizes de Direito 
fazel-o perante elles, na forma do Decreto n.* 4302 de 
23 de Dezembro de 1868: 

Que estas determinações foram fielmente cumpridas, 
e, em regra, todos os cidadãos residentes nos termos 
sedes das comarcas e que prestaram juramento o fizeram 
nas mãos dos Juizes de Direito, e os demais nas dos Pre- 
sidentes das Gamaras Municipaes, expedindo-se a todos 
os seus competentes litulos ; e assim nomeados e em- 
possados, muitos i^uppientes nas faltas e impedimentos 
dos Juizes Municipaes, exerceram jurisdicçâo, sem que 
houvesse durante mais de um anno reclamação alguma, 
nem contra a legalidade de seus actos, nem contra a 
maneira e forma, por que tantos cidadãos foram inves'- 
lidos da autoridade judiciaria: 

Que, porém, a 20 de Fevereiro do corrente, o ante- 
cessor de V. Ex. expedira uma portaria, pela qpal e 
em vista do disposto no art. 3.^ do Decreto n.'* 2012 de 
4 de Novembro de 1857, explicado pelos Avisos de 28 de 
Agosto de 1868 e de 6 do mesmo mez de Fevereiro, 
julgou de nenhum etíeito a posse que o 1." e 2."* Sup- 
plentes do Juiz Municipal e de Orphãos do termo do 
Serro tomaram perante o respectivo Juiz de Direito, e 
vagos todos os seis lugares, porque os outros deixaram 
de prestar juramento no prazo marcado, nomeando no- 
vamente outros cidadãos, e por Portarias de 24 e 25 de 
Abril tomara igual medida em relação aos termos de 
Sabará h Ouro Preto, dando lugar a diversas recla- 
mações, que não foram por elle resolvidas, nem por 
V, Ex., por julgar conveniente submettel-as ao conhe- 
cimento e decisão do Governo. 

Esta exposição foi levada á presença de Sua Alteza a 
Princeza Imperial Regente, em Nome do Imperador, 
que, por Sua Immediata Resolução de 23 do mez findo, 
tomada sobre paçecer da Secção dê Justiça do Conselho 
de Estado, Houve por bem Mandar declarar a V. Ex. 
que devem ser considerados válidos os juramentos pres- 
tados, «m virtude das ordens expedidas por essa Presi- 
dência, perante os Juizes de Direito, nas sedes de suas 
respectivas comarcas ; e que o Aviso de 6 de Fevereiro 
é especial para resolver, como resolveu, o conflicto eiitre 
a Presidência da Província do Paraná e o Juiz de Di- 
reito da comarca de Castro, O qual, firmando-se no 
art. 3." do Decreto n.^ 4302 de 23 de Dezembro de 1860, 
sustentara sua competência para o deferir, não só seníi 
designação do Presidente da Província, como em con- 
travenção de suas ordens ; e assim tal doutrina limita- 

DECISÕES Dfe 1871. 29 



Digitized by 



Google 



226 DECISÕES 

se a declarar que esse Decreto comprehende unicamente 
os Juizes Municipaes e não os seus Supplentes, a res- 
peito dos quaes continua em vigor ode n/ 2012 de 1857; 
e, portanto, não é applicavel á hypothese verificada 
nessa Província, onde o Presidente, nomeando os Sup- 
' plentes dos Juizes Municipaes, e ordenando que o seu 
juramento nos termos da residência dos Juizes de Di- 
reito fosse por estes deferido, usou de uma faculdade 
reconhecida pelo Decreto n.** 2012 de 1857, que, se- 
gundo o Aviso invocado, deve regular a matéria ; não 
importando para a validade desse acto, todo dependente 
do arbítrio e da exclusiva competência do mesmo^ Pre- 
sidente, averiguar o motivo de sua resolução ; e con- 
vindo antes notar que, avista das ordens do antecessor 
de V. Ex., taes supplentes não podiam ser juramentados 
senão daquelle modo, caso em que, ainda dada a nulli- 
dade, não deviam sei* prejudicados por facto alheio á 
sua vontade, tanto mais quanto a Lei de 3 de Dezembro 
de 1841 no art. 19, e o regulamento n/ 2012 de 18S7, 
expedido para sua execução, no art. 7." determinam que 
estas nomeações durem por quatro annos: o que com- 
munico a V. Ex. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
qreiros Sayào Lobato. — Sr. Presidente da Provinda de 
Minas Geraes. 



N. 282.— FAZENDA.— Em 4 de setembro db 1871. 

Fixa a intelligencia das disposições do Decreto n.« 4644 de 24 
úe Dezembro de 1870, quanto ao provimento dos empregos 
Ue Olficiaes de Descarga, Ajudantes dos Administradores de 
>Câpaiázias e Fieis dos Thesoureiros das Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-- Rio de Ja- 
neiro, «m 4 de Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo alguns Presidentes de Pro- 
víncia interpretado em seu verdadeiro sentido as dis- 
posições do Decreto n." 4644 de 24 de Dezembro de 
1870, quanto ao provimento dos empregos dos Officiaes 
de Descarga, Ajudantes dos Administradores de Ca- 
pa tazias e Fieis dos Thesoureiros das Alfandegas ; mas 
siunáo estas disposições objecto de duvida para outros. 
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curapre-me declarar a V. Ex., para seu conhecimento 
e para o fazer constar á Thesouraria de Fazenda dess» 
Província: 

1.** Que as nomeações para OíTiciaes de Descarga das 
Alfandegas podem ter lugar independentemente do 
concurso e exame a gue (l'antes eram sujeitas, visto 
que taes empregos deixaram de pertencer á classe dos 
de primeira entrancia, desde que pelo art. 1/, 1 1.* 
do Regulamento que baixou com o Decreto acima ci- 
tado foi revogado o art. 67, n."* 2 (e não | 2."*) do 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860; não tendo, 
porém, os que assim forem nomeados direito de ac- 
cesso aos empregos, para cujo. provimento são neces- 
sárias as habilitações exigidas no mesmo Regulamento, 
sem satisfazerem, por meio de exame, a essa condição; 

2." Que está em seu inteiro vigor a disposição do 
art. 66, | 2.% do sobredito Regulamento de 1860, em 
virtude da qual competia c compete aos Presidentes 
de Província, sobre proposta dos Thesoureiros e Ad- 
ministradores de Capatazias, e informação dos Inspec- 
tores das Alfandegas e Thesourarias de Fazenda , a 
nomeação dos Fieis dos mesmos Thesoureiros e Aju- 
dantes do Administrador das Capatazias; pois que,, 
sendo o fim do Decreto n.*" ^4644 alargar a esphera 
das attribuições dos Presidentes de Provindas, só por 
erro typographico foi incluído o mencionado 1 2.* 
entre os revogados pelo art, 1.*, § l.*, do Regulamento- 
que acompanhou o mesmo Decreto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Viêconde do Rio Branco.—- 
AS. Ex. o Sr. Presidente da Provincia de..... 



N. 283.— FAZENDA.— Em 4 de setembro de 1871. 

Declara quaes os objectos que a Companhia da Estrada de 
ferro da capital da Provincia da Bahia ao Rio de S. Francisco 
pode despachar livre de direitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 4 de Setembro de 1871. 

I 

lUm. e Exm. Sr. — Em resposta ao ofBcio de V. Ex. 
de 14 do mez próximo passado, tenhoa communicar-Ihe 
que nesta data remetto â Thesouraria de Fazenda dess* 
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Província a relação dos objectos necessários ao custeia 
da Elstrada de ferro da mesma Província, que podem ser 
despachados livres de dijéitos; encarreirando, porém, 
o Chefe daqueila Repartição de fixar, de accôrdo com 
a administração da estrada, as respectivas quantidades, 
visto que sâo excessivas as que foram reclamadas na 
relação que acompanhou o oflicio dessa Presidência de 
13 de Janeiro do corrente anno. 

Na forma da condição 8." do contracto approvado 
pelo Decreto n.» 1299 de 19 de Dezembro de 1853, 
á estrada de que se trata permiltiu-se despachar Uvre de 
direitos, dentro do prazo marcado para conclusão de suas 
obras, e nos dez annos que immediatamentese seguissem, 
os trilhos, machinas, e instrumentos que se destinassem 
á mesma construcção, bem como os carros, locomotivas 
e mais objectos necessários ao começo dos trabalhos 
respectivos. Não estando, porém, a empreza no começo 
de suas obras, mas sim no prazo da conclusão delias, 
è claro que presentemente só tem direito ao despacha 
livre dos trilhos, machinas e instrumentos próprios 
para essa conclusão. 

Por semelhante razão fiz eliminar da relação que 
acompanhou o citado ofíicio de 13 de Janeiro do cor- 
rente anno, todos os artigos que não estão nos termos 
do contracto ; convindo que nos, futuros pedidos da 
mesma origem seja ouvida a Thesouraria de Fazenda, 
a fim de habilHar o Governo Imperial com os escla- 
recimentos que nesta data lhe são recommendados. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
Sr. Vice-Presidente da Província da Bahia. 



N. 284.— GUERRA.— Em 4 desetembko de 1871. 

Declara que o Almoxarife (k) Hospital Militar da Corte pode do se» 
impedimento ser substituído por pessoa por elle proposta e sob 
sua responsabilidade, uma vez que dessa subslituíçào não re- 
sulte augmentode despeza. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
em 4 de Setembro de 1871 . 

ParticipandiO-me Vm. em seu oííkío de 21 do mez 
próximo finio que, achando-se gravemente enfermo o 
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Almoxarife do Hospital Militar da Guarnição da Corte, 
Cândido José Pereira Codeço, e por isso impossibilitado 
de assignar papeis e cumprir outros deveres do seu 
cargo, apresenta para o substituir sob sua responsabi- 
lidade, durante o seu impedimento, ao Amanuense do 
mesmo Hospital, José dos Santos e Oliveira ; declaro a 
Vm., para seu conhecimento e devjdos effeilos, que 
pôde ter lugar a substituição proposta, uma vez que 
delia não resulte augmento de despeza. 

Deus Guarde a Vm. — Domingos José Nogueira Jagua- 
rtfte.— Sr. Sebastião Francisco de Oliveira Chaga§. 



••n- 



N.285.— GUERRA.— EmSde setembro de 1871. 

» 

Recoi;nmcnda todo o escrúpulo no cumprimento de ordens, que 
tragam augmento de despeza, para a qual não tenha o Governo 
concedido credito. 

Circular. — Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio 
de Janeiro, em 5 de Setembro de 1871 . 

Manda Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em 
Nome do Imperador, por esta Secretaria de Estado re- 
commendar ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província de todo o escrúpulo no cum- 
primento de ordens que tragam augmento de despeza, 
para a qual não tenha o Governo concedido, credito, a fim 
de que não haja qualquer excesso no credito votado 

Sela Lei do Orçamento, e mantenha-se a uniformidade 
a respectiva distribuição. 

Domingos José Nogueira Jaguar ibe. 
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N. 286.— IMPÉRIO.— Portaria de 5 de setembro 
DE 1871. 

Approva as Inslrucções expedidas pela Inspectoria Geral da 
iQstrucção Primaria e Secundaria do Muoicipio da Corte» 
para a iaspecção dos estabelecimentos publidose particulares 
á cargo dos Delegados de districto. 

Sua Alteza Imperial a Regente, em Nome do Impe- 
rador, Ha por bem Approvar as Instrucçôes que, para 
a inspecção dos estabelecimentos públicos e particulares 
de instrucção primaria e secundaria a cargo dos Delega- 
dos de districto, foram organizadas de conformidado com 
o disposto no art. 3."* f 10 n.* 2 do Regulamento 
de 17 de Fevereiro de 1854 pelo Inspector geral in- 
terino da Instrucção primaria e secundaria do Muni- 
cipio da Corte Bacharel José Bonifácio Nascentes de 
Azambuja. Palácio do Rio de Janeiro, em 8 de Se- 
tembro de 1871.— /oád Alfredo Corrêa de Oliveira. 



InstracçÒeái para a inspeeçfto dos estabeleeimentos pv- 
blieos e partleulares de instrueçfto primaria e seeun- 
daria do Hanicipio da Corto* a eargo dos Delegados 
de distrieto. 



Art. 1.** Aos Delegados incumbe nos respectivos dis- 
trictos a inspecção das escolas publicas de instrucção 
primaria, e das escolas e collegios particulares de ins- 
trucção primaria e secundaria de ambos os sexos. (Art. 
3.* I 1/ do Regulamento de 17 de Fevereiro de 1854.) 

Inspecção das escolas publicas. 

Art. 2."* Fiscalisarão a fiel observância do Regimenta 
interno das escolas, approvado pela Portaria de 20 de 
Outubro de 1855, e de quaesquer outras ordens concer- 
nentes ás mesmas, que no futuro se expedirem, guar- 
dadas, as disposiçj^es dos artigos seguintes. 

Art. 3.** Visitarão as escolas sempre que julgarem 
conveniente, nunca menos de uma .vez em cada mez, 
ás horas de trabalho, e observarão si os Professores 
dão aula nas horas marcadas na respectiva tabeliã. 

Art. 4.** Observarão si os Professores cumprem as 
disposições do art. 1.° |i l,\ 2." e 3.^ do Regimento 
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interno, se fazem uso de compêndios não approvados, 
e si alteram o methodo de ensino adoptado. 

Art. S."* Assistirão ás lições e mais trabalhos escolares 
para verificarem si ha omissão no ensino de alguma 
das matérias prescriptas nos arts. 16, 17 e 18 e nos 
exercícios exigidos pelos arts. 26 a 29. 

Art. 6.' Attenderao á maneira porque os Profes- 
sores dirigem o ensino e a educação dos alumnos, e 
si estes fazem progresso, e têm bom comportamento. 

Art. 7.° Examinarão o livro da matricula dos 
alumnos, e o auxiliar das notas e observações, fazendo 
preencher as faltas e corrigir os erros que encontrarem. 

Art. 8." No fim de cada trimestre remetterão ao 
Inspector geral um mappa do numero dos alumnos 
matriculados com as observações e notas que forem 
lextrahidas dos referidos livros, fazendo-o acompanhar 
das que occorrerem relativamente aos assumptos dos 
artigos anteriores, e de declaração do numero de vi- 
sitas que houverem -feito em cada mez. 

Art. 9.** Examinarão si as escolas estão fornecidas 
dos moveis, utensis, livros e mais objectos necessários, 
e tomarão nota das faltas que encontrarem, e das re- 
clamações que a tal respeito fizerem os Professores, 
dando de tudo parte sem demora ao Inspector geral. 

Art. 10. Ordenarão o inventario dos ditos moveis 
e utensis, na conformidade do que dispõe o art. 10 
, do Regimento, e o art. 7.** § 6." do Regulamento de 
17 de Fevereiro de 1854. 

Art. 11. Organizarão e remetterão ao Inspector ge- 
ral o orçamento annual das despezas das escolas na 
forma determinada no art. 1.** | 5." do Regimento in- 
terno, e no art. 7.® § 5.* do citado Regulamento. 

Art. 12. Darão parte ao Inspector geral do impe- 
dimento qne tiverem os Professores para reger as suas 
escolas, a fim de prover-se sobre, a sua substituição. 

Art. 13. Darão conta ao Inspector geral das infrac- 
ções do art. 3.® do Regimento internb, e das faltas 
punidas pelo art. 115 dò citado Regulamento, para 
se providenciar como fôr de direito. 

Art. 14. Terão especial cuidado em informar-se si 
as escolas publicas são sufficientes para o ensino da 
população, representando ao Inspector geral sobre a 
necessidade de mais alguma, com designação do lugar 
em que deve ser coUocada. 

Art. 15. Onde verificarem que ha falta de escola, 
mas não houver numero de meninos que justifique a 
providenciado artigo antecedente, informarão ao Ins- 
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pector geral so existe alguma escola particular que 
possa ser frequentada pelos meninos pobres mediante 
gratificação razoável por alumno. 

Não havendo escola particular, procurarão obter 
dos Parochos, ou de seus Coadjutores o ensino das 
meninos pobres, ou promoverão o estabelecimento 
de alguma escola particular, mediante a gratificação 
indicada. 

Art. 16. Informarão ao Inspector geral sobre os 
meninos indigentes que por falta de vestuário não 
puderem frequentar as escolas, a fim de se providen- 
ciar nos termos do art. 60 do citado Regulamento, e 
serão vigilantes em que não sejam excluídos da fre- 
quência das escolas os meninos que, trajando pobre- 
mente, se apresentem com decência. (Aviso de 3 de 
Novembro de 1866.) 

Art. 17. Serão solícitos em procurar informações 
sobre os menores de 12 annos que vivam na mendici- 
dade, para terem os destinos marcados nos arts. 62 e 
63 do citado Regulamento, podendo para isso requisitar 
das autoridades locaes as listas de famifia, na forma do 
art. 65 do mesmo Regulamento, e informando o Ins- 
pector geral do resultado de suas pesquizas. 

Art. 18. Farão toda a diligencia por obter dos Pa- 
rochos, ou de seus Coadjutores que se encarreguem de 
dar instrucção primaria do primeiro gráo aos adultos 
que se apresentarem para a receber ; e quando elles se 
não prestem a este serviço, recorrerão a Professores 
publixjos, e na sua falta a Professores particulares, esti- 
pulando com uns e outros a gratificação que hão de 
vencer por alumno, e dando conta ao Inspector geral 
do que conseguir, para ulterior deliberação. (Art. 71 do 
Regulamento de 17 de Fevereiro de 1854.) 

Art. 19. LoíTO que se estabeleçam as escolas do se-^ 
gundográo creadas pelo art. 48 do citado Regulamento, 
designarão, naqucilas que tiverem dbus Professores na 
forma do citado art. 7i, os dias e as horas em qi^e 
alternadamente deverão dar instrucção aos referidos 
adultos. 

Art. 20. Exercerão inspecção sobre bs adjuntos das 
escolas, inquirindo dos Professores com quem servirem 
sobre o seu comportamento, e desempenho de suaâ 
funcções, communicando ao Inspector ger^l o que veri- 
ficarem de reprehensível ç inconveniente. 

Art. 21. Presidirão ás commissões de exames an- 
nuacs dos alumno^ das escolas publicas ; cumprindo por 
sua parte, e fazendo cumprir pelos examinadores as 
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disposições que sobre taes exames se acham consignadas 
nos arts. 44 a 61 do Regimento interno. 

Art. '22. Proporão ao Inspector geral a pessoa que, 
com o Professor de cada escola , deve servir de exami- 
nador nos referidos exames, e darão parte ao mesmo 
Inspector do impedimento que tiverem para os presidir. 

Art. 23. Serão as commis^ões de exames muito es- 
crupulosas na nota de distincção que derem aos alumnos, 
afim de que não fiquem habilitados para o cargo de 
adjunto indivíduos que não o mereçam, e quando lan- 
çarem tal nota , declararão em seguida a ella os demais 
prediéados exigidos pelo art. 35 do Regulamento de 17 
de Fevereiro de 1854 para o dilo cargo. 

Art. 24. Receberão dos Professores, e remetterão ao 
Inspector geral no fim de cada anno lectivo, um mappa 
dos alumnos de cada escola, segundo o modelo adoptado. 

No oíficio, que acompanhar a este mappa, darão conta 
do que de notável houver occorrido nos exames em re- 
lação, quer aos examinandos, quer aos examinadores, e 
com as observações que lhes suggerir a experiência 
sobre as medidas que convier tomar a bem do ensino. 

Art. 25. Velarão na fiel observância do art. 64 do 
citado Regulamento, na forma das Instrucções e ordens 
que se expedirem, recorrendo á provi/lencia do art. 60 
do mesmo Regulamento. 

Art. 26. As disposições dos artigos anteriores, rela- 
tivas aos Professores, são extensivas, no que fôr appli- 
cavel, aos indivíduos que forem encarregados da re- 
gência interina de alguma cadeira na falta de adjuntos, 
bem como a estes emquanto estiverem encarregados da 
mesma regência. 

Inspecção das escolas e collegios particulares. 

Art. 27. E' considerado escola p estabelecimento de 
Instrucção primaria, ou secundaria, ou de ambas junta- 
mente, em que são admittidos unicamente alumnos 
externos, e collegio aquelle em que são admittidos ex- 
clusivamente ou promiscuamente alumnos pensionistas, 
e meio- pensionistas. (Art. 1.** das Instrucções approvadas 
por Portaria n.^ 271 de 29 de Setembro de 18(34.) 

Art. 28. Os Delegados visitarão estes estabeleci- 
mentos sempre que julgarem conveniente, e pelo menos 
uma vez em cada trimestre, e observarão si nelles são 
guardados os preceitos da moral e as regras de hygiene 
e mais preceitos recommendados no art. 7.'* g^.*" do 
Regulamento de 17 de Fevereiro de 1854, representando 

iíKcisOp.s de 1871. 30 
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logo ao Inspector geral sobre o que ocôorrer, e que con- 
venha prover com urgência. 

Art. 29. Fiscalisarão a observância das disposições 
dosarts. 99 a 110 do citado Regulamento nos assumptos 
que estiverem debaixo de sua inspecção, representando 
ao Inspector geral sobre o que convier. 

Art. 30. Receberão dos Directores das escolas e col- 
Icgios de três em três mezes, e remetterão ao Inspector 
geral um mappa do numero dos alumnos respectivos 
com declaração das aulas que frequentarem, ecom as 
observações consignadas no art. 7.*" § 4.*" do Regula- 
mento citado; ^ no íim do anno lectivo receberão e 
remetterão um mappa dos alumnos dos ditos collegios 
e escolas que tiverem sido examinados «m cada ma- 
téria, conforme o modelo adoptado* 

Inspectoria geral da Instrucção primaria e secundaria 
do Município da €ôrte, em 17 de Julho de 1871.— 
José Bonifácio Nascentes de Azambuja. 



N. 287.— FAZENDA.— Em 5 de setembro de 1871. 

E' da competência dos Inspectores das Thesourarias de Fa- 
zenda julgamcntD das faltas dadas pelos respectivos em- 
pregados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda*— Rio de Ja- 
neiro, em 5 de Setembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Paulo, em 
resposta ao seu offlcio n,° 74 de 4 do mez próximo 
passado, que, sendo as faltas dos empregados das The- 
sourarias de Fazenda julgadas a juizo dos respectivos 
Inspectores, são estes competentes para considerar não 
justificadas as que derem aquelles, ainda quando apre- 
sentem attestados de moléstia; e que não tem appli- 
cação aos casos desta natureza a Decisão n.° 217 de 
18 de Agosto de 1851, á qual se refere a de n.** 346 de 
9 de Novembro de 1855, mas sim o que prescrevem os 
arts. 29 c 30 do Decreto n.** 4153 de (5 de Abril de 1868. 

Visconde do Rio Branco, 
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N. 288.— JUSTIÇA.— Em 6 de SETEMBRa de 1871. 

A.VÍSO ao Presidente da Província de Minas Geraes.— A mu- 
dança da sede de um termo para outro, úko altera a no 
meação do Juiz Municipal, que deverá continuar a exercer 
jurisdicç8o no municipio, uma vez que da transferencia re- 
sulte a exlincção do lugar. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Jtistiça^. — Rio 
de Janeiro, em 6 de Setembro de 1871. 

Ulm. e Exm. Sr. — A 5 de Julho ultimo, ponderou 
V. Ex. que o Governo, talvez sem ter conhecimento das 
alterações feitas nessa Província pela Lei n.** 1644 de 13 
de Setembro do anno passado, nomeara por Decreto de 
7 de Dezembro o Bacharel João Maria Lisboa Juiz Mu- 
nicipal e de Orphãos do Termo do Turvo; e por essa 
occasião opinou V. Ex. que, em virtude daquella lei, 
tendo sido transferida para a povoação do Rio Preto a 
sede do respectivo município^ os empregados delle des- 
viam ahi estabelecer-se, parecendo-lhe duvidosa a com^ 
petencia do mesmo Juiz que a 23 de Fevereiro começara 
a exercer o cargo na antiga vilia. 

Em resposta declaro a V. Ex. que o lugar de Juiz 
Municipal e de Orphãos na restauradfa villa do Rio Preto 
foi creado por Decreto n.* 4699 de 20 de Fevereiro, de 
conformidade coma proposta junta de seu antecessor 
de 24 de Janeiro ; e porque, embora transferida a sede 
do antigo municipio, não se extinguiu: o lugar creado: 
por Decreto n.** 2088 de 27 de Janeiro de 1858, visto 
haver a mesma lei, citada por V. Ex., estabelecido nelle 
a sede do município do Porto Novo do Turvo, regular- 
mente foi nomeado o Bacharel João Maria Lisboa, que 
abi deve continuar a exercer jurisdicção. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisca de Paula, de Ne^ 

Seiros Sayão Lobato. -^r.. Presidente da Provinda da 
inas Geraes. 
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N. 289.— GUERRA.— Em 6 de sètebibro de 1871. 

Determina que nos conlractos se deve consignar a faculdade de- 
rescisão por parle do Estado. 

Ministério dosNegociosda Guerra.—Rio de Janeiro, 
em 6 de Setembro de i871. 

Illm. eExm. Sr. — ^Ficando appravado o contracta, 
de que V. Ex. rem^tteu copia com seu officio n.° 2219 
de 4 do mez próximo passado, celebrado com o Pharma- 
ceutico Máximo Alves de Macedo para o fornecimenta 
de medicamentos á Enfermaria Militar de Uruguayanaa 
cargo do 6 ° batalhão de infantaria ; assim o declaro a 
V.Ex., para seu conhecimento e devidos effeitos, con- 
vindo entretanto que V. Ex. faça constar ao Conselha 
Económico do referido batalhão que nos futuros con- 
tractos se deve consignar a faculdade de rescisão por 
parte do Estado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja- 
guuribe.—Sv. Presidente da Provincia do Rio Grande da 
Sul. 



N. 290.— -FAZENDA.— Em 9 de setembro de t871. 

Assemelha ás casas de saúde, para a cobrança do imposto sobre 
industrias e profissões, o estabelecimento hydrotherapico fun- 
dado em Nova Frlburgo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 9 de Setembro de 1871. 

Communico a V. S., para o fazer constar ao Gol- 
lector das Rendas Geraes do municipio de Nova Friburgo^ 
em resposta ao seu officio de 29 de Julho ultimo, que 
bem procedeu assemelhando á5 casas de saúde o es- 
tabelecimento hydrotherapico, denominado — Instituto 
Sanitário Hydrotherapico—, fundado naquelle muni- 
cipio, a fim de pagarem os respectivos Directores so- 
mente a taxa proporcional de & ^'/o, estabelecida pela 
tabeliã D, ^.* classe, do Regulamento de 23 de Março 
de 1869. 

Deus Guarde a V. S. --Visconde do Rio Branco. --^yr^ 
Director Geral interino das Rendas Tublica^. 
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N. 291.— JUSTIÇA.— Em li de setembro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda do Piauhy.— Manda que, sem 
porda de tempo, sejam reintegrados dous Suppleotes de Juiz 
Municipal ^ e declara de nenhum eflfeito » resolução do Pre-^ 
sidente da Província que considerara nuUos os juramentos 
por elles presiaíos perante os Juizes de Direito respectivos» 
embora por determiuaçao do antecessor do mesmo Presi- 
dente. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 11 de Setembro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — O 2." e 4.* Supplentes do Juiz 
Municipal e de Orphãos do termo de Oeiras nessa Pro- 
vincia, Ignacio Facundo Pinto de Oliveira e Francisco 
José Ignacio Bandeira Brandão, representaram contra o 
acto de V. Ex., pelo qual, sobre o fundamento de não ter 
sido observado o Decreto n.** 2012 de 4 de Novembro 
de 1857, fora declarada nulla a Portaria, que os nomeou, 
de 10 de Setembro do anno passado. 

E Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome 
do Imperador, à cuja presença levei os requerimentos 
daíjuelles cidadãos, Houve por bem Decidir que, vista 
a Circular do antecessor de V. Ex., determinando aos 
nomeados prestassem juramento perante os Juizes de 
Direito, quando estes se achassem presentes, o que os 
supplicantes cumpriram dentro do prazo marcado, não 
podem deixar de ser havidas por subsistentes as suas 
nomeações, invçstidos os cargos na conformidade da se- 
gunda parte do art. 3.** do Decreto citado, como o de- 
clarou para questão idêntica o Aviso de que remetlo 
copia a V. Ex., expedido sobre Resolução de Consulta 
da Secção de Justiça do Conselho de Estado. 

Convém, pois, que sejam elles sem perda de tempo 
reintegrados e tenham exercício no quadriennio que 
começou a 14 de Dezembro, ficando assim de nenhum 
elTeito a citada resolução de V. Ex. 

Dous Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. ^Sr, Presidente da Provincia do 
Piauhy. 
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N. 292.— GUERRA.— Em 12 DE SETEMBRO DE i87l. 

Declara que não compete aos Secretários das Inspecções Mili- 
tares o abono de gratiiicação para expediente . 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 12 de Setembro de 1871 . 

lUm. eExm. Sr. — Declaro a V. Ex., para seu conheci- 
mento e em resposta ao seu oíTicio n.® 2200 de 2 de 
Agosto ultimo, que o Governo não tem autorizado o 
abono de gratificação para expediente aos Secretários das 
Inspecções Militares, por ser esta privativa de exercícios 
effectivos e não de commissões temporárias ; e por isso 
não pôde ser attendido o pedido do General Inspector dos 
Corpos da Guarnição dessa Província, relativamente á 
essa gratificação para o respectivo Secretario. 

Deus Guarde a Y. Ex.—I)omm.gf(?s José Nogueira /a- 
gmribe.—Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro do 
Kio Grande do Sul. 



N. 293.— FAZENDA.— Em 12 de setembro de 1871. 

Indica, a propósito de um concurso a que se procedeu* na The- 
souraria do Rio Grande do Norte, para o preenchimento âe 
lugares de Praticantes, em que devem, consistir as provas 
de orthographia, de analyse grammatical, e de arithmeUca. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 12 de Setembro die 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunaf 
do TnQsouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia do Rio Grande do 
Norte, que não pôde ser approvado o concu^rso a que 
se procedeu em 16 de Maio próximo passado para o 
preenchimento de duas vagas de Praticantes da mesma 
Thesouraria, e cujas provas e mais papeis acompanharam 
o seu officio n."* 40 de 22 do dito mez; cumprindo, 
portanto, que abra novo concurso, no qual terá em vista 
o seg uinte : 
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1/ As provas escriptas de orthographia e de ana- 
lyse grammatical não deverão consistir simplesmente na 
copia de trechos dictados pelos examinadores, mas 
também nas perguntas que elles mandarão escrever 
pelos candidatos, e nas respostas que estes derem por 
escripto em acto continuo; quanto à orthographia, 
sobre as regras observadas na escripta, origem e de- 
rivação das palavras, etc, e quanto à analyse gram- 
matical sobre a divisão das orações, sua construcção 
•e partes de que se compõe, etc. 

z."* Serão ciadas, pelo menos, duas questões de arith- 
metica até proporções inclusivamente, mas enunciadas 
com tal clareza e precisão que não possa hav€r du- 
vida da parte dos examinandos quanto ao modo de 
resolvel-as. 

3.° Os exames oraes versarão •obre as objecções que 
tenham de fazer os examinadores ou o Presidente do 
acto, acerca das provas escriptas, ou de quaesquer 
outros pontos de grammatica e de arilhmetica, que 
de novo sejam dado«, como se pratica no Thesouro. 

4 . ** Serão observ^idas as disposições do Decreto n."* 2549 
de 14 de Março de 1860, e a Decisão n.° 571 de 18 
de Dezembro do mesmo anno, em tudo quanto não se 
acha alterado pelo Decreto n/ 4153 de 6 de Abril 
de 1868. 

5.*» Serão dispensadas as folhas corridas; pois não 
as exip^e o art. 9.** do ultimo dôs citados Decretos. 

6.° Finalmente ter-se-ha muito em vista a Decisão 
n.° 54 de 13 de Fevereiro de 1862. 

Outrosim declara ao Sr. Inspector que ficam sem ef- 
feito as nomeações provisórias dos dous capdidatos, 
José Bonifácio Pinheiro da Gamara e José Gabriel Gomes 
da Silva, até que, preenchidas as condições ora exigidas, 
sejam novamente nomeados ; devendo, todavia, continuar 
a servir como coUaboradores com o vencimento que 
percebiam, assim como o candidato José Theophilo 
Barboza, visto estarem vagos outros lugares : sendo o pa- 
gamento feito pela sobra proveniente dos ditos lugares. 



Visconde do Rio Branco. 
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N. 294.— IMPÉRIO.— Em 13 de setembro de 1871. 

Ao Ministério da Fazenda.— Declara qije a disposição do Aviso 
de 13 de Novembro de 1863 é extensiva a todos os casos 
em que > vencimento conste só de ordenado , ou de grati- 
ficação. 

3.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império. — 
Rio de Janeiro, em 13 de Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honra de declarar a V. Ex., 
para os fins convenientes, que a disposição do Aviso n."* 
514 de 13 de Novembro de 1863, relativa ao abono dos 
vencimentos dos empregados do Ministério do Império, 
é extensiva a todos os casos em que o mesmo venci- 
mento conste só de oAlenado ou gratificação ; ficando 
por isso sem effeito a decisão do Aviso n.** 368 de 7 de 
Agosto de 1862. 

Deus Guarde a V. Ex. — João Alfredo Corrêa de OU- 
veira.^A S. Ex. o Sr. Visconde do Rio Branco. 



N. 295.— FAZENDA.— Em 15 de setembro de 1871. 

Sobre o despacho de objectos importados directamente do 
estrangeiro por conta e para o serviço do Estado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.-r-Rio de Ja- 
neiro, em 15 de Setembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspectoi da The- 
souraria de Fazenda da Provincia da Buhia, em res- 
posta ao seuofíicio n.° 90 de 14 de Julho próximo 
passado, que, prescrevendo o art. 512, § 22, do Regu- 
lamento de 19 de Setembro de 1860, e o art. 4.^ | 25, 
das Disposições preliminares da Tarifa, que baixaram com 
o Decreto de 22 de Março de 1869, que a isenção dos 
direitos de consumo para as mercadorias directamente 
importadas do estrangeiro por conta e para o serviço 
do Estado, é concedida, mediante as necessárias cau- 
telas fiscaes ; devem os volumes, que vierem da Europa 
para o serviço publico na dita Província, ser confe- 
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ridos, não sô para os trabalhos estatísticos do coiri- 
mercio marítimo, como para a fiscalisação indispen- 
sável dos interesses da Fazenda Nacional. 

Outrosim, declara-lhe que, pela clara e terminante 
disposição do art. 513 do citado Regulamento e art. 6.* 
das referidas Disposições preliminares, deve preceder 
ordem do Ministério da Fazenda, e fazer-se o processo 
do despacho livre, que é o titulo e documento legal 
da sahida e entrega da mercadoria ao empregado com- 
petentemente autorizado para recebel-a da Alfandega ; 
sendo que, na impossibilidade de organizar-se a nota 
do despacho com todas as declarações necessárias, o 
Conferente a quem fór o mesmo despacho distribuído, 
supprirá as lacunas, ad instar do íjue prescreve o art. 22 
do Decreto n.» 3217 de 31 de Dezembro de 1863. 

Finalmente, para de algum modo se reparar a ir- 
regularidade que houve de entregarem-se ao Arsenal 
de Marinha os volumes de que trata o mencionado 
officio, sem a organização do competente despacho livre, 
e da conveniente conferencia e qualificação dos objectos, 
a fim de serem contemplados nos mappas estatísticos ; 
cumpre que o Sr. Inspector requisite daquelle Arsenal 
uma relação authentica dos 'referidos objectos, extra- 
hida dos livros do Almoxarifado, nos quaes devem 
ter sido lançados por sua quantidade òu peso, quali- 
dades e valores, para a coma do respectivo Almoxa- 
rife, na forma das disposições em vigor. 

Visconde do Rio Branco. 

9 



N. 298.— Fazenda,— Em lo de setembro de 1871. 

Determina que os despachos de géneros que tiverem de gozar 
da isenção de direitos de consumo, sejam conferidos e pro- 
cessados pela forma ordinária. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 15 de Setembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda, para que o façam constar aos 

DECISÕES Dff 1871, 31 
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das Alfandegas, que, a bem da fiscalisação e da regulari- 
dade dos trabalhos estatísticos do' commercio marítimo, 
que tem cabido em grande atrazo, os despachos, tanto 
dos géneros directamente importados da Europa por 
conta do Estado para o serviço publico, como de outros 
quaesquer que tiverem de gozar da isenção de direitos 
de consumo, devem ser conferidos e processados pela 
íórma ordinária ; cumprindo que os respectivos Con- 
ferentes, quando haja impossibilidade de obter as notas 
de despacho com todas as individuações necessárias, as 
preencham pelo meio facultado noart. 22 do Decreto 
n.« 3217 de 31 de Dezembro de 1863. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 297. -AGRICULTOR A, COMMERCIO E OBRAS PU- 

BLICAS.—Em 15 DE SETEMBRO DE 1871. 

Approva os trabalhos de exploração para construcção de hobã 
telegraphica entre Itapemerim e Itabapoana. 

N. 36.-3.* Secção. — Ministerio'da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas. — Rio de Janeiro, em 15 de 
Setembro de 1871. 

Tenho presente o oíHcio de V. S. datado de 13 de 
Setembro, no qual me communica terem ficado con- 
.cluidos os trabalhos de exploração entre Itapemerim 
e Itabapoana, e em resposta declaro a V. S. que ap- 
provo as medidas que tomou em relação áquelle ser- 
viço e a que se refere cm seu supracitado oíBcio. 

Deus Guarde a V. S.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Silva, •^ Sr. Director Geral dos Telegraphos. 
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N. 298.— AGRICULTURA, COMMERCIO EIOBRAS PU- 
BLICAS.— Ek 19 DE SETEMBRO DE 1871. 

Fixa o prazo para conclusão das obras da montanha da Bahia. 

N. 23.-3.* Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 19 de 
Setembro de 1871. 

IIlm.íB Exm. Sr. — Accusando o recebimento do re- 
latório do Director das obras publicas dessa Província 
acerca das obras da montanha da cidade, o qual acom- 
panhou o oíBcio de V. Ex. de 6 do corrente mez, de- 
termino-lhe que faça constar ao Emprezario de taes 
serviços que se não estiverem elles concluídos no ul- 
timo prazo que para isso obteve, não lhe será concedida 
nova prorogação. 

Deus Guarde a V. EiL.^Theodoro Machado Freire Pereira 
da Sifoa.— Sr. Vice-Presidente da Província da Bahia. 



N. 299.— GUERRA.--EM 19 DE SETEMBRO DE 1871. 

Determina que só devem receber meio soldo c etapa os officíaes 
honorários, quando, estando em efectivo serviço, forem presos 
para responder a conselho de guerra. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 19 de Setembro de 1871 . 

lllm. e Exm. Sr.— Declaro a V. E\., para seu co- 
nhecimento e fins convenientes, que o Tenente hono- 
rário do Exercito, Heliodoro Avelino de Souza Monteiro, 
não tem direito á peircepção dos vencimentos que V . Ex. 
mandou abonar-lhe, segundo me coramunica o Inspector 
da Thesouraria de Fazenda dessa Provinda em seu oííi- 
cio n.^ 30 de 23 de Agosto ultimo, porquanto só devem 
receber meio soldo e etapa os ofíiciaes honorários do 
Exercito quando, estando em effectivo serviço, forem 
presos para responder a conselho de guerra . 

Deus Guarde a V. E\, --Domingos José Nogueira Ja- 
guaríbe. -Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. 300.--AGRIGULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS.— Em 19 de setembro de 1871. 

Paga laxa simples o recado, embora escripto em portuguez, 
que coiuiver alguma palavra era língua estrangeira. 

N. 39. — 3/ Secção.— Ministério da Agricultura, 
Commercioe Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 19 
de Setembro de 1871. 

Sciente do que V. S. expôz em seu officio n.* 128 
de 4 de Maio próximo passado, declaro-lhe que deve 
pagar taxa simples o recado que, embora escripto em 
portuguez, contiver alguma palavra em lingua estran- 
geira, ficando assim entendido o art. 152 do Regula- 
mento approvado pelo Decreto n.** 4653 de 28 de De- 
zembro próximo passado. 

Deus Guarde a V. S.—Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sitea,— Sr. Director Geral dos Telegraplíos, 



N. 301.-AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PU- 
BLICAS. — Em 20 de setembro de 1871. 

Concede favores á companhia —Brasil Industrial. 

N. 39.-3/ Secção.— Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 20 de Se- 
tembro de 1871. 

Tendo-se feito extensivos á companhia — Brasil In- 
dustrial—pelo Decreto n,° 4786 de 6 do corrente os 
favores especificados nas clausulas 1.% 2.% 3.% 4." e 
8." do Decreto n.** 3965 de 18 de Setembro de 1867, 
expeça V. S. as precisas ordens a fim de que pela admi- 
nistração dessa estrada de ferro se tornem effectivas 
ta es concessões. 

D^us Guarde a V. S.^Theodoro Machado Freire Pe- 
reira da Sitoa.— Sr, Director da Estrada de ferro de 
P, Pedro IL 
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N. 302.— FAZENDA. —Em 21 de setembro de 1871. 

Os Palácios das Presidências de Província não podem ser 
compreliendidos no lançamento' do imposto pessoal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 21 de Setembro de 1871. 

-O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
doThesourò Nacional, declara aos Srs, Inspectores das 
Tbesourarias de Fazenda, para os devidos efifeitos, que, 
á vista do (Jisposto nos arts. 5.** e 6."*. do Decreto 
n.° .4052 de 28 de Dezembro de 1867, os Palácios das 
Presidências de Provincia, como edifícios destinados ao 
serviço do Estado, não podem ser comprehendidos no 
lançamento do imposto pessoal; e que, conseguinte- 
mente, os respectivos Presidentes, tendo de residir 
neíles em razão de seu cargo, acham-se isentos do mesmo 
imposto quanto ao valor locativo da parte que occu- 
parem em taes edifícios. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 303.— FAZENDA. —Em 22 de setembro de 1871. 

Somente aos Bancos e Associações bancarias é permittido inuti- 
Jisar por meio de carimbo as estampilhas de sello adhesivo. 

Ministério dos Negócios daFazenda.— Rio de Janeiro, 
em 22 de Setembro de 1871. 

Ulm. e Exm. Sr.-^Sirva-se V. Ex. fazer constar à Di- 
rectoria da Associação Commercíal dessa Provincia que 
foi indeferido o requerimento que acompanhou o oílicio 
de V. Ex. n.** 11, de 21 do mez próximo passado, no qual 
ella pediu que se estendesse aos particulares a permis- 
são concedida aos Bancos e Associações bancarias, de 
inutilizar as estampilhas do sello adhesivo, por meio de 
carimbo ; visto que, se as ditas estampilhas forem inuti- 
lisadas por aquelle modo, em vez de o ser com a dala e 
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assignatura dos actos sujeitos a sello, na forma do res- 
pectivo Regulamento, resulta que os papeis não serão 
sellado^ quando a lei o exige, e sim quando convier aos 
interessados, deixando mesmo de pagar o mencionado 
imposto se chegarem a produzir todos os seus effeitos 
sem ter-se coilado e inutilizado a estampilha no devido 
tempo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Provinda do Geará. 



N. 301.— -IMPÉRIO.— Em 23 de setembro de 1871. 

Ao Bispo da Diocese do Maranhão.— Declara que deve consi- 
derar-se realizada» e até consummada, a permuta de fregue- 
zia pela apresentação do respectivo Vigário. 

4.* Secção. — Ministério dos Negócios do Império • 
—Rio de Janeiro, em 23 de Setembro de 1871. 

lUm. e Exm. Sr.— Foi presente ao Governo Imperial 
o requerimento em que o Padre Lourenço Custodio 
dos Anjos, Vigário coilado da freguezia de S. Fran- 
cisco Xavier do Tury-Assú, dessa Provincia, pede ser 
confirmado na deS. José de Guimarães em virtude do 
Decreto de 8 de Agosto do anno passado que lhe per- 
mittiu permutar por esta aquella freguezia, da qual era 
Vigário coilado o Padre João Evangelista de Carvalho, 
não obstante a apresentação deste em nova freguezia, 
em consequência de concurso, e de accôrdo com o pa- 
recer da Secção dos Negócios do Império do Conselho 
de Estado, exarado em consulta de 25 de Julho pró- 
ximo íindo, foi deferido favoravelmente, o sobredito 
requerimento, visto considerar-se realizada a permuta, 
e até consummada, pela apresentação do supplicante na 
freguezia de S. José ^e Guimarães. 

O que communico a V. Ex., para seu conhecimento 
e íins convenientes. 

Deus Guarde a \,Ex.-^João Alfredo Corrêa de Oli^ 
veira.^Sv. Bispo da Diocese do Maranhão. 
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N. 303.— FAZENDA.^ Em 25 de setembro de 1871. 

Sobre a cobrança dos direitos, sello e emolumentos das pa- 
tentes dos Officiaesdo Exercito em serviço nas Províncias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 25 de Setembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Rranco, l^re^idente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, reccmmenda aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que, na cobrança dos di- 
reitos, sello eemolumientos das patentes dos Officiaesdo 
Exercito em serviço nas Provindas, observem o que a 
tal respeito foi determinado nà Circular que, de accôrdo 
com este Ministério, expediu-lhes o da Guerra em 10 de 
Agosto de 1863, a qual se acba transcripta, sob n.** 369, 
na collecção das decisões do mesmo anno ; devendo, 
porém, ter em vista a alteração feita pelo Decreto n.* 
4721 de 29 de Abril ultimo, quanto á quota mensal do 
desconto do sello em que foram convertidos os direitos 
de5Voi do 1.** de Julho do corrente anno em diante. 

Outrosim declara-lhes que nâo tem applicaçâo aos 
Officiaes do Exercito arregimentados as Instrucções de 
2 de Maio de 1870, mas a citada Circular ; visto não 
terem elles assentamento nas folhas processadas pelas 
Thesourarias de Fazenda. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 306.- IMPÉRIO.— Em 28 de setembro de 1871. 

Ao Presidente da Província do Maranhão.— Declara: !.• Que 
os Bispos podem nomear para o cargo de Vigário geral 

' qualquer dos Vigários collados de sua Diocese ; 2.® Que estes, 
nâo podendo accumular as funcções dos doas cargos , têm 
direito porém ás respectivas côngruas; 3.» Que nâo ha in- 
conveniente emexigir-se dosParochos requerimento, quando 
tiverem de apresentar as licenças que lhes forem concedidas. 

4.' Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 28 de Setembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em officio de 20 de Dezembro ul- 
timo consulta Y. Ex : 
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1.° Si o Bispo pôde tirar um Parocho collado de uma 
freguezia do interior da Provincia para exercer asfunc- 
^ões de Vigário geral na capital ; 

2.** Si foi ou não regular o acto da Presidência recu- 
sando ao mesmo Sacerdote a percepção simultânea da 
côngrua de Parocho licenciado e do ordenado de Vigário 
' geral em exercício ; 

3." Si, concluida ou renunciada a licença, o Vigário 
geral pôde accumular a côngrua de Parocho, não podendo 
accumular o exçrcicio das respectivas funcções ; 

4.' Si o Presidente pôde ordeíiar aos Parochos que 
quando apresentarem provisões de licença ao-— visto — 
íis acotnpanhem de petição. 

E em resposta declaro a V. Ex. : 

1.° Que os Bispos podem nomear para o referido cargo 
•qualquer dos Vigários collados de sua Diocese, visto que 
a elles compete, pelo | 8.** do Alvará de 11 de Outubro 
de 1786, prover todos os' oíTicios e cargos ecclesiasticos 
que não são considerados benefícios ; 

2/ Qae o Parocho assim nomeado, achando-se legiti- 
mamente impedido de exercer as funcções parochiaes, e 
tendo renunciado a licença, no gozo da qual se achava, 
não deve ser privado da percepção da respectiva côn- 
grua, conforme a doutrina do Aviso n/ 122 de 12 de 
Maio de 1864 ; 

3/ Que o Vigário collado, nomeado Vigário geral , 
não accumula as funcções dos dous cargos , porém per- 
€eb8 as respectivas côngruas, visto que da nomeação 
de Vigário geraf, que presume-se ser acto espontâneo 
do Revm. Bispo no interesse dos fieis, não pôde resultar 
ao Vigário um damno, qual o da perda da côngrua, 
que em todo o caso não é abonada ao sacerdote que 
o substituir na vigararia, conforme já foi declarado 
pelo Aviso de 29 de Abril de 1863, junto por copia ; 

4/ Que não ha inconveniente em exigir-se dos Paro- 
chos requerimento quando tiverem de apresentar as li- 
cenças que lhes forem concedidas pelos seus Prelados, 
a lim de se resolver sobre o pagamento das respectivas 
côngruas de conformidade com as disposições dos Avisos 
de 17 de Janeiro de 1851 c 28 de Setembro de 1861. 

Deus Guarde a V. Ex.— /oào Alfredo Corrêa de Oít- 
v€ira.—Sr. Presidente da Provincia do Maranhão.. 
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\yíso » que se refere a deels&o supra. 

6.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império, em 
29 de Abril de 1863. 

^ Illm. eExm. Sr.— Representando o Provisor e Vigá- 
rio Geral do Bispado Cónego José Joaquim Pereira da 
Silva, que foi commissionado pelo Rev. Bispo Conde 
para proceder á visita correccional nas freguezias da 
Província do Espirito Santo, solicita que lhe sejam 
abonados.os respectivos vencimentos, visto tião perceber 
ajuda de custo pa^a despezas de viagem. 

Estando decidido, pelo Aviso dirigido ao mesmo 
Rev. Bispo em 23 do corrente, do qual enviei copia 
a V. Ex., que ao dito Vigário Geral e Provisor se abo- 
nam os respectivos vencimentos emquanto noexercicio 
de taes cargos^ ainda quando não compareça ao serviço 
da Catbedral, rogo a V. Ex. que expeça as suas ordens 
para que os referidos vencimentos lhe sejam pagos, 
com tanto que não haja duplicata de despeza na substi- 
tuição interina que naturalmente ha de haver. 

Deus Guarde a V. Ex.— Marquez de Olinda. — Sr. Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda. 



N. 307.— MARINHA.-— Aviso de 28 de setembro de 1871. 

Declara que os Officiaes da Armada, qae servirem oa Compa- 
nhia de. Aprendizes Marinheiros da Província do Amazonas, 
tém .direito ao abono em dobro das maiorias da Tabeliã do 
l.<» de Dezembro de 1841. 

4.* Secç-âo.— Rio de Janeiro.— Ministério dos Negócios 
da Marinha, em 28 de Setembro de 1871 . 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome de 
Sua Magestade o Imperador, Ha por bem, de conformi^ 
*dade com o parecer do Conselho Naval, exarado em 
Consulta n.*" 1875 de 8 do mez proxinno pretérito. 
Mandar declarar a V. S., para seu conhecimento e 
execução, na parte que lhe diz respeito, que aos offi- 
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ciaes da Armada, em serviço na Companhia de Apren- 
dizes Marinheiros do Amazonas , creada por Decreta 
n.° 4671 de 17 4e Janeiro desle anno, assiste direito, 
efli presença das disposições do art. 3.*" da Lei n.** 646 
de 31 de Julho de 1852, ao abono em dobro das maiorias 
arbitradas na Tabeliã do 1-/ de Dezembro de 1841, como 
^e pratica com iguaes funccionarios do Corpo de Impe- 
fiaes Marinheiros e Companhia de Aprendizes da Pro- 
vincia de Mato Grosso. 

Deus Guarde a V. S.— Manoel António Duarte dfi 
Azevedo. Sr. Contador da Marinha. 



N. 308.— FAZENDA.— Em 29 de setembro de 1871. 

Declara que a disposição do % 36 do art. iO da Lei n.o 1836 
de 1870 não aproveita aos serventuários dos Officios de Justiça 
e Ecciesiasticos nomeados sob o regimen da legislação re- 
vogada. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.~Rio de Janeiro, 
em 29 de Setembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesotiro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das 
Thesourarias de Fazenda que, conforme jà foi decidida 
em Aviso deste Ministério, expedido á Directoria Geral 
da Contabilidade em 10 de Julho do corrente anno, a 
disposição do 1 36 do art. 10 da Lei n.« 1836 de 27 de 
Setembro de 1870 não aproveita aos serventuários de 
OlHcios de Justiça e Ecciesiasticos, que, tendo sido no- 
meados sob o regimen da legislação revogada, ainda não 
liquidaram o seu debito para com a Fazenda Nacional, 
proveniente do imposto de 30 V© dos novos e velhos 
direitos; devendo, portanto, continuar a pagar os men- 
cionados 30 Vo os empregados que se acham nas con- 
dições acima especificadas, pois não se pôde dar effeito 
retroactivo á citada lei. 

Visconde do Rio Branco, 
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N. 309.— FAZENDA.— Em 29 de setembro de i87t. 

As companhias anonymas estabelecidas no Império, ainda que* 
nelle não distribuam os dividendos, estão sajeitas ao imposto 
sobre industrias e profissões» de 1 Vi Vo, e os seus Directores 
ou Gerentes pagam as taxas fixas da 3.« classe e proporcionai. 
da2.a 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de faneiro^ 
em 29 de Setembro de 1871. 

Gommunico ao Sr. Administrador da Recebedoria do 
Rio de Janeiro, que foi presente ao Tribunal do Thesoura 
Nacional o recurso, que acompanhou o seu officio n.** 63 . 
de 16 de Abril próximo passado, interposto por Eduardo 
Ross Duííield do despacho da mesma Recebedoria, que 
não só o julgou sujeito ao pagamento do imposto de in- 
dustrias e profissões no exercício de 1869—1870, como 
Agente de companhia estrangeira, mas também incluiu 
no lançamento do dito imposto, como banqueiro, o 
— English Bank of Rio de Janeiro—, do qual elie é. Ge- 
rente ; e o referido Tribunal : 

Considerando que o Regulamento annexo ao Decreto 
n.* 4346 de 23 de Março de 1869 sujeita individualmente 
os Directores ou Gerentes de companhias ou socisdades 
anonymas, quer nacionaes, quer estrangeiras, existentes 
no Império, á taxa fixa da 3.* classe da tabeliã A, e á 
proporcionai da 2.' classe da tabeliã D, sem distincção 
de ser a sede de taes companhias ou sociedades no Impé- 
rio ou fora delle ; 

Considerando que, sendo a companhia de que se trata 
uma sociedade anonyma estabelecida no Império, está 
como tal sujeita á taxa de 1 1/2 7o àdí tabeliã B do 
supracitado Regulamento, sem importar a circumstan- 
cia de não distribuir dividendos no Brasil, poís o mesmc^ 
Regulamento não estabelece como principio regulador 
da cobrança da mencionada taxa o facto material do paga- 
mento dos dividendos ; sendo que não se torna impossi- 
vel essa cobrança desde que o imposto deve ser calculado, 
€omo se pratica com outras companhias e bancos nacio^-^ 
naes, em vista da dechração da importância do divi- 
dendo anterior ao exercido a que pertence o lança- 
mento, e polo arbitramento feito pelos agentes do 
fisco, na falta da referida declaração, ou no caso de 
ser o dividendo fixado em menor algarismo do que o 
real, na forma do disposto no art. 18 do citado Regu- 
lamento: '« 
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Resolveu indeferir o recurso de que se trata, mandan- 
do entretanto ref o rmar os lançamentos relativos não 
só ao exercício de 1869 — 1870, 8ol>re que versão pre- 
sente recurso , como aos de 1870—2871 e 1871—1872, 
incluindo-se nelles a companhia alludida , para pa- 
gar o imposto como sociedade anonymaf e o recor- 
rente para pagar as taxas fixa e prom)rcionaI da 
3/ classe da tabeliã A e 2/ da tabeliã D do Regula- 
mento de 23 de Março de 1869, na qualidade de Gerente 
delia. 

^ Visconde da Rio Branev. 



N. 310.— FAZENDA.— Em 29 de setembro de 1871. 

As companhias estabelecidas em paiz estrangeiro pagam o im. 
posto de industrias e profissões, em relação aos lucros das 
agencias ou caixas fiJiaes existentes no Império, e os Ge- 
rentes destas as taxas das tabeliãs A, 3.* classe e D, 2.» 
classe.— Os Directores das filiaes do Banco do Brasil pagam 
as mesmas taxas, e o imposto dos dividendos é recebido na 
Estação do lugar onde funcciona a Caixa Hatriz. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro» 
em 29 de Setembro de 1871 • . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal de 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector daThesou- 
raria de Fazenda da Província da Bahia, em solução i 
consulta que fez em seu officio n.^ 144 de 20 de Setembro 
de 1869, que, de conformidade com o art. 2.' e tabeliã 
B do Regulamento annexo ao Decreto n."" 4346 de 23 de 
Março de 1869, todas as companhias ou sociedades ano- 
nymas que funccionam no Império estão sujeitas ao 
imposto sobre industrias e profissões, quer tenham as 
respectivas administrações no paiz, quer fora delle ; 
pois o imposto de 1 1/2 7o a que estão sujeitas as que 
tém a sua sede ou Caixa Matriz no estrangeiro, fica sendo 
dos lucros resultantes das operações dos estabelecimentos 
ou caixas filiaes existentes no Brasil, sem distincção de 
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serem esses lucros distribuídos aos accionistas no Im- 

Serio ou fora delle, como já foi declarado pelas Ordens 
e 19 de Maio e 16 de Junho do corrente anno, á The- 
souraria da Provincia de Pernambuco ; exceptuando-se 
unicamente as companhias de gaz, pelo modo prescripto 
na tabeliã C: — porquanto, a dar-se outra intelligencia 
ao supracitado artigo, Geariam quaesquer sociedades 
anonymaSy que tivessem sua administração central fora 
do paiz, gozando de isenção do imposto de que se trata, 
sobre os benefícios auferidos dentro do paiz, quando a 
contribuição é devida, na forma do art. l/ do dito Re- 
gulamento, por todos que nelle exercem industria ou 
profissão, que não estiverem expressamente comprehen- 
didos nas excepções do art. 4.* Cumpre, portanto, que 
se exija do Gerente da caixa filial do < London 4 Bra- 
zilian Bank Limited t a declaração da importância dos 
lucros que produziu a mesma caixa para serem divididos 
pelos respectivos accionistas no exercício anterior, pro- 
cedendo-se na falta dessa declaração ao arbitramento de 
que trata o art. 18. 

Outrosim declara ao dito Sr. Inspector que, além da 
taxa de 1 1/2 7o devida sobre os lucros da Caixa filial 
distribuídos aos accionistas da companhia, o Gerente da 
mesma Caixa está como tal individualmente sujeito á 
taxa especial sobre essa profissão, de accôrdo com as 
Tabeliãs A, 3/ classe, e D, 2.' classe ; porque a maior 
taxa da 1/ classe de ambas estas tabeliãs só é devida pelo 
Agente da companhia estrangeira que não tem estabe- 
lecimento ou Caixa filial no Brasil, de que haja de pagar 
o imposto de 1 V2 7o dos respectivos beneficios. 

Quanto á Caixa filial do Banco do Brasil, estabelecido 
nesta Corte, declara ao dito Sr. Inspector que o men- 
cionado imposto de 1 i/2 7o sobre os beneficios prove- 
nientes das operações da mesma Caixa é cobrado pela 
Recebedoria do Rio de Janeiro, que faz o lançamento 
não só sobre a somma dos dividendos da Caixa Matriz 
do mesmo banco, como das respectivas caixas filiaes, 
quer sejam pagos nas Províncias quer na Corte ; cum- 
prindo, çorém, que sejam collectados os Directores da 
Caixa filial existente nessa Provincia , para pagarem 
nesta qualidade as taxas marcadas nas citadas tabeliãs A, 
3.' classe e D, 2.* classe, do Regulamento de 23 de 
Março de 1869. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 311.— JUSTIÇA.— Em 30 de setembro de i871. 

Aviso ao Presidente da Província do Maranhão.— Declara que 
pertence á jurisprudência dos Tribunacs o objecto da consulta 
de um Juiz sobre o modo como deve executar uma sentença 
obtida pelo agente da Companhia de paquetes eontra o Vice» 
Cônsul de França. 

2.* Secção.—Ministerio dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 30 de Setembro de 1871. 

lUm* e Exm. Sr. — A 8 de Agosto ultimo remetteu 
V. Ex. copia do ofíicio dirigido a essa Presidência 
pelo Juiz de Direito especial do Commercio da capital, 
consultando sobre a maneira por que deve fazer exe- 
cutar a sentença obtida pelo agente da Companhia Bra- 
sileira de paquetes a vapor contra o Vice-Consul de 
França acerca de um carregamento de carvão arre- 
cadado entre os salvados da barca franceza Henriette^ 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome^ 
do Imperador, Ha por bem Mandar declarar a V. Ex . 
que ao Governo nâo compete tomar conhecimento 
dessa questão que pertence á jurisprudência dos/Trir 
bunaes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco, de Paula de Ne^ 

Seiros Sayâo Lobato. -^Sr. Presidente da Província do 
aranhão. 



N. 312.— FAZENDA.— Em 2 de outubro de 1871. 

A Fazenda Provincial não está sujeita a insinuaras doações que 
lhe forem feita s as quaes sâo isentas do imposto de transmis- 
são de propriedade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 2 de Outubro de i871. 

Illm. e Exm Sr. — Declaro a V. Ex, em resposta ao 
seu oíTicio n.° 1373 de 19 do mez próximo passado, que 
no Thesouro se tem estabelecido como regra mandar 
procedçr á insinuação das doaç(5es feitas á Fazonda 
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Nacional, como providencia a bpm dos interesses de 
ambas as partes» com (iistincçãoe exc'usão, porém, dos 
donativos feitos ao Eí^tido en cpcumstuicias extraor- 
dinárias ; mas que nào lendo a Decisão de ::9 de Agosto 
de 1866 pnceilUHdo doutrina em meteria de doações, 
que SP regulam prlo Dir< iio Ci/il, não está a Fazenda 
Provincial adstrita a fazT a insinuação da doai.ão de 
que trata odit»» míTícií», a (|ual 6 isenta de imposto de 
transmissão de projrieJade nos lermos do art. 4.°para- 
grap o u lico. n.** i, do Regulamento ann.xo ao Decreto 
n.° 435) de 17 de Abril de 1809 

Deus Guarde a V. Ex.— Ftsconrfe do Rio Branco.— 
AS. Ex o Sr, Presidente da Provincia do Rio de 
Janeiro. 



N. 313.— FAZENDA.— Em 3 de outubro de 1871. 

Remelte ás Thesourarias, para a devida execução, o Decreto 
n.o 2035 de 23 do mez passado, e declara que a disposição do 
S 3.0 art. ±.^ do mesmo Decreto deve começar a vigorar do 
1.0 de Janeiro próximo futuro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 3 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, remette aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, para seu conhecimento e 
devida execução na parte que lhes compete, os in- 
clusos exemplares do Decreto n.° 2038 de 23 do mez 
Sroximo findo, o qual determina que a Lei n.° 1836 
e '27 de Setembro de 1870 continue em vigor no 
1.** semestre do exercicio de 1872—73, com diversas 
alterações, si antes não fôr promulgada a respectiva Lei 
de Orçamento : e declara aos mesmos Srs. Inspectores 
que a disposição do § 3."* do art. 1.** do mencionado 
Decreto, reduzindo a -28 e a 21 7o as porcentagei^s 
de 3i e 25 % que actualmente se cobram nas At* 
fandegas sobre os direitos de importação, deve co- 
meçar a ser executada do 1."* de Janeiro do anno pró- 
ximo futuro em diante. 

Visconde do Bio Branco. 
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N. 3U,— FAZENDA. — Em 4 de outubro de 1871 • 

RecoiBmenda a fiel observaDCía da Circular expedida ás Presí 
dencias de Proviocía, em 28 de Junho ultimo, relativamente 
á isenção de direitos dos objectos importados para o serviço 
provincial. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro 
em 4 de Outubro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex., em resposta 
ao seu oíQcio n.^^tSO de 12 do mez próximo passado, que 
nesta data expeço ordem á Thesouraria de Fazenda, 
autorizando o despacho livre de direitos do armamento 
mandado vir da Europa para o Corpo Policial dessa 
Provincia, por intermédio do negociante Coronel José 
Lopes Pereira de Carvalho. 

Não tendo este armamento sido importado directa- 
mente pela Administração Provincial, pondero a V. Ex. 
a conveniência da observância da Circular de 28 de Junho 
ultimo, em ordem a que a Fazenda Nacional seja indem- 
nizada dos direitos franqueados, sempre que por qual- 
quer circumstancia a Provincia tenha de rejeitar os 
objectos importados. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio Branco. — 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 



N. 315.— JUSTIÇA.— Em 4 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Ceará.— -Declara que um 
Supplente do Juiz Municipal nS) perde o cargo, por ter sido 
reformado em ac cesso de posto na Guarda Nacional. 

2. ■ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
— Rio de Janeiro, em 4 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta aos^offlcios dessa 
Presidência de 7 de Julho e 30 de Agosto últimos, 
declaro a V. Ex. que o Capitão Sancho Albino de 
Mesquita não perdeu o cargo de 3/ Supplente do 
Juiz Municinal do termo de Santa Quitéria, pelo facto 
de haver sido reformado em um posto de accesso na 
Guarda Nacional. 

DeusGuardea V. Ex. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Provincia do Ceará . 
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N. 316. — JUSTIÇA. — Em 4 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia do Rio Grande do Norte.— 
Sobre a representação do Juií de Direito da comarca da ca- 
pita] acerca da nomeação daquelle magistrado para a Junta 
de Justiça Provincial» % 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 4 de Outubro de 1871. 

lilm. e Exm. Sr.— A* presença de Sua Alteza a Prin- 
ceza Imperial Regente levei o offlcio n.** 113 de 3 de 
Maio ultimo, com que o antecessor de V. Ex. remetteu 
copia da representação do Juiz de Direito da comarca da 
capital dessa Provincia acerca da nomeação daquelle ma- 
gistrado para a Junta de Justiça Provincial, creada pelo 
art. 100 do Regulamento do Corpo de Policia. 

E a mesma Augusta Senhora Manda declarar a V, Ex. 
qup o Aviso de 2 daquelle mez, com referencia á Imperial 
Resolução de H de Outubro de 1862, tomada sobre con- 
sulta.da Secção de Justiça do Conselho de Estado, já de- 
cidiu questão idêntica, e por elle deverá essa Presidência 
regular-se nos casos occurrentes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Paula deNeQreiros 
Sayão Lobato.Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande 
do Norte, 



N. 317. — JUSTIÇA. — Em 4 DÊ outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— Declara 
que os Juizes de Paz não renunciara seus cargos si não se 
acham no exercício quando aceitam postos na Guarda Na- 
cional . 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 4 de Outubro de 1871 . 

lUm. 6 Exm. Sr. — Tendo a Gamara Municipal de Gabo- 
Frio communicado a essa Presidência que por haverem 
o l."" e 2,'' Juizes de Paz da freguezia da Aldêa de S. Pedro 
aceitado postos na Guarda Nacional para que foram pro- 
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movidos, resolvera convidar osdous supplentesmais vo- 
tados a fim de prestarem juramento, declarou V. Ex. 
que aquelles Juizes não renunciaram os seus cargos §1 
por ventura não se achavam no eflfectivo exercício delles 
quando tomaram posse dos referidos postos ; porquanto 
só se verifica essa renuncia quando o Juiz, estanuo em 
exercício, é nomeado ou promovido em posto da Guarda 
Nacional. 

O Governo Imperial approva a decisão de V. Ex. por 
ser conforme ao Aviso lí." 27 de 13 de Janeiro de 1869. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato, —^r. Presidente da Província do Rio de Ja- 
neiro. 



^ N. 318. — JUSTIÇA. -.Em 5 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Santa Calharina.— Declara 
que os Juizes de Paz estão isenlos das funcções de jurados 
só quando estão em actual exercido, ou são eflfectivos sup- 
plentes ; que as escusas de serviço no Tribunal do Jury devem 
ser admiltidas em qualquer tempo, e, finalmente, que pode ser 
restituída, quando tenha sido paga, a importância dia multa. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 5 de Outubro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente, a cujo conhecimento levei oofficio deV. Ex. de 
27 de Julho ultimo sob n.° 54, cobrindo as informações 
prestadas pelo Juiz de Direito da comarca de S. José e 
pela Thesouraria de Fazenda, sobre o requerimento em 
que José Jorge de Brttencourt e Souza recorre da decisão 
do dito Juiz -que lhe impôzamulta de dez mil réis por 
faltas de comparecimento aos trabalhos do'Jury, Manda 
declarar a V. Ex. que, segundo a doutrina do Aviso 
n.' i91 de 7 de Janeiro de 1840, combinado com o de 
n .M2 de 14 de Janeiro de 1858, os Juizes de Paz só devem 
ser isentes do exercício das funcções de Jurados quando 
estiverem em actual exercício no seu respectivo anno 
ou em razão de serem eíTectivos supplentes, visto que 
não se verifica a incompatibilidade dos cargos, mas sim 
a do exercício simultâneo. 
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Que o estylo de nâo serem admittidas as escusas fora 
dos oito dias contados do encerramento da sessão do Jury 
è contrario á intelUí^encia dada ao art. 104 da Lei de 3 
de Dezembro de 18il, e aceita pelo Aviso n.** 163 de 20 
de Junho de 18i9; podendo taes escusas ser adniittidas 
em qualquer tempo. 

Que, finalmente, nos termos do art. 4.° do Decreto . 
n.° 4181 de GdeMiio de 1858, pôde ser restituida, ainda 
depois de paga, a importância da multa imposta ao Juiz 
de Facto, uma vez que seja altendida a escusa . 

O que V. Ex. fará constar ao referido Juiz de Direito, 
bem como ao Juiz de Paz, cuja petição acompanhou o 
officio dessa Presidência. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província de 
Santa Ga tharina. 



N. 319.— JUSTIÇA.— Em 5 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Sergipe.— Dá solução ás 
seguintes duvidas: 1.* Si podem os Presidentes de Província 
mandar proceder a novo concurso para provimento de Offlcios 
de Justiça quando nenhum dos concurrentes parecer idóneo ; 
2.* Si perde o Officio o serventuário vitalício nomeado interi- 
namente para exercer outro. 

2.* Secção. — Ministério dosNeí^ocios da Justiça. — Rio 
de Janeiro, em 5 de Outubro de 1871, 

Illm. eExm. Sr. — A 20 de Julho uUimo expôz essa 
Presidência as seguintes duvidas suggeridas pelo De- 
creto n.** 4668 de 5 de Janeiro ultimo : 

1.' Si, no caso de não parecer idóneo nenhum dos 
concurrentes á Officios de Justiça, podem os Presidentes 
de Província mandar proceder a novo concurso ; ou si, 
não obstante, devem fazer a nomeação ; 

a.* Si perde o Officio o serventuário vitaHcio que è 
nomeado para servir outro ; e si pôde ser posto a con- 
curso o Officio que assim vagar antes de ser a nomeação 
confirmada pelo Governo Imperial. 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regente , em Nome do 
Imperador, a quem foram submettidas essas duvidas, 
Çapor' bem Mandar declarar a V. Ex,: 
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Quanto á primeira, que os Presidentes de Província 
só podem annul lar os concursos, quando nao tivéreín 
sido obser^vadas as disposições dos Decretos n.*** 817 e 
4668 de 30 de Agosto de 1851 e 5 de Janeiro ultimo. 

Si, entretanto, tiver sido feito com regularidade um 
concurso, e lhes parecer que nenhum dos candidatos é 
idóneo, devem sujeitar a decisão do caso ao Governo Im- 
perial. 

Quanto á segunda, que o serventuário vitalício de um 
OíTicio nâo o perde pelo facto de sor nomeado para 
exercer provisoriamente outro, salvo o caso de incompa- 
tibilidade entre ambos, no qual, aceitando o serven- 
tuário a nomeação provisória, renuncia tacitamente a 
mercê primitiva, convindo, entretanto, que isto mesmo 
seja declarado por Decreto Imperial. 

O que communico a V. Ex. para sua intelligencia e 
devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. En.^^Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato.— Sr, Presidente da Província de 
'Sergipe. 



N. 320.— JUSTIÇA.— Em 5 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Espirito Santo. —Declara 
que um Juiz Municipal, cuja jurisdícção não se estende a toda a 
(Comarca, podia prestar juramento perante a Presidência, qu 
perante a Gamara Municipal. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— r 
Piio de Janeiro, em 5 de Outubro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Subiu á Augusta Presença de Sua 
Alteza a Princeza Imperial Regente o officio n . *" 43 de 15 
de Setembro ultimo, em que V. Ex. participa haver 
ordenado ao Juiz Municipal e de Orphâíos dos termos 
reunidos de Benevente a Ouarapary que deixasse logo o 
exercício e o reassumisse depois de prestado noro jura- 
mento, permittindo-seás partes usar dos recursos legaes 
quanto aos actos praticados por aquelle funccionario. 

Fundou V. Ex. a sua deliberação no art. 5."* do De- 
creto n.*» 4302^ de 23 de Dezembro de 1868, visto que o 
anterior juraníento fora deferido pela Gamara Municipal 
de Benevente e aâo por essa Presidência. 
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; E de tudo inteirada. Manda a mesma Augusta Se- 
nhora Declarar que devia V. JEx. considerar subsistente 
o primeiro juramento, á vista do art. 54 da Lei do i.° 
dp Outubro de 1828, cuja intelligencia, na hypotbese 
em questão, se harmonisa com o art. S.** citado e a Lei 
n.° 40 de 3 de Outubro de 1834, art. 5/ § 10. 

Podia o Juiz Municipal prestar juramento perante essa 
Presidência; mas não houve irregularidade em fazei-o 
perante a Gamara Municipal de um dos termos de su a 
jurisdicção, por ser applicavelao caso o art. 54 da re- 
ferida Lei do 1.° deOutubrade 1828. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Paula de Negrei^ 
ros Sayão Lobato.—Sv. Presidente díi Provincia do Es- 
pirito Santo . 



N. 321.— GUERRA.— Em 6 de outubro de 1871. 

Manda substituir a tabeliã adoptada por Aviso circular de 11 
de Abril de 1861, dos objectos que devem ser fornecidos se- 
mestralmente para o ensino nas escolas regimentaes; e 
adoptar a dos utensílios para as mesmas escolas. 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro , em 6 de Outubro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro aV. Ex., para seu co- 
nhecimento e fins convenientes, que a tabeliã, man- 
dada adoptar por Aviso circular de 11 de Abril de 
1861, dos objectos que têm de ser fornecidos semes- 
tralmente para o ensino nas escolas regimentaes dos 
corpos e companhias do exercito, deve ser substituída 
pela que vai junta sob n.® 1, assignada pelo Coronel 
Quartel-Mestre General ; e bem assim que ás mesmas 
escolas devem ser fornecidos, nos tempos de venci- 
metoto, os utensílios, mencionados na tabeliã junta sob 
n.**2, tambeín assignada pelo mesmo Quartel-Mestre 
General, na qual se indicam a respectiva qualidade, 
quantidade e tempo de duração. 

Deus Guarde a Y. Ex.—Dominy os José Nogueira Jc^^ 
gmrif^e.—Sv. Presidente da Província de... 
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1¥. f.— Tabeliã ãoú objectos de escripta, qve deiremia ser 
fornecidos semestralmente, e a vencer, 6s escolas re- 
l^mentaes dos corpos e companhias do exercito, «m 
substituição da que foi mandada observar por A.^«riso 
circular de ti de 4bril de iS61 , e de conforini<l»de 
com o Re^lamento approvado pelo Decreto n.« 30S3 
de 5^8 de Abril de 4 863, reorganizando as escolas mi- 
litares do' Império. 



QUALIDADE E QUANTIDADE DOS OBJECTOS. 



Collecção de cartas de A B C para priDcipiantes, 

exemplares 

Livros de leitura para prÍDcipiantes 

Cathecismos da doutrina christa 

Historia do Brasil , 

Compêndios de grammatica portugueza. , 

Taboadas para principiantes 

Rudimeatos arithmeticos ; 

Livros do systema métrico 

Canivetes. . -. * . . 

Pape! almaço, resmas • ^ . . . 

Pennas de aço, caixas 

Canetas de páo pára as mesmas 

Lápis de páo 

Ardósias para escrípta 

Lápis de pedra oara as mesmas ^ . . 

Esponjas para limpar pedras, pedaços 

Giz para escrever, libras. , 

Tinta para escrever, garrafas 

Arêa preta para escripta, libras 

Réguas de madeira , 



CORPOS. 



N. B.— -Estes objectos só serflo fornecidos em proporção ao numero 
dos alumnos matriculados, conforme seus adiantamentos, e decoa-» 
formidade com o que se acha estabelecido na primeira parte da Ordem 
do .Dia do exercito n.o 43 de 25 de Jandro de 1S58, e quando se acha* 
rem estragados pelo seu uso. 

Repartição de Qnartel-Mestre General, annexa á . Secretaria da 
Guerra, em 5 de Agosto de 1871. 

Francisco António Raposo , 

.Coronel Quartel-Meslre General • 
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IV. 8. ---Tabeliã da quantidade e tempo de duraç&o dós 
differentes objectos de utensílios que sâo necessários a 
cada uma das escolas reglmentaes dos corpos e com- 
panhias do exercito. 



DESIGNAÇÃO. 



Mesa de vinhatico, com pés torneados, 
tendo 7 palmos de comprido sobre 4 
de largo, com 2 gavetas c chaves. . . . 

Dita de dito dito, tendo 4 1/2 palmos de 
comprido sobre 3 de iargo, com ga- 
veta e chave 

Dita de. pinho singela, tendo 3 palmos 
de comprido sobre 2 de largo 

Dita de madeira de plano inclinado 
para a escripturaçao , tendo 30 pal- 
mos de comprido sobre 2 de largo. . . 

Cadeira de jacarandá com assento de 
palhinha 

Mocho de vinhatico corti dito dito. . . . 

Banco de madeira, tendo 20 palmos de 
comprido sobre 10 pollegadas de 
largo 

Dito de dito, tendo 15 ditos de dito dito 
dito. 

Armário de pinho com portas, prate- 
leiras e chave, tendo 10 palmos de 
alio, 5 de largo e 2 de fundo 

Escrevaninha de latão 

Hastes para traslados ua razão de 5 
para cada raesa 

Colleoçao de traslados de calligraphia 
em seus competentes quadros com 
vidros 

Bandeja pequena para copos 

Copos de vidro 

Bilha de barro com príjto 

Relógio americano de parede 

Caneco de ferro estanhado 

Talha de barro com tampo 

Banco de madeira para a mesma 

Lavatório de ferro pintado 

Bacia c jarro de louça 

Tinteiro de chumbo com o reservatório 
de vidro e areeiro 

Barril com fundo para agua. « ....... 

Ouadro de madeira para escrever, com 
guarnição e pintado de preto, tendo 
5 palmos de alto e 4 de largo, com o 
seu competente cavaliete 



f 
CORPOS. 
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10 » 
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8 mezes. 
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N. B.— Estes objectos só seMo fornecidos e requisitados conforme 
o numero de alumnos matriculados, e a capacidade do edifício em 
que funccionar a escola. 

Repartição de Quartel-Mestre General, annexa á Secretaria da Guerra, 
cm 5 de Agosto de 187U — Franciçco António Raposo, Coronel 
Quartel-Mestre GeneraK 
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N. 322.— FAZENDA. —Em 6 de outubro de 1871. 

Determina que as Thesourarias exijam das Alfandegas, e re- 
metiam ao Thesouro, informação circumstanciada sobre as 
alterações que reclamem a Tarifa e legislação cm vigor na» 
mesmas Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 6 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores 
das Jhesourarias de Fazenda que exijam dos das Al- 
fandegas respectivas, e remettam ao Thesouro impre- 
terivelmente até 31 de Dezembro do corrente anno, 
informação circumstanciada sobre as alterações que, 
segundo a experiência por elles colhida, reclamem a 
Tarifa e a legislação em vigor nas mesmas Alfandegas, 
fazendo os Srs. Inspectores sobre taes informações as 
considerações que lhes occorrerem para tornal-as mais 
completas. - 

Visconde do Rio Branco, 



N. 323.— JUSTIÇA.— Em 6 de outubro de 1871. 

Declara que só por lei píide ser decretada a cxlincçâo do cofre 
de orphàos, e recommenda as providencias necessárias. 

2." Secção.'— «Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, cm 6 de Outubro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao officio dessa Presi- 
dência de 16 de Abril ultimo, acompanhando copia de 
outro, em que o Juiz Municipal e de Orphãbs do termo 
de Itaguahy representa sobre a conveniência de extin- 
guir-se o cofre de orphãos naquelle termo, declaro a 
V. Ex., para o fazer constar áquelle Juiz, que só por lei 
pôde ser decretada essa extincção. 

Entretanto, no intuito de evitarem abusos, cumpre 
que as autoridades competentes tenham a maior solici- 
tude nâo só em dar sem demora o devido destino aos 
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bens dos òrphãos, em vez de se retardarem no respec- 
tivo cofre os que alii são guardados ; mas também em 
exercer a necessária fi^alisação sobre os encarregados 
da guarda de taes bens ; procedendo-se nos termos de 
direito contra os que infringirem as disposições legaes 
acerca deste assumpto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. — Sv. Presidente da Provincia do Rio de 
Janeiro. 



N. 324.— JUSTIÇA. -Em 6 db outubro de 1871. 

y-ão obstaiu^ ter sido restaurado o faro eivei cai um lorrao, 
deve continuar em outro o serventuário do Òíficlo de Justiça 
que do primeiro passara para este. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr, — Expõe V. Ex. , em seu officio de 9 
de Maio sobn.** 56, que, tendo sido extincto o foro eivei 
no termo da Villa Viçosa, o respectivo Tabellião e Es- 
crivão deOrphãos Fortunato Pereira de Oliveira passou 
a servir no termo de Caravellas, onde, depois do falle- 
cimento de um dosTabelliães, foi o cartório supprimido 
pela Lei Provincial de IS de Maio de 1866 e os feitos 
começaram a correr pelos dous Tabelliães ahi existentes. 
Restabelecido ultimamente o foro eivei no primeiro dos 
referidos termos, consulta o Tabellião Oliveira se deve 
regressar para o antigo termo ou permanecer em Ca- 
ravellas. 

Em resposta declaro a Y. Ex. que, de accôrdo com o 
parecer do Procurador da Coroa, a que se refere o seu 
citado offlcio, deve aquelle Tabellião continuar a servir 
no termo de Caravellas ; competindo ao Juiz Municipal 
supplente do termo de Villa Viçosa, ora restaurado, no- 
mear interinamente serventuário para elle, nos termos 
do Aviso de 18 de Janeiro de 1862 e nos do de n.** 420 
de 16 de Setembro de 1865. 

Deus Guarde a V. Ex.^Frawdsco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. —Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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N. 325.— JUSTIÇA.— Em 6 de outubro de 1871. 

Aviso do Presidente da Província do Rio Grande do Sul.— 
Sobre a designação de um Tabellíão para servir o lugar de 
ofiicial do Registro geral das hypotliecas. 

2.' Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Jâneirp, em 6 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exra. Sr. — Em deferimento ao requeri- 
mento do Tabellião do Publico, Judicial e Notas do 
termo do Rio Grande Fernando Affonso de Freitas 
Noronha, que pede a nomeação vitalícia de official do 
Registro geral das hypothecas da respectiva comarca, 
declaro a V. Ex. que o peticionário não está no caso de ser 
provido pelo Governo Imperial; mas que, na confor- 
midade do art. 7.^ § 2. ** do Decreto n/ 3483 de 26 de 
Abril de llS65e Aviso de 23 de Agosto do anno próximo 

Cassado, pôde essa Presidência designar o sobredito 
abellião para servir provisoriamente o lugar que 
requer. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. Sr. Presidente da Phovincia do 
Rio Grande do Sul. 



N. 326.— JUSTIÇA. — Em 6 de outubro de 1871. 

Aviso ao .Tuiz de Paz da freguezia do Kspirito Santo.— Declara 
que, nos actos conciliatórios, podem os Solicitadores per- 
ceber as custa > da 2." parte do art. 74 do respectivo regi- 
mento; e que o Juiz Municipal nào pócle conhecer das causas 
cujo valor seja da alçada dos Juizes de Paz. 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio do Janeiro, cm 6 de Outubro de 1871. 

Em solução ás duvidas propostas por Vm. cm seu 
officio de 20 de Maio ultimo, declaro : 

Quanto á 1.%— que, em face do Aviso n.*" 82 de 16 de 
Fevereiro de 1860, podem os Solicitadores nos actos 
conciliatórios perceber as custas da parte 2.'' do art. 74 
do respectivo regimento. 
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E quanto á 2.*,— que não pôde o' Juiz Municipal co- 
nhecer das causas, cujo valor seja da alçada dos Juizes 
de Paz, visto que cada umdeçses funccionarios tem sua 
alçada e competência especial. 

Deus Guarde a Vm.— Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. — Sr. Juiz de Paz da freguezia do Es- 
pirito Santo. 



N. 327. --JUSTIÇA. —Em 6 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província da Báliia.— Sobre duvidas re- 
lativas ao Regimento de custas. 

2.* Secção. —Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Gomo seu officio de 27 de Maio 
ultimo, sob n.**62, submetteu V. Ex. á consideração 
do Governo Imperial as seguintes duvidas, sobro que 
consultou o 3." supplente do Juiz Municipal c de 
Orphâos da villa do Biejo Grande : 

!.■ Si nos inventários em que ha herdeiros menores 
devem-se contar custas aos avaliadores, que, com 
quanto vizinhos dos lugares, são obrigados a estar na 
casa do inventariante durante um e mais dias: 

2.** Si devem ter as custas de 4^000 cada um , por 
avaliarem differentes lotes de terras que o casal possue 
em diversas fazendas de lavoura e de crear, posto que 
nao vão ao lugar, por já terem conhecimento delias; 

3.** Si os louvados ou avaliadores por parte da Fa- 
zenda, sendo pessoas moradoras nas villas, que vão aos 
lugares dos inventários, tém direito á conducção, si 
a distancia o exigir, e aos mesmos emolumentos de 
caminho e estada, como tém os Escrivães do eivei. 

A estas duvidas respondeu V. Ex. de accôrdo com 
o parecer do Presidente da Relação: 

Quanto a l.%pela afflrmativaj á vista do art. 177 do 
Regimento de 3 de Março de 1855 e Aviso n.'*374 de 3 
de Dezembro de 1853 , *si os avaliadores são os no- 
meados pelo Juiz ou pelas partes como peritos para 
darem valor aos bens inventariados. 

Quanto á2.% aíTirmativamente, nos termos do art. 173 
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do mesmo Regimento, bem como do Aviso n."* ÍOlde 
9 de Agosto de 1850 e do já citado de 1855. 

E quanto a S."" duvida, também aíTirmativaménte , 
pela generalidade do art. 177 daquelle Regimento e 
conforme o Aviso de 1855 e o de n.*" 14 de 15 de Ja- 
neiro de 1858. 

O Governo Imperial approva estas decisõeà de V. Ex. 
por estarem de accôrdo com as disposições citadas. 

Deus Guardo a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Satjão Lobato. -Sr. Presidente da Província da 
Bahia. 



N. 328.— JUSTIÇA.— Em 6 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Proviacia do Rio Grande do Norte.— 
Approva a decisão pela qual se mandou pôí em coiicurso ura 
Officiode Justiça, devendo o respectivo Juiz nomear pessoa 
idónea para servir provisoriamente. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi levado á presença de Sua Alteza 
aPrinceza Imperial Regente o.offlcio do antecessor de 
V. Ex. de 29 de Abril próximo lifido, sob n.° 110, 
acompanhando a correspondência entre essa Presi- 
dência e o Juiz de Direito da comarca de S. José de 
Mípibú relativamente ao facto de haver o JuizMuni^ 
cipal supplente do termo de Papary nomeado um in- 
dividuo para servir interinamente o Officio de2.°Ta- 
bellião daquelle termo, cassando a mesma Presidência a 
ddterminar que o referido Juiz supplente fizesse pôr a 
concurso o Officio indicado de S."" Tabellião,e nomeasse 
• pessoa idpaea para servir provisoriamente, na forma 
do Decreto n.^ 817 de 30 de Agosto de 1851, art. 10 
II l."* è 2.**, como effectivâmente se praticou. 

E a mesma Augusta Senhora Maúda declarar a Y. Ex^ 
quô flca approvadâ a decisão do seu antecessor, por ser 
conforme ao Aviso de 18 de Janeiro de 1862. 

Deus Guarde a Vf. Ex.— Francesa) de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato.— Sr. Presidente da Província do 
Rio Grande do Norte. 
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N. 329.— JUSTIÇA.— Em 6 deoutubao de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Rio de Janeiro #~Deelaran* 
docfue não se póúe destinar o livro auxiliar n. • 2 para o lan- 
çamento das hypothecasdeqne ti'ataoart.4.^ da Lei n.»1237 
de 21 de Setenabro de 1851. 

2.* Secçâío.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Bio de Janeiro, em 6 de Outubro de 1871. 

Illm. eExm. Sr.-— O Escrivão do Registro geral das 
hypothecas da comarca de Vassouras consultou ao res» 
pectivo Juiz de Direito si, não tendo sido especialisada 
nenhuma hypotheca geral ou privilegiada anterior á 
Lei n.* 1237 de 24 de Setembro de 1864, e estando findo 
o prazo de um anno marcado para esse fim, podia utili- 
sar-se do livro auxiliam." 2 para o lançamento das hy- 
pothecas de que trata o art. 4." da mesma Leí, logo que 
se finde o livro da escripturação destas. 
. O Juiz de Direito respondeu pela negativa, porque, em- 
bora esteia findo ha muito o prazo de um anno, pôde 
dar-se a hypothese de que trata o art. 326 do Reg. de 
26 de Abril de 1865, caso em que, segundo o art. 31, a 
inscripção deve ser feita no dito auxiliar. 

O Governo Imperial, a quem foi presente o oflicio 
dessa Presidência de 16 de Fevereiro ultimo Acerca 
desse assumpto, approva a resposta dada por aquelle ma- 
í?istrado e coma qual se conformara o antecessor de 
V.Ex. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. -^r. Presidente Ja Província do 
Rio de Janeiro. 



N. 330. — MAflINHA.— Aviso de 7 de outubbo de 1871. 

Declara que aos officiaes do Corpo de Fazenda incumbe es- 
crever nos processos instaurados a bordo dos pavios da Ar- 
mada. 

2." Secção.— Ministério dos Negócios da Marinha.— 
Rio dè Janeiro, em 7 de Outubro de 1871. 

Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, era Nome 

de Sua Magestade o Imperador, Tendo ouvido a Secção 
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de Guerra e Marinha do Conselho de Estado acerca da 
duvida suscitada, de deverem ou não os ofBciaes do 
Corpo de Fazenda, em vista do Decreto n/ 4542 A, de 
30 de Junho de 1870, escrever nos processos, que se 
instaurarem a bordo. Houve por bem, pela Resolução 
de 30' de Agosto próximo findo, tomada sobre con- 
sulta de 2 de Maio ultimo. Mandar declarar à V. S., 
que dimanando das provisões do Conselho Supremo 
Militar de 23 de Outubro de 1849 e 22 de Outubro de 
1880 e não do Alvará de 7 de Janeiro de 1797, a obri- 
gação de escreverem nos processos a bordo os Escri- 
vães da Armada, é certo que tal incumbência conti- 
nua inalterada e recahe sobre os ofliciaes do Corpo de 
Fazenda, os' quaes, actualmente, em virtude do supra- 
dito Decreto, accumulam as funcções de Escrivães ás de 
Commissarios da Armada, por terem sido estas duas 
classes transformadas em uma só sobaquella denomi- 
nação, não podendo estabelecer duvida o art. 162 do 
Decreto n.® 4542 A, acima referido, que não cogitou de 
semelhante obrigação. 

Deus Guarde a V. S. —Manoel António Duarte de Aze- 
vedo.^Sv. Capitão de Mar e Guerra, Encarregado in- 
terino do Quartel-Generai da Marinha. 



N. 331.— IMPÉRIO.— Em 7 de outubro de 1871. 

Ao Presidente da Província do Rio de Janeiro.— Declara que 
o simples faclo de ausência temporária da Provineia não im- 
porta renuncia dos cargos de Juiz de Paz e de Vereador. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— Rio 
de Janeiro, em 7 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— O Governo Imperial, á vista da 
doutrina do Aviso n.*" 339 de 2 de Agosto de 1861, e do 
que expediu-se ao Presidente da Provineia de Goyaz 
em data de 31 de Janeiro do corrente anno, approva a 
decisão que me foi communicada em seu officio de 5 de 
Agosto ultimo, nela qual V. Ex. declarou á Gamara Mu- 
nicipal da cidacle de S. João da Barra que, não constí- 
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tuindo mudança de domicilio do 2.° Juiz de Paz e Ve- 
reador da mesma Camará João Gonçalves de Oliveira 
Bastos o simples facto de achar-se este cidadão ausente 
da Província ha mais de quatro mezes, não devia ser 
por isso considerado como tendo renunciado os referidos 
cargos. 

Deus Guarde a V. Ex.— /oào Alfredo Corrêa de OU' 
reira.— Sr. Presidente da Provinda do Rio de Janeiro, 



N. 332. — AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS 
PUBLICAS. — Em 9 de outubro db 1871. 

Approva a tabeliã do numero e vencimentos dos Pralícanles 
e Carteiros da Direcioria geral dos Correios no exercício 
de 1874—1872. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas.— Rio de Janeiro, em 9 de Outubro 
de 1871. • 

De conformidade com o art. í."* do Regulamento 
approvado pelo Decreto n.** 4743 de 23 de Junho ultimo, 
Sua Alteza Imperial Regente, em Nome de Sua Majes- 
tade o Imperador o Senhor D. Pedro II, Ha por bem 
Resolver, sobre proposta do Director geral dos Correios, 
que no exercício de 1871—1872 vigore na Direcioria 
geral dos Correios a seguinte tabeliã do numero e ven- 
cimentos dos respectivos Praticantes e Carteiros : 

20 Praticantes de 1." classe com a diária de. 3^(500 

20 Ditos de 2.» dita idem idem 2^500 

10 Carteiros de 1.* classe com a diária de. . ilOOO 

20 Ditos de 2.' dita idem idem 2^300 

30 Ditos de 3.^ dita idem idem 2^000 

Palácio do Rio de Janeiro, em 9 de Outubro de 1871. 
--Tlieodoro Machado Freire Pereira da Silva. 
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N. 333.— JUSTIÇA.— Em 10 DE outubro de 1871. 

Indica o procedi ineiuo que se deve ter com o Carcereiro da 
cadèa de Aracaty, por ter u caracter 4ie vitalicio. 

2/ Secção. — Ministério (k)s Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 10 de Outubro do 1871. 

lUm. e Exm. Sr. — Subiu á presença de Sua Alteza a 
Princeza Imperial Rebente o officio n.°22 de 12 de Maio 
ultimo, com que V. Ex. súbmetteu á consideração do 
Governo Imperial diversos papeis relativos ao estado 
de incapacidade em que se acha, por vários motivos, o 
Carcereiro da cadéa da cidade de Aracaty, Manoel Ro- 
drigws Vieira. 

E a mesma Augusta Senliora, de tudo inteirada. Manda 
declarar a V. Ex. , para os devidos eflfeitos, que na con- 
formidade da Lei de 11 de Outubro de 1827, do art. l.f 
do Decreto de 20 de Novembro de 1833, e do art. 49 do 
Regulamento n.** 120 de 31 de Janeiro de 1842, o em- 

S regado de que se trata 6 considerado serventuário 
e Justiça, e a sua nomeação tem o caracter de vi- 
talícia. 

Resta portanto que se proceda na conformidade dos 
arts. 2.'' e seguintes do Decreto n.*" 1294 de 16 de De- 
zembro de 1853, como nos outros casos de impossibili- 
dade dos serventuários de Justiça, exercendo V. Ex. 
neste caso a attribuição que lhe cabe pe^o art. i."" do 
Decreto n."* 4683 de 27 de Janeiro uUimo ; e ficando na 
inteUigencia de que o Carcereiro que fôr nomeado, de- 
pois de declarada a vaga, deve considerar-sé demissivel 
adnutum, nos termos do art. 48 do Regulamento 
citado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Franmco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província do Ceará. 
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N. 33l.*«*]l}STIÇÂ.~E!ii 10 de outubro de 1871. 

ApproTaado o âcto qae mandou pòr em concurso o lugar de 
Official 4o Registro geral das hypolfiecas creado por Decreto, 
«mbora houvesse um Tabeliião designado para servir o mesmo 
lugar. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 10 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Era resposta ao ofBcio dessa Presi- 
dência de 11 de Maio ultimo sob n.** 76^ acompanhando 
o requerimento que lhe dirigiu o Tabeliião de Notas da 
capital Saturnino Bel lo, que reclama contra a ordem 
pela qual se mandou pôr a concurso o lugar de^OíTicial 
do Registo geral das hypothecas, que aquelle serven- 
tuário accumulava, declaro a V. Ex. que, á vista do 
Decreto n.* 3487 de 18 de Junho de 1865 e do art. 10 
do Decreto n."* 3453 de 26 de Abril do dito anno, regu- 
krmente procedeu V. Ex. ordenando o referido con- 
curso; porquanto o peticionário não teve provimento 
vitalício como OHícial do Registro das hypothecas. 

Deus Guarde a Y. Ex. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato, — Sr. Presidente daProvincia do Maranhão. 



N. 333.— GUERRA.—Em 11 de outubro de 1871. 

Dâ instnicções para se tomarem e liquidarem fora das horas 
do expediente da Repartição Fiscal annexa á Secretaria de 

. Estado dos Negócios da Guerra, as contas dos exercícios de 
liSai-lBOiS, até ao de l870-^g7l. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro, 
cm 41 de Outubro de 1871. 

Sendo da maior conveniência liquidar com a máxima 
brevidade possível as contas das despezas extraordi- 
nárias que occorreram nos exercícios de 1864—1865, até 
ao de 1870^-1871 inclusive, bem como pôr em dia outros 
trabalhos importantes a cargo da Repartição Fiscal-, e não 

DBCIS6B8 DK 1871. 35 
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podendo esta, com o pessoal de que dispSe, desempenhar 
com a necessária regularidade e promptidão esses ser- 
viços, trabattiando somente nas iioras do expediente :. 
Ha por bem Sua Alteza a Princeza Imperial Regente» 
em Nome do Imperador, que para o dito fim se proceda 
naquella repartição como no Thesouro Nacional, obser- 
vando-se as seguintes : 



Inslrucçlles. 



Art. 1.*" A tomada das contas do Ministério da Guerra, 
comprehendidas as do exercito, o exame das despezas 
pagas pela Pagadoria das Tropas e Thesourarias de Fa- 
zenda, ò assentamento e lançamento geral dos oíHciaes 
do exercito, e úe quaesquer outros que perceberem 
vencimentos pelo Ministério da Guerra, e a averbação 
de todas as quantias pagas, a contar do e^gercicio de 
1864-1865, atéaode 1870—1871 inclusivamente, serão 
úo 1.* de Julho próximo pretérito em diante feitos fora 
das horas do expediente pelos empregados da Repar- 
tição Fiscal. Os trabalhos desta natureza que forem re- 
lativos ao exercício de 1871—1872 e seguintes, conti- 
nuarão a ser desempenhados como até aqui o têm sido. 

Art. 2.* O serviço dò assentamento e lançamento, por 
sua natureza especial, será subordinado á direcção de 
um só empregado, para esse fim designado pelo Director, 
e o da tomada e revisão das contas, bem como o exame 
da despeza militar, serão executados de conformidade 
com o disposto nos arts.. 4/ eS.** 

Art. 3/ O empregado a quem coubera direcção do 
serviço mencionado na primeira parte do art. 2.** fará 
tomar em um livro, e pelo methodo que melhores re- 
sultados offereça, todas as notas necessárias, extrahidas 
das«ordens do dia dos Generaes em Chefe, que comman- 
daram os exércitos no Paraguay ; das do Ajudante Ge- 
neral na Corte, e do expediente publicado no Diário 
OfficM, afim de serem devidamente transferidas para os 
assentamentos dos offlciaes a quem ellas se referirem. 

Art. 4.° No desempenho dos trabalhos de que trata 
o art. 1.% se regerão os empregados pelas leisedispo- 
siçtJes em viger, tendo em vista o que dispõem os arts. 
33 do Regulamento de 26 de Abril de 1832, 6.% para- 
grapho único, das Instrucções n.** 54 de 31 dé Janeiro 
de 1860, e 65 e 67 do Regulamento que baixou com o 
Decreto n.° 41§6 de 17 de Abril de 1868. 
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Alt. S/ As contas deverão ser tomadas por dous 
empregados separadamente. O primeiro, a quem.o Chefe 
da Repartição distribuir a conta, depois de examinal-a, 
a entregará com, seu relatório e as tabeliãs que o devem 
acompanhar ao mesmo Chefe, o qual, guardando esses 
trabalhos, devolverá a conta ao segundo empregado qjie 
designar para também examinal-a, devendo este pro- 
ceder do mesmo modo que o primeiro. 

Art. 6.° Logo que o Chefe receber o relatório do se- 
gundo empregado, a quem se refere o artigo antecedente, 
o reunirá ao primeiro, e os distribuirá, cora todos os 
papeis concernentes, a um dos Chefes de Secção para 
confrontal-os, e proceder por si mesmo á revisão da 
conta, dando afinal seu parecer sobre ella em papel se- 
parado, e apresentando-a assim preparada ao Director 
Fiscal, que a submetterá ao conhecimento do Ministro 
com as reflexões que lhe occorram para a devida solução. 

Paragrapho único. Nestes relatórios mencionarão ps 
empregados todas as irregularidades e fraudes encon- 
tradas, os pontos mais importantes que examinaram e 
a falta de observância da legislação commeUida pelo 
responsável. 

Art. 7."* Aos empregados designados de conformidade 
com os arts. 5." e 6.° será permittido executar em suas 
casas os trabalhos, cujos livros e documentos puderem 
ser facilmente relacionados e transportados para fora 
da Repartição. O Director Fiscal classificará os que se 
acharem nestas condições e rubricará "os documentos 
que os tiverem' de acompanhar. 

I 1." Os livros e documentos serão entregues aos em- 
pregados mediante recibo passado em livro para esse 
fim destinado, d'onde conste com toda a especificação e 
clareza o numero e natureza dos livros e Ãuas folhas, e 
dos documentos que os acompanham, o estado em que 
se acharem, e tudo quanto fôr necessário para precisar 
a responsabilidade dos empregados. 

1 2»° Os empregados só ficarão isentos dessa respon- 
sabilidade quando restituírem todos os livros e do- 
cumentos; dando-se-lhes então quitação, que será la- 
vrada no mesmo livro em que tiverem assigaado o 
recebimento. » 

Art. 8.** Pelos serviços prestados fora das horas do 
expediente será abonada aos empregados que os desem- 
penharem, logo que cada um delles apresentar o seu 
trabalho, uma gratificação extraordinária correspon- 
dente ao numero de dias consumidos no mesmo trabalho, 
e ^na seguinte proporção dos vencimentos de cada um 
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de 1/3 para os Chefes de Secção, de ^/s para os Escriptu- 
rarios, e de outro tanto para os Praticantes. 

Art. 9." Para execução do disposto no artigo antece- 
dente, haverá uma tabeliã organizada pelo Director e 
approvada pelo Ministro, flxando o tempo, na razão de 
quatro horas effectivas de serviço diariamente, no qual 
cada empregado deve apresentar prompto o trabalho que 
lhe for distribuído, tendo-se em consideração, íio calculo 
desse arbitramento, a natureza e importância do mesmo 
trabalho. 

I 1 .° O pagamento aos tomadores e aos revisores será 
feito por despacho do Ministro da Guerra, sobre parecer 
do Director Fiscal, precedendo também quanto ao dos 
primeiros, informação do Chefe de SecJjão, a quem 
couber a revisão. 

I 2.° O Director em sua informação dará <;onta dos 
dias legalmente empregados na execução do trabalho, e 
fixará a importância que deve ser paga aos empregados, 
na forma do art. 8.*" 

Art. 10. Na distribuição dos trabalhos que devem 
ser executados fora das horas do expediente, o Director 
Fiscal terá em vista que nenhum empregado possa auferir 
mensalmente, como gratificação extraordinária, somma 
superior a 2/3 do vencimento que lhe competir pelo seu 
emprego no mesmo periodo, se fôr Chefe de Secção ou 
Escripturario, e outro tanto do mesmo vencimento se 
fôr Praticante. 

Art. 11. O empregado que allegar insufficiencia de 
tempo marcado na tabeliã, de que trata o art. 9.° destas 
Instrucç^s, para a conclusão do trabalho que lhe fôr 
distribuído, nãeserá attendido, se a allegaçao tiver por 
fim augmento de estipendio. 

Art. 12. Se na execução de qualquer trabalho verifi- 
car-se que os empregados não cumpriram rigorosamente 
seu dever, de fiscalisar as despezas do Ministério da 
Guerra, serão taes empregados excluídos das novas dis- 
tribuições, além da perda do que tiverem vencido pelo 
serviço mal feito. 

O Chefe da Repartição Fiscal é eompeteate para a im- 
posição desta pena . 

Art. 13. O Chefe da Repartição Fiscal fica incumbido 
de propor ao Ministério da Guerra todfas as medidas e 
alterações, cuja necessidade a experiência fôr demons*- 
trando, para o bom desempenho dos «erviços de que 
tratam estas Instrucções. 

Deus Guarde a \m,—D(mingos José Nogueira Jagua^ 
ribe. — Sr. José Rufino Rodrigues de Yasconcellos. 
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N. 336 —JUSTIÇA.— Em 11 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidenie da Proviucia de S. Paulo.— Resolve a 
seguinte duvida suscitada pelo Juiz de Direito da comarca 
de Araraquara ;— Si o Juiz de Direito Presidenie do Tribunal 
do Jury pode ser dado como testemunha peloréo. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 11 de Outubro de 1871. 

Illm. eExm. Sr. — Levei ao conhecimento de Sua 
Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome do Im- • 
perador, oofficio n.°. 28 de 16 de Março ultimo, com 
que o antecessor de V. Ex. apresentou a seguinte 
duvida suscitada pelo Juiz de Direito da comarca de 
Araraquara: 

• Si o Juiz Presidente do Tribuual do Jury pôde ser 
dado como testemunha pelo réo em sua contrariedade 
no Libello. » 

E a mesma Augusta Senhora, conformando-se com o 
parecer junto por copia da Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado, Houve por bem Decidir, por Sua Im- 
perial e Immediata Resolução de 27 de Setembro ultimo, 
que, conclusos os autos nos termos dos arts. 353 e 334 
do Regulamento de 31 de Janeiro de 1842, pôde o Juiz 
de Direito, jurando que nada sabe dos artigos da 
contrariedade , declarar por seu despacho fique de 
nenhum effeito a indicação do seu nome no rôl das 
testemunhas ; ou averbar-se de suspeito, quando tiver 
de depor, ofiBciando neste caso ao Juiz Supplente, a fim 
de o substituir na Presidência do Jury no dia de- 
signado para o julgamento da causa . 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Loôaío.— Sr. Presidente da Província 
de S. Paulo. 

Senhor. — Mandou Vossa Magesiadc Imperial, por 
Aviso de 29 de Abril de 1871, que a Secção de Justiça 
do Conselho de Estado consultasse com seu parecer 
sobre a seguinte duvida proposta pelo Juiz de Direito 
da comarca de Araraquara, e trazida ao conhecimento 
do Governo Imperial pelo Presidente da Provinda de 
S. Paulo em oíBcio do 16 de Março próximo passado: 

« Se o Juiz Presidente do Tribunal do Jury pôde ser 
dado como testemunha pelo réo em sua contrariedade 
ae Libello. > 
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o Conselheiro Director Geral da Secretaria deu so- 
bre essa duvida o bem elaborado parecer que se 
segue : 

c Em officio n/ 23, de 4 de Março ultimo, remeltido 
por copia pelo Presidente da Província de S. Paulo, 
consulta o Juiz de Direito da comarca de Araraquara: — 
se o Juiz, Presidente do Tribunal do Jury, pôde ser 
dado como testemunha pelo réo em sua contrariedade 
ao Libello do Autor. 

O Juiz de Direito nâo pôde ser compellído a depor 
como testemunha, oíferecida na contrariedade pelo reo; 
porque o seu caracter de julgador é incompativel com 
o de testemunha em seu próprio Juizo. 

A contrariedade é contestação do Libello, e o Libello 
offerecido perante o Juiz Municipal é aceito ou não por 
decisão do Juiz de Direito, á vista da disposição do 
art. 338 do Regulamento de 31 de Janeiro de 1842 ibi : 

O lançamento somente poderá ser ordenado pelo Juiz 
Municipal, quando o Juiz de Direito estiver fora do 
município ; mas ainda nesse caso deverá ser-lhe con- 
cluso o processo, apenas chegue, para o confirmar ou 
revogar ex-oflicío. 

Sendo assim, é claro que a contrariedade é deduzida 
quando já o processo está aíTecto ao Juiz de Direito, o 
mesmo que vai presidir o Jury; 

Perante elle são inquiridas as testemunhas da con- 
trariedade. 

A Ord. Liv. 3/ Tit. 21 § 13 determina o se- 
guinte : 

f E havendo sido um julgador dado por testemunha 
em alguma causa, não deixará de ser Juiz delia, por 
a parte dizer que foi testemunha ha causa, tendo o tal 
julgador declarado, por juramento no testemunho, que 
não sabe cousa alguma do para que foi nomeado por 
testemunha. » 

Esta disposição, quanto aos processos, que têm de 
ser submettidos ao Jury, só tem applicação no Juizo 
summario da formação da culpa. 

Ahi pôde o Juiz de Direito ser compellido a depor, 
porque ou jura o que sabe, ou jura que nada sabe : no 
primeiro caso não poderá ser Juiz na causa, e no se- 
gundo tem lugar a doutrina da Ordenação. 

E' o que também se deprehende por argumento da 
Aviso n.** 23 de 29 de Abril de 1843, segundo o qual 
não podem ser compellidos a depor como testemunhas 
os membros do conselho de jurados, que já tiverem sida 
designados para formar a sessão judiciaria nos pro- 
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cessos que forem submet tidos ao Jury durante a dita 
sessio, excepto : 

1/ Se antes de sorteados para o conselho dos quarenta 
e oito jà estiverem notificados para depor, ou apontados 
em rol por algumas das partes ; 

2.* Se voluntariamente declararem que estão promp- 
tos para depor.; 

3/ Se forem requeridos para isso depois de formado 
o Jury dos doze membros que têm de julgar o pro- 
cesso. 

Entendo, pois, que no Juizo summario pôde o Juiz 
de Direito ser compeilido a depor como testemunlia, 
mas não no plenário. 

Decidiu, porém, o Aviso n."* 422 do 1."* de Outubro 
de 1868, que nem o de Í8i3 nem a Ordenação citada 
prohibe que sejam apontados no rói das testemunhas 
os Juizes de facto ou de Direito; e antes a ordem pu- 
blica exige que elles, havendo presenciado o crime, 
•deixem de funccionar como julgadores, e deponham 
quanto souberem. Se o réo na contrariedade oíTerecer 
o Jui« de Direito como testemunha e elle quizer depor, 
presidirá o Jury o seu substituto legal ; se, porém, não 
se apresentar voluntariamente, nada ha que o obrigue, 
segundo os principies de direito consagrados pela 
Ordenação citada nos || 25 e 26. 

O contrario daria lugar a abusos, como bem ponderou 
o Juiz de Direito de Araraquara ; e forneceria ao réo 
meio de arredar da cadeira de julgador os que elle não 
quizesse por Juizes e de escolher entre os substitutos 
o que lhe conviesse. No caso de consulta — diz o Juiz 
de Direito: t que, não havendo presenciado o facto 
criminoso e não se dando circumstancia alguma que 
possa fazer tjrêr que elle saiba do facto por motivo 
especial, não podia ser escolhido, para testemunha. » 

Neste caso não é obrigado a depor. / 

Direotoria geral, «m 27 de Abril de 1871.— A. 
Fleury. » 

A Secção de Justiça do Conselho de Estado concorda 
com esse parecer bem conformo a Ordenação Liv. 3.** 
Tit. 21 § 13, á doutrina dos autores (Dalloz Recusation 
n.* 81) e 08 Avisos n."' 23 de 29 de Abril de 1843 
e 422 do l."" de Outubro de 1868, que assim ficam 
combinados. 

E, pois, 'é a Secção de Justiça de parecer que, con- 
clusos os Autos nos termos dos arts. 353 e 354 do 
Regulamento n.* 120 de 1842, pôde ahi o Juiz de Di- 
reito por seu despacho, jurando que nada sabe sobre 



Digitized by 



Google 



. ])£gis8es 

€s artigos da contrariedade , mandar que iiquc de 
nenhum efTeito a indicação de .seu nome no r6t das 
testemunhas da defesa; ou declarar*se suspeito por 
dever depor na causa como testemunha, officis^ndq ao 
Supplente para substituil-o na Presidência do Jury 
no dia que para julgamento da mesma causa fôr de- 
signado. 

Vossa Magcstade Imperial Mandará porém o que fôr 
melhor. 

Sala das Conferencias da Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado, em 15 de Maio de iS7i, —José Tfíomaz 
Nabuco de Araújo, — Barão das Três Barras. — Carlos 
Carneiro de Campos. 

Como parece. 

Paço, em 27 de Sotombro de *871. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Francisco de Paula de Negreiros Sayõo Lobato. 



N. 337.— JUSTIÇA.— Em 11 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de Sergipe.— O Juiz supplen- 
te não está inhibido de tomar conhecimento do despacho de 
pronuncia que proferiu como Delegado de Policia. 

2.* Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 11 de Outubro de 1871. 

Illm. e KKm. Sr.— Levei á presença de Sua Alteza a 
Princeza Imperial Regente o oflicio dessa Presidên- 
cia n." 5 de 16 de Janeiro ultimo, e mais papeis que 
o acompanham relativos á duvida proposta pelo 2.* sup- 
plente do Juiz Municipal do termo de Itabaiana:— ^Si 
{íodia sustentar um despacho de pronuncia por elle pro- 
erido no exercicio do cargo de Delegado de Policia. 
E a mesma Auíifusta Senhora, Tendo-se conformado 
com o parecer da Secção de Justiça do Conselho de Es- 
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tado sobre a questão, que V. Ex. resolvei*» negativa- 
mente. Manda declarar que, por arí^umettto deduzido 
do art. 288 do Regulamento n.* 120 de 31 de Janeiro 
de 18i2 e do Aviso n/ 103 de 29 de Dezembro do anno 
seguinte, o Juiz Supplenle não está irthibido de tomai* 
conhecimento do despacho de pronuncia que proferiu 
como Delegado de Policia. 

Diius Guarde a Y. E\. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. Sv. Presidente da Província 
de Sergipe. 



N. 338.— FAZExXDA.— Em 12 de outubro de 1871. 

Dá provimenlo a um recurso sobre inuUa de direitos dobrados 
por diíferença de peso em um despacho de bacalháo, a cujo 
respeito se deixou de observar a disposição do arl. ^i6 i 2.<* 
do Regulamento das Alfaudejiiras. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Janeiro, 
èm 12 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província das Alagoas que 
foi presente ao mesmo Tribunal o recurso que acompa- 
nhou o seu officio n.° 86 de 16 de Agosto próximo 
passado, interposto por William Wyndliâín Robilliard 
da decisão dessa Thesouraria que confirmou a da Alfan- 
dega de Maceió, sujcitando-ò á multa de dii*6itosem 
dobro pela diíTerença de peso de mais éndoutradó em 
1.000 barricas de bacalháo por elle submettidas a des- 
pacho; e o Tribuiial: 

Considerando que no despacho da iitieréadoi*ia de que 
se trata não se achava escripto por extenso o peso delia, 
na forma do art. 844, | 4.*^ do Regulamento de 19 de Se- 
tembro de 1860, e pòr conseguinte não devia sei^ distrai- 
buído para a conferência antes de se mandar reformai* 
e corrigir semelhante falta, impondo-se a multa de 
1 1/2 7o ^^ caso de recusa da parte, conforme dtílermiua 
o art. 545, f 2.^ do citado Regulamento; 

UKCISÒBS DE lb71. 36 
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Considerando que esta disposição não foi observada 
pela Alfandega, e que a differença do peso não podia 
passar desapercebida, porque uma barrica de bacalháo 
pesa sempre quatro arrobas, como estava declarado no 
manifesto e averbado no despacho ; sendo, portanto, evi- 
dente que a differença de mais encontrada procedeu de 
engano casual havido na reducção do peso, para o sys- 
teraa me tricô: 

Resolveu dar provimento ao recurso em questão, 
alliviando o recorrente da multa que lhe foi imposta 
na importância de 697^756. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 339.— JUSTIÇA.— Em 13 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província da Bahia. ~Só quando ha 
impossibilidade de se formar novo Jury no mesmo lugar, sub- 

» mette-se o processo ao do mais vizinho, não podendo admit- 
lir-sequea Presidência desse Tribunal seja dada a Juizes lei« 
gos. 

2.-* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 13 de Outubro de 1871. 

Ulm. eExm. Sr.— Com offlcio n.** 98 de 24 de Julho 
ultimo expôz essa Presidência as duvidas que se suscita- 
ram sobre a competência do Jury, a que devia respon- 
der um réo que, tendo sido condemnaao á pena de morte 
no termo de Macaúbas, vai ser julgado novamente em 
virtude de appellação imposta pelo Juiz de Direito da 
comarca . 

Entende este magistrado que o novo julgamento deve 
ter lugar em outra comarca, porque o Juiz Municipal 
seu substituto se declara suspeito, e os Juizes das comar- 
cas vizinhas e seus respectivos substitutos, a quem 
também convidara para presidir o Jury de Macaúbas, 
não puderam comparecer por motivos que allegaram. 

A essa intelligencia oppôz-se o Juiz Municipal e recu- 
sou-se mandar conduzir o réo para a cidade de Caetelé, 
visto não se ter verificado a hypolhese do art, 87 da 
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Lei de 3 de Dezembro de 1841 e art. 463 in fine do Re- 
gulamento de 31 de Janeiro de 1842, explicado pelo Aviso 
n.*» 354 de 27 de Agosto de 1854, opinião que V. Ex. 
adoptara de accórdo com o parecer do Procurador da 
Coroa, embora tenha de ser presidido o Jury por Juizes 
leigos, que são os supplentes do Juiz Municipal suspeito. 

E Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em Nome 
do Imperador, a quem foi presente o mencionado officio. 
Manda declarar a V. Ex. que não tem applicação á hy- 
pothese da consulta a disposição final do art. 463 do 
Regulamento citado, que somente quando ha impossibi- 
lidade de se formar novo Jury no mesmo lugar manda 
submetter o processo ao domais vizinho, mas não póde- 
se admittir, por contrario ao Decreto n.** 3373 de 7 de 
Janeiro de 1865, que a Presidência desse Tribunal seja 
dada a Juizes leigos supplentes do Juiz Municipal, con- 
vindo que se removam os motivos allegados pelo Juiz de 
Direito da comarca mais vizinha e pelo seu substituto 
que devem presidir o segundo julgamento no mesmo 
lugar do primeiro. 

Deus Guardea V. Ex. — Francisco de PatUa de Negrei- 
ros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província da 
Bahia. 



N. 340.— GUERRA.— Em 13 de outubro de 1871. 

Dieclara que ao Amanuense ou Escripturario nomeado para-, 
eoadjuvar a escripturação de um Deposita de artigos b«llicos. 
só compete o abono de vencimentos geraes. 

Ministério dos Negócios da Guerra. — Rio de Janeiro^ 
em 13 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Em solução ao officio n." 82^ que 
V. Ex. dirigiu-me em 25 de Agosto ultimo, commu- 
nicando haver nomeado em 23 do referido mez o Te- 
nente de estado-maior de 2.* classe, Alexandre Augusto 
Ignacio da Silveira, para encarregar-se da escripturação 
do Deposito de artigos bellicos dessa Provincia, coift 
os vencimentos de estado-maior de 2.* classe; de- 
claro a V. Ex. que em lodos os Depósitos » escrip* 
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turação é desempenhada pelos próprios encarregados, e 
que era algumas Províncias em que se tem aberto 
excepção á essa regra, permittindo-se um Amanuense 
ou Escripturario para auxiliar a e^criptnração, per- 
cebe este simplesmente, ou a gratificação do trinta 
mil réis, ou a adjicional e etapa,. porém nunca van- 
tagens de cstado-maior de %" classe, pois de outro modo 
ficariam taes auxiliares equiparados aos encarrega(|os 
dos Depósitos, sem terem a responsabilidade destes; 
devendo por isto abona r-sc-lhe unicamente vencimentos 
geraes. 

Deus Guarde a V. Ex. ^Domingos José Nogueira Ja- 
gmribe.'-'Sv. Presidente da Provincia de Santa Ca- 
tharina. 



N. 341.— JUSTIÇA.—Em li de outuiiro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provincia de Sergipe.— Havendo no 
termo dous Tabelliàes, ambos são liabeis para as causas do 
foro comnium, quer eiveis qoér criminaes, guardada a ex- 
cepção do Aviso de 9 de Junho de 1851. 

2.' ^cçao. — Ministério dos Neífocios da JusUça. — 
Rio de Janeiro, em 14 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.--Comomcio n/ 41 de 22 de Abril 
ultimo, o antecessor de V. Ek. submetteu á conside- 
ração do Governo Imperial uma representação do 2.* 
TabelU^o e Escrivão, do termo de ítabaianna Geminiano 
Rodrigues Dantas contra o Juiz de Direito 4a comarca, 
que por provimento em correição determinou nãocon- 
Mibuasse o peticionário a escrever nos feitos eiveis e 
criíí^^ e ficasse esse serviço privativam(?ntc a caj*godo 
1.* Tstbelliao e Escrivão do Crime, Capellas e(les,iduos, 

E Suíjt Alteza a frinceza Int^porisil Regente, em Nome 
io imperador, ^quept foi prcseme a ditai representação, 
J^anda declarar a V. Ex. que nàio pcKi^, $er approvajda a 
pratica seguida pelo Juiz de Direito, cumprindo que, no§ 
tei%os. (JeO tteGreleíe 30, de JíaAeiro de 1834 e Aviso dç 
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J6 de Dezembro do anno passado, prevaleça a regra de 
seremos dousTabelliães hábeis para as causas do foro 
Gommum, quer eiveis quer crimes, guardada unicamente 
a excepção do Aviso de 9 de Julho de 1851. 

Deus Guarde a V. Ex, ^Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato, — Sr. Presidente da Província de Sergipe. 



N. 342.— JUSTIÇA.— Em li de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província da Bahia.—Desapprova a provi- 
dencia dada em relação aos valores encontrados no cofre dá 
Irmandade do Senhor Bom Jesus da Lapa, na Provineia da 
Bahia. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 14 de Outubro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— -Declaro a V. Ex., em resposta ao 
seuofficio n.*» 123 de 16 do mex passado, que não pôde 
ger approvada a deliberação dessa Presidência de fazer 
depositar na Thesouraria de Fazenda, sem prévia solici- 
tação ouaccôfdoda Irmandade do Senhor Bom Jesus da 
Lap»,*os valores encontrados no respectivo cofre, con- 
sistentes em ouro, prata e moeda metaltica ou papel- 
moeda. Não autorizavam semelhante medida os receios 
manifestados pelo Thesoureirodcque, cm consequência 
de nova eleição ou por outra circumstancia qualquer, 
viessem a cahir em mãos menos dignas os objectos que 
lhe haviam sido confiados ; nem podia elle entregal-os, 
como o fez, ao commandante de uma força de policia, 
para transportal-osda villa do Urubu à capital, appli-» 
cando parte das mesmas moedas ao pagamento dos prets 
vencidos pelas praças empregadas nesse serviço. 

Compelindo ao Proívedor deCapellas eao Juiz de Di- 
reita em correição providenciar acercada arrecadação c 
aproveitamento dos beas das Irmandades, remover a^ 
Mesas regedoras quando se hajam com má fé ou negli- 
gencia, e adoptar outros meios enumerados no art. 46 do 
Regulamento de 2 de Outubro de 1851, convém que V. Ex. 
lhes recommende a repressão dos abusos sobre que repre- 
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sentou o Delegado de Policia do termo, cumprindo a 
fazendo observar as Leis e disposições em vigor. 

Nellas achará o Juiz Provedor o correctivo que soli- 
citou de V. Ex. contra a mesa actual, que, segando elle 
affirma, pretende prepetuar-se na administração, oppon- 
do-se á eleição de outra na forma dos Regulamentos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne- 

Íreiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província da 
tahia. 



N. 343.— JUSTIÇA.— Em 16 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província do Rio Grande do SuL-^Podenr 
os Presidentes de Província, nas círcumstancias indicadas, 
prorogar, com dependência de approvação do Governo Impe- 
rial, prazo em que devem entrar em exercido os empregados 
do Ministério da Justiça. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
Rio de Janeiro, em 16 de Outubro de 1871 . 

Illm. eExm. Sr.— EmadditamentoaoAviso deSdo 
corrente, declaro a V. Ex. que, com quanto, á vista 
dos arts. 17 e 18 do Decreto n .* 4302 de 23 de Dezembro 
de 1868, compita ao Governo Imperial a prorogafão de 

Srazo para entrarem em exercicio os empregadas deste 
[inisterio, poderão, todavia, os Presidentes de Pro- 
víncia, por motivos ponderosos e com dependência de 
ulterior approvação do mesmo Governo, conceder essa 
prorogaçâo provisoriamente, quando as distancias não 
permittam que esses empregados no devido tempoasoli- 
citem nesta Secretaria de Estado, allegando legitimo im- 
pedimento. Deste modo se deve proceder a respeito do 
Tabellião José Vicente da Silva Telles ; ficando, portanto, 
approvado o acto de V. Ex., a que s^ refere o seu oflacio 
n.^ 2432 de 10 de Setembro ultimo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato.^Sv. Presidente da Provincia do 
Rio Grande do Sul. 
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N. 344.— JUSTIÇA.— Em 16 de outubro de 1871. 

Declara que o official da Guarda NacioDal, cuja promoção é nul- 
líOcada, oão deve ser coosiderado simples guarda, mas volta 
ao posto d^OQde tinha sido promovido. 

Ministério dos Negócios da Justiça.— Rio de Janeiro, 
em 16 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Participou o antecessor de V. Ex., 
em oíficio de 18 de Setembro ultimo, que o Comman- 
dante Superior da Guarda Nacional de Tacaratú con- 
sultara si, á vista do Aviso de 24 de Maio de 1869, 
devia ser considerado simples guarda o Tenente-Co- 
ronel Chefe de estado-maior, António Serafim de Souza 
Ferraz, cuja nomeação para o lugar de Commandante 
Superior fora declarada sem effeito por Decreto de 19 
de Setembro de 1868. 

Em resposta declaro a V. Ex. que referindo-se o 
citado Aviso aos officiaes privados ou demittidos dos 
postos, não pôde ser applicado áquelle Tenente-Coro- 
nel, o qual, nuUificada a sua promoção, tornou ao lugar 
de Chefe de estado-maior, de cujo exercício foi poste- 
riormente dispensado por conveniência do serviço pu- 
blico, nos termos do art. 61 da Lei de 19 de Setembro 
de 1850. 

Deus Guarde a V. Ex.-^Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lo&aío.— Sr. Presidente da Província de Pernam- 
buco. 



N. 345.— FAZENDA.— Em 16 de outubro de 1871. 

Trata de um recurso sobre restituição de direitos de consumo, 
do qual não tomou conhecimenlo o Tribunal do Thesouro, 
por ser voluntário o mesmo recurso e a respeito de quantia 
comprebendida na alçada da Tliesouraria de Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 16 de Outubro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Tb.esouro Nacional, communica ao Sr. Inspector. da 
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Thesouraria de Fazenda da Província da Bahia^ que o 
mesmo Tribunal resolveu não tomar conhecimento do 
recurso que acompanhou o seu offlCiO n/ 104 do 1.** de 
Agosto próximo passado, interposto por Chaves, Filho 
& Comp. na qualidade de consignatários do brigue 
hespanhol Almirante^ da decisão dessa Thesouraria 
que confirmou a da Alfandega negando-lhes a restituição 
da quantia de 608^190, proveniente da dllTerença entre 
os direitos de consumo que pagaram por 1.200 quintaes 
de Carne secca que lhes foi concedido descarregar do 
dito navio, que, em viagem do Rio da Prata para Havana, 
arribou por força maior ao porto da capital da mesma 
Provincia, e 665 quintaes que effcctivamentese descarre- 
garam; visto não ser de revista o recurso de que se 
trata ^ mas o voluntário do art. 762 do Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860, e não poder como tal ser 
admittido, por estar a quantia reclamada comprehen- 
dida na alçada da referida Thesouraria, segundo o art. 
3.* do Decreto n/ 4644 de 24 de Dezembro de 1870. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 346.— FAZENDA. —Em 16 de outubro de 1871. 

Declara que a Ordem de 10 de Janeiro deste anno, inslallando 
a Alfandega de Corumbá, deve ser cumprida, visto não im- 
plicar com a disposição do Decreto n.» 4707 de 31 de Março 
ultimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 16 de Outubro de 1874 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Provincia de Mato Grosso, em res- 
posta ao seu officio n.° 72 de J4 de Julho próximo 
passado, que, não obstante ter o Decreto n.^ 4707 de 3i 
de Março do corrente anno prorogado por três annos a 
isenção de direitos concedida ás mercadorias que an- 
atarem na mesma Província ou delia sahirem, deve daar 
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cumprimento á Ordem n."* 2 de 10 de Janeiro ultimo, 
i nslallando a Alfandega de Corumbá, nao só para a arre- 
cadação das rendas internas e organização da estatística 
do commercio marítimo, como para a cobrança do ex- 
pediente das capatazias e da armazenagem devidos, na 
forma dos Regulamentos em vigor, pelos géneros que 
forem depositados na mesma Alfandega ou no armazém 
que o respectivo Inspector foi autorizido para alugar 
provisoriamente. 

Visconde do Rw Branco. 



N. 347.— JUSTIÇA.— Em 17 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Província de S. Paulo. -^ Declara que o 
Governo Imperial não tem que intervir nem resolver» por per 
tenser á jurisprudência dos Tribunaes, em questão relativa 
a processo de faliencia. 

2.* Secção.-— Ministério dos Negócios da Justiça.— ' 
Rio de Janeiro, em 17 de Outubro de 1871. 

lUm. e Exm* Sr.— O Juiz Municipal e de Orphaos do . 
termo do Bananal, Bacharel JoSo Cesário dos Santos, 
representando directamente ao Governo, em officlo de 
28 de Abril próximo findo, contra o Juiz de Direito da 
respectiva comarca, peto procedimento deste em um 

Srocesso instaurado contra o fallido Serafim dos Anjos 
uas, consulta si, para proseguir nos termos ulteriores^ 
deve aguardar a decisão de um recurso interposto para 
a Relação do districto. Em resposta declaro a V. Ex., a 
fim de fazer constar ao referido Juiz Municipal, qUe, na 
conformidade do Aviso n.** 70 de 7 de Fevereiro de 1856, 
e outras decisões, o Governo não tem que íntervirnessa 
questão, pertencente á jurisprudência dos Tribunaes. 
Cumpre advertir que em todo caso deveria aquelle func- 
cionario dirigir-se ao mesmo Governo por intermédio 
dessa Presidência, segundo o disposto no art. 1.^ do 
Decreto n.** 632 de 27 de Agosto de 1849. 

Deus Guarde a V. Ex . — Francisco de Paula de Negreiros 
Sa^õtí Lobato.-^ Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 

DEaSOES Dfi 1871* 37» 
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!<• 348.— FAZENDA.— Em 18 de outubro de 1871. 

líeterminà qae dous Praticantes da Thesouraria da Província 
do Espirito Santo, nomeados interinamente pelia Presidência 
era virtude de concurso, prestem novas provas dé analyse 
grammatical e ortliograpiíia, por terem sido omissas as que 
deram. 

Ministério dos Neprocios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 18 de Oulubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, toaáo |>resentes os papeis que 
acompanharam o officio n.*' 56 do Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provinciado Espirito Santo, 
do'l.* de Setembro próximo passado, relativos ao con- 
curso a que se procedeu nos dias 18 e 19 do mez 
anterior, para o preenchimento dos lugares vagos de 
Praticantes da mesma Thesouraria. declara-lhe que por 
cmquanto não podem ser confirmadas as nomeações que 
fez a Presidência, de Gyrillo Pinto Pereira de Azevedo 
e Christiano Augusto Nogueira da Gama para os refe- 
ridos lugares; porquanto,foi omissa a prova de ana- 
lyse grammalical, a qual límitou-se, como a de or- 
thographia, a um trecho dictado pelo examinador, e 
Qscripto pelos examinandos, de sorte que nenhum jui^o 
se. pôde formar sobre as habilitações dos candidatos, 
em taes matérias. 

Cumpre, portanto, que sem demora, e em acto sue- 
cessivo ao recebimento da presente ord^m, sujei te os 
íous candidatos de que se trata a novo exame de ana- 
lyse grammatical ; devendo, a exemplo do que se pra- 
tica no Thesouro e nas demais Thesourarias, consistir 
o exame desta matéria na divisão e classificação das 

S rações do trecho proposto para ser analysado, e ria 
iscriminação e propriedade de cada, uma das partes 
que as compõem: enviando immediatamente aó The- 
souro as novas 'provas, a fim de ficarem reunidas aos 
papeis concernentes ao concurso em questão, e poder-se 
deliberar sobre ^ approvação dellé e a expedição dos 
títulos de, nomeação. 

Outrosim recommenda ao dito Sr. Inspector que, 
não obstante a difficuldade que diz. haver em encontrar 
na Província pessoal habilitado para os empregos de 
Fazenda, observe á risca o que determina a Ordem á& 
Thesouro n.° 54 de 13 de Fevereiro de 1862; pois 



Digitized by 



Google 



DO GOVERNO. 291 

de oulro modo tornam-se os concursos um acto de 
^ã formalidade em vez de uma medida efficaz para 
serem dotadas as Repartições de Fazenda de um peív 
soai tão apto quanto reclamam as exigências do ser- 
viço publico. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 349.— GUERRA.— Em 20 de outubro de 1871. 

Declara que osofficiaos graduados, na conformidade do arl. 3.<» 
da Lei n.« 1843 de 6 de Outubro de 1870, nao eslào subordi- 
nados aos mais antigos nos postos cm que são cRectivos. ' 

Ministério dos Negócios da Guerra. — ^Rio de Janeiro^ 
eiií 20 de Outubro de .1871. 

lUm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu co- 
nhecimento e fins convenientes, que, ã vista da Im- 
perial Resolução de 8 de Abril ultimo, tomada sobre 
consulta da Secção de Guerra e Marinha do Conselho 
de Estado, e do Decreto n.*' 4716 de 14 do mesmo 
mez e annò, que mandou considerar graduados os 
ofíiciaes do exercito comprehendidos no art. 3." (Ia 
Lei n.** 1843 de 6 de Outubro de 1870, não estão estes 
Olíiciaes subordinados aos mais antigos nos postos em 
que são eíTectivos, porque, segundo a referida resolução^ 
os olliciaes c praças de pret comprehendidos na ci- 
tada lei, são para todos os eíTeitos considerados grar- 
duados, e como taes pertencem-ihes as mesmas pre- 
rogativas, vantagens e ónus de que gozam os oíliciaes 
graduados pelas leis anteriores; ficando assim resol- 
vido o requerimento do Major graduado do 9/ batalhão 
de infantaria Bento Luiz da Gama, por V. Ex. rcmettida 
em 5 de Julho próximo passado. 

Deus Guarde a V. Ex.-- Domingos José Nofjmira Joh 
guaribe.—iiw Prcsidenleda Proviiicia de PernajiibucoJ 
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N. 330.— JUSTIÇA.— Em 21 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Provinda de Pernambuco.— Declara 
que o Aviso de 10 de Agosto ultimo refere-se à extincçâU> 
absoluta e não á annexação deOfficios de Justiça. 

2." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, em 21 de Outubro de 1871 . 

Illm. e Exm. Sr.— A Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente, em Nome do Imperadorjpram presentes os olíicios 
dessa Presidência n.**' 208 e 210 de 18 e 21 de Setembro 
ultimo, relativamente ás petições dos serventuários Or- 
lando Miquelino de Almeida e Ip^nacio Vieira de Mello , 
este, 2.** Tabellião e Escrivão do Civel e Crime, e aquelle, 
1.** Tabellião e Escrivão deOrphãos» Residuos eCapellas 
do termo de Nazareth, reclamando contra as Leis Pro- 
vinciaes n.'" 526 de 3 de Junho de 1862 e 981 do 1/ de 
Maio ultimo, que lhes reduziram as attribuições. E a 
mesma Augusta Senhora Manda declarar a V. Ex. que 
não pôde ser attendida a representação desses serven- 
tuários, visto como o Aviso de 10 de Agosto findo refe- 
re-se á extincção absoluta e não á annexação e desanncxa- 
ção de Oílicios, caso em que as Assembléas Provinciaes 
usam de uma competência, que deverá ser respeitada até 
ulterior interpretação do Poder Legislativo, como já se 
decidiu em Aviso ciVcular n.** 2 de 30 de Janeiro de 1857. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de AV 

?reiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Provinda de 
ernambuco. 



N. 351.- ESTRANGEIROS.— Em 23 de outubro de 1871. 

Circular ao Corpo Piplomalico e Consular Brasileiro, 
acerca de licenças. 

4.* Secção. — 1871— 1872.— Ministeriodos Negocio» Es- 
trangeiros. — Rio de Janeiro, em 23 de Outubro de 1871. 

Não havendo disposição que fixe o prazo dentro dí> 
qual os empregados deste Ministério devem utilisar-se 
das licenças que lhes são concedidas, declaro a V... 
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que dora em diante ficarão sem eífcrlo nquclFas ci» 
cujo gozo não entrarem os mesmos empregauos dentro 
de seis mezcs contados da data da sua concessão ; adop- 
tada assim a regra estabelecida na primeira parte da 
Ordem do Thesouro n.** 120 de 26 de Outubro de 1846, 
e do Aviso do Ministério do Império de 17 de Novembro 
de 1855. 

O que communico a V , para seu conhecimento 

e a fim de o fazer constar. ... 

Reitero a V. . . . , etc. —Manoel Francisco Corrêa. — 
Ao Sr.... 



N. 332.— FAZENDA.— Em 23 m outubro m 1871. 

Fixa a intelHgencia da disposição do art. í,^ § ».• do Decreto 
n.® 4614 de 24 de Dezembro do anuo passado. 

Ministério dos Ne<^ocios da Fazenda.— Rio de ia-» 
neiro, em 23 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribuna! 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Iní;pector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Mato Grosso, 
em resposta ao seu oíTicio n.^ 32 de 2 de Março pró- 
ximo passado, que o Decreto n.** 4644 de 24 de De- 
zembro de 1870, quando dispõe no art. 1.% § 5.% que 
aos Presidentes de Provincia compete julgar em gráo 
de recurso interposto das decisões das Thesourarias, as 
questões que tiverem por objecto parte do dominio na- 
cional, refere-se aos bens em que o Estado tem dominio 
eminente, ou direito magestatico, taes como os rios na- 
vegáveis, alveos, ribanceiras, matas, terras devolutas 
ou ermas, minas, portos de mar, costas, praias, etc 
uma vez que as mesmas questões, pelas circumstancias 
do facto, devam correr pelo Ministério da Fazenda ; 
não sendo a dita disposição extensiva aos negócios 
administrativos da jurisdicção fiscal ordinária, cuja 
competência está definida na lei, como sejam resti- 
tuição, lançamento e cobrança de impostos, liquidação 
de dividas, despa-^lios concedendo ou denegando paga- 
mentos peJidus á Fazenda Nacional, e outros casos se- 
jnelhantes. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 3j3.— FAZENpA.— Em 23 de outubro de 1871. 

Dos titulQs de transmissão de propriedade que houverem de 
ser transcriptos no registro geral, deve-se cobrar, aléui dos 
direitos que forem devidos, o imposto de I/IO Vo- 

Ministério das Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 23 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thfsouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Paulo, em 
solução á consulta que fez em seu oRicio n."* 3i de 
28 de Março próximo passado, que, como já foi deci- 
dido e consta da Ordem n." 43 expedida em i de 
Abril do corrente anno à da Província de S.. Pedro 
do Bio Grattde do Sul , o imposto de t/io Vo » de que 
trata o § 11 da tabeliã annexa ao Regulamento de 17 
de Abril de 1869, deve ser pago além dos direitos que 
lorem devidos dos títulos de transmissão de proprie- 
dade, conforme dispõe o citado paragrapho ; não sendo 
permitlído ás estações fiscaes exigil-o senão quando 
os mesmos títulos houverem de ser transcriptos no 
registro geral, pois são distínctos os actos que de- 
pendem do pagamento do imposto de translação da 
propriedade e o da transcripção, ficando assim enten- 
dida a Ordem n.° 12 de Itt de Janeiro ultimo expe- 
dida áquella Tliesouraria. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 3ii.— GUERRA.— Em 2i de outubro de 1871. 
Declara a que officiacs compete o abono para alugueis de casa* 

Circular.— Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio 
de Janeiro, em 2i de Outubro do 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. E\., para seu co- 
nhocimenio e devidos effeitos, que a dispo.^ição con- 
tida no Aviso circular de 8 de Arrosto ultimo, e rela- 
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tíva ao aboiK) para alugueis de casa, é por, ora ex- 
tensiva unicamente aos oíliciaes da Corte e da Província 
de Pernambuco. 

Deus Guarde a V. Ex.^Domi^gps José Nogueira Ja^ 
áfManY^e?.— Sr. Presidente da Província de.. 



N. 3o5.— JUSTIÇA.— Em 24 de outubro de 1871. 

Aviso ao Presidente da Proviocia da Parahyba.— Decora que 
o recurso de graça só tem eífeiío suspeusivo no caso de 
peua capital. . ^ 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça.-^ 
Rio de Janeiro, em 24 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Alteza a Prtn-» 
ceza Imperial Regeute, em Nome do Imperador, o oíHcio 
dessa Presidência, datado de 28 de Seteml>ro uJtimo, sob 
n.'* 72, acompanhando a representação de José dfe Franca 
de Almeida contra o acto Delo qual o Juiz de Direito da 
comarca de Campina Grande mandou suàpender a exe- 
cução de uma sentença condèmnatoria em crime de 
injurias verbaes, pelo fundamento^ de haver o condem** 
nado interposto o recurso de graça. 

E a mesma Augusta Senhora Ha por bem Mandar de- 
clarar que, na conformidade das disposições vigentes, o 
recurso, de graça só tem effeito suspensivo no caso de 
pena capital, o qué aliás já foi explicado em Aviso n.* 29 
de 22 de Janeiro de 1853. 

Deus Guarde a V. Ex. — Ftanmco de Paula de Ne- 
qreiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente da Província da 
Farahyba. 
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N. 356.— FAZENDA.— Em 26 de outdbro de 1871. 

ludeferímento de um recurso relativo a um despacho de cha- 
péos , nó qual , dando-«e o caso de impugnação e venda da 
mercadoria em praça , reclamou a parle a diíferença euirô 
o valor da sua classifícação e o produclo da venda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 26 de Outubro de 1871. 

O V4sconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
The^ouraria de Fazenda da Província da Bahia que 
o mesmo Tribunal, tendo presente o recurso que para 
elle directamente interpuzeram Cunha & Feital, do 
flespacho da Alfandega dessa Provincia negando-lhes a 
rôstituiçâo da quantia de 100^800, proveniente da dií- 
ferença entre a de 352^800 que reclamavam, e a de 
2025000 que lhes coube do producto da arrematação 
de IS6 chapéos por elles submettidos a despacho como 
de lã, e classificados pelo Conferente como « de pello 
de coelho », e que por dar-se o caso de insistência 
e^eciScado no art. 21, l."" parte, das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa, foram impugnados e vendidos em 
hasta publica, na forma do art. ^4 das citadas Dispo- 
sições, resolveu indeferir o dito recurso, visto não 
procederei as allegações dos recorrentes; porquanto, 
não elevando o augmento da taxa o valor officíal das 
mercadorias, e sendo de dous mil réis o de cada um 
dos chapéos de que se trata, importam estes na men- 
cionada quantia de 252^000, a que têm direito os re-» 
correntes^ icomo bem decidiu a referida Alfandega. 

Visconde do Rio Branco» 
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N. 357.— FAZENDA.— Em 26 de outubro db 1871. 

Provimento de um recurso acerca da classificação de certa fa- 
zenda submettída a despacho como canhamaço alvejado, e 
que fôra considerada como creguella de linho. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em26 de Outubro de 1871. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Na- 
cional o recurso' que Charles SpenceSons & C* inter- 
puzeramda decisão dessa Inspectoria de 1 de Dezembro 
doanno passado, que mandou classificar no art. 681 da 
Tarifa como creguella de linho a mercadoria constante 
da amostra inclusa, a qual fôra submettida a despa- 
cho pela nota n.** 495 de Outubro de 1870 ; o mesmo 
Tribunal : 

Considerando qu« entre o canhamaço alvejado ou não, 
e a creguella de linho ha notável differença, servindo 
aquelle principalmente para envoltórios de fardos ou de 
volumes, e esta para vestuários ; 

Considerando que ào uso e pratica do commercio, 
como o aífirmam os negociantes que firmaram as decla- 
rações enviadas com o referido recurso, a mercadoria 
posta a despacho tem um preço muito inferior ao da 
creguella de linho ; 

Considerando, finalmente, que pelo preço que tem a 
dita mercadoria não pôde ella supportar a taxa de 
400 réis por kilogramma, imposta pela Tarifa à cre- 
guella, que aliás é muito mais leve pelo seu tecido : 

Resolveu dar provimento ao referido recurso, e 
mandar que a mercadoria em questão seja classificada 
como aniagem ou canhamaço no art. 660 da Tarifa, 
para pagar a taxa de 180 réis por kilogramma. O que 
communico a V. S. para os fins convenientes. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde do Rio Branco. — Sr. 
Inspector da Alfandega da Corte. 
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N. 3^.-4IARlNHA.— Aviso de 27 de outubro de 1871. 

Afanda substiluif os bonets usados pelas praças do Batalhão 
Naval por oulros de modelo diverso. 

Ministério dos Negócios da Marinha. — Rio de Ja- 
neiro, em 27 de Outubro de 187i . 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente, em Nome de Sua Magestade o Imperador , 
Àtlendendo ao que representou o Gpijimandanle da 
Batalhão Naval, por intermédio desse Ouartel-ueneral, 
Ha por bem Determinar que ás praças do mesmo ba* 
talhão se forneçg^m boaels, segundo o modelo, que a 
este acompanha, em vex dos que actualmente usam : 
o que a V. Ex. communico, para os devidos eíTeitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Manoel António Duarte de 
Azee^o.^Sv. Conselheiro Encarregado do Quartel-Ge- 
Berat da Marinha. 



N. 333.— FAZÉXDA.-^ÉM 28 de outubro ds 1871. 

Trata de um recurso relativo á classificação de mercadoria^ áo 
qual o Tribunal do Thesouro não tomou conhecimento par 
não ser o recurso de revista, mas voluntário^ e sobre quantia 
compreb^ndida n^ alçada da Alfandega . 

Minisleriodos Negoeios da Fazenda.— Rio de Janeiro^ 
em 28 de Outul;)ro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branca, Presidente do Tribunal do 
TUesouro Nacional, communica ao Sr. inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia que o 
mesmo Tribunal resolveu não tomar conhecimento do 
recurso^ que acompanhou oofflcion.** 68 dessa Thesou- 
•raria^ de 31 de Miio próximo passado, interposto por 
Lima Irmãos óc C* da decisão da Alfandega, que o* 
obrigou ao pagamento da quantia de 150^751 em lugar 
da de25;J2u8, que pretendiam pagar de direitos por uma 
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caixa, n.**822, cam a marca LI&C, por eítes submet- 
lida a despacho em lide Abril do corrente anno^ como 
contendo confeitos medicinaes, e classificados pelo Con- 
ferente como pílulas ; visto estar açuella importância 
dentro da alçada da referida Alfandega , e não ser 
de revista o recurso de que se trata^ por nao se ve- 
rificar oenhum dos casos indicados na art. 76i da 
Regulamento de 19 de Setembro de t86&. 

Visconde' do Rio Branco^ 



N. 360,— FAZENDA — Em SI m outubro de £871. 

Sobre a escripturação das subvenções estabelecidas pelas 
Províncias para manuteação d<^ Instituto dos âurdo&-nuidos. 

Ministério dos Negócios da Farenda. — Rio de íaneiro^ 
em 31 de Outubro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Trilninal d(v 
Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores das The- 
sourarias de Fazenda, para os fins convenie»tes, que as 
importâncias das subvenções estabelecidas pelas res- 
pectivas Províncias para manutenção do Instituto dos 
surdos-mudos devem figurar em receita dos balanços 
das mesmas Tbesourarias como renda do dito estabe- 
lecimento, e em despesa como reíaessa feita ao The- 
souro, quando lectivamente as enviarem a esta ultim: 
Repartição, visto terem taes subvenções a natureza d(^ 

Éensões, segunde o art. 26 do Regulamento de i 9 de 
ezembro de i867, e fo-rmarem a renda do Instituto. 

Viswnde do Bio BrcmCo^ 
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N. 361.— GUERRA.— Em 31 de ouruBRa i>e 1871. 

Declara que os Capitães de eslado-maiôr de artiliiaria, transf.'- 
ridos nos niãsmos postos para esto corpo, por occasíâo da 
SU9 organização, e competentemente habilitadas para a pro- 
moção ao posto de Major nos corpos a que perleociam, poo'em 
ser promoTidos sem dependência do disposta no Regulanientd 
do Governo de 3t de Março de 18M. 

Ministeria dos Negocies da Guerra.— Rio de Janeiro, 
em 31 de Outubro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu (co- 
nhecimento a fins convenientes, que Sua Alteza a 
Prineeza Imperial Regente, em Nome do Imperador, 
por Sua Imperial Resolução de 18 do corrente, tomada 
sobre consulta da Secção de Guerra e Marinha do Con- 
selho de Estado, Houve por bem declarar que os Cã- 
pitães de estado-maior de artilharia ^ transferidos nos 
mesmos postos dos corpos de engenheiros e estado- 
maior. de 1.' classe, por occasião da creaçâo e orga- 
nização daquelle corpo, e competentemente habilitados 
para a promoção ao posto de Major nos corpos a que 
pertenciam, podem ser promovidos no corpo a que agora 
pertencem, sem dependência do disposto no Regula- 
mento do Governo de 31 de Março de 1851. 

Deus Guarde a V. Ex. — Domingos José Nogueira Ja- 
guarihe.—Sr'. Visconde de Santa 'Thereza. 



N. 362. — AGRICULTURA, GOMMERGIO E OBRAS 
PUBLICAS.— Em 3 de novembro de 1871. 

ApproTa a tabeliã do numero e diária dos Praticantes e Carteiros 
das Administrações dos Correios das Províncias no exercício 
de 1871-1872. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Comjnercio 
e Obras Publicas. —Rio de Janeiro, em 3 de Novembi^o 
de 1871. 

De conformidade com o art.'2'.** do Regulamento, que 
baixou com o Decreto n.** 4743 de 23 de Junho ultimo, 
Sua Alteza Imperial Regente, cm Nome íe Sua Mages- 
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tade o Imperador, Ha por bem Approvar a tabeliã do 
numero e diária dos Praticantes e Carteiros que, sobre 
proposta do Director geral dos Correios, deve vigorar 
nas Administrações dos Correios das Provincias durante- 
o exercício de 1871—1872. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 3 de Novembl^o de 1871. 
— Theodoro Machado Freire Pereira da Silva. 

Tabeliã a que se refere a Portaria supra. 

1.* CLASSE. 

Bahia e Pernambuco. 

6 Praticantes a 2;§S00 

10 Carteiros a.. 2^000 

2.* classe;. 



4 Praticantes a 2^^000 

4 Carteiros a 2^000 

S. Paulo 

6 Praticantesa. 2^000 

6 Carteiros a 2^000 

3.* CLASSE. 

Pará, Maranhão, Ceará e Rio Grande do Sul. 

2 Praticantes a 2^000 

4 Carteiros a 2^(000 

4." CLASSE. 

Parahjhay Alagôa$^ Paraná e Santa Catharina. 

1 Praticante a 1^500 

2 Carteiros a 1^000 

5.* CLASSE. 

Piauhy^ Rio Grande do Norte, Sergipe, EspiritoSanto, 
Goyaz, Mato Grosso e Amazonas. 

1 Carteiro a l^iOOO 

Palácio do Rio de Janeiro, em 3 de Novembro de 1 871. 
-^ Theodoro Machado Freire Pereira da Silva. 
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N. 363.— MARINHA.— Aviso de 3 de novembro de 1871. 

Estabelece que as companhias de aprendizes marinheiros não 
têm a praça de Escrevente. 

2.' Secçío. — Ministério dos Negócios da Marinha. — 
Rio de Janeiro, em 3 de Novembro de 1871. 

Tomando em consideração o que expôz esse Quartel - 
General em offlcio de 14 do mez passado, sob n.° 1385, 
Manda Sua Alteza a Princeza Imperial Regente, em 
Nome de Sua Magestade o Imperador , Declarar á V. S* 
que ás companhias de aprendizes marinheiros não com- 
pete a praça de Escrevente, não somente porque os De- 
cretos que organizaram as ditas companhias não o 
contemplaram, como. porque a sua creação ao presente 
não se justifica por exigências do serviço publico. 

Deus Guarde a V. S. — Manoel António Duarte de Aze- 
vedo. — Sr. Conselheiro encarregado do Quartel-General 
da Marinha. 



N. 364.— FAZENDA.— Em 3 de novembro de 1871. 

Não é devido ò imposto de transmissão de propriedade nos 
casos de arremaução de bens do Estado, e dos Provinciaes 
e Munícipaes. 

Ministério dos Negócios de Fazenda. — ^Rio de Ja- 
neiro, em 3 de Novembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em solução ao oíBcio n.® 43 
de 26 de Junho ultimo, no qual o Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Sergipe par- 
ticipa que, ao cumprir a Ordem n.'* 20 de 21 de Aoril 
do corrente anno , mandando aceitar 85^000 offere- 
cidos por Leonardo Carlos de Azevedo pela comçra do 
próprio nacional em ruinas da praça da Matriz em 
S. Christovão, teve de annanciar nova hasta, porque 
appareceram offertas mais vantajosas, e effectivamente 
resolveu em Junta que se aceitasse o lanço de 105^(000 
de Virgínia Franciàcá de Carvalho; declara ao Sr. 
Inspector que approva o seu procedimenta ; obser- 
vando-lhe, porém, que foi irregular a cobrança da im- 



Digitized by 



Google 



DO GOfERWe. 303 

postode transmissão pago por essa arrematação, pois 
delle estão isentas as transmissões de bens do Estado, 
Províncias e Municípios aos particulares e vice-versa^ 
como expressamente dispõe o a rt. 4/ paragrapho único 
do Regulamento n/ 4355 de 17 de Abril de 1869: pelo 
que cumpre que o Sr. Inspector mande, a requeri- 
mento do arrematante, restítuir-lhe a imjportancia 
do referido imposto. 

Visconde ^ Rio Branco. 



N, 365,— FAZENDA.— Em 3 de novembro db 1871. 

Os lAspeclores das Alfandegas têm jurisdicção plena nas ques- 

. toes compretieadidas deuiro da alçada que lhes marcou o 

art. 3.® do Decreto n.*» 4644 de 24 de Dezembro de 187$, 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Ja- 
neiro, em 3 de Novembro de 1871, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, em resposta ao seu olíicion.° 103 de 27 
de Maio próximo passado, que bem procedeu não in- 
tervindo no ' processo da restituição mandada fazer 
pela Alfandega de Porto Alegre, da quantia de 393^233, 
liquida da porcentagem que competiu aos respectivos 
empregados sobre a de 399^221, de direitos de expor- 
tação pagos por José António Coelho Júnior por 1.223 
3acas contendo milho , que despachou cora destino a 
Buenos-Ayres no patacho nacional Príncipe^ e foram 
depois remettidas para a cidade do Rio Grande;— por 

Juanto, tendo o^art. 3.° do Decreto n,"* 4644» de 24 
e Dezembro de 1870 elevado a 400^000 a alçada das 
Alfandegas de 1.*, 2.* e 3/ ordem, ficaram os respec- 
tivos Inspectores com jurisdicção plena nas questões 
comprehendidas dentro daquelle limite; não cabendo 
igualmente o recurso ex-oflicio para o Thesouro, em 
.face do que expressamente dispõe o art. 4/ do ci- 
tado Decreto , que revogou in totum o art. 763 do 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860. 

Entretanto declara que regularmente se houve o Ins- 
pec,tor da referida Alfandega ordenando a restituição 
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de que se trata, visto constar das informações que 
acompanharam o officio dessa Thesouraria, que ainda 
não se tinha eíTectuado o embarque do género em quês* 
tâo, hypothese esta que é favorecida peia decisão con- 
tida na Ordem n.» 429 de 20 de Dezembro de 1864- 

Visconde do Rio Branco. 



N. 366.— FAZENDA.— Em 4 de novembro de 1871. 

A disposição do art. 15 do Regulamento de 23 de Março de 1869 
comprehende tão somente as industrias exercidas no mesmo 
estabelecimento ou edifício, sem separação alguma, e não as 
que o são em diversos prédios com entradas independentes, 
embora estes se communiquem pelos fundos^ 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 4 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de Pernambuco 
que foi indeferido o recurso que acompanhou o seu officio 
n.** 63 de 11 de Abril próximo passado, interposto por 
David William Bowman da decisão dessa Thesouraria» 
que, reformando o despacho do Administrador da Re- 
cebedoria , sujeitou-o ao pagamento da. taxa fixa da 
tabeliã C do Regulamento de 23 de Março de 1869, como 
emprezario de fundição e fabrica de machinas, — da 
metade da mesma taxa da 3.* classe da tabeliã A, coma 
mercador de machinas agricolas, nos termos do art. 14 
do citado Regulamento, — e da taxa proporcionai de 5 7o 
do valor locativo das casas da rua do Barão do Triumpho 
n."** 43, 45, 47, 48, 50 e 52 occupadas pelos estabeleci- 
mentos do recorrente ; porquanto a disposição do art. 15 
comprehende tão somente as industrias ei^ercidas na 
mesmo estabelecimento ou edifício, sem separação al- 
guma, e não as que o são em diversos prédios com en- 
tradas independentes do lado da rua, como no caso ver- 
tente, ainJa quando clles se coiumuaiquem pelos fundos. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 367.— FAZENDA,— Em 7 de novembro de 1871. 

Sohreos emolumentos das certidões de exames de preparatórios 
para a matricula nos cursos superiores do Império. 

Ministério dos Noí?ocios da Fazenda. —Rio de Janeiro, 
cm 7 de Novembro de 1871, 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesou-- 
raria de Fazenda da Provincia da Bahia, em resposta ao 
seuofficio n.** 127 de 15 de Setembro próximo passado, 
que bem decidiu que a cobrança dos emolumentos das 
certidões de exame de preparatórios, para a matricula 
nos cursos superiores do Império, deve ser feita de 
accôrdo com o 1 108 do Regulamento annexo ao Decreto 
n/ 4356 de 24 de Abril de 1869 ; pois a taxa de 5^000 do 
i 59 é applicavei a iguaes certidões passadas pela Se- 
cretaria da Instrucção primaria e secundaria do Muui- 
cipio da Corte, e não ás quovO são pela Faculdades de 
Medicina e de Direito ; em nada influindo o Decreto 
n.**4431 de 30 de Outubro de 1869, que teve unicamente 
em vista tornar extensivo ás Faculdades de Direito de 
S. Paulo e do Recife e de Medicina da Bahia as Instrucções 
do Decreto n.** 4430 da mesma data, na parte concer- 
nente ao processo dos exames. 

Visconde^ do Rio Branco . 



' N. 388.— FAZENDA.— Em 7 de novembro de i871 . 

Determina, relativamente á fiança prestada pelo Thesoureiro 
da Thesouraria de Fazenda do Uio Gramle do Norte, que se 
promova á reforma da sentença da especialisaçào da hypo- 
theca por ter havido omissão de declarações essenciaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— ftio de Janeiro, 
em 7 de Novembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo presentes a copia do termo e 
mais papeis que acompanharam o oíTiciòn.'* 70 (io Sr. 

ducisOeS de 1S71. 39. 
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Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província do 
Rio Grande do Norte, de 19 de Setembro próximo pas- 
sado, relativos á fiança prestada pelo Thesoureiro da 
mesma Thesouraria, António Pinto de Moraes Castro, 
declara-lhe : que, embora esteja inscriptaa hypotheca, 
deve ser promovida a reforma da sentença da especia- 
lisação, mediante petição erabarfíante, pelo modo in- 
dicado na Circular n.** 599 da Directoria Geral do Con- 
tencioso, de 22 de Outubro de 1866, a fim de se proceder 
ao additamento das declarações, omissas na referida 
sentença, do domicilio do fiador, freguezia em que se 
acha o immovel e dos juros de 9 7o ; ecòm a certidão da 
sentença addicional fazer-se a competente averbação na 
inscripção primitiva. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 369.— FAZENDA.— Em 7 de novembro de 1871. 

íirma a cónipeiencia da autoridade administrativa para decidir 
sob matéria de impostos, e indica as providencias adequadas 
para a cobrança do imposto de transmissão em um inventario. 

Ministério dos Negociosda Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 7 de Novembro de 1871 . 

Tendo sido ouvida a Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado sobre a matéria exposta pelo Dr. Procurador 
dos Feitos da Fazenda da Gôrle no oíTicio que a V. S. 
diriRÍu em 4 do Agosto do anno passado, n.° 93, e no 
qual consultara : 1 .% si, contemplado Rodrigo Delphim 
Pereira como legatário de parte da terça no testamento, 
com que falleceu seu sogro o Commendçidor Manoel 
Maria Bregaro, devera ou não, conforme o disposto no 
art. 3." I 2. °do Decreto n.° 2708 de 15 de Dezembro 
de 1860, pagar o imposto devido pela transmissão dessa 
parte da terça, visto como nos termos do seu contracto 
ante-nupcial se estipulara rigorosa exclusão da commu- 
nhão ; 2.** qual o recurso a seguir-se, si o herdeiro ins- 
tituído negar-se a satisfazer o imposto ; foi a mesma 
Secção de parecer : 
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Quanto ai/ parte, que a Recebedoria do Rio de Ja- 
neiro deve exigir o imposto de transmissão de proprie- 
dade do referido genro e inventariante do finado 
Gommendador Manoel Maria Bregaro, pois que fôraelle 
contemplado indevidamente na disposição benéfica, ha- 
vendo, á vista do contracto ante-nupcial rigorosa exclu- 
são da communhão de bens, a qual só cessará no caso 
dó existência de filhos, quando se desse separarão de 
matrimonio, ou fallecimento: 

Quanto à2.* parle, que o recurso a seguir-se, *reaii- 
zada a hypothese prevista, é para a Autoridade adminis- 
trativa, por isso que a Autoridade judiciaria não tem 
jurisdicção para a classificação de impostos, sua arre- 
r.adação ê recursos, como se acha disposto noart. 51 do 
Regulamento n.° 2708 de 15 de Dezembro de 1860, e 
art. 15 do Regulamento n/ 4355 de 17 de Abril de 1867. 
E Havendo-se Sua Alteza a Princeza Imperial Re- 
gente, ein Nome do Imperador, Conformado com o dito 
parecer por Immediata Resolução de 2 do corrente 
mez, assim communico a V. S. para seu conhecimento e 
devidos effei tos. 

Deus Guarde a V. S.-^Viscende do Rio S ranço. — Sr. 
Conselheiro Director geral do Goi)tencioso. 



N. 370. — JUSTIÇA.— Em 7 de novembro de 1871. 

Aviso ao Presidente do Tribunal do Commercio da Província 
de Pernambuco.-- Firma a intelligeucia do 1.** e 2.° períodos 
do art. 160 do Regimento de Custas. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. — 
ftio de Janeiro, ern 7 de Novembro de 1871. 

Foi presente a Sua Altçza a Çrinceza Imperial Re- 
gente, em Nome do Imperador, o oíHcio de lô de Outu- 
bro ultimo, em que V. S. consulta sobre a intelligeucia 
do art. 160 do Regimento de Custas, visto entender o 
Contador interino do foro commercial que lhe compe- 
tem os emolumentos do 1." e 2.° periodos do citado 
artigo pela contagem das custas, tanto nas appellações. 
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como nos rccursqs de revista. E a mesma Augusta Se- 
nhora Manda declarar a V. S. que, na hypothese figurada, 
liavcndo aquelle serventuário recebido os emolumentos 
relativos á causa ordinária, na forma dos mencionados 
periodos, só lhe deverá caier a quantia de 1^000, em 
compensação do serviço accrescido por qualquer nova 
incidente ou recurso. 

Deus Guarde a V. S. — Francisco de Paula de Ne- 
greiros Sayão Lobato. — Sr. Presidente do Tribunal da 
Commercio da Provincia de Pernambuco. 



N. 371.— FAZENDA.— Em 8 de novembro de 1871. 

Sobre uni concurso a que se procedeu na Thesouraria do Rio 
Grande do Norte, para o prcerichimenlo de dous lugares da 
mesma Repartição, e que foi aanullado por diversas irre- 
gularidades que íielle s'e deram. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 8 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Provincia do Rio Grande do 
Norte, em resposta ao seu oíTicio n.** 64 de 22 de Agosto 
próximo passado, que não podem ser confirmadas as 
nomeações provisórias de Eutychiano de Amorim 
Garcia para Amanuense, e de Felinto XavierPereíra 
de Brito para 2.° Escrípturario da mesma Thesouraria, 
por ter sido annullado o concurso a que se procedeu em 
Julho ultimo para o preenchimento dos ditos lugares, 
pelas seguintes razões : 

1.". Porque havendo dous Praticantes, bem que pro- 
visoriamente nomeados, aos quaes pelo Aviso de 26 
de Maio do corrente anno se concedeu a dispensa que 
pediram dos exames de inglez e álgebra, para tomarem 
parte no dito concurso, como é facultado pela Circular 
n.° 7ô de 4 de Fevereiro de 1869, era necessário provar 
que o direito delles não tinha sido prejudicado, para 
serem então admittidos os dous referidos concurrentes; 
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pois um delles, na forma do art. 18 do Decreto de 14 
de Março de 1860, sendo estranho ao serviço de Fa- 
zenda, não podia ter preferencia, visto serem duas as 
vagas e três os oppositores, na hypothese de não terem 
os referidos Praticantes abandonado a sua pretenção ; 

2/ Porque, tendo sido nomeados oito examinadores, 
numero par, em contrario ao determinado no art. 3.** 
das Instrucçôes de 18 de Dezembro de 1860, nullos se 
consideram os escrutínios havidos ; pois, devendo votar 
o Presidente do concurso, não era possivel verificar-se 
a nota de « soffrivel», a qual só se obtém, na forma do 
art. 12, §2.'', do citado Decreto, contando-se numero 
igual deespheras pretas e brancas, o-quenão craadmis- 
sivel, tendo sido nove os votantes ; tornando-se além 
disso digno de reparo que aquella nota fosse dada a um 
dos examinandos em diversas matérias; 

3.' Porque nos pontos propostos para os exames não 
foram observadas as recommendações da Ordem n.** 54 
de 13 de Fevereiro de 1862. 

Cumpre, portanto, que se abra novo concurso, ao 
qual serão admittidos não só os ditos Amorim Garcia 
e Pereira de Brito, como quaesquer outros candidatos 
aue o requererem, pois, tendo sido annullado pela 
Ordem n.* 39 de 12 de Setembro próximo passado o de 
primeira entrancia a que se procedeu em Maio antece- 
dente, e declaradas sem.effeito as nomeações provisórias 
de José Bonifácio Pinheiro da Gamara e José Gabriel 
Gomes da Silva, não ha hoje Praticantes com direito de 
preferencia ; devendo-se, por isso,, observar o disrposto 
na 2.* parte do art. 18 do sobredito Decreto de 14 de 
Março de 1860. 

Entretanto poderá continuar a servir como Colla- 
borador o dito Eutychiano de Amorim Garcia, e assim 
também Felinto Xavier Pereira de Brito, si não preferir 
o exercicio do seu emprego de Official de Descarga . 

Finalmente, recommenda ao Sr. Inspector a fiel 
observância das disposições que regulam os concursos, 
á fim de não se repetirem irregularidades como as que 
ficaili apontadas. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 372.— FAZENDA.— Em 10 de novembro de 1871. 

As Cartas de concessão de pensões a praças do Exercito ou da 
Armada não pagam emolumentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 10 de Novembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena ao Sr. Inspector daTtie- 
souraria de Fazenda da Provincia do Espirito Santo 
que, à vista da inclusa Carla Imperial, pague aoâ." 
Saigento do 12.**' batalhão de infantaria Urbano Ribeiro 
Pinto de Azevedo, invalidado em combate, a pensão 
de 600 réis diários, que lhe foi concedida por De- 
creto de 13 de Novembro de 1869, a contar da data 
do citado Decreto; procedendo de accôrdo com o de 
n.° 4644 de 24 de Dezembro do anno passado, quanto 
á importância vencida no exercício de 1869—1870, já 
encerrado. Outrosim ordena ao Sr. Inspector que exija 
do referido Sargento mais 2^5(190, differença que de 
menos pagou de sello, e dê suas ordens á Alfandega da 
Cidade da Victoria para que não continue a cobrar 
emolumentos das praças pensionadas, quer do Exercito 
quer da Armada, porque estão isentas desse imposto 
na forma do | 9.*^ n."" 9 da tabeliã annexa ao Regula- 
mento que baixou com o Decreto n.^ 4356 de 24 de 
Abril de 1869. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 373.— FAZENDA.- Em 13 de íNovembro de 1871 • 

Estabelece regras para a escripturação da receifa e despaza 
do fundo de emancipação creado pelo art. 3.o da Lein.<>2DíO 
de 28 de Setembro próximo passado. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de laneiro, 
em 13 de Novembro de 1871 . 

^0 Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, tendo em vista o disposto no art. 3.' 
da Lei n.° 2040 de 28 de Setembro ultimo, que crcou um 
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fundo de emancipação, composto, além de outras quotas, 
dos impostos geraes sobre transmissão de propriídadc 
dos escravos e da taxa destes, declara aos Srs. Inspecto- 
res das Thesourarias de Fazenda, para a devida ijitelli- 
gencia e execução, que as Estações arrecadadoras deve- 
rão continuar a cobrar e escripturar a respectiva renda 
pela forma até agora estabelecida, levando-se porém a 
importância arrecadada da data da Lei em diante a um 
novo capitulo denominado — Renda com applicação 
especial — , sob o titulo— Fundo de emancipação, — no 
qual se discriminará o producto de cada um dos sobre- 
ditos impostos. 

Do mesmo modo se procederá quanto ás multas cobra- 
das em virtude da citada Lei, emolumentos da matricula 
a qiie se refere o art. 8."*, § 3.°, quotas que forem mar- 
cadas nos Orçamentos Geral, Provinciaes e Municipaes, 
subscripções,* doações e legados, com especificação do 
destino local de que trata o § 2.** do mesmo artigo, 
quando as consignações e donativos tragam essa clausula. 

E convindo que nos balanços figure distinctamente 
desde já a applicação das sommas desta origem, cumpre, 
ontrosim, que no corrente exercicio e nos subsequen- 
tes, emquanto não houver rubrica própria na Lei do 
(h^çamento , se acrescente um paraí^rapho aos da des- 
pezado Ministério da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas com otiti^lo— Pagamento de manumissões — 
para serem nelle contempladas as importâncias, que se 
forem despendendo. 

Ao balanço definitivo juntar-se-lia uma tabeliã espe- 
cial da receita e despeza desta proveniência/ demons- 
trando os saldos passados para o exercicio seguinte, os 
transportados do anterior, o producto de cada quota do 
fundo de emancipação e o numero dos escravos liber- 
tados. 

Pela cobrança dos mencionados impostos continuará 
a ser abonada aos empregados das Estações arrecadadoras 
a porcentagem que lhes comoetir, a qual, assim como 
as mais despezas de arrecadação, calculadas propor- 
cionalmente, no fim do exercicio, será escripturada na 
renda geral sob o titulo — Indemnizações — e em des- 
peza de — Pagamento de manumissões — com a devida 
especificação. 

Fica entendido que a cobrança da divida activa da 
taxa de escravos, lançada no corrente exercicio e nos 
seguintes, deve ser tamiem levada ao titulo — Fundo de 
emancipação,— arrecadando-se unicamente nas Provín- 
cias, pelo que toca ao imposto de transmissão, as quotas 
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soffrendo de alienação mental, deixa de cumprir setis 
deveres e tem feito residência em uma fazenda na co- 
marca do Serro, com grave detrimento do serviço pu- 
blico. 

Ouvida a este respeito a Secção de Justiça do Con- 
selho de Estado, Manda Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente que V. Ex. providencie sem perda dé tempo, 
a fim de proceder-se a exame de sanidade na pessoa do 
mesmo Juiz, presidindo a esse acto dentro da comarca 
o Juiz Municipal do termo onde se achar aquelle magis- 
trado, c fora delia o respectivo Juiz de Direito, com 
assistência nâo só de Curador idóneo, como de pessoas 
profissionaes e peritas, e, em sua falta, pessoas en- 
tendidas e de bom senso. 

Terão lugar além disto quaesquer outras diligencias 
que V. Ex. entender necessárias, á vista dos |§ 10 e 11 
do art. 29 da Lei n/ 2033 de 20 de Setembro ultimo, 
para verificar-se o estado mental e factos imputados ; 
remettendoa esta Secretaria de Estado participação de 
todo o occorrído, com as provas que puder coliigir 
para ulterior procedimento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Ne^ 

Sreiros Sayão Lobato*-^ Sr, Presidente da Provincia de 
linas Geraes. 



N. 410.— FAZENDA.— Em 19 de dezembro de 1871. 

Só os Bancos e Associações bancarias podem inutilisar as estam- 
pilhas do seHo akhesivo por meio de carimbo . 

, Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Janeiro, 
em 19 de Dezembro de 1871. 

Illm.eExm. Sr.— Sirva^se V. Ex. fazer constar á 
Junta Directora da Associação Commercial dessa Praça 
que não pôde ser attendido o seu requerimento, que 
acompanhou o offlcio de V. Ex., n.° 65, de 23 do mez 
próximo passado, pedindo que se tornasse geral a fa- 
culdade concedida aos Bancos e Associações bancarias, 
de inutilizar as estampilhas do sello adhesivo por meio 
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de carimbo; visto que, si as ditas estampilhas forem 
inutilizadas por este modo em vez de o serem com a 
data e assignatura dos actos sujeitos a sello, na forma 
do respectivo Regulamento, resulta que os papeis não 
serão sellados quando a lei ocxige> e sim quando con- 
vier aos interessados, deixando mesmo de pagar o im- 
posto se chegarem a produzir todos os seus effeitos, 
sem ter-secollado e inutilizado a estampilha no devido 
tempo; conforme já foi decidido sobre pretenções idên- 
ticas da Praça do Commercio do Pará, e da Directoria 
da Associação Commercial do Ceará, 

Deus Guarde a V. ^x, --Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 



N. 411.--FA2ENDA.— Em 20 de dezembro de 18?1. 

Fíia o quantum dos emolumeotos que devem pagar as parted 
pelas copias de plantas mandadas levantar pelo Governo, ou 
a este pertencentes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro^ 
em 20 de Dezembro de 1871. 

Illm. e Exm. Sr. — Devolvendo a V.Ex* o requeri- 
mento de Jorge Rodolpho Lahmeyer, e bem assim o offl-^ 
cio em que o Director geral dos Telegraphos, infor^ 
ínando sobre a pre tenção constante do dito requerimento^ 
propõe que se cobrem emolumentos pelas copias de 
plantas mandadas levantar por conta do Governo, ou a 
este pertencentes, visto entender que taes copias equi- 
valem a certidões; cabe-me declarar a V. Ex., em 
resposta ao seu Aviso de 17 de Outubro próximo pas- 
sado, ao qual acompanharam os papeis alludidos, qu6 
sendo admissivel a medida proposta, poder-se-ha fixar 
em quatro mil réis, por dia dè trabalho do desenhista, 
os emolumentos das copias de plantas ; marcando porém 
o Chefe da Repartição competente o numero de dias he-- 
cessario para execução do trabalho . 

Deus Guarde a V. Ex* — Visconde do Rio Branco. — A 
S. Ex. o Sr. Theodoro Machado Freire Pereira da 
Silva. 
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N. 412.— FAZENDA.— Em 20 de dezembro de 1871. 

Manda organizar um quadro das emprezas particulares que 
gozam de isenção de direitos para os objectos que importam 
com destino aos serviços a seu cargo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 20 de Dezembro de 1871. 

Illm. eExm. Sr.— Queira V.Ex. mandar organizar 
na Secção de Estatística annexa a essa Directoria Geral, 
e remetter-me no mais curto prazo que fôr possivel» 
um quadrç das emprezas particulares que, em virtude 
das disposições em vigor, gozam de isenção de direitos 
para os objectos que importam com destipo aos serviços 
a seu cargo; sendo o dito quadro organizado de modo 
tal, que apresente com clareza os nomes dessas em- 
prezas, os pontos do Império onde funccionam, a lei 
ou contracto que concedeu o favor de que se trata, o 
prazo da duração de taes concessões, a impltrtancia 
aproximada dos direitos dos géneros que annualmente 
se despacham, e, si fôr possivel, dos que jà têm sido 
despachados pelos concessionários; podendo Y. £x. 
exigir das Alfandegas as informações que faltarem no 
Thesouro para execução desta parte do trabalho. 

Sendo provável que a Directoria de Rendas tenha re- 
cebido todas ou a maior parte das respostas á Cir- 
cular expedida aos Presidentes das Províncias em data 
de 12 de Novembro de 1870, acerca das emprezas pro- 
víncíaes que têm de ser comprehendidas no qaadro ora 
exigido, convém que essas respostas sejam remettidasá 
referida Secção, para colher delias os esclarecimentos 
que puderem prestar, e acrescentar no quadro, sob 
o titulo — Observações— , o que constar relativamente ao 
estado de prosperidade das mesmas emprezas. 

Deus Guarde a V. Ex.^ViscondedoRio Branco.— Sr. 
Conselheiro Director geral das Rendas Publicas. 



I 
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N. 413.—MARINHA. — Aviso de 20 de dezembro de 1871 . 

Declara que o art. 17 do Regulamento n.» 4679, de 17 de Janeiro 
deste anno, não se deve considerar revogado pelo Decreto 
n.o 2066, de 30de Setembro ultimo. 

3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Marinha. 
—Rio de Janeiro, em 20 de Dezembro de 1871 . 

lUm. e í!xm. Sr. — Consulta V. Ex., em officio 
n."* 583, de 6 do mez próximo passado, se o art. 17 do Re- 
gulamento n.* 4679, de 17 de Janeiro do corrente anno, 
que obriga a repetir no Externato da Escola de Ma- 
rinha os exames de geographia e mathematicas, não 
obstante os attestados que se apresentem de appro- 
vação em taes matérias, está revogado pelo art. 1.* 
do Decreto legislativo n.** 2066, de 30 de Setembro 
de 1871, que reputa válidos nas Faculdades de Direito 
e de Medicina, assim como nas Escolas Central, Mi- 
litar e de Marinha, os títulos de approvação nos exames 
preparatórios feitos perante quaesquer das ditas fa- 
culdades e escolas. 

Em resposta declaro a V. Ex. que o art. 17 do 
Regulamento do Externato da Escola de Marinha não 
ficou alterado pelo Decreto de 6 de Setembro deste 
anno, porgue contém disposição especial, que não se 
deve considerar revogada por disposição geral, embora 
posterior, que não é incompatível com aquella, tanto 
que foi estabelecida, e era observada ainda com re- 
lação aos títulos de approvação já válidos, antes do 
citado Decreto, para a matricula em todas as facul- 
dades e escolas de ensino superior. 

Cumpre, portanto, que assim V. Ex. o enteçda e 
faça executar. 

Deus Guarde a V. Ex.— Manoel António Duarte de Aze^ 
rcdo.— Sr. Conselheiro Director da Escola de Marinha. 
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N. 414.— FAZENDA.— Em 23 DE dezembro de 1871. 

As sessões da Junta das Thesourarias de Fazenda podem ser 
transferidas do dia próprio para outro, por motivos ponde- 
rosos; e essa transferencia c da competência exclusiva dos 
respectivos Inspectores. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 23 de Dezembro de 1871. 

• 
O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, tendo em vista um facto 
occorrido na de S. Paulo, que, com quanto a designação 
dos dias das sessões ordinárias das respectivas Juntas 
não deva ser alterada senão por motivos de conve- 
niência publica, na forma do art« 5.** do Decreto n.® 870 
de 22 de Novembro de 1851, é da exclusiva compe- 
tência dos ditos Srs. Inspectores transferir as reuniões 
das mesmas Juntas para putro dia, todas as vezes que 
naquelles não se puderem effectuar por qualquer cir- 
cumstancia ponderosa ; e que por isso não são obrigados 
a dar officialmente parte ao Contador dos motivos que 
tiverem para assim proceder. 

Outrosim lhes declara que, dada a falta do Procurador 
Fiscal, cumpre que seja observado o disposto nas Ordens 
do Thesouro n.^* 458 de 8 de Outubro de 1865, e 297 
de 30 de Junho de 1869; e que, no caso de impedi- 
mento prolongado desse funccionario, e de haver ur- 
gência do serviço, se lhe nomée substituto, para que 
não fique demorado o expediente dos negócios da com-* 
petencia da sobredita Juntqi. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 413,— FAZENDA.— Em 28 de dezembro de 1871. 

Determina que no pagamenlo dos vencimentos dos Engenhei- 
ros chefes de commissão, se observe a condição estabele- 
cida por Aviso do Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas de 23 do corrente mez. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, em 28 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, de conformidade com o Aviso 
do Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas de 23 do corrente mez, ordena aos 
Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda, que não 
paguem os vencimentos dos Engenheiros chefes de com- 
missão, correspondentes ao ultimo mez de cada se- 
mestre, sem que tenham apresentado nas mesmas Re- 
partições uma relação semestral dos instrumentos que 
lhes 'são fornecidos, com declaração do estado em que 
estiverem, conforme foi determinado por Aviso Circular 
do dito Ministério dirigido às respectivas Presidências 
na mencionada data. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 416.— FAZENDA.— Em 28 de dezembro de 1871, 

Exige informações acerca da execução dos Regulamentos ex- 
pedidos para a cobrança dos impostos de industrias e pro- 
fissões, pessoal e de transmissão de propriedade. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 28 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em vista conhecer quaes 
as alterações que a experiência haja demonstrado ser 
necessárias aos Regulamentos expedidos para cobrança 
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dqs impostos de industrias e profissões , pessoal e de 
transmissão de propriedade, ordena aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que transmittam ao mesmo 
Thesouro com a brevidade possível, o mais tardar até 
o ultimo de Março de 1872, as informações que possam 
prestar a semelhante respeito, ouvidas as Repartições 
arrecadadoras das respectivas Províncias. 

Visconde do Rio Branco, 



N. 417.— FAZENDA,— Em 29 de dezembro de 1871. 

Concede mais alguns favores á Companhia de navegação a vapor 
entre o porto de Hamburgo e os da Babia, Rio de Janeiro e 
Santos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda. —Rio de Ja- 
neiro, em 29 de Dezembro de 1871. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia deS. Paulo, para 
os devidos effeitos, que, em deferimento á petição de 
Eduardo Johnston & C* agentes nesta Corte da Com- 
panhia de navegação a vapor entre o porto de Ham- 
burgo e os da Bahia, Rio de Janeiro e Santos, foram con- 
cedidos â dita companhia, além dos favores de que já 
goza pela Ordem de 15 de Outubro de 1869' mais os 
seguintes: 1.% o de poderem os respectivos vapores 
atracar á ponte da Alfandega de Santos, e descarregar, 
estando a mesma ponte desoccupada, logo depois da 
visita de entrada, não sendo obrigados a mudar de an- 
coradouro, *pela chegada de outros vapores, antes de 
andar a descarga ; 2."*, o de poderem aescarregar em 
dias santificados e feriados, e mandar um de seus em- 
pregados a bordo, logo que seja feit^ a dita visita de en- 
trada para facilitar a descarga; 3.% finalmente, o áe 
serem ec[uiparados em taes concessões aos vapores mais 
favorecidos que frequentam o dito porto. 

Visconde do Rio Branco. 
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N. 418.— FAZENDA.— Em 29 DE DEZEMBRO DE 1871. 

>» 
Sobre b contracto, celebrado com José da Silva Loyoe outros, 
para o serviço das capatazias, embarque e desembarque de 
mercadorias na Alfandega de Pernambuco. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 29 de Dezembro de 1871 • 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em vista o disposto no 
i 7.° art. l.'* do Decreto n.* 1746 de 13 de Outubro de 
1869, i 4." do art. 1." do Decreto n.° 1730 de 20 do mesmo 
mez e anno, e art. 178 do Regulamento n.* 2647 de 
19 de Setembro de 1860; e considerando que, em vir- 
tude da autorização dada â Presidência da Província de 
Pernambuco em Aviso do Ministério da Fazenda de 
12 de Agosto do anno próximo passado, foi na The- 
souraria de Fazenda da mesma Província celebrado o 
contracto de 2 de Novembro seguinte, pelo qual José 
da Silva Loyo, Francisco Ferreira Baltar, Belarmino 
do Rego Barros e José Joaquim Antunes obtiveram por 
arrendamento de 20 annos sessenta e cinco metros do 
terreno e cáes das Escadinhas , em que estão cons- 
truindo cinco pontes ou trapiches de embarque e desem- 
barque, tí deposito provisório de mercadorias : resolveu 
aceitar a proposta feita pelos sobreditos arrendatários 
para levarem os armazéns em construcção até ao ediflcio 
ãa Alfandega e fazerem outras obras alli necessárias, 
encarregando-se ao mesmo tempo de executar á sua 
custa o serviço das capa tazias na mesma Repartição, sob 
as clausulas do contracto junto por copia, que é remet- 
tido ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
supra mencionada Província, a fim de que o faça exe- 
cutar e observar ; prevenindo-o de que fica substituído 
por este contracto o de 2 de Novembro, já citado. 

Outrosim declara ao Sr. Inspector que, sendo pro- 
visórias as taxas fixadas no novo contracto para os 
serviços nelle contemplados, deve a Thesouraria pelo 
intermédio da Alfandega observar altentamente os 
resultados da applicação das mesmas taxas, para propor 
opportunamente ao Thesouro quaesquer alterações que 
a experiência torne necessárias, de modo que a re- 
tribuição desses serviços corresponda aos melhora- 
mentos que os contractantes se compromettem a pro- 
porcionar ao commercio e á Alfandega de Pernambuco. 

Visconde do Rio Branco. 
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Termo do contracto a qne se refere a Ordem soprai 



Aos vinte e nove dias do mez de Dezembro do anno de 
mil oitocentos setenta e um^ na Directoria gerai do Con- 
tencioso, presente o Sr. Conselheiro João Cardozo de 
Menezes e Souza, Procurador Fiscal doThesouro, compa- 
receu o Sr. Manoel Pranciscoda Silva Novaes, como pro- 
curador bastante dosSrs. Belarmino do Rego Barros, 
Francisco Ferreira Balthar, José da Silva Loyo e José 
Joaquim Antunes, residentes em Pernambuco, como 
se viu da procuração que apresentou e fica archivada, 
e disse que, tendo S. Ex-, o Sr. Ministro da Fazenda 
aceitado a proposta que fizeram seus constituintes para 
o serviço das capatazias, embarque e desembarque de 
mercadorias na Alfandega de Pernambuco, do modo 
mais formal e solemne vem assignar o presente termo 
de contracto, em virtude do qual os ditos seus cons- 
tituintes se obrigam ao cumprimento das seguintes 
condições em que accôrdaram, tudo em vista do De- 
creto numero mil setecentos quarenta e seis de treze 
de Outubro de mil oitocentos sessenta e nove, artigo 
primeiro, paragrapho sétimo, Decreto numero mil 
setecentos e cincoenta de vinte de Outubro do mesmo 
anno, artigp primeiro e Regulamento numero dous mil 
seiscentos quarenta e sete, de dezanove de Setembro 
de mil oitocentos e sessenta, artigo cento setenta e 
oito, a saber : 

1.* O serviço das Capatazias e da. armazenagem de 
mercadorias na Alfandega de Pernambuco ficará, do 
1/ de Fevereiro próximo futuro em diante, á cargo da 
sociedade que para esse fim organizarem entre si Be- 
larmino do Rego Barros, Francisco Ferreira Balthar^ 
José da Silva Loyo e José Joaquim Antunes, com a 
razão commercial que por elles fôr adoptada. 

2/ Os contractantes obrigam-se : — 1.° A manter á 
sua custa o pessoal necessário para o bom desempenho 
dos serviços de que se incumbem, conservando doa 
actuaes empregados das Capatazias os que lhes forem 
precisos, e submettendo á approvação do Inspector 
da Alfandega a escolha dos que, por ventura, tenham 
de ser de novo admittidos, bem como a tabeliã do nu- 
mero e vencimentos de todo o pessoal da empreza. 
Aquelles dos ditos empregados, que não forem apro- 
veitados pelos contractantes, ficarão addidòs á Alfan- 
dega, se o merecerem, até que o Governo lhes dê destino^ 
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porcebendo lâo somente o ordenado que lhes compe- 
tir, pago pelos contraclantes 2/ A estabelecer nos 
pontos que forem fixados pelo Inspector da Alfandega 
os guindastes, instrumentos, apparelhos e machinas 
mais aperfeiçoadas, necessárias para se fazer o serviço 
com a maior rapidez que fôr possível, e ao mesmo 
tempo com inteira garantia de conservação das mer- 
cadorias 3.** A fazer dentro do prazo deste contracto 
todos os concertos e mellioramentos que forem necessá- 
rios nos edifícios, armazéns, trapiches, pontes e paióes, 
pertencentes á Alfandega, uma vez que essas obras es- 
tejam nas forças do capital da empreza ; começando 
desde já pela con«trucção de um reservatório ou depo- 
sito d'agua em um dos pateos do edifício da Alfandega e 
renovação dos canos que dão esgoto ás aguas pluviaes 
vindas dos armazéns do lado de Leste 4.** A realizar 
dentro do prazo de dezoito mezes as seguintes obras : 
— O deposito d'agua e renovação dos canos de que 
tra ta o paragrapho antecedente. — A construcção de uma 
ponte em frente do novo ediíicio da guarda-moria, se- 
.qundo o piano que a orçou em cinco contos duzentos 
trinta e um mil réis (5:231^000). — A edificação demais 
Ires coxias para completar o lanço de armazéns, com 
pontes de descargas e guindastes "movidos a vapor, ou 
por força hydraulica, que se acham em construcção 
desde o trapiche existente ató o chafariz do cães da 
Alfandega, destinados ao embarque, descarga, exame e 
deposito provisório das mercadorias despachadas sobre 
agua, tendo balanças e todo material necessário á veri- 
ficação dos pesos e medidas. — Todas estas obras serão 
executadas de conformidade com a planta e orçamento 
que a esta acompanham, organizados pelo engenheiro 
Manoel de Barros Barreto, salvo as alterações que, a 
bem da solidez e utilidade das mesmas obras, forem 
reclamadas pelo Inspector da Alfandega ; devendo os 
esteios das pontes ter a maior profundidade possível 
a fim de não ser prejudicada a segurança delias quando 
fôr escavado o porto pelas novas dragas, ou machinas de 
grande força einpregadas nesse serviço. 

3.* O capital da empreza dos contractantes será de 
quinhentos contos de réis; á conta do qual serão le- 
vadas : 1.^ as despezas tle construcção das obras feitas 
no cáes das Escadinhas, em virtude do contracto por 
elles assignado na Thesouraria de Pernambuco, em data 
de 2'de Novembro de 1870; 2.*" as que resultarem da 
execução das obras mencionadas nos || 3.° e 4.° da con- 
dição antecedente e da acquisição das principaes ma- 
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chinas e apparfilhos que tiverem de comprar para os 
serviços coiitractados. Todas as mais despezas de cus- 
teio e reparo do material da empreza serão levadas á 
conta de lucros e perdas. Si para as obras que no futuro 
se tornarem precisas fôr insufficiente o capital da em- 
preza, poderá este ser elevado, precedendo autorização 
do Governo. 

4.' A escripturaçâo da empreza, que deverá ser feita 
pelo systema de partidas dobradas, e com toda clareza 
possivel, será franqueada aos Inspectores da Thesou- 
raria e da Alfandega todas as vezes que estes a quizerem 
examinar ou mandar examinar. A liquidação das contas 
se fará por annos íinanceiros, devendo para esse fim a 
empreza apresentar áThesouraria de Fazenda, até o fim 
de Julho de cada anno, os documentos de despeza do 
anno anterior, rubricados na forma seguinte: — As 
contas de materiaes e folhas de operários não poderão 
ser pagas pela empreza sem as rubricas do Engenheiro 
e Gerente delia e do Inspector da Alfandega. 

5/ Como indemnização dos encargos, e serviço de que 
se incumbe, a empreza terá o direito de cobrar no má- 
ximo, e provisoriamente, as seguintes taxas : i.** 100 réis 
diários por tonelada de arqueação sendo navio, e 150 réis 
sendo alvarenga, lancha ou canoa, de cada embarca- 
ção que atracar ás pontes da Alfandega e dos trapiches e 
armazéns custeados pela empreza, para carregar ou des- 
carregar, sendo as despezas de atracar e desatracar, bem 
como as de conducção das embarcações do ancoradouro 
da descarga para as pontes e vice- versa, feitas á custa 
dos contractantes ; 2."* 800 réis por tonelada de arqueação, 
incluido o frete da alvarenga ou lancha, pela carga ou 
descarga de cada navio fundeado dentro do porto, que 
não atracar ás ditas pontes, e desembarcar toda a sua 
carga. No caso contrario pagará a dita taxa por tonelada 
de mercadoria efí^ectivameiíte descarregada ; 3.° 40 réis 
pelo embarque ou desembarque de volume não excedente 
a 50 kilogrammos. Excedendo deste peso, mais 20 réis 
por dezena, ou fracção de dezena excedente de 50 kilo- 
grammas. Sendo porém bagagem: 100 réis por voíume 
até 5 kilogrammas de peso, 500 réis por volume que ex- 
ceder de 5 kilogrammas ; 4."* 1 real por dia de cada de- 
zena de kilogrammas de mercadoria nacional, e 2 reaes 
por dia de cada dezena de kilogrammas de mercadoria 
estrangeira, que fôr depositada nos armazéns á cargo da 
empreza. Estas taxas, porém, não deverão exceder a 
10 7o dos direitos que a mercadoria pagar, e nem a 
257o de seu valor, si ella fôr isenta de direitos, na 
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fornia do ar l. 2.'' das Instrucções annexas ao Decreto 
n.° 4618 de 4 de Novembro de 1870, que serão obser- 
vadas em tudo quanto forem applicaveis á empreza dos 
contractantes; 5.° pela emissão de garantes de deposito 
na forma da condição 8.% um quarto do valor das mer- 
cadorias nellcs mencionadas; 6.° pela abertura dos 
volumes o que fôr fixado em tabeliã approvada pelo Ins- 
pector da Alfandega, não excedendo a 300 réis a taxa do 
primeiro volume aberto ; 7/ por qualquer outro serviço, 
o que fôr ajustado com os paticulares. 

6.* Além dos armazéns da Alfandega, cujo uso é 
concedido aos contractantes, e dos que tiverem de ser 
por sua conta conslruidos, poderão elles tomar por 
arrendamento mais dous ou três, próximo á guarda- 
moria, si isso fôr necessário para melhor satisfazerem 
às exigências dos serviços a seu cargo. 

7.'' As malas do correio e todos os volumes per- 
tencentes ao Estado, as bagagens dos colonos e dos 
agentes officiaes do Governo, os dinheiros pertencentes 
ás repartições publicas geraes ou provinciaes, e os es- 
(•aleres que os conduzirem terão passagem franca nos 
estabelecimentos custeados pela empreza. 

8.* A empreza poderá emittir garantes ou bilhetes de 
deposito de mercadorias, na forma do Decretou.** 44S0 
de 8 de Janeiro de 1870, e art. 261 do Regulamento 
das Alfandegas. 

9.^ Este contracto durará por tempo de vinte annos^ 
findos os quaes a empreza entregará ao Governo, em 
perfeito estado de conservação, todas as obras e ma- 
tcriaes que tiverem sido adquiridos com seus capitães, 
bem como todos os armazéns, pontes, e mais objectos 
pertencentes á Alfandega, e cujo uso é dado á em- 
preza durante aquelle tempo.— Findos, porém, os pri- 
meiros dez annos da data em que começar a vigorar 
o presente contracto, si o Governo quizer rescindil-o, 
o poderá fazer sem outra indemnização aos contractantes 
que não seja a de completar, com moeda corrente, o 
capital eííectivamenle desembolsado nos terinos da con- 
dição 3.*, si este não estiver então completo pelo fundo 
de amortização de que trata a condição 10." e mais 
o que fôr necessário para que os juros desse capital, 
percebido pelos contractantes durante o tempo em 
que tiver vigorado o contracto, não seja inferior a 
12 7o annuaes. 

Também a rescisão poderá ter lugar, dentro dos pri- 
meiros dez annos por proposta dos contractantes, ou si 
houver de realizar-se alguma em()reza que tenha por 
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fim omelheramento do porto de Pernambuco e a cons- 
trucção de docas ; sendo porém a indemnização : no pri- 
meiro caso a que fôr ajustada com o Governo, nunca 
excedendo á somma do capital effectivamen te despendido 
pelos contractantes, e no segundo, pela forma estipu- 
lada no periodo antecedente . 

10." Da receita liquidada empreza deduzirá ella áe- 
mestralmente o que fôr necessário para distribuir aos 
seus sócios um dividendo na razão de 10 Vo annuaes do 
capital desembolsado. O restante será reduzido a apó- 
lices da divida publica geral até perfazer a importância 
do mesmo capital. 

Reconstruído o capital, os contractantes passarão a 
perceber o premio de 12 */„ annuaes do mesmo capital, 
revertendo todo o excedente em beneficio dos cofres do 
Thesouro. 

11.' Os contractantes sujeitarão á prévia approvação 
da Thesouraria de Fazenda, ouvido o Inspector da Alfan- 
dega, os regulamentos para os serviços a seu cargo. 

12.* Além do Inspector da Alfandega, que fiscalisará 
por si, ou por seus delegados, todos os serviços confiados 
á empreza, o Presidente da Provinda nomeará um En- 
genheiro, que prestará particular cuidado á boa execu- 
ção das obras, dará os planos e orçamentos das que forem 
sendo necessárias, e fiscalisará lambem todas as des- 
çGzase mais serviços da empreza, segundo as instruc- 
çôes que lhe forem dadas pelo Inspector da Alfandega. 
A gratificação que se houver de abonar a este Enge- 
nheiro, e que não excederá de duzentos mil réis 
mensaes, será deduzida da receita da empreza. 

13.* A empreza não será responsável pelos damnos 
causados por incêndio, inundação ou por outro caso de 
força maior nas propriedades que lhe são confiadas por 
este contracto. Os prejuízos resultantes de taes sinis- 
tros correrão pòr conta de seus proprietários ou das 
companhias de seguro em que tenham sido seguradas 
taes propripdades, observando-se em todo caso o disposto 
no art. 192 § 1. Mo Regulamento n." 2647 de 19 de Se- 
tembro de 1860. 

14.* As questões entre o Governo e a empreza sobre a 
intelligencia deste contracto e as indemnizações da con- 
dição 9.* serão decididas por árbitros : um da nomea- 
ção do Governo, outro da empreza, e o terceiro por 
accôrdo mutuo, ou sorteado ena falta desse accôrdo. 

15.* Antes de dar-se começo á execução deste contracto 
os coiltractantes prestarão perante a Thesouraria de 
Fazenda de Pernambuco fiança do valor de cenlo e 
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vinte contos (120:000^000), e ficarão mais sujeitos a 
pagar a multa de cem mil réis a um conto de réis, im- 
posta pelo Inspector da Alfandega, por falta de cum- 
primento ou infracção de qualquer das obrigações a que 
se sujeitam. 

16.' Estando comprehendidas nas condições 2.' e 3.' 
do presente contracto todas as obras que os contrac- 
tantes se obrigaram a executar pelo contracto cele- 
brado na Thesouraria de Fazenda da Província de Per- 
nambuco em data de 2 de Novembro de 1870, o em 
virtude do Aviso do Ministério da Fazenda de 12 de 
Agosto desse anno, fica o mesmo contracto em todas 
as mais partes sem vigor algum desde a data em 
que este começar a ter execução. 

17." Ao presente contracto são applicaveis todas as 
disposições do Regulamento das Alfandegas que dis- 
serem respeito aos serviços nelle contemplados. 

A empreza não terá outras obrigações nem outros 
direitos além dos que se contém nesse regulamento 
e nas condições precedentes. 

E para maior validade do presente contracto re- 
nunciam todos os casos fortuitos, ordinários ou ex- 
traordinários, e todos os casos solitos ou insólitos, 
cogitados ou não cogitados, e que em todos e em cada 
um dclles ficam sempre obrigados, sem delles S3 po- 
derem valer, nem os poderem allegar em tempo algum 
e para algum effeito, qualquer que elle seja. — E 
pelo dito Excellentissimo Senhor Conselheiro Procu- 
rador Fiscal foi dito que, estando o presente contracto 
de conformidade com o despacho do Ministério da 
Fazenda em data de hoje, em nome da Fazenda e por 
parte delia o aceita para que possa produzir e sortir 
todos os eíTeitos legaes. E para constar mandou o mesmo 
Excellentissimo Senhor Conselheiro Procurador Fiscal 
lavrar o presente termo que, sendo lido, assigna 
com o Sr. Manoel Francisco da Silva Novaes, como 
procurador dos consfrractantes, para isso competente, 
em virtude da procuração que apresentou. E eu Alfredo 
Francisco de Araújo, 4.'' Escripturario, o escrevi. — 
João Cardozo de Menezes e Souza. — Manoel Francisco 
da Silva Novaes, 

Coníovme.— José Severiano da Rocha. 
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N. 419. — FAZENDA. - Em 30 de dezembro de187í. 

Perinítle ás embarcações estrangeiras a continuação do ser- 
viço da navegação costeira entre os portos em que houver 
Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 30 de Dezembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda, para os devidos effeitos, 
que ás embarcações estrangeiras se deve continuar a 
permittir o serviço da navegação costeira entre os 
portos do Império em que houver Alfandegas até que 
se publique novo Decreto regulando esta matéria. 

Visconde do Rio Branco. 



N. 420.— FAZENDA . —Em 30 de dezembro de 1871 . 

Das quantias pagas por conta de dividas líscaes reduzidas a letras, 
depois de promovida a competenle execução, é devida a por- 
centagem aos empregados do Juizo dos Feitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda.— Rio de Janeiro, 
em 30 de Dezembro de 1871 . 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província de Minas Geraes, 
em resposta ao seu oíficio n.** 38 de 20 de Junho ultimo, 
que o mesmo Tribunal resolveu dar provimento ao re- 
curso interposto pelo Solicitador do Juizo dos Feitos da 
referida Provincia, Claudino de Souza Brandão, do des- 
pacho da mesma Thesouraria indeferindo a pretenção 
de se lhe mandar pagar as porcentagens por inteiro, a 
que se julga o recorrenle com direito, das quantias 
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com que ontram os devedores fiscaes por conta de seus 
débitos, quando são estes reduzidos a letras, em virtiide 
de moratórias, depois das execuções promovidas contra 
os mesmos ; devendo, portanto, o dito Sr. Inspector, de 
accôrdo com a Circular n.*^ 284 de 20 de Junho de 1862, 
mandar pagar ao supradito recorrente a porcentagem, 
que lhe fôr devida, por cobrança da divida activa redu- 
zida a letras. 

Vmonde do Rio' Branco . 



N. 421.— FAZENDA.— Em 30 dk dezembho de 1871. 

FixaainleHigencia do art. 1.° f 3.odo Reíçulamento annexo ao 
Decreto n.^Wí^ de 2i de Dezembro do anno passado. 

MinisteriDdos Negócios daFiUenda.— Rio de Janeiro, 
em 30 de Dezí^mbro de 1871 . 

Illm. eExm. Sr. — Em resposta ao officio de 27 de 
Novembro ultimo, em que V.{Ex. consulta — si nas no- 
meações provisórias, que os Presidentes podem fazer 
em virtude do disposto no Decreto rr.** 4644 de 24 de 
Dezembro de 1870, têm elles o direito de exame dos 
documentos que serviram nos concursos, e o de no- 
mearem livremente o candidato que lhes parecer mais 
idóneo, ou si, como entende o Inspector da Thesouraria 
de Fazenda, é a essa Repartição que pertence conhecer 
do merecimento dos candidatos, sendo portanto obriga- 
tória a proposta que ellas flzerem ; cabe-me declarar a 
V. Ex. o seguinte:— Que as propostas feitas pelos Ins- 
pectores, dos candidatos que devem ser provisoriamente 
nomeados para luírares dei.* e 2.* entrancia das Re- 
partições de Fazenda, têm seu fundamento nos gráosda 
approvaçâo dada ás provas exhibidas em concurso, nos 
documentos com que se habilitam os candidatos e no 
juizoque os mesmos Inspectores são obrigados a mani- 
festar acercada aptidão das propostas; pelo que compete 
aò Inspector julgar do merecimento dos concursos até 
serem submettidos ao exame e approvaçâo definitiva do 
Thesouro, como claramente se deduz da disposição do 
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art. 1/|3/ (lo Regulamento n." 4644 de 24 de Se- 
tembro do 1870. 

Sendo, porém, da obrigação das Thesourarias fazer 
acompanhar as suas propostas dos processos dos con- 
cursos e de informação que jusliflque a preferencia dada 
aos candidatos julgados mais idóneos, è sem duvida 
também dever dos Presidentes, cm face desses do- 
cumentos, não só entrarem na apreciação das provas de 
habilitação dos poncurrentes, para verificarem a justiça 
das propostas, como indagarem quaes, entre os mais 
aptos, tornam-se dignos da preferencia por sua morali- 
dade, estado ou serviços que já tenham prestado, a fim de 
exercerem aattribuição que lhes foi conferida pelo ci- 
tado Decreto da maneira mais justa possível ; cumprindo 
que, no caso de terem de apartar-se das propostas das 
Thesourarias, informem a este Ministério quaes os 
motivos que os levaram a assim proceder. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde do Rio /?rfl«co. —Sr. 
Presidente da Província do Paraná. 



N. 422.— JUSTIÇA. -Em 30 de dezembro de 1871. 

Aviso ao Presidente íla Província de Minas Geraes.— Declara 
que, findo o prazo dedous mezes para i apresentação das li- 
cenças dos empregados deste Ministério, devem cilas ficar 
de nenhum eífeito. 

2/ Secção.— Ministério dos Negócios da Justiça.— 
Rio de Janeiro, cm 30 de Dezembro de 1871 . 

Klm. eExm/Sr. — A' vista do motivo ponderado no 
offlcio dessa Presidência de 12 do corrente, approvo o 
acto pelo qual V. Ex., em data de 11, marcou ao Ba- 
charel José Francisco de Araújo Lima, Juiz Municipal e 
de Orphãos do termo de Pitangui, o prazo de trinta 
dias para entrar no gozo da licença de dous mezes, que 
obteve em 8 de Agosto ultimo. 

Tendo os Avisos de 14 de Maio de 1865 e 18 de Outubro 
de 1848 fixado o periodo de dous mezes para a apresen- 
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tacão das licenças dos empregados deste Ministério, 
cumpre que, findo esse tempo^ fiquem ellas de nenhum 
effeitò, podendo, porém, ser novamente concedidas, pa- 
gos os respectivos direitos á Fazenda Publica. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Ij)bato,—Sr : Presidente da Província de Minas 
Geraes. 



N. 423.--IMPERIO.— Em 30 DE dezembro de 1871. 

Ao Vigário Capitular da Diocese de Pernambuco.— Declara que 
o Vigário collado de uma freguezia, da qual é desmem- 
£ brada outra, tem direito á opção. 

4.* Secção.— Ministério dos Negócios do Império.— 
Rio de Janeiro, em 30 de Dezembro de 1871. 

Foram ouvidas as Secções reunidas dos Negócios do 
Império e da Justiça do Gonsellio de Estado sobre o re- 
querimento em que o Padre Domingos Leopoldino da 
Costa Espinosa, Yigario collado da freguezia de Nossa 
Senhora das Montanhas de Cimbres, Província de Per- 
nambuco, allegando ter optado pela de Santa Águeda, 
desmembrada daquella em virtude da Lei Provincial 
n.*' 966 de 25 de Julho de 1870, representa sobre a de- 
cisão expressa no Aviso deste Ministério de 6 de Feve- 
reiro ultimo, pelo qual se declarou que, segundo a dou- 
trina do de n.° 369 de 18 de Setembro de 1866, devendo 
ser providas por concurso as Parochias novamente crea- 
das, por serem as que se consideram vagas, não podia o 
dito Vigário obter provisão para servir na referida fre- 
guezia de Santa Águeda, ficando vaga a de Cimbres, não 
obstante a opção feita. 

E tendo-Se Conformado Sua Alteza Imperial a Regente, 
em Nome do Imperador, com o parecer das ditas Sec- 
ções, exarado na Consulta de 27 ae Setembro próximo 
lindo e cujas conclusões são as seguintes : ' 

l.*" Que não se trata de uma trasladação mas de uma 
opção de benefícios ecclesiasticos, visto como a trasla- 
dação suppõe a dissolução e formação de vinculos, isto 

DBOSOks Oi 1S71, 46 
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é, a^soteçSo do céntrahrdiy òom a primeira Igreja, e a 
toriáaçSo de Bítii novo coíb a seguíída, mas a op^So dt>$ 
beiíeficíios desméiiAirado^ liitida-^^ líiesmo ríticnlò 
pre-existentè entre òPãrocItoé as oYelhaá de utii e otatro 
beneicfià; /. 

8.f 06e ã i^ipçio dos beMficiOfi dèéiiienibnídos tei6 
perfeita analogia com a opçSo dos beneficios incomiiáii*^ 
vais, opção incontestável conforme o direito canónico ; 

S."" Que outrosim a opção tem sido sempre consagrada 
pelo nosso direito publico em favor dos empregadosi vi- 
talícios, quando os seus empregos são divididos ; ' 

4.'' Que seria iniquo que tal opção não fosse por ign^l 
applicada aos beneficios ecciesiasticos por sua natureza 
perpétuos ; 

5/ Qu§9 clausula ^yq^c se]poderidiviâif"aIgi*eja— 
não significa senão a divisibilidade do beneficio, mas não 
exclue o requisito que o direito canónico ms^n^. attea- 
der na divisão, isto é, a subsistência do antigo Parochp: 

Ha por bem Mandar declarar a VIS . que, ficanâo sem 
efièito a doutrina dos citados Avisos , é admissivel a 
opção que o dito Tígario fez da fregnezia Jiov^mente 
ereada deSanta Águeda par^ helta serflr, isendo por 
tanto approvaão^> acto de T. S., peto quafI,x^tóoine 
participou em officio de 2 de Janeiro ultimo, ordenou 
qúe^ lavrado na Gamiara Eéaléstastica o competente 
termo;^ se desse ao mesmo Viéarió posse tJa referida 
fregueiia. 

Deus Guarde a V. S. — /oáô AWeió Cwréa dè Olh 
r^«.— Sr. Tigario Capitular da Diocese dé Pernam- 
buco. 
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Catalogo das obras que se açhão á veflda Da 
Typographia Nacional. 



Alterações á Tarifa das Alfandegas de 1869 IHOOO 

Apontamcutos extrahidos do relatório úí* Mr J. QuÍDcy 
Adams, sobre pesos e medidas dos Estados-Unidos, por 

F.C. da S. T.— 1833 $690 

Applicaç&o da álgebra á geometria, ou geometria' analytica, 
seçruDdo o systcma de Lacroix, redigida para aso da escola 
militar, por José Saturoiao da Costa Pereira, scuador do 

império, e lente da mesma escola. —1842 5^000 

Artigos de gaerra do Conde de Lippc $hOO 

Código commercial do Império do Brasil. (LeiD.o 556 <ie 25 

de Juuho de 1850.) 23000 

Colle«ç&o das leis e decisões dos aanos de 

1334~cm 1 vol ^S500 

li 35— em 2 vols 4800O 

1833— em 1 vol... 3SÒ00 

ím-em 1 vol 3S00O 

I8t8~era 1 vol 2^300 

1839— cm I vol 1$400 

1840-era 1 vo\ 28000 

1841— em 1 vol l«eoo 

184Í— em 1 vol .. 3S50<> 

18-i3-cm l vol tSbOO 

1844-cra 1 vol $8800 

1845— cm l vol 2fi300 

1846— em 1 vol 2S60O 

1847-era 1 vol SfleOO 

1848-em 1 vol 10800 

1849— em 1 vol 38*00 

1850— em 2 vols 5?i800 

1851— em 2 vols 58100 

I852''em 2 vols 58^00 

1853— em 2 vols , 4^600 

1854— em 2 vols 5$lflO 

1855— em 2 vols ^. 6860<l 

1856— em 2 vols b<ÍQ9 

1857— em 2 vols 58c>n(| 

1858— em 2 vols t)$»iOO 

185t»— em 2 vols 5v'50(l 

la^^O-em 3 vols lOgOOrt 

1861— em 2 vols 5. 50O 

1862-tíra 2 vols , 5850O 

1863-em 2 vols 58600 

1864~cm 2 vols 5S50O 

Additamento ás decisões de 1864. . . . ; QòOO 

1865— em 2 vols, 7fi500 

1866- em 2 vols .*... 7Si>00 

1867-era 2 vols 6^000 

lSí>8— em 2 vols 680C0 

18*i9-em 2 v ols , <i6000 

, 1870-em 2 vols 7^500 

1S71— em 2 vols.. : H 
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Collecç&o de leis pátrias para uso dos jurados no Impcrío 
do Brasil.— 1836 IJOOO 

Collecçâo de leis, provisões, deeisOes, circulares, portarias, 
ordens, oíTicios e avisos sobre terrenos de marinhas, co- 
lhidos e ordenados pelo capitão de engenheiros Pedro 
Moreira da Costa Lín)a. (De 4 de Dezembro de 1678 ao l.o 
de Julho de 1860).— 1860 igooo 

additada até 6 de Dezembro de 1865.— 1865 igooo 

Compendio de metrologia para uso das escolas primarias 
pelo Dr. J. deLossio.— 1865 poo 

Compendio da historia antiga, por Cayx e Poisson, adop- 
.tado pelo conselho real da universidade de Paris, para o 
ensino dos coUegios reaes e outros estabelecimentos da ins- 
trucçHo publica, mandado traduzir e adoptado para uso 
dos álumnos do imperial collegio de Pedro II.— 1840 3^00 

Compendio da historia romana, por De Roznir e Dumont, 
adoptado pelo conselho real da universidade de Paris, para 
o ensino dos collegios reaes e outros estabelecimentos de 
instrucção publica, mandado traduzir e adoptado para uso 
dos alumnos do imperial collegio de Pedro II.— 1840 3^000 

Complemento dos elementos de álgebra de Lacroix, postos 
em linguagem para uso dos alumnos da real academia mi- 
litar desta corte .—1813 SgODa 

Consultas do Conselho de Estado sobro negócios ccciesias- 

ticos. Tomo 1.0—1869 '. 2S000 

Tomo 5.<>-1870 / 3|?000 

Tomo 3.0— 1870 :... S^OOO 

Consultas da Secção de Fazenda do Conselho de Estado. 

Vol I •0 — 1867 IÍ70O 

Vol. 2.0 — 1870 25000 

— - Vol. 3.0 — 1870 2^000 

Vol. 4.0 — 1871 2Ô000 

Vol. 5.0 — 1871 2fi000 

Vol. 6.0 — 1871 2^000 

Cpnstltaiçáo moral e deveres do cidadão. Com exposição 

da moral publica, conforme o espirito da constituição do 
Império, por José da Silva Lisboa.— 1824 6^000 

Constituição politica do Império do Brasil. (Carta de lei de 
25 de Março de 1824.) ^500 

Contestação da historia e censura de Mr. Pradt sobre 
successos do Brasil, pelo Barão de Cayrú. — 1825 ^500 

Correspondência entre ô ministério da fazenda e a lega- 
ção em Londres, concernente ao empréstimo contrahido em 
1865; e publicada por ordem do Illm. e Exm. Sr. conse- 
lheiro João da Silva Carrão, ministro e secretario de estado 
dos negócios da fazenda.— 1866 1^000 

Dissertação sobre as plantas do Brasil que podent dar 
linhos próprios para muitos usos da sociedade, e supprir 
a falta do cânhamo; indagadas de ordem do príncipe re- 
gente nosso senhor, por Manoel Arruda da Camará, doutor 
em medicina.— 1810 8500 

Elementos de astronomia para us» dos alumnos da aca- 
demia real militar, ordenados por Manoel Ferreira de Araújo 
Guiinarãcs, sargento-mór do real corpo de engenheiros e 
lente do quarto anno da referida academia ,—1714 3^000 
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Elementos de mecânica, redigidos para aso da escola militar 
por José Saturnino da Costa Pereira, senador do império 
e lente da mesma escola.— 1842 4S000 

Ensaio sobre o processo civil por meio de jàrados e juizes 
de direito.— 1835 1^000 

Ephemerides do imperial observatório astronómico para 
oannode 1862.— 1861 3J000 

para 1869 . — 1868 SfíOOO 

para 1870.-1869 3^000 

Epitomo historise sacra;, auctore C F. Lhomond. Notis 
selectis illustravit Dr. A. Castro Lopes.— 1 854 8500 

Escola do lancei ro ou instrucção para os corpos de lan- 
ceiros sobre o exercicio, manejos e manobras de lança.— 1860 ^500 

Estnclos do bem commum e economia politica, ou sciencia 
das leis naturacs e civis de animar e dirigir a geral in- 
dustria, e promover a riqueza nacional e prosperidade do 
Estado, por José da Silva Lisboa, do conselho de Sua Mages- 
tade, deputado da real junta do commercio, desembar- 
gador da casa da supplicação do reino do Brasil.— 18^20. 5^000 

Exeroieio de bayoneta.— 1,853 ^500 

Exposição sobre a largura das estradas de ferro por Fairlie. 
—1870 ISOOO 

Formulário pharmaceutico para uso dos hospitaes e en- 
fermarias militares do Brasil, redigido por uma commissao 
composta dos doutores José Ribeiro de Souza Fontes, Luiz 
Bandeira de Gouvêa, Augusto Cândido Fortes de Busta- 
mantc Sá e António Corrêa de Souza Costa, por ordem de 
S. Ex. o Sr. conselheiro João Lustoza da Cunha Paranaguá, 
ministro e secretario de estado dos negócios da guerra, sobre 
proposta do l.o membro da commissao Dr. José Ribeiro 
de Souza Fontes, cirurgiSo-mór do exercito, chefe do corpo 
de saúde.— 1867 , 3^000 

Geologia elementar appHcada á agricultura e industria, com 
um diccionario dos termos geológicos, ou manual de geolo- 
gia. Por Nereo Boubée, pwfessor em Paris. Traduzido 
da 4.a edição.— 1846 2^500 

Hydrog^aphie du Haut-San-Francisco e du Rio das Velhas, 
ou resultais ao poiut de vue Irydrograpbique d'un voyage 
cflectué dans la province de Minas Geraes, por Emm. 
Liais. Ouvrage publié par ordre du gouvernement du Brésil 
et acompagné de cartes levées par Tauteur avec la collabo- 
ration cie MM. Eduardo José do Moraes et Ladisláo de 
Souza Mello Netto.— 1865 , ISffOOO 

Influencia da divida publica sobre a prosperidade das na- 
ções, por M. B., Traduzido do inglez de ordem do Illm. c 
Èxm. Sr. Manoel do Nascimento Castro e Silva, do conselho 
de Sua Magestade o Imperador, ministro e secretário de 4 
estado dos negócios da fazenda, presidente do tribunal do 
thesouro publico nacional, etc. , etc. , etc. , por A. J. 
da S.— 1835 ^500 

Instrneçâo publica nos Estados-Unidos, porC. Hippeau. 
-1871 5S000 

na Prússia, por Joaquim Teixeira de Macedo.— 1871. 
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Infttrucç&o para a inanubra da bomba e da escada de 
gan<*ho« para o rmprego áo sueco e dos nós de salvaçHo, 
apresentada ao Ulm. e Exm. Sr. conselheiro João Liiis 
\ieira CansansAo de Siuinibú, mintslro c secretario de 
estado dos negócios (la agricultura, oommercio e obras 
publicas, e approvada pelo seu ^ucces or o Exm. Sr, ma- 
rechal de ca/npo consciheiro Pedro de Alcântara Bellegarde. 
Por Juvendo Manoel Cabral de Menezes, major de enge- 
nheiros e director geraldo corpo de bombeiros.~i863 $300 

Inslrueçoes sobre o tiro, contendo as repras do tiro de 
diíTereates armas portáteis com balas espberiras; tradu- 
zidas do francez por ordem do Ulm. cÈ)Km.>Sr. conse- 
lheiro, Manoel Feli/ardo de Souza e lUclIo, ministro e secre- 
tario de estado dos negócios da guerra l^OOO 

La Retraile de Laguna, por Alfredo de Escragnolle Tau- 
nay. -1871 3^000 

Lei e regulamento da reforma judiciaria .— 1871 • 1^000 

e regulamento da reforma do estado servil.— 1871*.. • l^OOO 

Liç4>es elementares de óptica para uso da escola militar 
do Rio de Janeiro, redigidas por José Saturnino da Costa 
Pereira, senador do império e lente da mesma escola. — IH41. l$00O 

LiçAes elementares de phvsica se{?undo o programroa do 
estudo do collegio de Pedro U, de 1856, para uso dos 
alumnos do mesmo coHegio.-» 1856 lâOOO 

Machlnas (as) de vapor explicadas familiarmente; com um 
esboço histórico de sua invenç3o e progressi>os melhora- 
mentos, suas applicaçOes á navegação, etc, etc, pelo 
Uev. Dii>nÍ2Ío 1 arduez, seguido de a'ddições e notas por 
.faraes Ucnwich. TraducçSo feita sobre a 3.» ediçflo ame- 
ricana por C. B. Ottoui. — 1846 2^000 

manifesto ou exposição fundada e justificativa do proce- 
dimento da corte do Brasil a respeito do governo das 
pn)%incias unidas do Rio da Prata, e dos motivos que a 

obrigarão a declarar a guerra ao referido governo.— 18^5. 2^000 

Manual tío empregada de fazenda. Tomo 1.°— 1866/. 2:400 

Tomo 2.0-1867 3íj00O 

Tomo 3.0—1868 2^500 

Tomo 4,o-1869 '. 2^500 

Tomo 5 .0 -1870 3S000 

Tomo 6.0-1871 3S0OO 

Uappa do sul do Império do Brasil e paizes limitiophes, 
organizado segundo os trabalhos mais recentes por urdem 
de S. Ex. o Sr. conselheiro António Francisco de Paula c 
Souza, ministro e secretario de estado dos negócios da agri- 
cultura, commercío e obras publicas, pelos enrenbeiros 
civis : . L. dos Santos Werueck eC. Krauss. — i86ò l^OOO 

colorido.— 1865 SfiòOO 

memoria da ocipem, progressos e decadência do quinto do 
ouro na provincia de Minas Gcraes, por José António da 
Silva Maia.— Ib27 Íf500 

mi^moria económica sobre a plantação, cultura e preparação 
do ybá. Escripta por Fr. íjei.ndrodo Sacramento, licenciado 
era philosopbia pela universidade de Coimbra, professor 
de botânica e agricult\ira na niuitd leal, nobre cidade e 
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corte do Rio de Jauriro, director dos imperiacs jardins do 
passeio publico da corte c botânico da lagôa de Rodrigo 
de Freitas, sócio correspondente das academias real das 
scieocias de Munich, da hortiouUnral de Londres, da so- 
ciedade real de agricultura e botinica de Gaud, e du 
instituto colurabiapo.— 1825 ISOOO 

Memoria económica sobre a raça de gado lanigero da capital 
do Ceará. Com os meios de organizar os seus rebanhos 
por principios ruraes, aperfeiçoar a espécie actual de suas 
ovelhas, c conduzir-se no tratamento delias e das suas las 
em utilidade g<»ral do coramercio do Brasil e prosperidade 
da mesma capitania, escripta e offerecida ao príncipe regente 
nosso senhor pelo tenente coronel João da Silva Feijó, na- 
turalista da mesma capitania e sócio correspondente da real 
academia da^ sciencias de Lisboa.— IS 11 ^500 

Memoria estatística da província de Goyaz, dividida pelos 
juli^ados de suas duas comarcas e na fónna do elencho 
enviado pela secretariado império; escripta por determi- 
nação do Gxm. conselho administrativo da província, e 
conforme as informações que se receberam dos diíTerentes 
julgados. -1832 , lílOOO 

Memoria sobre a canella do Rio de Janeiro, oíTcrecida ao 
príncipe do Brasil nosso senhor pelo senado da camará da 
mesma cidade no anno de 1798. — 1809 ^òOO 

Memoria sobre o credito em geral, operações de credito e 
caiias de amortização e suas funcçnes ; com uma eiposiçSo 
eiacta das operações e expediente da caixa de amortizaç/lo 
do Império do Brasil, por F. G. S. T., inspector geral da 
mesma caixa.— 1832 ÍI500 

Memoria sobre o gaz illuminante extrahido do carvão éo 
pedra, ou de matérias gordurosas, por Mi{?uel de Frias e 
Vasconcellos, tenente coronel de engenheiros, e membro 
correspondente do instituto histórico c geographico brasi-| 
leiro.— 1847 §500 

Memoria sobre as principaes cansas por que deve o Brasil 
reassumir os seus direitos e reunir as suas províncias, 
ofTerecida ao-.príncipe imperial por B. J. G. — Plano da 
pegeueração do Brasil. --18'22 1^000 

Memoria sobre a viagem do porto de Santos á cidade de 
Cuiabá, organizada e ofTerecida a S. M. Imperial o Sr D. 
Pedro I, Imperador Constitu -ional e Defensor Perpetuo 
do Brasil, por Luiz de Alincourt, sargento-mór enge- 
nheiro. Cuiabá , 182Ò. — 1330 15500 

Metallar^ia. Compendio para uso da 2.<^ cadeira do 6.<* 
anno da escola militar.— 1818 SgOOO 

Montanliistiea ou arte de minerar. Compendio para uso 
da 2.a cadeira do 6.« anuo da escola militar.— 1848 fíSOO 

Offlcios e instrucçOes da directoria geral do contencioso, 
colligidos por ordem do procurador fiscal do thesouro na- 
cional e director geral jío contencioso o conselheiro José 
Carlos de Almeida A rêas. Tomo 1. o ló50 a 1854.-1867... 1^000 

Tomo 2.0 1855 a 1860.— 1868 1^000 

Tomo 3,0 1861 a 1865.— 1869 l^CÔO 

Tomo 4.0 1866.— 1867 IJICOO 

Tomo 5.» 1867.— 1868 1^000 
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Pequeno cathccismo hiátorico, contendo cm compendio a 
historia sagrada c doutrina christãa, composto em francez 
pelo Abbade Fleury, e traduzido em portuguez, de ordem 
do governo imperial , por Joaquim José da Silveira, di- 
rector da escola de primeiras letras da côrtc e seu mu- 
nicípio. Para uso das mesmas escolas.— 1856 UOOO 

Proposta e relatório do ministério da fazenda, apresentado 
á assemblca geral legislativa ua 4.^ sessão da decima le- 
gislatura. —1860 SgOOO 

Re^inicato provisional para o serviço e disciplina. dos na- 
vios da armada real, que por ordem de Sua Magestadc 
deve Servir de regulamento aos commandantes da esquadra • 
e navios da mesma senhora. Novamente reimpresso por 
ordem de Sua Magestade o Imperador.— 1835 i. IfíOOO 

Reg^alamento do credito real. (Decreto n.o 3471 de 3 de 
Junho de 1865.)— 1865 fiiOO 

Regulamento para a disciplina e cxercicío dos regimentos 
de cavallaria do exercito de S. A. R. o príncipe regente 
do reino unido de Portugal, Brasil e Algarve, e para as 
obrigações c serviço particular dos ofliciáes , odiciaes infe • 
riores e soldados , feito por ordem do mesmo senhor pelo 
marechal general Marquez do Campo Maior, lord Beresford, 
commandante em chefe do exercito de Portugal.— '1852.. 3S00O 

Regulamento das hypothecas. (Lei n.o 1237 de 24 de Se- 
tembro de 1864 e decreto n.» 3453 de 26 de Abríl de 
1865.)— 1865 2SO0O 

Regulamento do imposto do sello e de sua arrecadação, de 
1860. (Decreto u.o 2713 de 26 de Dezembro de 1860.)— 1860. IfíOOO 

de ia69. (Decreto n.» 4354 de 17 de Abril do 1869). E 

decretos n.o» 4339, 4346, 4355, e 4356 de 20 e 23 de Março, 
e 17 e 24 de Abríl de 1869 c respectivos regulamentos. 

—1869 , ISOOO 

— de 1870. (Decreto n.o 4505 de 9 de Abril de 1870.)— 1870. ISOOO 
Regulamento da jupta de hygienc publica. (Decreto 
n.o 828 de 29 de Setembro de 1851 e outros, e diversas 
decisões a respeito.)— 1863 1^000 

Regulamento das alfandegas c mesas de rendas. (Decreto 
n.o 2647 de 19 de Setembro de 1860 .) —1860 2^500 

annotado com todas as leis, decretos e decisOes do 

governo que o tem alterado c explicado desde a sua pu- 
blicação até Dezembro de 1865 e com as disposições an- 
teriores que ainda se achSo em vigor, remontando ao 
regulamento de 22 de Junho de 1836, por Eleuterio Au- 
gusto de Attahyde, bacharel em direito, official do con- 
tencioso do thesouro nacional.— 1866 4S00O 

Regulamentos para a ordem do juizo no processo com- 
mercial para os tribunaes do commcrcio e para o processo 
das quebras. (Decretos n.o» 737 e 738 de 25 de Novembro 
de 1850.)— 1850 1^500 

Relatório da commissão encarregada pelo governo impe- 
rial, por avisos do l.o de Outubro e 28 de Dezembro de 
1864, de proceder a um inquérito sobre as causas prin- 
cipaes e accidentaes da crise do mez de Setembro do 
mesmo anno.— 1865 5^0 

Relatório sobre o melhoramento de pesos c medidas e mo- 
netário, apresentado ao Illm. e Exm, Sr. Cândido Josc de 
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Araújo Vianna, ministro e secretario de estado da repar- 
tição da fazenda, pela commissao para es^te fim nomeada 
por decreto de 8 de Janeiro de 1833.— 1834 SgOOO 

Relatório da commissao de inquérito na alfandega da corte 
sobre as censuras e accusações feitas á administração da 
mt^sma alfandega na camará dos deputados e na imprensa ^. 
em o anno de 1862, com a coIlecçAo cbronologica dt)s 
documentos relativos aos factos censurados.— 1S62 1^500 

Relatório que devia ser presente á assembléa geral legis- 
lativa na 3. > sessão da 11.^ legislatura pelo ministro e se- 
cretario de estado dos negócios da agricultura, comraercio 
c obras publicas Pedro de Alcântara Bellegarde. Acompa- 
nhado do relatório apresentado ao mesmo ministro aos 
1? de Março de 1863, pelo director da directoria de obras 
publicas e navegação Manoel da Cunha Galvão.— 185:S... 4^000 

Relatório da commiss^lo de inquérito nomeada por aviso 
do ministério da fazenda de lO de Outubro de 1859. (Sobre 
vários pontos em relação ao meio circulante.)— 1860 4{|000 

Relatório da eiposiçfio internacional de 186:2, apresentado 
a Sua Magestade o Imperador pelo conselheiro Carvalh'» 
Moreira, presidente da commissao brasileira. (Um volume 
ricamente encadernado, acompanhado de um attlas dos 
desenhos a que se ref^reu.)— 1863 15^000 

Relatório geral da exposição nacional de 1861 e relatórios 
dos jurys cspctiaes, colligidos e publicados por deliberação 
da commissao directora pelo secretario António Luiz Fer- 
nandes da Cunha. Acompanhado dos documentos officiaes 
c catálogos.— 1862 5g.000 

Relatório sobre o mclhroramento do meio circulante, apre- 
sentado á assembléa geral legislativa pelo ministro e se- 
cretario de estado dos negócios da fazenda em a sessão 
extraordinária de 1833 15000 

Relatório dacslrada de ferro de D. Pedro II do l.o semestre 
do anno de 1866, apresentado ao Illm. e Exm. Sr. conse- 
lheiro Manoel Pinto de Souza Dantas, ministro e secretario 
de estado dos negócios da agricultura, commercio e obras 
publicas pelo Dr. Bento José Ribeiro Sobragy, director da 
mesma estrada.— 1866 11)500 

Repertório ou Índice alphabetico da reforma hvpothecaria, 
c sobre sociedades de credito real. (Lei n.» 1237 de 24 de 
Setembro de 1864 e decretos n.^» 3453 de 96 de Abril e 3471 
de 3 de Junho de 1865.) Por A. M. Perdigão Malheiro.— 
1805 * 3fl000 

Riqueza do Brasil em madeiras de constnicçno e carpin- 
taria. Offerecido a S. M. Imperial por Balthazar da Silva 
Lisboa . — 1 823 ^^500 

Sophismas anarchicos. Exame critico das diversas decla- 
rações dos direitos do homem e do cidadão, por Mr. 
Bentham. Traduzido era linguagem e offerecido a assem- 
bléa geral constituinte e legislativa do Império do Brasil, 
por R. P. B.— 1823 Íf500 

Systema de instrucçHo para a infantaria ligeira. OfTerecído 
aos novos officiaes do exercito por Bernardo António Zagalo, 
coronel de infantaria.— 1850 2^000 

Systema métrico. Tabeliãs para a conversão das medidas 
métricas nas que lhes correspondem no systema usual de 
pesos c medidis do Brasil, c vice- versa. —186G $400 
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Tarifa das alfandegas do Império do iir^ 
de 3 de Novembro de 1860.)— ISii' 

^—7 dfi 1869. (Decreto D.» 4343^ 
K relatorÍQ da corn missão ejy 
mesma.— 1869. 
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